
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

~TERÇA-FEIRA, 9 DI! MAIO DI! 1989 · 

SENADO FEIIERAL 

1-ATADA53•SESSÃO,EM8DE 
MAIODE1989 

l.l-ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1..2.1 - JW=e•tem elo Senhor Pre­
sidente • RtlpdMca 

- N• 94189 (11" 189/89, no origem), refe­
rente à escolha do Or. Aristides Junqueira 
Alvarenga, Subpi"OCW"ador-GeraJ da Repú­
blica, da carreira de Ministério Público Fe­
deral, para exercer o cargo de Procura­
dor-Geral da República. 

1.2.2 -Mensagem do Governador 
elo Dlstrlto Federal 

-N• 30189-DF (n• 21189-0AG, na od· 
gern), encaminhando ao Senadc Federal 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n9 
18189, que dispõe sobre os vencimentos 
dos membros da Carreira de Procurador 
do Distrito Federal e dá outras providên­
cias. 

1.2.3-Leitura de projeto 

--'Projeto de Lei do Distrito FederaJ rf. 
17/89, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa, que denomina teatro Nacional 
Cláudio Saritoro o Teatro NacJonai de Bra­
sília. 

1.2.4- Comunicações 

-Dos Senadores DivaJdo Suruagy, Jo­
sé Agripino e Lourival Baptista, de que se 
ausentarão do País. 

1.2.5 - Dlsc:ursos do Expediente 

SENADOR JOSÉ AGRIPINO - lncen· 
tivos fiscais. 

·SQMÁRJO 

SEJYADOR l'iEY MARAIYHÁO - Com­
pensação dos p~ufz.os do caderneta de 
poupança rural, no lmpoato de Renda. Ho­
menagem ao ex-Deputado Paulo Caval­
canti. 

SE!YADORMARCONDESOADELHA­
Cncontro dos Chefes de Estado, da região 
amazônlc~ em J'l\ana.us - AM. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO -
Homenagem aos veteranos da Força Ex· 
pedlcionária Brasileira. 
~ O SR. PRESIDEI'/1E NELSON CARNEI­
RO:.......: Fâía associativa em nome da Mesa. 

1.2.6- Apnodaçio de matérlu 

-Requerimentos n9' 234 a 236189, Ji. 
dos em sessão antedor. Aprovados. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Veto pardal aposto ao Projeto. de Lei 
do DF n9 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito-­
res e membros do Ministério Público do 
T ríbunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada ·por solicitação do Senador 
Mauro Benevides .. 

1.3.1-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR MA(JRO BENEVIDES -
Amparo aos flage1ados das chuvas no Es-
tado do .Ceará. _ _ 

SENADOR fTAMAR FRANCO-Home­
nagem póstuma ao cientista Almirante ÁJ. 
varo Alberto. 

SENADOR LO(JRJVAL BAPTISTA -
Homenagem póstuma ao jornalista Gilber­
to Guimarães. 

SENADORNELSONWEDEKIN-Aite· 
rações na diretoria da Telesc. 

1.3.2 - Deoignação da Ordem do 
Dia da próxima aeuão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PRONUNCIA· 
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Áureo Mello, profe­
rido na sessão _de 29-4·89. 

-Do Sr. Senador João Menezes, profe· 
rido na sessão de 3-5-89. 

3 -ATAS DE COMJSSÓES 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SEl'IADO FEDERAL 

-N# 132 • 135, de 1989. 

5-PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL 

-N• I~ a 16, de 1989. 

6-PORTARJA DO DJRETOR-QE. 
RAL DO SENADO FEDERAL 

-N' 17, de 1989. 

7 -MESA DIRETORA 

8- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

9-COMPOSIÇÃO DAS COMJS· 
SÓES PERMANENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor~Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÃFICO 00 SENAOO FEOERAL 

DIÃIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado federal 

ASSINATURAS 

Semestral ...................... _ .............. -_, ......... .,.. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ···········-···············.,-······-·.,· NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200--exemplares. 

Ata da 53'!' Sessão, em 8 de maio de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos SrS- Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

As 14HORASE30MINUTOS,ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. $ENADORES: 

- Mário Maia - Aluízio Bezerra - Leo­
poldo Peres-Nabo r Júnior ~João Men_ezes 
-Antonio Luiz Ma_ya :- Alexandre Costa-.:..._ 
Edison Lobão - Chagas Rodrigues - José 
Agripino ~ Mansueto de Lavor - Joã~ Lyra 
-Lourival Baptista -Jamil Haddad- Itamar 
Franco -Pompeu de Sousa- Rachid Salda­
nha Derzi - Dirceu Carneiro - Carlos Chia­
rem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusª- o compareci· 
mento de 18 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

0- Sr. 19 Secretário irá p~aceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
Do Presidente da República 

Submetendo à dellberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aqufescênda: 

MENSAGEM N• 94, DE 1989 
(N• 189/89, na origem) 

ExC!elentíssimos Senhores Membros do Se· 
nado Federal, 

Tendo em vista o disposto no artigo 128. 
§ 19, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter à eleve)da aprovação de Vossas 
Excelências a e$.colha elo nome do Doutor 
Aristides Junqueira Alvarenga, SUbprõC:wci· 

dor-Cieral da República, da carreira do Minis­
tériOl>UDI.ICO-Federal, para exercer o cargo 

··<:~e Procurador-Gera] da República. 
Brasília-DF, 8 de maio de 1989. -José 

Samey. 
DJ/SSJ/SEJUSP/MJIEM n' 00082189. 

em· 4 de maio de }989. 
ExceJentissimo Senhor Presidente da Repú­

blica, 
Com a aprovaçãO, pelo Senado FederaL do 

nome do Doutor José Paulo Sepúlveda Per­
tence _e de sua conseqüente nomeação para 
exercer o -cargo -de Mini.Siro do egrégio Supre­
mo Tribunal Federal, abrir-se-á a vaga de Pro­
curador-Gerai da República 

O jxõmovimento do cargo em comento, 
pelo processo de livre escallia, deverá re<:air 
em nome de !ntregrante da carreira do Minis­
tério Público da União, selecionado por Vossa 
Excelência, após maioria absoluta dos mem­
bros do Senado Federal, de acordo com a 
§ }9 do artigo 128 da Constituição. 

Nessas condições, tenho a honra de subme­
tera asSunto à superior consideração de Vossa 
Excelência, para eleger o nome a ser encami­
nhado ao referendo do Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelênda protestos do meu profundo 
respeito.- Oscar COrrêa, Ministro de Estado 
da Justiça. 

"CURRJCULUM vtrAE•' DE 
ARISTIDES JUNQ<JEIRA ALVARENGA 

I -Dados Pessoais 
-l__~_['lome: Aristides Junqueira Alvarenga 

. 2- Filiação: Luiz de Meio Alvarenga e Alíce 
Junqueíra AlvafenQà 
3-Data de Nascimento: 2 de março de 

1942 
_ 4-Local de Nascimento: São João dei ~ei 
-Minas Gerais 

5-Estado __ c:r.;:il: Casado _ 
6- Nome do Cônjuge: Rosely de Oliveira 

Alvarenga 
7 -Filhos: Lúcio de Oliveira Alvarenga 

( 15-1-81) Mário de Oliveirci Alvarenga-(4~5-84) 
8 ~EndereÇO Residencial: SQS 316 Bloco 

FAp:JQl -
Fone: 245-46·47 ~ 
9-Endereço -de Trabà"lho: ProCuradori_Cl 

Geral da República 
Fone: 226-57-82 
U - DO(:umentos de Identidade 

1 __:_:carteirã--de -iifeiitidade: RG ri? 
12.238299-SSP/SP -em 23-1-78 

2-Certificado de Reservista: n\> 332.149 
-Série C-4•R.M.J1• CR 
3-Titulo de Eleitor n~ 4530120!38 - 1• 

Zona -144~ -Seção - Brasília-DF 
4-CPF n" 0004.715.931168 ~ 
5-Pasep - n• 1.004.395A3S.O 

UI- Histórico Escolar 
1 - Curso Primário: no Gr~pa Escolar 

"João dos Sa.ntos" de São João dei Rft[-MG 
(1949/1952) 
2-Curso de Humanidades: no SerõinárlO 

Menor de Mariana-MG (1953/1958) 
3-Curso de FUQsofia: incompleto; no Se­

mfn~o Maior de Mariana~MG (195_9-1960). 
4-Curso de Bacharelado: na Faculdade 

de Direito da Universidade Federal de /Y\inas 
Gerais, com sede em Belo Hclrtiont'e 
(19Ô3!1967)~-havelido colada grau em 10 de 
dezembro de 1967 
5-Curso de Pós-Graduação: em nível de 

mestrado, na Faculdade ele Direito da Univer­
sidade de São Paula (1974!1975)r sem defeSa 
de tese. · ~ 

IV-Aprovação em Concursos PúbHcos 
1-1966 - Estagiário Acadêmico de Di­

- reito, do Estado de /Y\inas Gerais. 
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2-1968-=.PromcitordeJustfça dÕE5tad0-
dc Goiás, logrando aprovaçao em primeiro 
lugar 

3 -1973 - Procurador da República 

V- Dados Fundonafs 

1 -Chefe do Pessoal da Maternidade Ode­
te Va1adares, em B=elo Horfzonte-MG (setem­
bro de 1962 a setembro de 1968). 
2-Diretor do Departamento Jurídico da 

Federação do Trabalhadores Cristãos de Mi­
nas Gerais (1967 a setembro de 1968}. 
3-Promotor de Justiça nas cQmarcas 

goianas de Santa- Cruz. de_, Goiás, Porangatu, 
Palmeiras de Goiás e Goiaflésia ( de outubro 
de 1968 a 7 de novembro de 1973). 
4-À disposição do [)epartamento de Polí­

cia Federal, em Goiás, durante o primeiro s_e­
mestre de 1973. 
5-Chefe de Gab1;~ete da Secretarta cie Se­

gurança Pública do Estado de Goiás, de agos­
to a 7 de novembro de 1973. 
6- Procurador da República, em São Pau­

lo, a partir de 7 de novembro de 197.3, com 
atuação junto às Varas da Justiça Federal es­
pecializadas em matéria penal. 

7- Designado pelo Procurador-Geral da 
República para ter exercido junto a Procura­
doria Geral da República, para emitir' pareceres 
em matéria penal, perante o Supremo Tribu­
nal Federal Gunho a novembro de 1978). 

8-Removido, ex-offici'o, para a Procura­
doria Geral da República, em Brasma-DF para 
emitir pareceres em matéria penat perante 
o Supremo Tn"bunal Federai_Qunho de 1979 
até 13 de maio de 1983). 
9-Designado pelo Procurador-Geral da 

República para funcionar na ação penal rela­
tiva ao homicidio praticado contra o Procu­
rador da República , Pedro Jorge de Melo e 
Si1va, perante a 1" Vara da ~ustiça Federal, 
Seção Judldária do Estado de Pernambuco 
fjunho de 1982). 

lO-Nomeado para o cargo em comissão 
de Subprocurador-Oeral da República, por de­
ereto do Presidente da Repúblfca, pubJJcado 
no DJ(f de 13 de maio de J-963. passando 
a oficiai' junto à Terceira Tunna do TnbWlal 
Federal de Recursos, até fevereiro de 1987. 

11 -Designado em janeiro de 1986, pelo 
Procurador~Geral da República para oficiar 
junto à4'T urma do Tribunal Federal de Recur­
sos, cumulativamente com O ofício junto à 
3~ Turma. até fevereiro de 1987. 

12 - Designado, em 3 d_e fevereiro de 
1987, pelo Procurador-Gera! aa República, pa· 
ra Secretário de Coordenação da Defesa da 
Ordem Jurídica do Ministério Público Federal, 
nos termos do art. 28 do D~re_to 93.840, de 
22-12-86, perrrianecendo em .exercício até ju~ 
nho de 1988. 

13 -Designado, em 5 de fevereiro de 
1987, peJo Procurador-Geral da República, pa­
ra oficiar perante a 1~ Seção do Tribunal Fede· 
ra1 de Recursos, permanecendo em c3xerdcio 
até 27 de abril de 1987. 

14-Designado, em 27 de abrirde 1987, 
pelo Procurador~Geral da República, para ofi· 
dar junto à Primeira Tunna do Supremo Tri­
bunal Federal e para substituir o Procurador· 

Geral da República, em caso de ausência ou 
impedimento. 

l5,_Promovido por merecimento, em 
março de 1988, ao cargo de Pro_cura"dor da 
República Especial, hoje denominado Sub­
procurador-Geral da República, cargo efetivo 
e não mais em comissão. 

16-Designado, em 2:8 de junho de 1988, 
pelo Procurador-Geral da República, para 
exercer aS Junções de Vice:-Procurador-Geral 
da República; oficiar em processos de compe­
tência do Supremo Tribunal Federal; para su­
pervisionar a atuação do Ministério Público Fe­
deral em processos penais, junto ao Supremo 
Tribunal Federal e para submeter à aprovação 
do Procurador-Geral da República a m_anifes­
tação do Ministério Público federal em que 
se pófiháffi em causa questões novas de in­
cónstlti.iC:ionalidade ou de interpretação cons­
titucional. 
VI- Experiência Docente 

1 -Professor de LegisJação Aplicada e Or­
gan_ização.Sodal e PoJitica BrasiJejra, no Curso 
Técnico de Contabilidade do Colégio Estadual 
de Goianésia, Goiás (1971 a 1972}. 

2 -Aulas no Curso de Estágio da Facul~ 
dade de Direito das Faculdades Metropolita· 
nas_Unidas, Sâ_o Paulo- SP (1974). 
3-Professor Corividado para mlnistrar au~ 

las de Polícia fazendária, na Academia Nado­
nal de_ Polí1=ia, em Brasíliil - DF, referente 
ao CUrso de Agente de Polícia Federal (1982). 

4 -Professor coiaf:lo__rad_or __ do Centro de 
Ensíno Unífi.Gado de Bfasilia-CEOB- disci­
plina de Direito Pro;ce~JJal Penal {1962-
1985). . 

VIl -Participação em Comissões Exami­
nadoras de Concursos Públlcos 

1 -Designado pelo Exm~ Sr. Ministro-Pre­
sidente do Tribunal Federal de Recursos para 
compor a Comissão do Concurso PúbliCo des­
tinado ao-provimento dos cargos, privativos 
de Bacharel em Direito, da Oasse "A", da Ca· 
tegoria de Técnko Judiciário, do Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Federal 
de RecursOS{I980). 
2-COntratado pela Diretoria do Pessoal 

Civil da Marinha para elaborar prova para con· 
curso interno de ascensão funcional para As­
sistente Jwídico, reaJizado pelo Ministério da 
Mannha(!981) .. 
3-Membro da Comissão Examinadora do 

Concurso Público para provimento de cargos 
de Procurador da Fazenda Nadohal realizado 
pela Escola d~ Administração Fazendária -
(ESAF), em 1981/1982. 

4...:.. Membro da Comissão Examinadora do 
69 Concurso Público para _Qrovimento de car­
gos de Procurador da RePública, realizado pela 
Procuradoria Gera1 da República, 1983. 
5-Membro da Comissão Examinadora do 

89 ConcUrso Público para provimento de car· 
gos de Pro_curaç[or da República, realizado pela 
Procuradoria Geral da República, em 1987. 

6 ~ME:mbro da Comissão examfnadora do 
gç Concurso Público para prOvimento de carM 
gos de Procurador da República, realizado pela 
Procuradoria Oera1 da República, ainda em 
andamento. 

"- 7-Membro de Corriissões Examinadoras 
de diversos concursos públicoS realizã._dOs-pela 
ESAF, desde 1983 até hoje, para provimento 
de cargos de níveis superior e médio em Tribu­
nais Regionais Eleitorais, Tnbunal Federal de 
Recursos etc. · 

VIII- Participação em Comissão Julga· 
dora de Concurso de Monografia J~ridlca 

Presidente da Comissão Julgadora do Con­
curso "'Miguel Cerqueifa", promovido pela As­
sociação Goiana do Ministério Público, a que 
c-oncorreram Promotores Públicos· de várias 
unidades da Federação, constando como te­
ma "Dolo Eventual- Culpa Consciente: Limi· 
t<;s;· (1980). 

IX- Palestras Proferidas 

1 - "A competência Crimlnal da Justiça 
Federal de Primeira Instância", na Faculdade 
de~Direito de Colatina, Espírito Santo (19"?8). 

2-'"Da Imputabilidade" e "Do Concurso 
de Agentes", em cido de pales~él$ promovidas 
peló Departamento de Polícia Federal sobre 
a nova Parte Geral- do CÇx:ijgo Penal (Lei n~ 
7209784), em que foram, também, conferen­
dstas, sobre outros temas, os professores: Mi· 
nistro Francisco Rezeck, do Supremo Tribu­
nal; Desembargador Luiz Vicente. Cemiccllia­
rp, do Tribunal de Justiça d_o Distrito Federal, 
Frãncisco de Assis T oledo e Gáudio Lemos 
FonteleS; do MiniStério Público Fe"deral (1985). 
3-"O Minísterio Público e _a Defesa do 

ConsumidOr" palestra proferida, como repre­
s~ntante_~o Proc~Jrad~r-_Geral da República no 

~_auditório da Secretaria de Planejamento do 
Estado_de Minas Gerais, por ocasião da aber­
tura do Seminário sobre "Conswnidor e Cons~ 
tituinte", promovido pelo ProCon!MG (outubro 
de 1985). 
4- "Criminalidade Econômica", palestra 

proferida, como representante.do Procurador­
Gera] da República, no Semihário sobre Mer­
cado de Capitals, patrOdriado péla Comissão 
de Valores Mob1liários e destinado à Magis­
tratura e ao Ministério Público do Esta-do do 
Pará (dia 12 de setembro de 1986, Belém). 

X- Partldpação em Conselhos Comis­
sões e Grupos de Trabalho 

I -Membro do Conselho Superior de Cen# 
sura, como representante do Ministério Públi~ 
co 'federal (1982 a maio de 1983}. 

2 ........ Presidente da Comissão instituída pelo 
Exceientissimo Senhor Ministério da Justiça 
para elaborar anteprojeto de lei disciplinando 
a competência da Polícia Federal, prevista na 
segunda parte da alínea c do inciso vru do 
artigo 89 da Constituição_ Federal (setembro 
de !983). . _ _ _ 

3 ~Presidente do Grupo de trabalho, insti­
tuído pelo Excelentíssimo Senhor Doutor Pro­
cwador-Geral da República, para oferecer su­
gestões que permitam disciplinar, por portaria, 
a fonna e os mecanismos da atuação do Mi· 
nistério Público Federa) em "face dã: Lei n9 
7 347, de 24 de junho de 1985, que dispõe 
sobre a ação civil pública de responsabilidade 
por danos causad_os ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
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estético, hist6ric(), turistico e paisagístico 
(agosto de 1985 ). · · 
4-Membro efetivo, como representante 

do Ministério Público, do Conselho .Nacional 
de Defesa do Consumidor, designado p~lo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da RepúbUca 
(agosto de 19851unho de 1987). . 
5-Membro do Grupo de Tiabalho, insti­

tuído pelo EX.celentíssimo Senhor Ministro da 
Justiça, para elaborar o regulamento do Fun­
do Criado pela Lei~ 7.347185 (novembro de 
1985). 

6-Membro do Grupo de TraPalho,-ãDsti­
tuído pelo Excelentissimo Senhor Doutor Pro­
curador-Geral da ~epública, destin<ido à era­
boração de proposta de anteprojeto ·de lei or­
gânica do Ministério Públíco da União (novem­
bro de 1985). 
7-Membro-Suplente do- Conselho f~de­

ral de Entorpecentes, na qualidade de Jurista 
(abril de 1987). 
8- Presidente da Comissão de Juristas 

constituída, em 8 de março de 198ó, pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro-da Justiça p"a­
ra promover exame de sugestões e· reviSão 
final do anteprojeto do C6digo de Def~sa do 
Consumidor, a ser enviado como colaboração 
ao Congresso Nadonal. _o-

XI-Artigo PubUcado 

"Crime de Sonegação Fiscal", Folha da T__ar-­
de, São Paulo, Edição cte 3-6'1977, p.9. 

XII- Obra Publicada 
A competência Criminal da Justiça Federal 

de Primeira Instância, Saraiva, São Paulo, 
1978. 

Brasília, 2 de.abril de 1989 . .::_Arfstides_Jun­
queira Alvarenga. 

(À Comlssiio de Consfftuiçáo, Justiça 
e Cidadania.) 

DO GOVERNADOR DO 
DISTRllO FEDERAL 

MEI'ISAGEM 1'1• 30, DE 1989 - DF 
(1'1• 021/89-GAG, na origem) 

Brasília, 5 de maio de 1989 

Exce1entíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal: 
Em obediência às disposições insertas na 

Resolução rt' 157, de 19_88, dessa_insigne Casa 
Legislativa, e dando cumprimento aos ditames 
do artigo 16, § ]9, das Disposições Transi­
tórias, da Constituição da República Federa· 
tiva do Brasil, tenho a honra de enc:-aminhar 
a Vossa Excelêm:ia para a alta apreciação do 
Senado Federal, o anexo ap.teprojeto de lei 
que dispõe sobre a fixação do venc_imento e 
representação devidos aos membros da Car­
reira de Pro<::urad,or do Distrito Federal_ 

É imperativo ajustar a remuneração' da refe­
rida Carreira à das demais que a Constituição 
Federal reuniu no seu Capftulo IV, do Titulo 
IV, considerando que a situação atual apresen­
ta~se incompatível com o disposto no § 19, 
do artigo 39, da Lei Maior, aplicável à Carreira 
de Procurador do Distrito Federal, por força 
do art. 135 daquele Diploma Constitucional. 

A medida proposta dispensa um novo trata· 
mento remuneratório àquela Carreira, elirni~ 
nand6 as diversas gratificações hoje integran­
tes dos seus vencimentos, que passam exclu­
sivamente, a compor-se do vencimento base 
e d~ representação, reSsaJviidas as vantagens 
de caráter pessoal, conferindo clareza, para 
conhecimento da sociedade, dos exatos valo. 
res da retnbuição. 

Os parâmetros utilizados, em observância 
às disposições do mencionado § 1~. do art. 
39, da Constituição, foram os mesmos adota­
dos na fixação dos vencimentos dos membros 
do Ministério Público Federal e do Distrito Fe­
deral, consubstanciada na Lei IT' 7.~725, de 6 
de janeiro de 1989, tomando-se por base, os 

,wlores estabelecidos para a remuneração dos 
membros do Ministério Público do Distrito Fe­
deral e dos T erritários, cõnstantes dos itens 
11, ill e IV do Anexo da referida lei. 

Val_e ressaltar que, pOr imposição legal, a 
Carreira de Procurador do Distrito Federal 
sempre guardou correspondência cie remune­
raçãç com a_ ele Procurador çia República.. daí 
porque a. ·adOção daqueles parâmetros ajus­
ta-se aos inegáveis ônus e complexas respon­
sabilidades esta:beleddas- nó novo ordena­
mento constitucional 

A medida legislativa Ora proposta tem por 
escopo dar prosseguimento à adequação ins­
tituída peJos dispositivos constitucionais _antes 
indicados, à exe_mplo da Lei n9 5, de 29 de 
dezembro de 1988, que fixou os vencimentos 
dos COhSelheiros, Auditores e Procuradores 
do Tribunal de ContaS do Distrito Federal. 

Acresça-se que não haverá reflexo signifi­
cativo na despesa, posto que, não se descu­
rando das dificuldades_financeiras do Distrito 
Federal, propõe--se a extinção das inúmeras 
gratificações hoje pagas, somando-se a isso 
o peQueno número de integrantes da carreira 
aqui tratada. 

Nesta oportunidade, reafumo a Vossa Exce­
lência meus protestos de el~vada estima e_ dis­
tinta consideração. -Joaquim Domingos Ro· 
riz, Governador do Distrito Federal. 

.-.-~ 

PROJETO DE LEI DO DF 
- --- !'I• 18, DE 1989 

Dispõe_ sobre _gs vencimentos dos 
membros da Carrelra'de Pfocurãdor do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Arl 1 Q O vencimento e a verba de repre· 

sentação devidos aos membros da Carre'ira 

de Procurador do Distrito Feç:ieral, a partir de 
1" de maio de 1989, passam a Ser os cons-
tantes do AneXo. · · 

Art Z' Ficam extintas, parà a Carreira-de 
Procurador do Distrito Federal, as seguintes 
vantagens e gratificações: -

I- gratificação -de nível superior, instituída 
pelo Decreto-Lei n 9 1.544, de 15 de abn1 de 
1977, alterada _pelo Decreto-Lei n9 1.83i. de 
22 de dezembro de 1980 e concedida à Car­
reira Procurador do Distrito Federal pelo De· 
ereto-Lei n92.107, de 13 de fevereiro de 1984; 

n- gratificação de produtividade, instituída 
pelo_ Decreto-lei n? 1.776, de 17 de março 
de 1980; 

m-gratifiCação de desempenho de ã:tivi· 
dades de tributaÇão, arrecadação ou_ fiscali· 
zação dos tributos do Distrito_ federal, insti­
tuída pelo Decreto-Lei no_2.107, (je_13 de_ feve-
reiro de 1984; ·-

IV-gratificação de desempenho de fun· 
ção essencial à prestação jurisdidonal, insti­
tuída pelo Decreto-lei nç 2.160, de 6de setem· 
bro de 1984; 

-V- gratificação instituída_pelo D~creto~Lei 
n9 2.367, de 5 de novembro de 1987. 

- - Art 3~ A gratificação adicional por tempo 
de serviço ~rá calculada na base de 5% (cinco 
por cento) por qüinqüênio de serviço sobre 
o vencimento básico e a representação, 

·Art. 49 Aplicam-se aos proventos e pen­
sões que têm por base de cálculo os venci· 
mentos da carreira aqui tratada, as disposições 
desta lei. -

Art. s~ Dos vencimentos e vantagens fixa­
dos nesta lei serão deduzidas as parcelas cor~ 
res_pondentes auferidas desde 1 ~ de maio de 
1989, com base na legislação vigente. . 

Art 69 Ao ·cargo de natureza especial de 
Procurador-Geral do Distrito Federal são con· 
feridas as prerrogativas do cargo de Secretário 
do Distrito Federa]. 

Art ·7, As despesas decorrentes_ d{l. aplica­
ção desta lei correrão à conta de dotações 
próprias do Orçamento do Distrito FederaL 

Art 89 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9'1 Revogam-se as disposições em 
contrário. . 

Brasília, 8 de maio de 198_9; 16_8G da lnde:­
pendênéia e 1 Q)9 da República. 

ANEKO 

~epresentação 

Denollinação Vencimento ' I Valor Total 

1 - &Jbprocuradar-Geral 1.541,19 19513.005,32 4.546,51 
2 - Procurador de ,a Categoria L-493,52. 190 

1

2.837,88 4.331,20 
3 - Procurador de 2_íl Gategor ia 1. 42.9,97 185 2.645,44 4.075,41 

(À Comissão do Distrito Federal) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do expediente lido, consta o Proleto de 
Lei do DF n~" 18, de 1989 que dispõe sobre 
os vencimentos dos Membros da Carreira de 
Procurador do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências. 

Nos termos da Resolução n~" 157, de 1988, 
a matéria será despachada à ComiSsão do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen~ 
das, após sua publicação e distribuição em 
avulsos, pelo prazo de cinco dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto de lei _que vai ser 
lido pelo Sr. }9 Secretário. 

I:: lido o seguinte 

Projeto 

PROJETO DE LEI DO DF 
1'1•17, DE 1989 

Denomina 'Teatro Nacional Gáudio 
Santoro" o Teatro Nacional de Brasília. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9_ Fica denominado 'Teatro Nacio­

nal Oáudio Santoro", o Teatro Nacional de 
Brasília, pertencente ao Governo -do Distrito 
Federal. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. J~ Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

No último dia 27 de março, faleceu em Bra~ 
sí1ia, aos 69 anos, em plena atividade artística 
e profissional, o grande maesb:_o ~ compositor 
Gáudio Franco de Sá Santoro. A morte ocor­
reu quando ele dirigia o últifrio enSaio da Or~ 
questra Sinfônica do Teatro Nacional de Brasí­
lia, para o concerto de abertura da temporada 
da Orquestra de 1989, e em comemoração 
ao bicentenário da Revolução Francesa. San­
toro tombou trabalhando, regendo, de batuta 
em punho, diante da orquestra que ele criou 
e dirigia, na casa onde trabalhava todos os 
dias: o Teatro Nacional de Brasília. 

Ao lado de Villa-Lobos, ele é considerado 
o maior compositor brasileiro e o mais conhe­
cido no exterior. Consagrado internaCio­
nalmente, entre os nacionais, sua obra é a 
mais executada no estrangeiro, onde conquis­
tou grandes prêmios, regeu famosas orques­
tras, ensinou e participou de grandes eventos 
artísticos-culturais. No Brasil, em cinqüenta 
anos de carreira, ele foi instrumentista virtuoso 
e precoce, fundou e dirigiu grandes- orques­
tras, instituições culturais e de ensino, lecionou 
e formou gerações de artistas e, principalmen­
te, compôs grande parte de sua grandiosa 
obra musical. 

Com Brasília, Gáudio Santoro mantinha os 
mais fortes laços de amor, identidade e traba­
lho. luminosa e _contemporânea, a figura de 
Santoro se confunde com a vanguarda e os 
horizontes dessa cidade. E ela nasceu com 
a música de Santoro, pois, o compõsitor, com 
a sua ''Sinfonia n~" 7", denominada "Brasilia, 

arrebatou o Primeiro Prêmio do Concurso Na­
ci~Jlal instituído pelo Ministério da Educação 
e Cultura, para comemorar a fundação da no­
va Capital Em 1962, convidado por Darci Ri­
beiro, veio para a Universidade de Brasília -
OnB, onde criou e chefiou, até 1965, o depar­
tamento _de Música, coordenou os assuntos 
da área, foi Professor Titular de Composição 
e Regência e criou, também a Divisão de Músi­
ca, da Fundação Cultural d6 Distrito Federal, 
dirigindo-a até 1964, quando ainda criou e 
dirigiu a Orquestra de Câmara dã UnB. Aqui, 
elepresidfu, nesseperiodo, a Secção de Brasl­
lia, da Ordem dos Músicos do Brasü. Em __ 1964, 
Criou e dirigiu o Seiviço de M(lsica da preféi­
tura do Distrito Federal, e a Divisão Extra-Es-­
colar da Secretaria de Educação da Prefeitura 
do Distrito Federal, onde organizou o Núcleo 
da Escola de MUsica e danças de Brasília, hoje 
Escola de Música de Brasília, e integrou o júri 
para o primeiro concurso para professores da 
escola. 

Exilado por onze anos na Europa, foi convi­
dado pelo Governo brasileiro a retomar ao 
País em 1978,_ para implantar as estruturas 
do Teatro Nacional de Brasilia, então em fase 
de acab_amento de sua construção. Se Brasma, 
era "o lugar de Santoro"; o Teatro Nacional 
sempre foi "a sua casa", pois além de criar 
e clirigir a Orquestra do Teatro Nacional, ele 
inaugurou, com ela, o Teatro, conferindo iden­
tidade e prestígio nacional e intemadonal tan­
to ao Teatro quanto à_ Orquestra, graças à 
sua presença fuJgurante de artista maior e 
mestre consumado da Música. Dirigiu a: or­
questra até dezembro de 1981. Em maio de 
1985, foi reconduzido à sua Direção Artística 
e Regência Titular, permanecendo até a sua 
morte. Ainda em 197B, retomou o seu lugar 
na UnS, como Professor Titular de Com_pq­
siçáo e Regência. Em 1981, organizou a Ópe­
ra-Studio da UnB, passou a chefiar, novamen­
te, o Departamento de Arte, e voltou a dirigir 
a Orquestra de Câmara da universidade. 

ComO se ve, a cafreira miJsk:ai de Santoro 
como profeSsor, maestro e compositor está 
visceralmente ligada à vida art'ístlco-cultural 
de Brasüia, em particular ao Teatro Nacional. 
Não é sem motl_vos que, agora, quando a cida­
de comemorou 29 anos. o vídeo institucional, 
comemorativo da data, veiculado nas estações 
de_ televisão de Brasilia, trowce imagens da 
cidade ao som de "Ponteio", de Oáudio San­
toro, peça gravada e aplaudida aqui e no exte-
rior. . _ _ 

O objetivo deste projeto é perpetuar no san­
tuário da arte desta cidade, na sua principal 
casa de espetáculos, o nome do seu maJor 
artista, dãqliele que dedicou grande parte da 
sua vida a Brasüia: tudo que a cidade possui, 
hoje, em termos de atividades musical- ensi­

. no, pesquisa, espetáculos - deve-se a esse 
brasili~nse,-amante da primeira hora, que mui­
to construiu nesta c:idaçie. O seu corpo des­
cansa no Campo da Esperança, na Praça dos 
Pioneiros, junto aos que acreditaram no sonho 
de Juscelino, que se doaram na epopéia de 
construção e consolidação de Brasília. Nada 
mais justo, então, que o povo de Brasília, que 
tanto admirava e aplaudia o seu maestro, e 

qué o Governo, em homenagem a essa histó­
ria de amor e trabalho por Brasílià, escrevam 
no bronze: Teatro Nacional Cláudio Santoro, 
eternizando o se-u preito de saudade_e gratidão 
a ·eSse brasillense, ddadão do mundo. 

'Sala das Sessões, 4 de maio de 1989. -
Senaçlor Maurfcio CoiTêa. 

(À Comissão do Distrito FedCiãJ.) 

()SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido-será publicado e remetido 
~ corn~ã.o competente. 

Sobre a mesa, comunicações que serão li­
da.s pelo Sr. 19 Secretário. 

1 1 São lidas as seguintes 
•-,. 

Comunicações 

BraSJ1ia, 5 de maio de 1989 

Senhor Presidente: 
:-Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, 
àlínea a , do Regimento Interno--do Senado 
Federal, que me ausentarei dós trabalhos des­
ta Casa, a partir do dia 6-5~89, para breve 
viagem a Berlim-Alemanha Ocidental, presi­
dindo a deJegação brasileira que participará 
de seminário sobre administração pública. 

Sem outro motivo, aproveito o ensejo para­
;:~:~~r protestos .. de estima e altacconside-

Atenciosamente Senador Divaldo_ Suruagy 
Segundo.-Sec:retária - -- -

Brasília, 5 de maio de 1989. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar ã V. EX', de 

acordo com o Regimento Interno em seu art. 
43, álínea a , que me ausentarei dos trabalhos 
da Casa em viagem de caráter particular aos 
Estados Unidos da América do Norte e Guate­
mala, no periodo de I 1 a 17 do corrente. 

Córdiais saudações. -Senador_ José Agri­
pino. 

Senhor Presidente: 
De acordo com o disposto no art: 43, alínea 

a , do Regimento lntemo, comunico a V. Ex!' 
que estarei ausente do PaJs no período de 
1 O a I 5 do corrente, para, na qualidade de 
membro honorário da Câmara de Comércio 
Brasil-Estados Unidos, comparecer às soleni~ 
dades de homenagenS programadas por 
aquela entidade, a realizarem-se na ddade de 
NovaYork 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1989. Sena·-
dor Lourival Baptista. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- AE comunicações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores incritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino. - --

OSR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN. Pro· 
nunc;ia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,' 
Srs. Senadores, pretendo abordar, na sessão 
de hoje, ainda que de forma singela e rápida, 
a questão dos incentivOs fiscais destinados à 
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área do Nordeste a à Amazônia Legal, que, 
na verdade, se constituem nos últimos esfímu~ 
los à atividade produtiva neste País, e que vêm 
sendo objeto de questionamentos registradoS 
na [mprensa ultimamente. eome_çãna- po-r fa­
zer um breve histórico do surgimento dos in­
centivos fLScais. 

O sistema de incentivos regionais teve sua 
origem legal no art. 34 da Lei 0° 3.995, de 
dezembro de 1961, por ocasião do Pdmeiro 
Plano Diretor da Sudene, modificado pelo art. 
18dalei4.237, de junho de 1963, por ocasião 
do Segundo Plano Dir.etor da Sudene, e rnod.i­
ficado, posteriormente,_ pela art. 18 da Lei n9 
4.869, de dezembro de 1985, que ficou conhe­
cido no País com-o nome de_ln,ç:entlvos Fiscais 
dos arts. 34118 ou simplesmente arts. 34/la 
E o que isso significa ou significava? Signifi­
cava permissão a todas_ as_ pessoas juridkas 
de abaterem do Imposto de Renda a ser pago, 
até 50% do seu valor total para posterior inver­
são em projetos industrij)js_. ink:ialmente, e: lo­
go após, em projetos agrícolas e de telecomu­
nicações localizados ho Nordeste. 

As primeiras liberações de recursos do siste· 
ma, que se implantou sob a denominação de 
34/18, ocorreram em 1962, exclusivamente 
para o Nordeste. Era necessárlQ que os proje­
tos beneficiados contassem com recursos 
próprios. Os depósitos do sistema eram feitos, 
obrigatoriamente, no Banco do Nordeste do 
Brasil. Os detentores dos depósitos escolhiam 
lvremente as empresas beneficiadas e apUca­
vam os seus recursos. 

Houve, em seguida, uma extensão desse 
sistema de incentivo para a Região da Ama­
zônia Legal, para a Sudam, com o advento 
da Lei n<~ 4216, de maio de 1963, que esten­
deu os beneftclos aos prOjetos aprovados na 
área de atuação da Sudam. Tal prática perdu­
rou com a vigência do Decreto-Lei n9 7_!5_Q, 
de 11 de agosto de 1969. -

Nessa oportunidade nascia a Sudan como 
instrumento de incentivo ftseal_à atividade pro· 
dutiva na região. Ocorre que distruçõe_s, sub­
seqüentemente, surgiram na sistemática do 
34/18, e de suas modificaçõe_s posteriores. 

Durante todo o tempo em que a sistemática 
do 34/18 vigorou, no âmbito da Sudene, e 
seu similar na Sudam, esses iricetivbs Viram-se 
prejudicados pela prática abusiva da cobrança 
de corretagem. Desta (QnlJaLç_om vistas à cor­
reção das distorções e abusos d_as interme­
diações, o Governo Federal, em boa hora, 
transformou o antigo sistema nos atuais fun­
dos de investimentos setoriais e regionais, ins­
tituídos pelo Decreto-Uei n9 1.376, de dezem­
bro de 74, e moclificaQos através. do sistema 
que passo a relatar ou relembrar: 

Basicamente a aplicação de recursos de in­
centivos fiSCaiS, ao finor e a..o fi11am, passou 
a se fazer através de duas mo_d-ª.\iÇades previs­
tas no Decreto-Lei n~ 1.306. 

Repito: estas modificaçções vieram a ser 
introduzidas para evitar a intermediação que 

. subtraíã parte dos recursos destinados à ativi­
dade produtiva, perdidos nas mãos de inter­
mediários; tirava, ·portanto, recl.lrSOS d11 ativi­
dade geradora de emprego e renda e concen.:-. 
trava nas mãos de interm~iãrios. 

Criaram-se, ent6o, para corrigir ou para coi­
bir os abusos que já vinham existindo, dois 
inStrumentos ou duas moda1idades de incen­
tivos: o art. 18, do Decreto-Lei n9 1.376, _que 
dizia <iue essas aplicações deveriam ocorrer 
sob a formi!l de incentivos destinados a proje­
tos Próprios, ou seja, o art. 18 vinculava o 
imposto recolhido a projetos próprios, onde 
o optante ou contribuinte do Imposto de Ren­
da da pesslila jurídica, ao optar pelo Finar ou 
pelo Fmam, já se apresentava também como 
aciOfifsta-de um projeto aprovado pela Sudene 
ou pela Sudam. V1hculava àquela empresa, 
onde ele de~esse pelo menos 20% do capital, 
parte do _Imposto de Renda a que ele estava 
obrigado. 

A outra modalidade era o art. 17 do mesmo 
Decre"tô-Lei n9 1376. Eram aplicações de in­
centivos nos chamados projetos abertos, ou 
seja, aplicações reitas diretamente pelos fun­
dos nos projetos anteriormente aprovados. 
Era o_Fundão. Os recursos eram alocados 
ao FUndão e a Sudeneou a_Sudam destinav~m 
estes recwsos aos diversos projetos aprova­
dos pelas autarquias e já merecedores de in­
centivos. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
este é o modelo que vigora até hoje. Ocorre 
que, uJtimamente, velhas distorções vêm-se 
repetindo. 

Nos últimos anos, entretanto, vem crescen­
do o húmero de empresárfoS que se dedicam 
à intermediação de recursos oriundos das op­
ções das pessoas Juri1icas para lhcentfvos fis­
cais, e em particular àqueles destinados ao 
Fundo de Investimento da Amazônia - Fi­
nam. Tal situação ássemelha,-se à que vigo­
rava ãntes da criação dos Fundos pelo Decre­
to-Lei n9 1.376n4, a que nos referimos ante­
riormente. Com esse comportamento empre­
sários e contribuintes põem em risco a política 
de incentivos pelas distorções de objetivos, 
metas e ações de desenvolvimento regiona1 
implementadas pela Sudain. De um lado em­
presários interessados em um retomo mais 
tâpido do seu Imposto de Renda7 via endosso 
do certificado de investimento de que é deten-_ 
tor. De outro, empresários necessidatos de re­
cursos para o bom andamento de seus proje­
tos, sujeitando-se a buscar no mercado que 
se vem formando ao seu redor, os recursos 
de que necessitam, muitas vezes pagando um 
preço muito superior ao que de fato lhe restará 
para a viabilização do s_eu projeto. 

Isso está ocorrendo, Sr. Presidente. 
É. o que se depreende de recentes hoticias 

que vêm sendO Veiculadas ou vinham sendo 
veiculadas com muita freqüência sobre o as­
sunto. 

Tenho em meu poder um exemplar do Jor­
nal Pessoal, jornal de drculação para assinan­
tes, que, em s.ua manchete principal da edição 
~- primeira quinza de ~tembro de 1988, diz: 

''Sudam um caso de Polícia" 
"A Polícia Federal _começou a levantar 

~~pOnta do tapete Que esconde as fraudes 
e irrefil.ilãridades na politica de incentivos 
fiscais, e pode cheg~r aos sub~erràneos 

de uma engrenagem .de poder político 
forte." 

A certa altura, a matéria fa1a no "17 .5", que 
a seguir apreciaremos sob o titulo: "O Fundo 
Pessoa] do Superintendente", relata: 

"Para manter o bolo de recursos do 
art .. 17, a Sudam é autorizada a deduzir 
20% das opções feitas pelo art 18. JY\as 
além de ir muito a1ém disso, criando a 
vinculação das opções do 17.5, o Supe­
rintendente só liber.a 70% desses recur­
sos, retendo os restantes 30% para serem 
aplicadOs nas "Prefeituras", segundo a 
denúncia do empresário Mário Rodri­
gues, um dos donos da Agropecuária 
Coaracy-Paraná, vitima dos incentivos 
frios e a primeira a levar os fatos à Policia 
Federa]. Já Jesus Bittencourt disse que 
os 30% são aplicados em prol de empre­
sas que bem interessarem ao _Superinten­
dente, dando-lhe uma_ma_rgem de auto­
nomia e um poder de fogO senl para1elo 
na história da Sudam e sem encaixe nos 
textos legais que a regulamentam. 

O fato mais clar_a.m_ente policial parece 
fácil de provar. Há Pessoas com quadri­
lhas falsificando os_ documentos que per­
mitem sacar do Finam recursos que nele 
não foram depositados por investidores. 

. Como mostram os. _in.quétitos, a falta de 
cuidados da Sudam no exame da docu­
mentação relacionada ao 17 5 facilitou 
as fraudes. A Sudam, a princípio, exigia 
apenas a apresentação da fotocópia da 
declaração do Imposto de Renda e das 
guias de recolhimento, os Darfs, alêm da 
carta de intençõ.es. Só depois passou 
também a cobrar o contrato social e o 
reconhecinlento das assinaturas. Pela 
quantidade de casos de fraudes lá regis­
trados, há de se preswnir que centenas 
de milhões de cruzados foram desviados 
graças a essas manobras. Mesmo que 
não houve~se esses fraudadores, porém 
restaria o 17.5, que ê urna_ engenhosa 
artimanha gerada à margem da lei, para 
reativar o violento mercado de especu­
lação dos incentivos fiscais, fazendo com 
que bilhões de cruzados se. desviem das 
ativida4es produtivas para os cofres dos 
intermediários. 

Em 1974, o GoVerno Federal criou jus· 
lamente o Finam para impedir _que os 
corretores abocanhassem até 40% dos 
_re_CJ.l.a:O_S: A situação voltou, e i!lgora, com 
a parceria da Sudam. O que o GoVerno 
fará desta ~·y 

Indaga a matêria. 
Em função, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

de matérias como esta. que acabei de ler, divul­
gadas em diversos órgãos de comunicação 

-do País, ê que o Ministério· do Interior abriu 
Coniissão Especial de Averiguação do fato pa­
ra obter conclusões que pudessem orientar 
tifna tomada de posição por parte do órgão. 
E asSim fez, através de Comissão Especial, 
instih.úda pela Portaria n9 125, de 19 de ju1ho 
de 1988, e a1terada pela Portaria n'~ 126, do 
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Gabinete do Ministro, de 7 de julho de 1988. 
que concluiu, dentre outras coisas, pelo saneaM 
mento administrativo gerencial- repito, pelo 
saneamento administrativo gerenciaJ- deter~ 
minando a dispena imediata (o afastamento 
temporário imediato até posterior decisão do 
Exm. Sr. Ministro) dos atuais adniiilistradores­
gerentes da Sudam, relacionando os seguin­
tes: o Sr. Superintendente, o Sr. Superinten­
dente-Adjunto-de Operações, o Deretor-Geral 
da Diretoria de Administração de Incentivos, 
e Otefias das Divisões de Acompanhamento 
de Projetos, de Avaliação de Projetos e de Aná­
lise de Projetos. 

Subseqüentemente, a essa Comissão Espe­
cial de Averiguação, instalou-se uma Comis­
são de Inquérito Policial do Departamento de 
Polícia Federal, que, nas suas conclusões, re­
conhece que o órgão desenvolvimentista re­
gional, a Sudam, por seu Superintendente, Sr. 
Heny Kayath. _nio nega a prática do art 17 .5, 
fazendo um histórico ·de sua adoção, quando 
alega a finalidade de incremento da aJocação 
de recursos para o Finam com beneficios para 
a Amazônia. Diz mais, que foram ouvidos os 
corretores e proprietários de escritórios de cor­
rentagem de incentivos fiscais, que foram 
mencionados, não se comprovando, e a bem 
da verdade, nem mesmo se vislumbrando 
qualquer indício de envolvimento com o corpo 
diretivo da Sudam, objetivo ·promordial da ins­
lllloçõo desse inquérito policial. 

J'o\uito bem. Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o que é o 17.5? Legalmente, ele não existe 
Existe o mt. 18, que é o instrumento discipli­
lllldor dos incentivos ou aplicações de quem 
é proprietário de uma empresa e que destina 

·incentivos para uma outra empresa da qual 
~detentor de, pelo menos, 20% das ações 
- e aí, legalmente, pode haver a vinculação 
da destinação ou o art. 17, onde o investidor 
aplica recursos no Fundão e os deixa livres 
para que a Superintendência, seja a do Nor­
deste, seja a da Amazônia, possa aplicá-los 
entre os projetos aprovados pela autarquia, 
após anáJise do corpo técnico. A figura do 
m. 17.5 não existe, é esdrúxula, mas o próprio 
Superitendente da Sudam reconhece -a exis­
tênda desse 17 .5. O que é que seria ele? Seria, 
através de corretores. obter-se recursos de in­
vestidores que, nonnabnente, colocariam os 
recursos no art. 17, mas que não os colocam 
diretamente em empresas sem serem proprie­
tários nem de 1% dessas empresas. Nem é 
o 17, nem é o 1 S. é a quebra, portanto, da 
lei e das normas. 

U, há poucos dias, Sr. Presidente, na im­
prensa, wna nota que me pareceu um libelo 
contra o Exmo. Sr. Ministro do Interior. Quero 
dizer que não tenho aqui procuração do Sr. 
Ministro João Alves para fazer sua defesa, até 
porque esta Casa sabe que eu não empresto 
suporte político ao Governo e, portanto, en::. 
contra-me bastante a cavaleiro para dizer o 
que vou dizer: o Ministro do Interior, com base 
nas investigações feitas pela Comissao que 
designou, com base nas conclusões do inqué­
rito policial da Policia Federal, com base nos 
fatos denunciados pela Imprensa, tomou a de­
cisão de exonerar o Superintendente da Su-

dam. Como conseqül!nda disso ele passou 
a ser acUS8do de lutar contra às interesses 
da Amazônia. Como nordestino, muitas vezes 
cheguei a me queixar do Ministro João Alves 
pelos privi1égios que ele concedia à Amazônia, 
ele que é Minil3tro do Nordeste. Eu até repito, 
muitas vezeS-me manifestei, em relação aO 
Ministro, demonstrando que ele não estava 
sendo tão nordestino como eu esperava. Na 
verdade o que _o Ministro fez ao exonerar o 
Superintendente da Sudam foi preservar a li­
sura de um Fundo que existe. e que tem de 
ser preservado, porque se este tipo de prática 
prosseguir o que vai acoritecer num espaço 
de tempo muito curto é que deixarão de existir 
investidores porque a credibilidade da institui~ 
çao vai fornecer, vai morrer. Dinheiro que de­
veria ser aplicado na atividade produtiva vai~se 
transferir Pcira a:- clandestinidade do improdu­
tivo. Na verdade e em última análise, o que 
o Ministro fez, ao Promover o saneamento da 
instituição, foi preservar um Fundo que bene~ 
ficia a Amazônia e que beneficia o Nordeste. 

Por esta razao, quero aplaudir a atitude hcr 
nesta e séria do Ministro João Alves, dizendo 
que faço _isso sem ter dele credendais para 
defendê-lo, até por não ter nenhuma obriga­
ção neste sentido, porque, repito, não ap6io 
este Governo, mas, como nordestino que en­
tende que o Finor ainda é um dos últimos 
instrumentos de fomento para a atividade pro­
dutiva da região, eu me vejo na obrigação 
d~_ aplaudir a iniciativa do Mini::.tro. No Nor­
d_~ste, cortado o subsídio ao crédito rural, res­
tam, como último estímuJo, como último in­
centivo, os recursos do Fu10r. Não fora esta 
atitude do Ministro, não tenho dúvidas que 
também dentro em pouco o Finar iria desapa­
recer, fruto da corrupção, fruto da "falta de 
étiça ~JOJto da d~sonestidade de pessoas que, 
_em boa hora, foram afastadas por setor do 
Poder PJ:ililiq) do meu País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo lfpalavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. -

·o SR- NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso._ Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dois assuntos me trazem hoje à Tribuna do 
Senado. O primeiro é um telex que recebo 
do Presidente da Associação dos Municípios 
a Região Metropolitana de Belo Horizonte no 
qual M .. ..,....,as_doJ'refeito de Nova Uma. 
do Prefeito de Belo Horizonte. Pimenta do Vei­
ga, do Prefeito de Betim, OsWaldo Rezende, 
e urfia centena de Prefeitos do Estado de Mi­
nas Gerais. 

Este telex. Sr: Presidente e Srs. Senadores, 
diz o seguinte: 

Urgente 
Exm9 Senador Ney Maranhio 
DD. Uder do PMB 
Senado Feden!l Edillcio Principal 
Praça dos T~ Poderes 
Brasilio/DF 
Os· prefeitos metropoliiMos de Belo 

Horizonte pedem aatençõodo üustre lfder 

para a Medida Provis6ria n~ 46 que o Go­
verno Federal encaminhou ao Congresso 
Nacional e que deverá ser votada no pró­
ximo dia 1 O. A medida pennite aos ban­
cos a compen,saçáo dos prejuízos da ca­
derneta de poupança verde no Imposto 
de Renda arecolher;·com isto, 3 bilhões 
de dólares debcarão de ser recolhidos ao 
impoStO de renda. reduzindo o fundo de 
participação dos municípios em 1 bilhão 
e 400 milhões de dólares. Para as prefei­
turas de todo o Pais isto signiHca 600 
milhõ_es de dólares a menos nos repasses 
-deste ano. Os prefeitos metiopolitélnos 
entendem que se o_Govemo Federal quer 
compensar prejufzos do Banco do Brasil 
e outras instituições, deve buscar _outros 
meios, outra fonte que não seja esta da 
qual se valem os municípios para enfren­
tar os pesados encargos que a Consti­
tuição Federal lhes passou. O dinheiro 
destinado aos municípios é um dinheiro 
sagrado, intocável. Formulam, pois vee­
mente apelo lideranças partidárias no 
Congresso Nacional para que ás rejeitem 
por completo esta proposta governamen­
tal que representa graves prejuízos para 
receita dos municípios. É preciso evitar 
que expedientes de_sta nature;a venham 
ferir a autonomia municipal, na medida 
em que limitam as possibilidades dos 
municípios. Cada favor prestado ã algwn 
setor da vida nacional representa um duro 
golpe no imenso desafio agora entregue 
aos municípios brasileiros, razao pela 
qual não deve __ ser prestado através de 
desvio de recursos do Imposto de Renda 
e do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados, as fontes de arrecadação dos m~~ 
nicípios brasileiros. -

Wtor Penido de Barros, Presidente da. 
(]ranbei-Associaçõo dos Municip!os da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte 
-Prefeito de Nova Uma -José PirnetU 
d8 Veiga, Prefeito de Belo Horizonte -
Osvaldo Rezende Franco, Prefeito de Be­
tim -Jair de Catwdho, Prefeito de Caeti 
-Ademir L!X"IIS, Prefeito de Contagem 

, ,-Antonio Pinheiro, Prefeito de lbRte­
Genesco ApllJ"ecido de 0/iveiM Junior. 
Prefeito de Lagoa Santa - Helio Felipe 
Salomão lssa Prefeito de Pedro Leopoldo 
-ltdair Matias Rocha- Prefeito de Ra­
posos - Maria das Graças de Oliveira 
Almeid~ Barbosll, Prefeita de Ribeirão das 
Neves - Marcon/ Coseilza, Prefeito de 
Rio Acima- Luiz Alves dos Santos, Pre­
feito de Sabará- Antonio Teixeira âa 
COsta, Prefeito de Santa Uuzla - Carlos 
MUita, Prefeito de Vespasiano. 

O Sr- Mauro Benevides- Pennfte V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARAI"tHÃO - Com prazer, 
ouço v. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Ney Maranhão,_ V. Ex' focaliza, da tribuno, 
com base no telex que recebeu, a sibJação 
do Fundo de Participação dos Municípios. Tive 
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oportunidade, há poucos dias de transmitir 
wn apelo veemente, patétlco mesmo, -ao, Mi~ 
nistro da Fazenda e ao Secretá.rio do Tesouro;· 
Dr. Luís Antônio, no sentido de que devolyês­
sem aos rnt,~nicípios aquilo que lheS é deYiãç, 
cumprindo-se, fielmente, o previsto no arl.. 
159, da Carta Magna em vigor. Quando-~ 
deve destinar do Imposto sobre a Rend?J; ~ 
sobre Produtos Industrializados, 20,5, este 
ano, para as comunas do nosso Pais_. -~IZ acju~ 
aquele enfoque precis_o, exato, incontestáVel 
de que em janeiro hOllVe uma redução féal 
nesse imposto. Em marÇo e abril houve uma 
redução nominal, cabendo ao f!"\inistri;> ~ Mill: 
son da Nóbrega repor ess"e rriontante", ~#e$~ 
quantitativos, nos seus tetos absolutamente 
justos, preconizados pela Lei Fundamentaf erif 
vigor. V. Ex", vindo hoje à tribuna do. Se:fl<JAO 
Federal para focalizar esse m~o Tema,_re-­
força sem dúvida aquela nossa modesta inter­
venção anterior e, quem sabe, vai sensibilizar 
o ministro da Fazenda, para que S. EX' in:\~ia,_~_ 
tamente corrfja essa falha no cá1culo proce­
dido pelas autoridades responsáveis dess~ se; 
tor. Minhas congratulações a V. 51;', PorqUe, 
neste instante, o seu pronunciamento, seat~n; 
dido, vai favor~cer 4.200 comUnas que éspe­
ram que a União lhes .devolva aquilo qüe- _la­
mentavelmente não foi entregue na data apra~ 
zada, e dentro daqueles quantitativos es~be­
leddos pela própria ConStituição. 

O SR. NEY MARANHÃO- Quero agra­
decer a V. EX~; Sena-dor Mauro Benevides a 
aparte, pois sabemos_ todos nós -que_ V. EX'_ 
é um senador que conhece profundamente­
os problemas dos municípios brasileiros, haja 
vista que o estado que V. ~ representa tão 
bem nesta Casa sente, ·na ·próPria-pele, ãS difi­
culdades em que se encontram os prefeitos 
para cumprir os seus orçamentos _e __ élS suas 
obrigações. -- -· -~-

0 mais grave, Sr. Senador, ê que -os Orça­
mentos desses municípios estão todos pro­
gramados e sem v~rba dessa natUr~za; qu~ 
eles contavam como certa.._ será um desastre 
para a administração dos municípios em tOdO 
o Brasil. 

Aproveitando, Sr. Senador, esse telex. quero 
dizer que, é o que precisamos f~er de ime­
diato. Como podemos evitar essas medidas 
proviss6rias? O governo tem as suas r~ões, 
mas não nos termos desse telex, nessa posi­
ção que está tomando contra o mu_njcípio bra­
sileiro, com essa enxurrada de medidas provi­
sóri"s que hoje estão sendo enviadas ao Con­
gresso. Acho que em_ grande parte, nós con­
gressistas,· somos ta~T~bém culpados, porque 
a Constituição, que Já foi promulgada há _seis 
meses, tem apenas 25% dos seus artigos re­
gulamentados, das leis ordinárias e 75% preci­
sam ainda ser aprovados. Tem os o eXemplo 
da Lei de Greve que está seoçj.o tocada. a todo 
vapor para resolver QS problemas que estamoS 
a enfrentar. E como essa lei, muitas outras-: 

O que se faz necessário é que o Congresso 
Nacional- o Senado da República e a Câma­
ra dos Deputados- se conSOerillie_-de que 
somos um poder desarmado e s6 somos for­
tes perante o povo brasileir9. tomando atitudes 

em favor desse mesmo .Povo, mas atitudes 
coerentes, sein -demagogia. Precisamos, com 
mais urgência, aprovar, o mais breve possível, 

-· essã.S le!s-que regulamentam a Constituição, 
para que o Congresso tenha força e autoridade 
perante o povo brasileiro, e que a Constituição, 
a_L.ei Magna do País seja cumprida por todos. 

AssiÍn sendo, Sr. Presidente, o aparte do 
Seriador Mauro Benevides, vem reforçar e es­
clarecer ô cuidado que S. Ex" sempre tem 
para com os mu!licípfos cearenses e pernam­
bucanos. E isso haverá de reforçar a ~lução, 
através do Ministério da Fazenda, do proble­
ma, a flffi de que os munidpios brasileiros 
não sofram o retardarilent6 dessas verbas que 
tanto esperam e têm direito. 

Sr. Presidente, o segundo élssunto sobre o 
qual desejo falar é o seguinte: o ex-Deputado 
Paulo Cavalcanti, emérito escritor, faz. quarenta 
anos -de mllitância política e tomou-se uma 
legenda em Pernambuco. Nasceu em OUilda, 
de "afetadas tradições de civi.?mo e de fortu­
na", embora os pais propriamente ditos fosem 
pobres. "Daquelas glórias, restava a mim e 
a minha esposa, como relíquia, menos do que 
cp_rnq__patrimônio, um secular tamborete de 
madeira, de .. amarelo vinhâtico, com quatro 
pés". 

seUs pais tiveram treze ffihos, dos quais on­
-ze sobreviveram. Dos treze. Paulo foi o se­
gundo.- -

Sua iofância foi vivida numa intensidade de 
carências ~is que foram sua pel'soilalidade 
para as grandes lutas que travou pelos mãís 
carentes de nossa sociedade capitalista. "Foi 
ali, na rua dos prazeres, (onde morou por tan­
tos anos) das brincadeiras de criança às aven­
turas de rapaz:, dos priinelros copos de ceiVeja, 
das anedotas.Mcontadas pelos moleques da 
ilha do leite, foi ali que forjei a minha persona­
lidade e ganhei os melhores sentimentos de 
humanismo, amando o povo, em todas as 
categorias e em todas as cores'". 

Da escola primária tem saborosas recorda­
ções que o marcaram pela vida, na luta em 
favor do ser humano. Mas foi na rua, que ele 
chama de vida, em contato Com moleques, 
que ~le aprendeu muito mais. "Dessa escola 
de experiências, trago ainda as lições de maior 
ri(Jueza de Humanismo, no trato com os seme­
lhantes. Aprendi mais com esses moleques, 
em certo ~ntido, do que com-oslivros insos­
sos e monótonos, que infemaram meu curso 
primârfo; desetlralzados da realidade". 

Em 1937, no inicio do Estado Novo, ingres­
sou na Faculdade de Dir.eito·de Redfe, "numa 
époccrpoliticamente agitada". Formou-se em 
1941. "Saíamos da faculdade comum diplo­
ma de bacharel debaixo do Braço, pela porta 
da frente, enquanto o nazifacismo, alargando 
os horizontes da segunda grande guerra mun­
dial, arrombava as do fundo". 

_A aQ:iiãçâO- dos ãnos~20._marcou profunda­
mente sua vida, cOmo que norteando tqda 
ã viSão política do-futuro .. Era o re.sultado das 
lutas "tenentistas" de 1922, 1924 e 1926. 
"Mesmo sem compreeti.det: perfeitamente o 
qu€Se passava, minhas simpatias se voltavam 
Para ds "Tenentes:'', que apareciam a meus 

olhos como_ defensores de uma nova ordem 
social". E acompanhava com entusÚtsmo, 
mostrando o futuro político que culminou 
com a revolução de 30". '·Meu ídolo maior, 
como o .. de minha geração, era Luis Carlos 
Prestes, o "Cavaleiro da esperança", todos os 
grupos partidários da aliança liberal querendo 
monopolizar seu prestigio, gabando-se de tê~ 
lo como chefe. Seus reti-atos ... eu os p-regava 
na parede da sala d~jantar-dele e das outras 
figuras no momento". 

A revolução de 30 enJ:Ontro!J <:heio_seu en­
tusiasmo, ansiàndo por uma renovação total 
do País. Com GetUlio no poder, o idéario revo­
lucionário foi ficando esquecido, principal­
rrteli.te a busca de uma nova contribuição para 
o País, já que a Velha República, fora destruída 
pela revolução de trinta. E para que a pureza 
dos ideais da revolução voltasse à base_ de 
toda a renovação política, deu-se a "Revolu!;_ão 
Constitucionalista" em São Paulo e, um ano 
antes, um levante se fez em Pernambuco Con­
tra Carlos Uma. -·'Trato na época da revolta 
de Pedro Calado, como ·durante a "Guerra" 
Paulista, eu me pus, anonimamente, ao lado 
de Carlos de Jjma, defendendo suas posições, 
Fui um dos últimos .. a se desencantar com 
a revolução de outubro. Não me passaVa pela 
cabeça que todas essas escaramuças provi­
nham, de interesses eçonômicos ou polítcos 
contrariados, a causa do povo posta de lado, 
desdenhosamente. Erciffi lutas de grupos. de 
competição por lideranças regionais, a fim de 
assegurar privilégios de classe". "Custei a_con­
vencer-me dessas verdades, muitos caminhos 
e atalhos a percorrer na vida, antes de encon­
trar os largos horizontes de uma mais lúcida 
conscientizaçao acerca d_os problemas nacio­
nais". 

Nas décadas de 20 e 30 o totalitarismo co­
meçou a gressar no mJ,Jndo inteiro, E_ o ardor 
pOlítico e o amqr pela Pátria e pelos deser­
dados cresciam nesse paladino que foi e conti­
nua sendo Paulo Cavalcanti. E no Brasil um 
facismo caboclo apareceu, carregando a mão 
no patriotismo e no nadOrialismo. Seu chefe 
era Plínio Sc;ligado e Paulo Cãvalcanti embarca 
em sua primeira experiência politica propria­
mente dita~ pois até então o que fJZera fora 
política estudantil durante a ditadura Vargas, 
ijgando-se aos grupos de esquerda. 

"Pelas próprias origens de minha formação, 
pelo que sofrera na infância? Pelo que teste­
munhara em casa, meu pai vitima de injustiças 
sodais? Todos nós padecendo por elas -
ansiava por encontrar um caminho qué -possi- -
bilitasse_ o desaguamento -de tantos ímpetos 
de incomformismo e rebeldia". E o camfnho 
que ele pensou encontrar para desaguar seus 
ímpetos de incomformismo e rebeldia foi o 
integralismo de Plínio Salgado." Em 1933, a 
ação integralista brasileira andava em plena 
campanha de proselitismo. Isso coincidia com 
minhã fase de desencanto com a revolução 
de 30 e o catolidsmo. O integralismo acena­
va-me com idéias novas, de combate aO caPiM. 
talismo;às oligarquias, aos processos-políticos 
antiquados". -

Flliei-me à ação integra1ista brasileira, em 
cerimônia simples". Eritrou porque quis. Aliás, 
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ninguém a·demoveria de. entrar, uma vez que 
tinha tomado tal decisão. Pensava encontrar 
ao integra1Isrno a solução de todos os proble­
mas nacionais. Mas logo em seguida se desen­
cantou com ele. Era mais ·um fascismo em 
melo a outros existentes. 56 que era um fascis­
mo tupiniquim. Fez wn requerimento, pedin­
do seu desligamento da ação inte~lsta. "Se­
manas após, soube que fora expulso com a 
pecha de "comunista". 

Deixou o integralismo, jurara nunca mais­
entrar em partidos políticos ou semelhantes 
que tratassem de política, tais foram 'suas de­
cepções nessa área. Assim viveu, abstêmio, 
durante o curso universitário, em plena ditadu­
ra Vargas. Mas ele estava assistindo as perse­
guiçóes da ditadura aos jornais, aos intelec­
tuais, às pessoas que lutavam por uma digni­
dade humana através do social. 

É quando escreve para· o jornal Dom Cas­
mUITo, de Brício de Abreu e Álvaro Moreira, 
um artigo- de literatura. o jornal Dom cas­
murro não era bem-visto pela ditadura. Estan­
do cortando o cabelo em qualquer barbearia, 
foi convidado por uma "tira" qualquer a se 
apresentar na delegacia de ordem política e 
socia1. 

"Foi o meu batismO de foQo;-Corno "pressa 
político". Prisão suave, sem "paus-de-arara" 
nem choques elétricos". 

Daí por diante, esqueceu-se de seu propó­
sito absenteísta em política, e aos poucos, na 
faculdade, foi-se deixando envolver pelas lutas 
estudantis. 

Formou-se em Direito e Agamenon Maga­
lhães o nomeou promotor público interino pa­
ra Alagoa de Baixo. "Como ...representante do 
Ministério Público, não passaria de uma peça 
no aparelho judiciário de um estado que as­
sentava suas bases em estruturas sociais ultra­
passadas - o crime nascendo das desigUal­
dades econômicas entre os homens." 

Depois fez concurso para a carreira de pro­
motor, foi nomeado para a comarca de Bem 
Jardim, com exercício em Goiana. 

Em 1946 foi candidato a Deputado Esta­
dua1, pelo PSD, sendo o mais votado em Olln­
da e Goiana, sua antiga comarca, ficando na 
primeira suplência. E como primeiro suplente 
foi convocado para exercer o mandato. Foi 
na Assembléia que começou sua luta pelos 
direitos humanos. Primeiro pedindo e sendo 
vitorioso no habeas corpus em favor de Nelson 
Hjgino da Luz Monteiro, acusado de ter partici­
pado de uma "reunião comunista". Depois 
em favor da "figura de Gregório Lourenço BeM 
zerra, preso em João Pessoa sob a acusação 
de haver incendiado o Quartel do 15~ Regi­
mento de Infantaria, localizado no lugar Cruz 
das Almas, da capital paraibana". "Durante 
meus dois mandatos de deputado estadual, 
a defesa das liberdades individuais represenM 
tou o centro de minha atuação, raro o dia 
em que não demmciava uma violência policial, 
um espancamento, uma prisão ilegal, um se~ 
qüestro, um atentado à livre manifestação do 
pensamento." _ . . . 

Em 1949, Paulo Cavaltanti foi delegtJdO no 
1"' Congiesso Brasileiro de Defesa da Paz, que 

foi reaJizado na sede da União Nacional dos 
Estudantes, na praia do Flamengo. 

A polícia invadiu a entidade para di$SOlver 
o CongreSSO ·em prol da 'paz. E Paulo CavaJ~ 
cantl apanhou muito até esvair-se em sangue 
da polida de Cécil Borer. Ficou hospitalizado 

. dois dias e em trataménto por uma semana. 
Quando voltou a Pernambuco, "corno· forma 
de protesto, pedi ingresso na: Partido Comu~ 
nfsta", partido pelo qual já tinha simpatia, des~ 
de a vitória dos russos sobre os alemães em 
Stalin grado. 

Neste ano de 1989 faz quarenta anos que 
Paulo Cavalcanti celebra sua militância política 
e suas convicções politlcoMsociais dentro do 
Partido Comunista, 
. Quando se çandídat.ou pela terceira vez, em 

1954, a deputado pelo PSD, o partido de repre­
sentação popular, o partido de Plínio Salgado, 
impugnou Sua criação, acolhida pelo Tribunal 
Regional Eleitoral. Sua candidatura foi impug­
nada porque era "comunista confesso", se­
gundo declararam os integralistas ao fazerem 
a impugnação. "Como experiência humana 
valeram a pena os anos que passei no Palácio 
Joaquim Nabuco." 

No governo municipal de. Pelópidas da _Sil­
veira foi secretáiro municipal de assuntos juri­
dicos, depois secretáriO municipal de finanças 
e finalmente secretário municipal de adminis~ 
tração. · 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. E,x!­
um aparte? 

a· SR. NEY MARÁNHÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador Jarnil Hªddad. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador, 
V. Ex" traz: a este Plenário um resumo de vida 
desse grande brasileiro Paulo Cavalcanti, que 
tive a satisfação e a honra de conhecer. Ele 
militou no meu antigo partido, o Partido Socia~ 
lista Brasileiro, Foi auxiliar do último prefeito 
e1eito pelo Partido Socialista Brasileiro, em Re­
cife, o nosso querido Pelópidas. 

O SR. NEY MARANHÃO- O nosso ex­
Prefeito, Pelópiàas da Silveira, é uma pessoa 
do maior respeito. Todos os partidos, sejam 
de direita, sejam de esquerda, têm em Pelópi­
das da Silveira um exemplo de dignidade e 
de honestidade. Precisávamos de muito mais 
homens da estirpe de Pelópidas da Silveira 
neste País. 

O Sr. JamD Haddad - Pelópidas da Sil­
veira é uma figufa que merece de todos nós 
respeito e admiração. Quando da reorgani~ 
zação, essa nova fase do Partido_ Socialista 
Brasileiro, juiltariiente com os companheiros 
do Partido Socialista Brasileiro em Pemam~ 
buco; estive com Pelópidas, convidando-o· pa­
ra ser presidente do partida em Pernambuco. 
S. Ex" teve como aUXiliar esse grande brasi­
leiro, homem que lutou pelos direitos huma~ 
nos, lutou a favor da paz, homem que sempre 
teve coragem política, nunca enganou, nunca 
deixou, perante a opinião pública, motivação 
diversa do seu posicionamento político. Neste 
momento em que V. EX' faz um pronuncia­
mento sobre Paulo Cavalcanti, eu não poderia 

deixar de dar meu singelo aparte, homena­
geando esse pernambucano. que merece o 
respeito de todos os brasileiros. 

OSR. NEY MARANHÃO-Muitoobriga­
d0, 'n"obre Senador JarrUI Haddad. O aparte 
dé V. EX" só engrandece este depoimento que 
estou fazendo no Senado da República, com 
respeito ao grande brasileiro e pemcimbucano, 
que é Paulo Cavalcanti. Muito obrigado a V. 
EX 

COntinuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Quando Dr. Miguel Arraes foi prefeito de 

Recife, foi um dos secretários de seu governo. 
~ cj,~ando Dr .. Arraes foi governador de Per­
nambuco, Paulo Cavalcanti foi diretor do Porto 
de Recife. -

Veio o golpe militar de 1964. Graças à sua 
postura e convicções políticas, foi preso onze 
vezes, sendo a última em 1976. Diversas vezes 
processado e absolvido por unanimidade. 

Jornalista profissional e atua1mente diretor 
da Associação da Imprensa de Pernambuco. 

Fundador da Associação do Ministério Pó­
blic.o de Pernambuco e da União Brasileira 
de EScritores e foi presidente em ambas. 

Escritor premiado, e como aC.vog'éido sua 
glória consiste na luta titânica e corajosa na 
defesa dos presos políticos de seu estado. 

Hoje, Paulo Cavalcanti, que completa qua­
renta anos de militância política, é a maior 
reverência viva do PCB .em Pernambuco. 

CaSado há 48 anos com dona Ofélia, é pai 
de três filhos: Moema, que é comunicadora 
visual, Magnólia, promotora, como fora o pai 
e Carlos, técnico· da Embratel. 

Essa a trajetória desse grande brasileiro de 
Pernambuco que faz quarenta anos de militân­
cia política e. de muita coerência em suas 
idêias e em seu comportamento. 

Não é preciso combinar com suas idéias 
para 1he fazer justiça e clamar que Paulo Caval­
canti é um grande homem, um grande patrio-­
ta. merecedor não s6 do nossO profundo res-­
peito e gratidão, como também do nosso re· 
conhecimento pela sua luta em favor do ho­
mem e da transformação mais justa de nossa 
sociedade. 

Paulo Cavalcanti, em Pernambuco, é uma 
legenda e uma mística; a ele pois, em seus 
quarenta an05; de vida política, os nossos lou­
vores. 

Era o qUe eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COricedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha 

O SR. MARCOI'IDES GADELHA (PFL­
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o encontro ·de chefes de Estado, nos ,dias 5, 
6, e 7 de maio, na cidade de Manaus, estabe­
lece um marco definitivo na história da nossa­
diplomacia. Pela prirneir~ vez, Sr. Presidente, 
uma conferência cume se realiza no Brasil 

Não, V. EX", não ouviram mal! J:: esta, efeti­
vamente, a primeira vez em que temos uma 
reunião de cúpula de chefes de Estado no 
Brasil. Este País imenso, com uma gr~nde 
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ascendência espirituaJ, histórica, política e 
econômica no contexto da América Latina, 
nunca tinha tido a honra de sediar um encon­
tro de chefe~ de Estado que reuni$~ mais 
de duas ou três persona1idades. _ -

Agora, Sr. Presidente, sete presiderites di­
República e um representante plenipotenciá­
rio reuniram-se no Brasil para tratar de assun­
tos que, por sua natureza, a1cançam o inte­
resse de toda a humanidade. 

Com efeito, instalados no coração mesrrió 
da maior floresta troplca1 do mundo, os presi­
dentes da República do Brasil, Venezuela, Co­
lômbia, Guiana, Surinam:e, EqUador, Peru, e 
mais o ministro das Relações Exteriores da 
Bolívia, discutiram, exaustiva e deta.lhadamen­
te, aspectos da preservação ambiental que, 
neste momento, apaixonam e arrastam multi­
dões às ruas, desafiam grãveS- lab0rat61fos e 
circunspectos centros de pesquisa, e ocupam 
as tribunas dos parlamentos pelo mundo afo­
ra. 

Ao final, convergiram em um documento 
onde reafirmam a determlnao;;ª-o de proteger 
o patrimônio ecológico, cultural e econômico 
da região pela utilização racióna1 dos seus re­
cursos em favor d~ gerações atuais e futuras. 

Expressam igualmente, Sr. Presidente, o 
respeito absoluto aos,çfireftos_das populações 
indígenas e o_conseqCiente compromisso com 
a pres_ervação_ Qqs díversos grupos humanos 
em seu habitat original. -

A Declaração da Amazônia protesta pelo 
direito soberano d~ cada país administrar livre­
mente os seus recursos, mas, em nenhum 
momento, se fecha em xenofobia ou arrogân­
cia_ nacionalista. Ao contrário, conclama, os 
países ricos a que traduzam e~ medidas de 
cooperação financeira e tecnológica a retórica 
agressiva com que destilam as suas preocu­
pações sobre o _assunto, franqueando-se, inw 
clusive, a um novo fluxo de recursos orienta­
dos para a pesquisa pura ou aplicada à prote­
ção do meio :ambiente. 

Condena. e11tretànto, o docum~nto, com 
veemência, a atitude daqueleS que,_ arvoran­
do-se em juízes da situação, estabelecem con­
dicionalidades na alocação de meios para o 
desenvolvimento, e denuncia o farisaísmo dos 
que tentam obter lucros comerciais, invsc::àn­
do legitimas preocupa~s ecológicas, o que 
não deixa de ser uma nova forma de simonia, 
pois que mercadeja com valores sagrados. 

Em seu último parágrafo, a nota conjunta -
dos presidentes do Pé\_cto Am~nico f1'Z uma 
exortação candente aos que ameaçam a Terra 
com arsenais nucleares e intoxicãril a blõSfera 
com poluentes de toda SÇ)rte~:~arureStaÇôes 
inapeláveis ·cte moldelos de industrialização e 
consumo descompromissados com o equilí­
brio natura], invoca-os a que revertam os seus 
métodos~ Bbjetivos em beneficio de uma con­
vivência harmoniosa entre todas as criaturas 
que povoam terras, céus e mares deste pla­
neta. 

Ao fl!la1, Sr. Presidente, a reunião de Manaus 
lavrou um outro tratado pelo qual se instituí 
o Parlamento Amazônico. 

É wna fonna de _concitar as irtStitulções par­
lamentares dos Estados membros a que dêem -

a sua contribuição, a que participem com a 
sua experiência, com a sua visão da rea1idade 
soclol6:gic::a para que n6s possamos avançar 
a causa da defeSa deste patrimônio comum. 
que é a enorme biodiversidade dos ecossis­
temaS ãlnazônicos. 

Sr. PreSidente, esta reunião de Manaus inse­
re~se com muita oportunidade numa seqüên­
cia de eventos em que a Nação bra_sileira vem 
demonstrando, em alto e bom som, o seu 
comprometimento com a causa da defesa do 
meio ambiente. Já há al9um tempo este tema 
vern-nos envolvendo e desafiando a nossa 
imaginação. Mas foi a partir da Assembéia Na­
cio na] Constituinte que demos _o primeiro e 
definitivo passo. Com efeito, Sr. Presidente, 
a Carta brasileira é a primeira Constituição 
a tratar~ com um enfoque moderno, <:f questão 
do melo ambiente, e o faz sem meias palavras, 
e o faZ Sem rodeios, estabelecendo os objeti­
vos da preservação ambienta] e combinando 
sanções graves, Sr_. Presidente, a todos aque­
les que transgredirem o equilíbrio da ordem 
originalmente instituída pela: natureza em nos­
SQ~arnbiente. 

O Sr. Rac::hkl Saldanha Derzi- Permi­
te-me V. Ex' ufn ·aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Apen11s um instante, nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi. 

Mas, ainda, Sr. Presidente, a ConstituiÇão 
é específica quando trata da defesa da floresta 
Amazônica, da mata Atlântica e de .inúmeros 
outros sítios ecologicamente importantes do 
Brasil. 

A Constituição não é ret6rica, Sr~ Presidente, 
a Constituição não é discurso, são palaVras 
peJas quais nós vivemos e pelas quaís gostaria~ 
mos de ver constituida a convivência social 
daqueles que nos seguirem. 

Ouço o nobre Seriador Rachid Saldanha 
Derzi. 

O Sr. Rachid Saldanha Der.d - Nobre 
Senador Marcondes Gadelha, como V. Ex!', eu 
também- tive a oportUnidade de fater parte 
da comitiva dó Senhor Presidente da Repú· 
blica nesta reunião, ·que congregou os oito 
Presidentes da Região Amazônica. Realmente, 
nos-f50demos felicitar sya EXCelência o Senhor 
Presidente da República, pela sua política ex· 
tema, sobretudo pela sua política de integra­
-ção da América. Hoje, somos uno. E a de­
monstração c;listo foi a presença dos oito Presi­
dentes de Repúblicas, nesta Reunião. E a soli­
dariedade que deram ao entendimento do 
Brasil, e as manifesta~ões do Brasil, revidando 
ataques ao nosso País, que vislumbram, exclu­
sivamente, a ganância sobre a Amazônia; o 
déseJo do comando externo de países estran­
geiros sobre a Amazônia, são problemas nos-­
~ do Brasil e dos países ama,Wnicos. A cobi­
ça sobre a Amazônia, isto é ele muitos anos, 
vem sendo reacendida, como agora, em que 
percebem a evolução, Ç> progresso, o desen­
volvimento da AmazQnia. Então, as potências 
estrangeiras vol~ seus olhos, sua ambição 
-sobre aquela região. Mas esta Reunião, com 
o pronunciamento de todos os Presidentes 

de RepÚblica dos pafSes- ãmazôiil<:os, fOi em 
defesa da Amazônia; q_~em vai determinar ãs 
medidas de defesa da Amazônia somos n6~ 
são os países amazônicos. NãO. Vamos ã~itar 
as missões Qe países estrangeiros. Acredito 
que foi um sucesso extraordinário, e será de 
grande repercussão aquela reunião que oBra­
sif "teve_ oportunidade de comandar em Ma­
naus, nos dias 5, 6 e 7 de maio. Congratulo-me 
com o Presidente da República, pelo grande 
sucesso- daquela reunião e, sobretudo, da nota 
conjurtta dos outros Presidentes ~e República 
sobre a Amazônia. A Amazônia é nossa, somos 
nós que vamos determinar o qUe vamos fazer 
lá e orientar o que deve_m_Qs fazer; nós ê_ que 
vamos preservar a Amazônia, não eles, os paí­
ses estrangeiros. Por isso, c_ongratulo-me com 
o discUrso de V. Ex'. tão oportuno. 

OSR. MARCOI'IDES GADELHA-Mui· 
to obrigado a V. EX', nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi, pelo seu aparte. V, ~ c:ito1,1, 
com muita propriedade, a reunião de Manaus 
como um passo a mais no runlo da integração 
de toda a América Latina. Foi um encontro 
regional dos países do Pacto Amé!zônico, mas 
é também um passo _na direção da integração. 

Aliás, uma ou outra ação meritória ela diplo­
macia brasileira. De certa forma, rompemos 
todos os antagonismos, todas as id.iossin,cra~ 
sias que nos separavam. Hoje, a América Lati· 
na busca, c:om ansíedade, com sofreguidão, 
a sua integração. 

E o Bra_sil está_à_fr~nte __ d_es1:a$ ações. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
v. Ex' um ã(jarte- riobre ·senador? 

O SR. MARCONDES GADELHA -56 
uril instante, para concluir meu raciocínio, no­
bre Senador Ma_urq Benevicj.es. 

E V. Ex' diz muito bem: a Am;;uônia, ao 
contrário do que muitos pensavam, passou 
a ser um elemento de vínç:ulo_ integraclonista, 
que nos enlaça em um destino comum. 

Todos pensavam que a Amazônfã com-suas 
adversidades, com a suas florestas, seus rios 
caudalosos, suas fronteir~s mal demarcadas, 
fosse um anteparo, fosse um obstáculo, fosse 
uma dificuldade à sua integração. M contrá­
rio, descobrimos com mais ênfase, com-mais 
nitide.t, depois daquela reunião, que a Ami(ll­
zônia é, como disse o Pre;;idente Alán G_arcía 
Pérez, do Peru, uma integrldade. Somos um 
só e único contexto. O que acontece ~os peiw 
x:es do Peru, reflete-se em Belém dOPará. O 
que acontece a tnbos indígenas na Venezuela; 
de alguma forma, também, nos afeta. O que 
acontece às matas, aos animais, a todos os 
seres que pululam naquelas vastidões, nobre 
Senador, envolvem uma _responsabilidade e 
uma conseqüência que-nos são ccimuris a 
todos. 

Sentimos que a Amazônia, ao invés de nos 
separar, nos une, nos fortalece, e estimula ain­
da mais a busc.:a da integração de todo o sub­
continente latino-americano. 

com prazer, ouço agora V. EX", nobre Sena,­
dor Mauro Benevides .. , 

O Sr • .Mauro Benevides- Nobre Sena­
dor Marconde~ Oa~elha, a1ém desse aspecto 
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da integração, tão bem ressaltado, no aparte 
a V. EX', pelo nobre Uder Rachid Saldanha 
Derzi, e agora ampltada essa integração pelas 
considerações que V. EX também teceu em 
tomo desse aspecto da reunião de Manaus, 
eu me permitiria dizer a V. Ex" que a reunião 
de Manaus, dos presidentes d~ República, a 
começar pelo Dr. José Sarney, vale _!.ambém 
como uma resposta àqueles que pretenderam 
insinuar, pretenderam mesmo ~tentar, despri~ 
morosa e descabidamente contra a soberania 
nacional, ao apreciar o problema da Amazô­
nia. Uma resposta incisiva, oportuna, "oferecida 
pelo nosso País, já agora com a colaboração 
de outras nações àqueles que pretenderam, 
dessa ou daquela forma tisnar a nossa sobera­
nia, que deve ser íntegra e defendida por todo 
o povo brasileiro. 

OS8. MARCONDES GADELHA-Mui· 
to obrigado, pelo seu aparte, nobre Sen_ador 
Mauro Benevides. Realmente, V. Ex" tem razão. 
A reunião de Manaus foi também uma oportu­
nidade para reiterar a denúncia de tentativas 
solertes, descabidas, de internacionalização da 
Amazônia. O Presidente José Sarney, como 
V. Ex" muito bem frisou, fez Urri levantamento 
histórico, ·que remonta ao século passado, 
quando companhias de navegação inglesas 
tentavam criar núcleos, que eles chamavam 
colonizas:ão ou modernização ou focos civili­
zatórios que, na verdade, eram tambêm meca­
nismos de desmatamentos e uma tentativa 
de abrir a Amazônia a conquistas econômicas 
de países de todas as latitudes. 

O presidente fez um levantamento histórico 
de inúmeras tentativas, que culminaram com 
a proposta de contituição de wn ime;nso lago 
amazônico pelo Instituto Hudson dos Estados 
Unidos, a pedido da Raud COrporation. Toda 
essa evolução cadenciada, mas sustentada, 
parecia apontar para o quadro que estamos 
vivendo hoje de pressões intensas sob o pre­
texto de preservação ambiental, mas que, de 
algwna forma, pode esconder, nobre Sena­

. dor, apetites_ e outras formas de cobiça, de 
cupidez sobre as potencialidades_econômicas 
daquela imensa região. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a reunião se 
insere numa seqüência de eventos, onde o 
Brasil não apenas af~rma a sua soberania, mas 
também a sua capacidade, a sua determina­
ção, o seu senso de responsabilidade na pre­
servação do patrimônio ecológico da Ama­
zônia. 

Após a lavratura do texto constitucional, o 
governo entrou com uma proposta, talvez, Sr, 
Presidente, a mats ambiciosa, deste momento, 
no mundo inteiro, em termos de proteção am­
biental aqui e agora: trata-se do Projeto Nossa 
Natureza, que envolve levantamentos minu­
ciosos· da situação, diagnóstico cuidadoso so­
bre as ações que se exercem na Amazônia 
até as propostas de educação ambiental, de 
recuperação de áreas prejudicadas e de impe­
dimentos de outras ações predatórias. O Pro­
jeto Nossa Natureza tem hoje o reconheci­
mento de inúmeros centros de pesquisas em 
todo o mundo, como uma proposta avançada, 
capaz de dar uma resposta cabal a todas as 

acusações e impropérios, que têm siçl.o atira­
dos à nossa face. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. 
~ uma aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Com muita honra. 

O Sr. Joáo Menezes - Eminente Lider, 
V. Ex~ focaliza a última reunião dos Presi­
dentes em Manaus. Realmente, o Presidente 
José Sarney tem tido um papel impOrtantís­
simo em tudo isso, porque Sua _Excelência 
não só está procurando levantar- essa parte 
da defesa ecológica da Amazônia~ -c6mo tei'n 
tido o grande mérito de fazer a união de todas 
as regiões que compõem a Amazônia. Este 
fato vai fazer com qUe o Presidente José Sar­
ney passe para a História. Daqui a algum tem­
po, Sua Ex._celênda, como verdadeiro estadis­
ta, vai passar para a História conio o homem 
que realmente se empenhou e procurou fazer 
cOm que todos os países cOm uma faixa den­
tro da Amazônia despertassem para aquela 
região imensa e riquísslma que lá está. O Presi­
dente_Sarney está seil.do, por assim dizer, 
o--grande pioneiro nessa batalha pelo reconhe­
cimento da Amazônia. Sua Excelência vem 
trabalhando -pari passu, vem Ocupando todos 
os espaços e tendo contato com os Presi­
dentes de países com interesses ligados à 
Amazônia Isto vai fazer com que a Amazônia 
se fortaleça e pOssa enfrentar todos esses arre­
ganhas de outros países; sobretudo, isto vai 
marcar o ponto de união que a levará ao seu 
verdadeiro destino, porque ela será o grande 
espaço que vai ligar o mundo e os oceanos. 
É através da Amazônia que haverá um grande 
desenvolvimento para o nosso País e para o 
ml,lndo. Meus parabéns a V. Ex-' pelo discurso 
que faz. 

OSR. MARCONDES GADELHA-Mui· 
to obrigadO a v. EJ(o pelo seu_ aparte, nobre 
Senador João Menezes. 

Reforço a indignação de V. Ex' contra a des­
façatez de certos paises ricos, de países super­
desenvolvidos que· ficam a nos cobrar uma 
açâCi de preservação da floresta amazônica, 
quaricío eles Próp-rios já destrufram o seu meio 
ambiente; quando eles próprios já-destruíram 
ou homogeizaram as suas florestas. E quando 
não satisfeitOs com isso, ainda dispõem de 
um estoque inwnerável de toda sorte de arte­
fatos nuclear~s em condições de destruir, não 
apenas ·a biosfera, não _apenas esse frágil enve­
lope da Terra: mas todo o globo, todo o mun­
do, nobre Senador João Menezes. E, como 
se isso não bastasse, destróem a camada de 
ozônio, inundando a atmosfera com gás freon 
e, ainda, pela utilização de combustíveis fós­
seis, a todo instante, inundam também o Pla­
neta com bióxido de carbono qUe é re_cidado, 
por sinal, na floresta amazôriica. 

Veja V. Ex!', acho que não há outra palavra 
para qualifiCar essa expressão daqueles que 
nos apontam como um horda de destruidores 
~- ~epn~dado~s da natureza. Não há outra pa­
lavra para qUalificar essa atitude, s-enão cinis­
mo mais desvairado, nobre Senador João Me­
nezes, porque são justamente esses países 

avançado$ que concorreram para aumentar 
. a, ~tropia no globo terrestre; para aumentar 
a temperatura do globo; para criar o efeTtõ 
_estufa; para criar toda sorte de ameaças das 
quais também somos vítimas. 

Agora, ficam prote§tando sobre problemas 
da Amazônia e se esquecem que a Amazônia 
ainda está lá. Se a Amazônia --é um foco, é 
urri ponto de discórdia, se a Amazônia é wn 
foco de discussão, se a Amazônia é um ele­
mento polêmico, é precisamente porque ela 
ainda existe. E ainda existe, porque o Brasil 
a mantém intacta ou virtualmente intacta, em­
bora tenhamos um País de _140 milhões de 
pessoas lutando por espaço vital, buscando 
oportunidade para produzir, para se tomar úb1 
a si próprio ou ao seu País, ou à sua família 
e se_ enc_ontram comprimidos em espaços que 
já não respondem adequadamente às suas 
necessidade e teriam, compulsoriamente, que 
migrar para aquelas regiões e lá estabelecer 
mecanismos de ação econômica que, de certa 
forma, resultariam em aherações elo meio am­
biente. 

Nobre Senador João Menezes, a floresta 
amazônica está lá, intacta, e é por isso que 
temos essa polêmica: acusamos de depredar 
uma coisa pela qual dizem zelar e que temos 
absoluta consciência que só existe pela parci­
mônia, pelo comedimento do povo brasileiro 
e do seu Governo. 

o Sr. Ney Maranhão- V. EX" me_ conCe­
deria um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA-Ou· 
ço V. ~:.nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão -Senador Marcon~ 
des Gadelha,V. ~ está trazendo aqui para 
o Senado um assunto de grande relevância 
quando fala no cinismo porque é cinismo des­
ses países que estão nos acusando hoje. V. 
EX' veja como os países desenvolvidos têm 
amnésia. A Inglaterra, um pais que nós lem­
bramos, tem o rio Tâmisa, que era_um __ rio 
poluido, mas que ela só trataram de despoluir 
depois que resolveram os problemas sociais. 
Hoje, na Inglaterra, quantos ftlhos, quantas 
crianças nascem e morrem? Praticamente não 
existe mortalidade infantil. Os problemas so­
ciais desses países estão mais ou menos equi­
librados, controlados, e hoje somos um saco_ 
de pancada. Eles têm o cinismo de nos acusar, 
mas não sabem nós sabemos- quantas milha­
res de crianças morrem, hoje, neste País. A 
fome, os empréstimos escorchantes e os juros 
dessa dívida externa ... Tudo isso te_mos que 
pagar a eles, mas o cinismo não fica aí. V. 
Ex' está falando a voz do povo, aquilo que 
o povo tem vontade de dizer: é a revolta do 
povo brasileiro. V. ó:.~ está natnbuna represen­
tando esta revolta e como senador do partido 
Munlcipalista Brasileiro, fazendo oposição ao 
Presidente José Sarney, faço justiça a Sua Ex­
celência quando está, neste momento, defen­
dendo a nossa indeperidência e defendendo 
o nosso País com toda a galhardia; tem o 
apoio de todos os bras_Ueiros e do Congresso 
Nacional. Parabéns a V. Ex' 
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OSR. MARCONDES GADELHA-Mui· 
to obrigado a V. Ex' pelo seu aparte. nobre 
Senador Ney Maranhão. Eu sei que V. Ex', 
com o seu elevado disc.._ernimento, com o seu 
descortino, não negaria, neste momento, o 
reconhecime$to à ação pioneira do Presidente 
José_ Sarney na luta pela preservação do meio 
ambiente, sini.ultânea com a manutenção da 
nossa soberé;lllia e da nossa independência 
naquela região conflagrada. 

Mais ainda: o PresidenteJosê. SarneY tomou 
outras iniciativas no campo da integração da 
América Latina. Eu disse, no começo deste 
pronunciarnE:nto, que esta é a primeira vez 
que temos ~a conferência cume no Brasil, 
porque o que havia antes era a desconfiança; 
porque o qu:e havia antes era a_ suspeição; 
porque o que havia antes era a suspicácia, 
nobre Senador Ney Maranhão, sobre uma suw 
posta veleidade hegemônica do Brasil dentro 
do Continente. 

O Sr. Ney Maranhão- Mas essa atitude 
do Presidente Sarney_ é que adquiriu a Cóh­
fiança dos presidentes dos paises amazônicos 
e, hoje, o resultado, os frutos estão aí. 

OSR. MARCONDES GADELHA-Exa­
tamente. foi um trabalho lento, foi um trabalho 
sustentado, mas cheio de conftança, que co­
meçou com tonversações bilaterais._ Inc;l_~ive, 
no Cone Sul, !:Om a Argentina, com o Uruguai 
e, depois, avançou até mesmo aQ Cãn'be, de 
maneira que o Brasil _çqmeçou a quebrar toda 
aquela prevenção que existia sobre os nossos 
objetivos, sobre os nosso propósitos, sobre 
as nossas potencialidades, sobre os nossos 
interesses e, hoje, posso dizer, Senador _Ney 
Maranhão, a funérica latina não é mais aquele 
arquipélago .a que se referem os que nos 
olham de fo*a; não é mais aquele grupo ·de 
paises indísti{ltoS e separados ou voltados de 
costas WIS para os outros. Hoje, temos liames 
miÍtD fortes. hoje, temos laços rnult,g nítido_s .... 

O SR. PRESJDEI'ITE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campanhia)- A Mesa lamen­
ta informar a V.~ que o seu tempo regimental 
está esgotado. 

O Sr. N~or Júnior -Permite-me V. EX' 
..., aparte? ~ .. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. 
Presidente._não gostaria de encerrar o me dls· 
curso sem ollvir o aparte do nobre Senador 
Nabor Júnior: inclusive representante da Ama­
zônia, cujo estado, neste momento, é objeto 
de uma controvérsia internacional de vez que, 
pelo Estado do Acre, passa a nossa ligação 
com o Peru, o que é sistematicamente contes­
tado por pafses que nada têm a ver com a 
nossa realidade interna. 

O Sr. Lourival Baptista-- Eu pediria a 
V. EX' que, ein seguida, permitisse_ aparteá-lo 
por dois minutos. 

O SR. MAACONDES GADELHA- Eu 
pediria. então, a tolerância do nobre Presidente 
Senador ~elson Carneiro para ouvir v.~ logo 
após o aparte que concedo ao nobre Senador 
nabor Júnior. 

O Sr. Laurlvala.ptlsta- Tenho-certeza 
de que S. Ex' o permitirá. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa solicita que V. Ex' conclua o seu 
discurso logo após ouvir os dois apartes solici­
tados. 

O Sr. rlabor Júnior - Eniinente Senador 
Marcondes Gadelha, no momento em que V. 
Ex' aborda, aqui, da tribuna do Senado Fede­
ral, esSe ág.silnto tãO -palpitante, que foi objeto 
de uma recente reunião de presidentes de paí­
ses amazônicos realizàda em Manaus, eu gos­
taria também de syblinhar a necesstdade de 
o Governo brasileiro, juntamente com os Go­
vem_os que integram o Pacto Amazônico, estu­
dar urrf projeto de integração e de desenvol~ 
vimento 'para a Amazônia. Não podemos per­
manecer_ apenas tendo a Amazônia como san­
tuáriõ, colno uma reserva ecolÓgica para o 
deleite dos brasileiros e de outros povos de 
outros países. Precisamos desenvolver a re-. 
gião, integrá-la ao contexto nacional e dar con­
dições de vida a seus habitantes. Por isso, nes­
ta hora tão crucial que a _nação atravessa. com 
tantas aCUSãções de devastação c;la Amazônia, 
há uma imperiosa necessidade de o Governo 
biasilelrO -levai ã Séfio o projeto de desenvol· 
virn:ento daquela Região, para que ela não con~ 
tinue sendo ambicionda por outras nações, 
como temos assistido ultimamente através da 
Imprensa, através de manifestações, ihclusive 
de presidentes de outros países. Este é o apelo 
que faço, Inserindo, no àLScurso de V. ex>, ~ _ 
modesto aparte. Muito obrigado. 

OSR.MARCONDESGADELHA-Mui­
to obrigado a V. eX', -Nobre Senador. V. Ex" __ 
tem tOda ial:âo: ·o Governo não vai parar em 
ações_apenas defensivas. Inclusive foi criado, 
nessa reunião, o Instituto da Amazônia, para 
a estuda_r_L!ma maneira de ocupação racJonal 
da Amazônia, de utilização daquela Região 
sem ferir o equilíbrio ecológico, porque sabe~ 
mos que isso é possível e perfeitamente exe­
qüível. mas, era preciso tomar essa atitude 
enérgica, convocando, inclusive, _os países vizi­
nhos para mostrar ao mundo que essa luta 
não é só nossa. porque essa também era uma 
forma de desestiJnular as ações que visam 
inibir o processo de desenvolvimento na Re­
gião. Sabe V. Ex!' que a Hidrelétrica de Kararaô, 
por exetnplo, um dos projetos mais bem conw 
cebidos no mundo inteiro, sofre, hoje, uma 
constestação violenta de fora para dentro, que 
nos inibe, que nos tolhe _os passos aqui, como 
se estivéssemos cometendo um crime contra 
a natureza, como se estivéssemos praticando 
uma aberração, uma monstruosidade em relaw 
ção ao meio ambiente. 

Sabe V. EX" que a estrada que liga o Brasil 
ao paérfico, através de Pucalpa, no Peru, tem 
sofrido_ obstácu1os. Não sabemos que mão 
invisível _impede financíamentos dessa estra­
da, mas sabemos a maneira antipática com 
que esse problema tem sido colocado a rúvel 
intemadonal. E todas as outras_ tentativas de 
encontrar meios e modos de viabilizar o de­
senvolvimento da Amazônia têm sido, tam­
bém, sistemàtlcamente contestadas, como, 

por exemplo, a ligação entre Boa VLSta e Geor­
getown sofre, nobre Senador, sofre pressões 
de toda a SQrte. t: preciso que o mundo saiba 
que temos também um compromisso ético 
em relação àquela Região, que estamos !:lten~ 
tos á preseiVação do ecossistema, da biodiver­
sidade, do imenso banco de genes, que é a 
Amazônia; mas não queremos transformar a 
Amazônia apenas em um jardim zoológico,• 
ern um santuário; porque achamos que é per· 
feitamente possível o desenvolvimento inte­
grado com a preservação do meio ambiente 
e da biodiversidade. 

O Sr. LoUrival Baptista- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Com todo o prazer, nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente -Se­
nador Marcondes Gadelha, desejo a~sociar­
me com V. Ex' pelo pronunciamento que está 
fazendo na tarde de_hoje, dízendo a este Sena­
do o que fOi o Encoritro da Am-azônia, onde 
se reuniram com_ o Presidente José Sarney 
os sete presidentes dos países integrantes do 
Pacto Amazônico, que' subscreveram um De­
claração de Apolo ao Brasil, nesta hora em 
que o nosso País tem sido vilipendiado, não 
s6 nos Estados Unidos como em outros países 
da Europa, inclusive com críticas ao nosso 
povo e ao nosso Governo. Quero dizer_ a V. 
Ex', eminente Senador Marcondes Gadelh~ 
que, há duas semanas, aqui esteve uma dele­
gação de americanos e nos disse que as televi~ 
sões americanas freqüentemente atacam o 
Brasil, inclusive na referida radioemissora e 
jornais nortel.americanos. O Brasil tem sido 
muito atacado. Esses americanos me infor. 
maram que um cinegrafista americano esteve 
no Brasil, durante dois anos, acompanhando 
Chico Mendes e fazendo l.lf11 filme a seu respei­
to. Ontem, recebi um telefonema de Nova Ior­
que, dizendo que as televisões norte-ameri­
canas continuam atacando o Brasil e solid· 
tando awa1ios financeiros, dando números de · 
contas bancárias, para que algumas pessOas 
sejam subvencionadas na campanha contra 
o Governo bcasileiro. É isso que está havendo 
no exterior e é preciso que se diga: são ele· 
mentes que querem perturbar a paz e querem 
fazer com que ~ ordem não exista Mas quero 
dizer a V. EX'- que o Presidente José Sarney 
aí está. nós aqui estamos e nada disso virá 
pertUibar o que eles querem que seja pertur­
bado. Quero dize( que v: ~ faz muito bem, 
e parabenizo-o, porque fez parte da delegação 
brasileira junto aos presidentes latino-ameri­
canos, que distinguiram a verdade, que olha­
ram, que escutaram e viram o que, na realida· 
de, existe no Brasil. 

O SR. MARCONDES GADELHA-Mul­
to obrigado a V. Ex', nobre Senadpr Lourival 
Baptista. 

Digo que esse episódio Chico Mendes, que 
a todos nos m~. que a todos nos feriu, 
tem sido, usado ® ...ma forma d_isyirtuacia, 
com o propósito de denegrir a imagem do 
Pais. 
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Ora, Chico Mendes é um herói, é um mártJr 
da causa ecológica que todos pranteamos, 
que todos nós, aqui, no Brasil cultuamos com 
o mais reverente respeito, nobre.Senador Lou­
rival Baptista, mas a causa da preservação am­
biental não termina com a morte de Chico­
Mendes, nem o Brasil pode ser responsabi-. 
lizado pelo assassinato de Chico Mendes. Seria 
o caso, como bem lembrou o Presidente José 
Sarney anteontem, de se responsabilizar us 
Estados Unidos pelo assassinato de John Ke­
nnedy, e achar que com isso a luta pelos direi­
tos civis ficou encerrada; seriã o caso- de se 
responsabilizar os Estados Unidos pelo assas­
sinato de Martin Luther King e entender, com 
isso, que a causa da igualdade racia1 tenha 
também terminado com a morte daquele líder. 
Seria o caso de culpar a Itália pelo assassjnato 
de Aldo Moro, e achar que a causa da conde­
nação do terrorismo termina com o seu assas­
sinato. Da mesma forma dizemos que o Brasil 
não é responsável e tomou as providências, 
como V. Ex'" sabem, para punir os culpados. 
Mas o que é mais importante, a causa não 
se esgota com o desaparecimento de Chico 
Mendes. A luta é permanente, está escrita na 
Constituição, está escrita em textos dos mais 
e]evados, como o programa "Nossa Nature­
za", e agora um comprometimento coletivo 
e solidário de várias nações da América Latina 
que tem ess_e mesmo empenho, esse mesmo 
propósito. 

O Sr. Alufzio Bezerra - Permite V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Concedo o aparte a V. EJc'i' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço a V. EX' que seja breve em seu aparte, 
pois prestaremos uma homenagem aos Expe­
cHcionários que aqui estão presentes. 

O SR. MARCONDES GADELHA- En· 
cerrarei em seguida. 

O Sr. Aluízio Bezerra -Nobre Senador 
Marcondes Gadelha, não poderia deixar pas­
sar essa oportunidade em que V. f:x9 traz um 
assunto dessa magnttude, nesta tarde, nesta 
Casa, justamente sobre a Amazônia em que 
envolve a questão do ecologista e líder sindical 
Chico Mendes, que, inclusive, foi objeto de 
homenagem, desta Casa, em Sessão especial 
que tivemos durante o mês de abril. Na me­
dida em que esse temário "Amazônia", a partir 
do fato Chico Mendes que ganhou repercus­
são nacional e internacional, coloca hoje _o 
Brasil no centro da discussão intemadonal, 
no que diz respeito ao meio ambiente, a partir 
da preocupaçáo e do interesse _que a Ama­
zônia desperta em todos n6s, trago algumas 
infonnações neste aparte que formulo ao pro­
nunciamento que faz V. Ex" Com base justa­
mente nessas preocupações é que estive inte­
grando uma comissão de_ parlamentares, de­
putados e senadores, a partir do dia 12 do 
mês de abril, fazendo o trajeto de toda a Calha 
Norte com a participação do Exécito e da Ae­
ronáutica, acompanhando a ocupação que faz 
o Brasil da região da fronteira coma Venezuela 

e cOm a Colômbia. COnStitUi um trabalho pio­
neirissfmo e de grande importância para o 
nosso Pais e para ós países vizinhos, porque 
significa pontOs avançados de colonização 
com vantagens reciprocas tanto para nós 
quanto para os páLSes vizinhos, para que pos­
samos. a partir daí, estabelecer o intercâmbio 
de desenvoMmento dessas regiões. No meu 
retomo da Calha Norte, cuja programação sa~ 
bem V. Ex' e a Casa, fui designado para partf~ 
dpar de um encontro, em Lima, de todos os 
parlamentares dos países da bacia Amazônica, 
coin a preocupação justamente de termos um 
órgão com a resposabilidade a nível parla­
mentar e trabalhar as questões da Amazônia 
Em Lima, entre os dias 17 e 18 do mês próxi­
mo passado, foi criado o denominado Parla­
mento Amazônico que se propõe organizar 
para cooperar no trabalho de desenvoJvimen­
to, estabelecendo normas conjuntas de tod~ 
os países e buscando a defesa de uma sobe­
rania regional e oposição de uma soberania 
re1ativa que querem tanto, nos Estados Unid_os 
coino -nos países do Prinieifo Mundo, impor 
aos países que hoje compõem a bacia Amazô­
nica. Neste sentido, essa informação tem mui­
ta importância pelo seu desdobramento, em 
vista _que_ a reunião que tivemos nos dias 6 
e 7_, dos Chefes de Estado, do qual participou 
o Presidente José Sarney, em Manaus, como 
parte deste_ trabalho e dessa preocupação, se 
sorria a um contexto em que procuramos to­
dos definlr uma proposta qu"e tenha como ob­
jetivo o desenvolvimento harmonioso com o 
ecos1stema, e nesse contexto estão também 
preservadas as comunidades nativas, os seus 
espaços geográficos além das suas expres­
sões culturais. E a esse trabalho deveremos 
dedicar-nos todos, sem que isso implique, por 
exemplo, o exagero de impedirmos a devas­
taçãodaAmazônia, o que todos condenamos. 
a· ecOlogia, transformar a Amaz.ônia_num bloco 
fechado, ou seja, numa redoma de cristal im­
penetrável, como um santuário. Não é isso. 
TemOS que definir um desenvolvimento ba­
seados em critérios técnicos e científicos em 
que a expressão mais eleVada da ecologia, 
que é o próprlo homem, possa submeter a 
natureza às necessidades humanas sem des­
truí-las e, para isso, temos como país e como 
nação, como expressão cultural, a resposa­
bilidade e a competência para fazermos da 

- Amazô_ni_a, juntamente com os países vizinhos, 
essa destinação. Era o p-arte_que queria inserir 
no discurso de V. Ex1 

OSR.MARCONDESGADELHA-Mui· 
to obrigado a V. Ex", nobre Senador Aluízio 
Bezerra. pelo seu aparte extremamente opor­
tuno e elucidativo. 

Sr. Presidente, encerro dizendo que o En­
contro da _Amazônia "foi uma realização aftís.. 
sima da nossa diplomacia, foi uma afinnaç:Ao 
de soberania e foi a expressão de um compro­
misso maduro, de um compromisso sereno, 
de um compromisso honesto e responsável 
com a preservação do melo ambiente. 

Saibam todos os que nos criticam e que 
nos agrider:n, c.jue tomamos a braço a defesa 
de nosso patrimônio natural, a defesa de nossa 

ecologia, da nossa natureza, não por expiação 
de culpa, não para Hmpar o labéu de uma 
infâmia montada_ com base em versões bai-

-_ dias sem nenhuma sustentação dos fatos, mas 
porque esta é a nossa responsabilidade, por­
que este é o noSso dever, porque esta é a 
nossa obrigação que, serenamente, tomamos 
a cargo. . 

Finalizo, Sr. Presidente, congratulando-me 
· com o ltamarati peJa eficiência com que elabo­

rou o encontro, a sua pauta, a sua agenda, 
a parte logística, dando apoio material, execu­
tada em tempo reçorde e com uma habilidade,_ 
que a todos nos impressionou. 

Nossos parabéns à nossa diplomacia, ao 
ltamaraty. 

E peço a V. Ex!' por derradeiro, que faça 
constar nos Anais do Senado "Federal esta 
"Declaração da Amazônia", firmada pelos pre­
sidentes da República da Venezuela, da Guia­
na. do Suriname, do Brasil, do Equacbr, da 
Colômbia, do Peru e pelo Ministro Plenipo­
tenciário das Relações E>tmores da llolfvia. 

Eraoquetinhaadizer,Sr.l'r<!sidente.(Multo 
bem!) 

[)()C([MEfofTO A QlJE SE REFERE O 
SR. JIIARCOf'fDES GADEUfA EM SEa 
PRONat'fCIAMEIYIO: 

Os Presidentes dos pafses-membros do 
Tratado de Cooperação Amazônica, reunidos 
em Manaus no dia seis de maio de 1989 com 
o propósito de realizar uma reflexão col1)tmta 
sobre seus interesses comuns na região ama­
zônica e, em particular, sobre o futuro da coo­
peração para o desenvolvimento e a proteção 
do patrimônio de seus respectivos territórios 
amazônicos, adotamos a seguinte: 

Declaração da Amaz6ala 

L No esp"lfito de amizade e de entendimen­
to que anima o nosso diálogo fraterno, afirma­
mos a disposição de_ dar todo impulso político 
ao esforço de concentração que nossos Go­
vernos vêm empreendendo no marco do Tra­
tado de Cooperação AmazôniCa, assinado em 
3 de julho de 1978, e também no mafco de 
suas relações bilaterais, com vistas a promover 
a cooperação entre nossos países em todas 
as áreas de interesse comum para o desenvol­
vimento sustentável da região amazônica. 
Nesse sentido, comprometemo-nos a dar im­
pulso ao cumprimento das dedsões contidas 
il.a Declaração de São FranCisco de Quito, 
adotada por nossos ministros de Relações Ex­
teriores em 7 de matço de 1989. - -~ 

2. Conscientes da importância de proteger 
o patrimônio cultural, econômico e ecológico 
de nossas regiões amazôn;..:as e da neces­
sidade de mobilizar esse potencial em proveito 
do desenvolvimento econômico e socia1 de 
nossos povos. reiteramos que o patrimônio 
amazônico deve .ser conservado por meio da 
utilização radonal dos recursos da região, para . 
que as gerações atuais e futuras possam usu­
fruir os beneficios desse legado da natureza. 

3. Expressamos o nõsso apoio às reCém­
criadas Comissões Especiais do Meio Am­
biente e de Assuntos Indígenas, destinadas a 
fomentar o desenvoMmento, conservar os re-
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cursos naturais, o meio ambiente e as respec-_ 
tivas populações amazônicas, e reiteramos o_ 
pleno respeito ao_ direito que assiste às popula­
ções indígenas dos territórios amazônicos de 
que sejam adotadas todas as medidas condu·_ 
centes à manutenção e preservação da integri­
dade dos grupos humanos, suas culturas e 
do seu "habitat" ecológico, no exercício do 
direito inerente à soberania de cada Estado. 
Reiteramos. igualmente, nosS_o apoio a ações 
que conduzam ao fortalecimento da estrutura 
institucional do Tratado de Cooperação Ama­
zônica,_ de acordo com o preconizado na De~ 
claração de São Francisco de Quito." -- -

4. Reafirmamos o direíto soóeranO de caaa­
país de administrar livremente seus recursos 
naturais, tendo presente a necesstdade de pro­
mOV'er o desenvolvimento econômico e social 
de seu povo e a adequada conservação do 
meio ambiente. No exercício da responsabf­
lidade soberana de definir as melhores formas 
de aproveitar e conservar essas riquezas, e 
em complementação aos nossos esforços na-­
cionàis e à cooperaçáo entre nossos países, 
minifestamos nossa disposição de acolher â 
cooperação de países de outras regiões do 
mundo e de organizações internacionais que 
possam contribuir para a implementação dos 
projetos e programas nacionais e regionais 
que decidamos adotar livremente e sem impo­
sições externas, de acordo com as prioridades 
de nossos Governos. 

5. Reconhecemos que a defesa de nosso_ 
meio ambiente requer o estudo de medidas, 
bilaterais e regionais, para prevenir adderites 
que causem contaminação e lidar com suas 
conseqüências. -

6. Assinalamos que a proteção e a conser· 
vação do meio ambiente na região, um dos 
objetivos assenciais do Tratado de Coopera­
ção Amazônica, a que cada um de nossos 
países está firmemente dedicado, não podem 
ser alcançados sem a melhoria das angus­
tiantes condições sociais e econômicas que 
afligem nossos povos-e que são agravados 
por uma conjuntura internacional cada vez 
mais adversa. 

7. Denunciamos as graves caracterfsticas 
da divida externa e de seu serviço, que nos 
convertem em exportadores líquidos de capi~ 
tal para os países credores, às custas de sacri­
fícios intolerávels para nossos povos. Reitera­
mos que a dívida não se pode pagar nas atuais 
condiçõ_es e circunstâncias, e que se_u trata­
mento se deve basear no principio da co-reS:­
ponsabilidade, em termos que pennitam a re­
tomada do processo de crescimento econô­
mico e desenvolvimento em cada um de nos­
sos países, condição essencial para a prote­
ção, conservação, aproveitamento e utilização 
racional do nosso patrimônio natural. 

S. Ressaltamos a necessidade de que as 
preocupações expressas nos pafses altamente 
desenvolvidos com relação à conservação do 
meio ambiente 'amazônico se traduzam em 
medidas de cooperação nos planos financeiro 
e tecnológico. Defendemos o estabelecimento 
de novos_ fluxos de recursos, em termos adi­
donais e concessionais, para pfOjetos voltados 
para a proteção ambiental em nossos países, 

inclusive no que diz respeito à pesquisa cientí­
fica pura e aplicada, e objetamos a tentativas 
de impor condtcionalidades na alocação de 
recursos internacionais para o desenvolvimen­
to. Esperamos ver a criaçãO de condições que 
permitam o livre acesso ao conhecimento 
científico e às tecnologias não-poluentes ou 
destinadas à proteção ambiental e rechaça­
mos tentativas de obter lucro-comercia] invo­
cando legítimas preocupações ecológicas. 
Fundamenta essa percepção, Sobretudo, o fa­
to de que a· principal causa da deterioração 
do melo ambiente em nível mundial são os 
modelos de industriaUzação e consumo, assim 
como o desperdício nos países desenvolvidos. 
----,-9. conscientes dos riscOs globais que re~ 
presenta para a vida e a qualidade do meio 
ambiente a existência de armas nucleares e 
de outras armas de destruição em massa e 
preocupados em preservar nossa região de 
tais ameaças, reafinnamos os compromissos 
de nossos países de utilização a energia nu­
clear exclusivamente para fins pacíficos e ins­
tannos os_ países possuidores de armas nu­
cleares a cessar imediatamente os testes-de 
tais annas ~a prornoy~r a eliminação pr_ogres­
siva de selis aTseilãiS. FePU:dianios igualmente 

_o depósito de residuos radiativos e outros resl­
duos tóxicos que comprometam os ecossfs~ 
temas na região amazônica. Manifestamos a 
necessidade de que sejam adotadas as medi· 
das adequadas para reduzi!- os riscos de conta­
minação ambiental na utilização pacífica da 
energia nuclear. Expres:;amos também nosso 
apoio aos objetivos e propósitos do Tratado 
para a Proscrição de Armas Nucleares na 
América Latina. 

1 O. Convencidos da necessidade de inten­
st;ficar o processo de consu1ta e diálogo enlre 
nossos países sobre todos os assuntos relati­
vos ao desenvolvimento da região amazônica, 
inclusive os previstos no Tratado de Coope~ 
ração Amazônica, e seguros de que nossa 
cooperação fortalece a integração e a solida­
riedade na América Latina, afirmamos nossa 
decisão de conjugar esforços num empreen­

- dimento conjunto, vigoroso e pioneiro, voltado 
para assegurar um futuro de paz, de coope­
ração e de prosperidade para as nações da 
região amazônica. Para tanto, decidimos pas­
sar a reunir-nos anualmente. 

Goveni6 do Brasil, José Samey- Governo 
do Equador, Rodrigo Borja - Governo do 
Peru, Alan García Pérez - GoVerno da Vene­
zuela, Carlos Andrés Péres- Governo da Co­
lômbia, VU"g11io Barco -_Governo da Guiana, 
Hugh Desmond Hoyte - Governo do Surina­
me, Ramsewak Shankar- Governo da Boli­
via, Valentín Abecia Baklivieso. 

Os Presidentes dos países membros do Trá· 
tado de CoOperação Amazônica, reunidos em 
Manaus no dia seis de maio de 1989, 

Apoiamos com satisfação a iniciativa de par­
lamentares dos países membros do Tratado 
de Cooperação Amazônico, como indicação 
da disposição_ de complementar e reforçar 
nossas ações conjuntas no marco do desen­
voMmento do Tratado. 

Governo do Brasil, José Sarney- Governo 
do Equador, Rodrigo Borja --Governo do 

Peru, A/an Garcfa Pérez - Governo da Vene­
zuela, CarloS André$ PéreS-_ Governo da CO­
lômbia, Virgílio Barco - Governo da Guiana, 
Hugh Desmond Hoyte- Governo do Surina­
me~ RamseWak Shankar- Governo da Bolí­
via, Valentfn Abecla Baldivieso. 

(Durante o discurso do Sr. SenadOr 
Marcondes Gadelha o Sr. Si!hador Poni­
peu de Sousa deixa a cadeira d<f Presi~ 
dência que é ocupada pelo Sr. Senador 
Nelson Cameiro.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, para saudar os nossos ilustres 
visitantes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte diScursO.)- Sr..Pre~ 
sidente e Srs. Senadoi'es, ilustres Expedicio­
nários que aqui se encontram acomPanhados 
de suas famílias. 

Senhor Preside"nte, -recebi cortr muito orgu­
lho a missão que V.~ me prometeu de tratar, 
hoje, aqui nesta sessão, lembrando este dia 
B de maio como sendo aquele em que cessa­
ram as hostilidades no teatro de operações 
européia. E,-Certamente, V. fr., qua"ndo me 
designou, em parte o fez, ao menos, pela razão 
de que fui eu um militar por 28 artes de minha 
vida. Desde a condição de aluno da Escola 
Preparatória de Cadetes, de Porto Alegre, até 
à de Coronel-Chefe do Estado-Maior do Co­
mando Militar da Amazônia, este tempo todo 
decorreu e a minha espada foi virgem. Não 
combati, não sofri as agruras da guerra e não 
tive sequer os incômodoS de_ um combate. 
Razão que me faz prestar com muito mais 
veem_ência, e muito mais ardor, à rrlii1ha ho­
mEm~ em àqueles que, encanecidos, aqui se 
encontram e que fizeram pela Pátria tanto no 
exterior, no momento _em que o Mundo deci­
dia entre liberdade e tirania. 

Todos nós sabemos que o Brasil tem uma 
destinação pacffica. Sua História está mostran­
do isto. Sistelnaticameiite, marcamos ncissas 
fronteiras praticamente com regime de arbi~ 
tragem, servindo-nos do Tratado de Madri, e. 
antes da nossa operação na Itália, apenas sim­
bolicamente uma participação na Segunda 
Guerra Mundial, e_ antes disto no tempo do 
linp"êriô, a luta da Tríplice Aliança contra o 
Paraguai. 

Hoje há quem esteja pretendendo reescre­
Ver a História, reeScrever segundo os seus sen­
timentoS e os Seu~ ínteiesseS, e querem apre­
sentar o Brasil naquela ocasião como sendo 
imperialista, como um país que se tivesse 9-es­
tinado a_ garantir_ a hegemonia _da América do 
sw-e, mais do que isso, estrangular países 
vizinhos: 

Mas aqueles que lutaram, aqueles que tive­
ram vida militar e aqueles que estudaram a 
História militar, ainda que como-cMs, podem 
deter-se apenas num dado de referêndã:- é 
que, enquanto Solano López mobilizava num 
pequeno país como o Paraguai 80 mil homens 
prontos para o combate e dispunha, inclusive, 
de artilharia pesada, o Império brasileiro tinha, 
ao longo de todo esse imenso subcontinente 
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que é o Brasil, apenas 15 mil homens. Então, 
não era este Pals que pretendia ser imperia­
lista, de fazer anexação de territórios no rio 
da Prata 

Nós tivemos a presença da Força Expedi­
cionária Brasileira, a partir do momento em 
que fomos agredidos também. Eu erá, nesta 
altura, Presidente da Sociedade Acadêmica 
Militar da Escola Militar do Realengo, no Rio 
de Janeiro. 

Lembro-me bem do esforço que lá fazíamos 
para que houvesse .uma consciência demo­
crática nacional, quando parte expressiva do 
Governo de então era, não direi nazista em 
hipótese alguma, mas direi germanófila no to­
do. E vimos com imensa tristeza, quando saí­
mos graduados a aspirantes a oficial na Escola 
Militar do Rea1engo, no Rio de Janeiro, que 
o nosso patrono de turma era o Tenente Alípio 
Serpa, que surgia como patrono exatamente 
pelo fato de ter sido morto com o torpedea­
mento do navio em que ele se dirigia para 
o Nordeste brasileiro, torpedeamento que foi 
atribuído a s_ubmarinos a1emães. E confrrma­
do, a1iás. 

A resposta brasileira_ foi a tentativa, pelo pla­
no do Estado-Maior âO EXéfCitO bfàSileiro, de 
fazer três Divisões de Infantaria. Eu estava nu­
ma dessas Divisões, porque servia no Estado 
do Pará, numa bateria Isolada de artilharia, 
e como subcomandante recebia toda a docu­
mentação confidencial. 

A nossa Divisão Expedicionária deveria ser 
a terceira, que recebera a ínstrução por parte 
do próprio Governo, de.se antecipar à segun­
da. e seria comandada pelo General Newton 
Cava1cante. Mas os nossos bravos guerreiros 
ajudaram a democracia que estavam em luta, 
e luta hamletiana de ser ou não ser, naquele 
instante, acabar com a guerra mals_depressa, 
e nós ficamos apenas relacionados no papel. 

Essa Força Expedicionária BraSileira, que 
foi como resposta aos campos de combate 
da Itália, como teve o seu desempenho? Era 
bom que se lembrasse agora - e aqueles 
que estamos vendo aqui naturalmente têm 
lembranças entre penosas e gratas desse pas­
sado -, deve também meditar sobre a tenta­
tiva que se faz agora de diminuir, ry1inímizar, 
e até enxovalhar o papel que a Força EJcpedi­
cionária Brasileira prestou na Segunda Ouerra 
Mundial. 

Infelizmente, há supostos historiadores bra­
sileiros fazendo Isso. EU "i'láo oS-chamaria de 
historiadores, os chamaria de "historicidas", 
que pretendem destruir o papel que a Força 
Expedidonária Brasileira teve e que com tanto 
brilho, possoâizer, se bateu no exterior. Come­
çam por dizer que ela foi para o teatro de 
operações secundárias, porque o teatrQ de 
operação fundamenta] e principal não era 
aquele. Mas dizer que combatertropas alemãs, 
combater tropas italianas seria uma atividade 
puramente secundária do ponto de vista estra­
tégico é possível, do ponto de vista tático, não. 

Pensamos, por exémplo, como surgiu a 
Força Expedicionáriã Brasileira nesse locaJ, na 
Itália, quando ela chegou. Ela chegou para 
substituir tropas francesas que sairiam depois 
com o General Leclerc,- para ir servir ao Gene-

ral De Gaulle, para a invasão da F rança, a 
invasão do continente, já a primeira frente 
aberta. 

Ora, pode-se imaginar os brasileiros che­
gando para utilizarem um materia1 que Mo 
era propriamente aquele que os oficiais, sar­
gentos, cabos e praças tinham trabalhado no 
Brasil, tinl1àm que se adaptar àquelas circuns­
tâncias, e uma tropa que chega para substituir 
a outra é considerada em tática uma posição 
extremamente difícil. 

Fala-se muito em linguagem tática de fla­
grante delito de mudança de posição. O delito 
de mudança de posição é exatamente quando 
uma tropa substitui a outra, e, antes que ela 
se tenha assenhoreado exatamente daquele 
loca], recebe contra-ataques. Essa força que 
substituiu os franceses brilhou naquele local, 
brilhou. Fala-se hoje em alguns nomes que 
são tão caros ao coração dos brasileiros e 
muito especialmente ao coração dos expedi­
cionários, fala-se de Monte Castelo, nas diver­
sas tentativas de tomadas do Monte Castelo. 
QUando se diz que a frente era secundária, 
ninguém reconhece que lá estava ao lado, ten­
tando a mesma causa que os brasileiros, uma 
das divisões de elite americana, que era a Divi­
são de Montanha. 

Ora, fala-se em Montese, e a Infantaria brasi­
leira se cobriu de glórias naquele local, poJs 
foi um dos combates mais belos que a Força 
Expedicionária Brasileira travou, o de Montese. 
Mas, não seria apenas a Infantaria, seria a mi­
nha Artilharia, a Artilharia a que por tantos 
anos servi, e com tanto orgu]ho, aquela que, 
quando acabou a Guerra, tempos depois, feito 
o apresamento de um arquivo da frente a1emã, 
havia um general a1emão que tinha feito uma 
instrução à sua tropa e que dizia: "revelou-se 
na frente uma nova artilharia- era a Artilharia 
brasileira que chegava com a FEB - precisa 
nos seus fogos", e recomendava o maior em­
penho na proteção aos seus combatentes. Foi 
o nosso Grupo de Aviação, o nosso Grupo 
de Caça, que lá deixou também os nossos 
companheiros mortos, mas que desempe~ 
nhou as tarefas de maneira excepcional em 
todas as missões que cumpriu. Não foi apenas 
a Infantaria, não foi ap~nas ª Artilharia, não 
foi apenas a Aviação. Tivemos também até 
a nossa Cavalaria lá representada, o nosso 
Genera1 Pitaluga, que era um Capitão que co~ 
mandava um esquadrão motorizado; tivemos 
os nossos engenheiros, tivemos a oportuni~ 
dade de verificar essa gente, que saía de um 
Brasil, que nunca tinha visto neve, ter que 
combater durante o inverno da mesma ma­
neira que combatia aqui sob o sol e o calor 
do Território brasileiro. 

O 81'- Pompeu de Sousa- Permite-me 
V. EX" um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
muito prazer, nobre Senador Pompeu de Sou­
sa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Congratu­
lo-me com a Presidência do Senado por haver 
designado V. EX' para, em nome do Senado 
brasileiro, saudar esses gloriosos veteranos da 

Força Expedicionária Brasileira. V. EJcf é_p ho;. -
mem certo no lugar certo. V. Ext traz "o saber 
de experiência feito", de vez que, nesta Casa, 
compõe o que eu chamo a Bancada castren­
se, desfalcada hoje do nosso queri~o Virgílio 
Távora. V. ~ lembra que era, à época, um 
jovem Cadete, e eu me recordo que eu era 
um jovem - talvez menos jovem do que V. 
Ex'- jornalista no Rio de Janeiro e o quanto 
sofri de angústia e de temor pelo Brasil e pela 
humanidade; pelo homem, pela liberdade e 
pela dignidade humana, quando as hordas do 
nazismo pareciam absolutamente invencíveis; 
e quando justamente - V. Br lembra muito 
bem -este País vivia sob um regíme de arbí­
trio inspirado na ideologia fasçlsta. Era um 
fascismo caboclo, traduzido do italiano para 
o português através de Antônio ferro, e, no 
Brasil, através de LourivaJ Fontes. Mas era, 
em todo o caso, o sustentáculo ideológico 
do regime que então havia~ Lemf?ro-me das 
agonias que n6s. ·os combatentes da demo~ 
cracia, no campo dessa luta bem menos peri­
gosa que é o campo das idéias, sofrfamos 
então. E lembro-me, com comovido orgulho 
- neste dia 8 de maio de hoje que celebra 
"O Dia da Vitória" de 1945 - do momento 
em que o Governo brasileiro acabou tendo 
que entrar na guerra, do lado de cá, e não 
do lado de lá comq _muitos queriam, pelo me­
nos por omissão. E vejo hoje, nesses veteranos 
sobreviventes da campanha da Itália, ness_~s 
guerreiros que, como V. ~ diz _muito ben:a. 
substituíram à a1tura o Exército do_ General 
Lederc -o Exército de Mascarenhas de Mo­
raes esteve à altura do Exército do Genera1 
Leclerc .....:., vejo, com comovido orgulho, essas 
presenças encanecidas, tão encanecidas co­
mo este velho Senador que aqui, hoje, se asso­
da à saudação de V. EX', nobre Senador Jar­
bas Passarinho. Vejo, nessas faces já enruga­
das pelo tempo, a presença gloriosa daqueles 
campos de batalha, em que muitos deles lá 
ficaram, ein Pistóia, como uma bandeira do 
Brasil para a história da democrada no mun;. 
do. Vejo-os com comovido orgulho - volto 
a repetir, quase corno um estribilho - neste 
"Dia da Vitória"; porque, na verda~e, esses 
guerreiros que daqui foram em con-dições tão 
adversas- não sou militar como V. Ex', mas 
urnjÔmalista é uma pessoa que sabe um pou­
co de tudo, sem saber nada, e lembro-me 
que soube que o nosso fardamento era inade­
quado para as condições do campo de bata­
lha, na época-; eles venceram tudo, inclusive 
o subdesenvolvimento, porque traziam em si 
a chama do patriotismo, a defesa da dignidade 
humana, que naqueles campos da Itália se 
resoMa, defmitivamente, pela destruição _ou 
pela vitória E é por isso - com comovido 
orgulho, voho a dizer -que este velho compa-
1heiro de geração, este velho Senador enca­
necido como vocês, meus caros .companhei­
ros da mesma luta, de uma luta bem mais 
dificil, porque era a luta das armas, era a IJJta 
de viver ou de morrer: com comovido orgulho 
abraço cada um de vocês que aí trazem, na 
braçadeira glortosa, a efígie da cobra fumando 
e, ao mesmo tempo, lembro-me dos seus 
companheiros do Senta a Púa E mais uma 
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vez digo com comovido orgulho: abraço cada 
um de vocês e beijo respeitosamente as mãos 
de suas companheiras, das suas esposas, que 
lhes souberam dar todo o apoio, todo o respal­
do, toda a substância de dignidade com. qUe 
nos campos de batalha engrandeceram oBra­
sil. Muito obrigado, companheiros de luta. 
(Palmas.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Presidente, V. & há de ter concluído neste 
instante que fez má escolha quando me cha­
mou para saudar os E?<pediclonários. 

Quisera eu chegar aos 50 arioS cõm a Vitali­
dade dos 40 anos do Senadol." .Pompeu de 
SouSa. Esse entusiasmo desbordantEi,"extraor­
dinário. (Palmas.) · · 

Falava, ainda há pouco, sobre as Armas que 
se bateram na Itália. 

Devo também fazer wna referência à Mari­
nha, especialmente à Marinha Mercante,-qUe 
teve também as suas perdas e fez a sUa exce~ 
lente contribuição para que a vitória fosse @In~­
bêm brasileira. Quero em duas pessoas ape­
nas, Sr. Presidente, já que faço esta saudação 
tomando alguns tópicos de referência para 
desenvolvê-la, sem ter sequer mergulhado na 
literatura, que eu podia rever, da atuação_ da 
Fcirça -EXpedicionária Brasileira, para que a 
saudação pudesse ser mais ~nsparente, mais 
sincera e menos rebus~c;la, Vejo dois nomes_ 
que naturalmente aos Expedícionári6s dizem 
muito: o Sargento Wolf, que nãr;:t conheci, e 
o então Capitão Airosa (palmas), do qual fUL 
depois colega na Escola de Comando do E?ta­
do-Maior. Eles marcaram, Sr. Presidente e SrS. 
Senadores, desde logo, a bravura do Soldado · 
brasileiro e deixaram um ttiríerárto cintilante, 
que pode ser comparado a qua1qlier EXército 
do Mundo, sem nenhuma diminuição para o 
Exérdto Brasileiro. -

O Sr. Mauro Benevides- Pennite-me 
V. Ex~' um ciparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

OSR.JARBASPASSARII'IHO-Ouço 
V. f:](' ccim prazer. -

O Sr. Mauro Benevides - Nobre _Sena­
dor Jarbas Passarinho, é.inO!sç:utível que todcis 
nós Senadores, dos quais V. Ex• neste instante 
é o intérprete legítimo, vivemos neste dia ~ 
de mala, momento de profunda emoção, pe~ 
las pa1avras de V. Ex' e pela presença, nas 
ga1erias deste. plenário, desses hç:mens enca­
necidos que tudo fiZeram para que vivêssemos 
aqui e em to_do Mundo um clima de liberdade 
e de respeito à pessoa hUJJ1ana. V. Ex" reme­
morou todos aqueles fatos inpagávels da His­
tória brasileira que evidenciaram, sobretudo, 
a bravura, a diQPidade, o patriotismo inexce­
díveis da nossa tropa que compareceu aos 
camp'os de batÇ3]ha d~ Itália. V. 'Ex' se reportou 
àqueles momentos épicos que nos tocavam 
tão fundo a a1ma e o coração - as Batalhas 
de Monte Castelo, Montese, e tantas outras 
-. quando a Força Expedicionária Brasileira 
demonstrava exal:?lmente a SL!a disposição e 
o seu propósito de libertar o Munào.das hordas 
nazi-fascistas. V. Ex" _mencionou, no curso do 

seu pronunciamento, aquelas figuras que, a 
seu juízo, mereciam uma referência especiaL 
Neste instantg, _e-u também me pennitiria dizer 
a V. EX' qUe houve um cearense qúe, sem 
segurar em -armas, teve um papel extrema­
mente impOrtante para manter o ânimo da 
trqpa, a fé, a esperança, tudo isto vivo e arrai­
gado naqueles brasileiros que_ deixaram seus 
lares e foram combater n~ Itália. Reportar-me­
ia, nobre Sen_ad_Qr Jarbas Passarinho, ao Padre 
Joaquim de Jesus Dourado, Capelão da Força 
ExPedicionária Brasileira (palmas), que, num 
liyro primoroso de crônicas, repassando aque­
les_fatos com QS quais ele conviveu durante 
o tempo em que esteve na Itália. Tudo isto, 
hoje recordado neste aparte, prOfiro não ape­
nas _em meu próprio nome, como também 
no da Bancada do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro. Tudo isto, nobre Sena­
dor Jarbas _passarinho, significa a demons­
traÇão do nosso testemunho e do nç:>sso reco­
nhecimento ~ esses homens bravos, intrépi­
dos e _corajosos, que arriscaram a própria vida 
em nome do Direito, da Justiça e da liber­
dade. (Palmas.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sou 
muito grato ao aparte de V. Ex', riobre Senador 
Mauro Benevides, e a lembrança que enun­
ciou era essencial fazê-la, mas já que V. EX' 
falou em çearerise, e eu não gostaria de tratar 
de todos aqueles que representavam cãda Es­
tado na Força Expedicionária Brasileira, V. EX' 
me faz retom----ª-La V!TI do_s períodos mais férteis 
da minha vida militar, quando conheci, ainda 
cad~te. o Major Humberto de Alencar Castello 
Branco (palmas), e foi este hOmem que, pelo 
seu tale.nJo militar, exerceu a Chefia do Estado­
Maior da_ Força Exj:l:edictoilária BrasHEiira A 
ele,. como _cearense e _como brãSileiro tam­
bém, o tributo da noSsa homenagém. · · · · 

O Sr. João Menezes - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pedi· 
ria apenas que V. EX' aguardasse um segundo, 
queria concluir esta parte, não para fa1ar da­
quilo que os nossos prezados visitantes, aque­
les que combateram sob o céu da Itália, fize­
ram muito melhor, porque fizeram a ação -
nós somos ·apenas os leitores desta ação -
mas gostaria dé concluir que ainda recente­
mente eu via, em um jornal, uma fotografia 
de Nels_on de MeDo, Coronel, recebendo a ren­
dição de uma-divisão de infantaria alemã. Era 
ele quem negociava, naquele instante, como 
coronel. 

E a-Fo"rÇã Expedkioná!'ia Brasüeira fez com 
que, no ftm brilhante de sua tafefa no solo 
da Itália, nós tivéssemos ainda, como resul­
tado f111al de 9peração_ tática-militar, dado a 
impressão de_que éramos muito mais do que 
na verdade éramos e _com isso levado à rendi­
ção um expressivo contingente çt~'-!ma d!VJsão 
alemã e de uma divisão italiana. 

Este foi o trabalhO -que nós, brasileiros, tive: · 
mos, realizado por aqueles que nos represen­
tam em terras eStrangeiras.- o- papel tático, 
o papel-estratégico da Força Expedicionária 
Brasileira nãó- podem ser minimizados, não 

podem ser diminuídos por quem não teve a 
~aragem, nem •a_ dignidade, nem sequer a 
oportunidade -de lutar lado a laclo co~ ess~ 
homens. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador João 
Menezes. 

O -Sr~ João M~nez:eS :....__ Eri1 no~e do 
Governo, quero solidarizar-me com V. Ex' pelo 
discurso que faz nesta data, muito bem de~ig­
nado pela Mesa, nesta homenagem aos praci­
nhas. Os tempos passaram. O povo, às vezes, 
tem memória fraca. mas esses_ tQcf_ps que se 
encontram nas galerias certamente. estão-se 
lembrando dos momentos históricos por que 
passaram; dificuldades tremendas, a despe­
dida da família, a partida de casa, o embarque, 
a hora da luta, a hora do fogo cerrado e a 
alegria da volta. Isso, se para muitos passou, 
para eles fica, está gravado na memória e no 
coração. E neste fato tqdo, eu qu~ sou_lá ~ 
Pará, tenho certeza de_que V. EX' incluirá neste 
díscurso uma figura nossa que foi um expoen­
te, o Expedicio_nário que foi Oéo Bernardo 
de Macambira Braga; era um idealista, foi para 
o campo de luta com outros paraenses que 
para lá também foram. Portanto, quando faJo 
neste assunto, me recordo daquelas épocas 
e -ficO com a emoção _da intrailqUilidade dos 
mOffientos de mcetteta, não -só que o Brasil 
viveu, mas que o Mundq_inteiro viveu. Portanto, 
eminente Senador Jarbas Passarinho, V. EX' 
faz muito bem em rememorar estã data, reme~ 
morar estes fatos, porque eles precisam estar 
sempre marccidos na História do nosso País._ 
(Palmas.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra. 
deço a V. Ex',- SenadOr João Menezes, pelo 
aparte. que me deu e que tanto me honra. 

-EU era já Um primeiro-tenente, estava sedia­
do no Grupo de Obuses de São Cristóvão, 
no Rio de Janeiro, quando tive a alegria de 
ser designado para, na Avenida Rio Branco, 
formar ·com a tropa qUe reCeberia o Primeiro 
Escalão de volta ao Brasil, e ainda tenho, hoje, 
praticamente a lembrança intacta do frlsson 
que correu por minha espinha na hora em 
que vi aquela tropa chegando e começando 
a desfilar sQb os aplausos do povo. E quando 
os saudei, conlo fàzíambs na n9ssa saudação 
de oficial, eu sabia que estava, naquele instan~ 
te, tributando a homenagem maiS prOfunda 
que algum oficia] na minha condí_ção poderia 
prestar exatamente àqueles que tinhanl cor­
rido o risco de vida em defesa de wn ideal 
democrático. --

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, quero ~ssociar:·me 
a V. EX' nesta homenagem aos nossos praci­
nhas e trazer também o preito de reverência 
de tod"- a minha Bancada do Partido da Frente 
Liberal. Não- sei o que passava na alma, na 

, imaginação desses homens quando, deixando 
tudo atrás de si- o lar, a família, os amigos. 
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a terra natal-, saíam para a guerra, em terra 
estranha. Não sei que fogo aquecia a alma 
desses homens, que, ante o perigo, ante a 
iminência de perda da própria vida, se mani­
festavam com redobrada esperança e com 
mais entusiasmo. Como partiam para a guerra 
com vibração é_ um mistérlo, nobre Senador 
Jarbas Passarinho, para mim até hoje inson­
dável, para mim até hoje inescrutável. Mas 
uma coisa eu sei, eles mudaram o curso da 
História;· uma coisa eu s_ei, eles aplainaram 
os caminhos das gerações seguintes, inclusive 
a minha geração. O que sei é que, pOr conta 
do seu sacrificio, por conta daquele ardor que 
ninguém sabia de onde brotava, hoje o Mundo 
fala em liberdade como um bem natural aces­
sível a todos. Eles eram jovens e descuidados 
da própria sorte quando partiram: eles pensa­
vam na Pátria, eles pensavam em um conjunto 
de valores que os arrastava e os atraía para 
a luta e os fazia mais fortes e mais bravos, 
e muitos ficaram por lá. Corno V. Ex' bem 
disse, hoje voltam de cabelos brancos, alque­
brados pelo tempo, já não ouvem o som dis­
tante de tambores, o ronco dos canhões, já 
não vêm na névoa o fogo do bivaque. Mas, 
nobre Senador Jarbas Passarinho, no coração 
da Pátria o tempo não passou. Por isso,- a 
nossa gratidão não tem fim; por Isso, a nossa 
gratidão é eterna; por isso, este momento de 
hoje é o momento em que eles iniciaram e 
terminaram a sua luta. O tempo não passa 
em nossa homenagem, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, e eu me congratulo com V. EX' 
peJa maneira brilhante com que retrata este 
episódio Comovente da História brasileira. Nós 
esperamos que nunca mais outros tenham 
que partir, esperamos que nunca mafs guerras 
aconteçam por este Mundo afora. Esperamos, 
em última análise, que o sacriffciO deles não 
tenha sido em vão e que tenha seiVido para 
encerrar todo um período na vida da Huma­
nidade. 

O SR- JARBAS PASSARINHO- Sena­
dor Marcondes Gadelha, V. EX' se referiu, ainda 
há pouco, a respeito da nossa eterna gratidão, 
e eu gostaria de lembrar um episódio muito 
recente, quando votávamos como Constituin­
tes - eu no meu Partido, o Partido Demo­
crático Social, e V. Exi', já como Uder ou Vice­
üder da Frente Liberal - e houve um mo­
mento em que eu pre~idia a Comissão de 
Sistematização, quando votávamos esta maté­
ria, e nós acostumados a ver, aqui, o Senado 
e a Câmara, tomados de a,ssalto por lobistas 
de toda categoria, com vi:oJência, com uma 
forma de intimidação nítida sobre nós, e o 
que vimos, naquele dia, quando votávamos 
uma pequena vantagem para a Força Expedi­
cionária Brasileira, que estava ali representada 
por um pugilo de veteranos, nós caracteri­
zamos a conduta deles inteiramente diferen­
ciada; silenciosos, respeitosos, fazendo a sau­
dação como deveriam fazer, respeitando o 
Congresso Nadonal que se dobrava também, 
num mesmo tributo, em relação a eles. (Pal­
mas.) . 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. EX' 
um aparte, nobre Senador? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o nobre Senador Lourival Baptista. 

O 81'. Lourlval Baptista- Eminente Se~ 
nadar Jarbas Passarinho, o nosso Uder, Sena­
dor Marcondes Gadelha disse muito bem 
quando falou da alegria dos soldados brasi­
leiros, dos pracinhas que embarcavam para 
a luta. No Rio de Janeiro eu estava quando 
eles embarcaram e assjsti às comemorações 
do "Dia da Vitória", já em Sergipe.- Não fui 
pracinha. mas, após formar-me __ em ~edicifta 
em 1943, inscrevi-me, ein SalvadOr, no .5'! Gru­
po de Artilharia de Dorso, para prestar serviço 
como médico. E me recordo, emin~nte Sena: _ 
dor Jarbas Passarinh_9, ·dos nayÍos que foram _ 
torpedeados rias éostas da Bahia e Sergipe 
- "Baependi", "Araraquara", "Itagiba", "Aní­
bal Benévolo" e "Arará". Quero dizer a V. Ex'!' 
da tristeza na oportunidade daqueles torpe­
deamentos. Andamos pelas ruas de Salvador, 
algumas vezeS, solidários com aqueles nossos 
patrídos torpedeados e, depois, quando Go­
vernador do Estado, fomos daqueJes que fize­
ram com que aquele cemitério que existe na 
praia da Ata1aia, onde foram sepultados mui­
tos náufragos, foss_e preservado. E, nesta hora, 
em _que V. ~presta esta homenagem ao 
pracinha, eu _digo:. foi com alegria também 
que eu me incorporei ao 5o Gfupo de Artilharia 
de Dorso, em Salvador, para dar o meu traba­
lho, o que pudess_e fazer como médico recém­
formado prestando serviços àqueles que so­
freram as agruras da guerra, pronto para as 
missões que, porventura, me fossem desig_­
nadas. Felicito V. E'x', elninente Senador Jar-:. 
bas Passarinho pelo brilhante discurso que es­
tá pronunciando. As minhas fel1citações_ pelo 
"Dia da Vitória" aos heróis da Pátria que tom­
baram, muitos que lá ficaram e a esses que 
aqui estãO para dizer que cumpriram o seu 
dever. (Palmas.) 

6SR. JARBAs PASSARINHO-Sena­
dor Lourival Baptista, muito grato a V. Ex' 

O Sr. Ney Maranhão - Permita-me V. 
Ex' um aparte. 

O SR- JARBAS PASSARINHO- Com 
r:nuito _prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jarbas 
Passarinho, ninguém melhor do que V. EX', 
nesta Casa, para homenagear os nossos he­
róis, os nossos pracinhas que, nos campos 
da Itália - nas epopéias de Monte Castelo, 
de Montese -, deram a prova de heroísmo 
em defesa da liberdade e da democracia. Eu 
não podia deixar de também citar um desses 
companheiros, um desses heróis nacionais, 
o Capitão, na época, Cordeiro de Faria, da 
Força Expedicionária Brasileira. (Palmas.) Se-:­
nador Jarbas Passarinho, relembro neste ins­
tan~.e, as palavras históricas daquele grande 
g~neral romano que, quando voltava vitorioso 
com seus exércitos, atravessando o Rubicão, 
disse aquelas célebres palavras: vem; vidi; viâ 
A Força Expedicionária Brasileira voltou ao 
solo pátrio repetindo aquelas mesmas pala­
vras de Júlio César. Vim, vi e venci pela demo­
cracia e pelo Brasil. (Palmas.) 

O SR- JARBAS PASSARINHO -Muito 
obrigado, Senador Ney Maranhão. Quando V~ 
Ex!' cita o então General Cordéiro de Faria, 
fala exatamente naquele que foi um dos sím­
bolos ·da minha Anna, a Arblharia. E me lem­
bro com muito carinho de ter lido depois, que 
foi o General que fez talvez o que naquela 
ocasião fosse_ algo inédito - se não inédito, 
pouco comum -, que era o relacionamento 
admlrável que ele tinha não apenas com ofi­
ciais, mas com sua tropa como um iodo. V. 
~ presta uma grande homenagem, e eu me 
associo a este preito de saudade, como oficial 
de Artilharia que fui, àquele que foi também 
o símbolo da nossa Arma no solo da Itália. 

Haveremos de fal~ também em alguém, 
gaúcho -que seja, ou brasileiro em geral, em 
Mascarenhas de Moraes._ (Palmas.) 

Eu assistia, Srs. Senadores, a uma cerimô­
nia pouco depois da chegada da tropa expedi­
cionária ao BrasjJ, no Rio de Janeiro, tão bem 
representado aqui pelo eminente Senador, 
nosso Presidente Nelson Carneiro, eu estava 
à paisana, e vi um homem um pouco mais 
idoso, tendo pela mão um adolescente._ Quan­
do terminou a cerimônia, passava por nós o 
General Mascarenhas de Moraes- ainda não 
era o Marechal que o Congresso farla,-aepois. 
Vi que aquele homem ao meu lado estava 
com os olhos marejados, e o filho lhe pergun­
toLr. "por que, meu pai? Quem é esse que 
passa w7" E ele respondeu, apenas: ·"este é 
um homem". 

E este homem era Mascarenhas de Moraes, 
que poderia ter voltado ao Brasil com preten­
sões políticas, porque era um General vitoriosO 
que chegava a um País que era cçntradjtório 
em relação àquilo que ele havia representado 
na Europa: era um Pa:ís sob ditadura total. 

Quantas vezes ouço aqui falar em ditadur~ 
dos últimos 20 ou 21 anos. Aquela ditadura 
que eu vivi, como outros viveram aqui, e mui­
tos fizeram sua carreira política, como Nelson 
Carneiro, cavando na rocha da ditadura a sua 
afirmação, nessa não havia eleição nem para 
miss, quanto mais para Vereador, Deputado 
e Senador. (Palmas.) _ 

E foi essa ditadura que não poderia sobre:­
viver depois que a Força Expedicionária voltou 

, ao Brasil. Lembra um pouco o que aconteceu 
com a F9~ Expedjcion_ária Brasileira, o Exér­
cito brasileiro quando foi ao Paraguai com­
bater: combatia contra um país que, na verda­
de, não era escravagista! E, quando voltamos, 
era impossível manter o sistema de escrava­
gismo·no Brasil, depois das vitórias conquis­
tadas naqueles duros combates e batalhas, 
nos rios e nas terra;; elo Paraguai. 

A Bandeira, que era a do Império, pouco 
-diferente da Bandeira_ da República hoje, se 
cobriu de glórici naquelas paragens! Naquelas 
paragens, no chaco, nas ações de tomadas 
deHumaitá, de Pequlred, de Lamas Valentinas 

- e, ao fmal a conquista do próprio Paraguai 
como um todo. 

Essa mesma Bandeira tremuloU no -céu· da 
Itália, garantida e homenageada sistematica­
mente pelo sangue dos que ficaram em Pistóia 
e pela bravura daqueles que estão de pé até 
hoje. (Palmas.) 
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O Sr. Aluizio Bezena - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ex' me concede um 
aparte? 

O SR. JARBAS PAS8ARII'IHO -Ouço 
V. Ext com todo o prazer. 

O Sr. Aluizio Bezerra - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, associo-me às homena­
gens que, de maneira muito sábia e cOmpé­
tente, faz V. Ex' à Força Expecllcionária Brasi­
leira que combateu na Europa, num dos mo­
mentos mais dificeis Ílão s6 para Brasi1 como 
para todo o Mundo. Atravessávamos uma das 
encruzilhadas para toda a Humanidade. E é 
importantíssimo o fato de que, naquele mo­
mento histórico, o nosso Pais tenha assumido 
a posição do progresso da História. Há muitos 
que dizem que na luta dos contrários preva1ece 
sempre o melhor, preva1ece o progresso sobre 
o mal. Nessa virada da Hist6ria; foi indiscuti­
velmente acertada a posição do nosso Pais 
ao assumir a luta contra o nazi-fascismo. De 
maneira extraordinária, as forças expedicio­
nárias que se fizeram presentes, pela sua mais 
elevada expressão em prol da liberdade, da 
democracia e do progresso, combinaram for· 
ças nessa batalha que se travou nos campos 
e que teve urna decisão militar. Embora dos 
aeus esforços tenha participado toda Humani· 
clade. é importante que esta homenagem que 
llqie fazemos, espedalmente porque marcam 
nossas Forças Armadas um dos momentos 
mais eJevados da sua História, pois cumpriam, 
na luta contra o nazi·fasdsmo, uma função 
11>ert6ria nao somente em nome do nosso 
Pás. como em nome de toda a Humanidade. 
Definia-se oi a iulll pelo progresso da Humani· 
dade, que significava a derrota do nazi·fas· 
dsmo. para que pudesse sobreviver o pro· 
gresso com liberdade, através dos instrumen· 
"?' democráticos e das naçPes que, àquela 
epoca, somavam todos os seus esforços. Por­
tanto, associo-me, e não poderia deixar de 
fazê-lo nesta oportunidade, ao pronunciamen­
to de V. Ex', que, como sempre, o faz com 
brilhantismo, inteligência e com muita compe­
tênci~. especialmente no que diz respeito à 
maté.ria em foco, na qual V. Ex' é grande mes­
tre, e também porque sabemos dos sentimen­
tos nacionalistas e democráticos de V. &, 
como o são também os nossos. E, ao cOme­
morarmos a vitória de 8 âe maio, -estamos 
revivendo-a hoje na reconstituição demo-crá­
tica do nosso País, Portanto, a presença de 
nossas Forças Armadas na luta contra o nazi­
fascismo, a vitória de nossas Forças Armadas 
é para nós também o mais alto galardão de­
mocrático. Queremos sempre ter a certeza de 
que com as Forças Armadas caminhamos 
juntos com o povo brasileiro, a cada dia, a 
cada hora, construindo o nosso progresso 
com liberdades democráticas. Como disse V. 
Ext muito bem, o resultado vitorioso nos cam· 
pos de batalha, na ltá1ia, teve como repercus­
são imediata a restauração da democracia no 
r diferente. Por isso, a função libertária de nos­
sas Forças Armadas está intimamente ligada 
à vocaçãq, democrática do povo brasileiro. 
Com este aparte me associo ao pronuncia­
mento que faz V. Ext, da mais justa home-

nagem àqueles pracinhas que cumpriram, 
~ muita_ dignidade, com grande heroísmo, 
en:_J nome~ ~o o povo brasileiro, em nome 
da Hwnanid8de, o seu papel na luta que trava­
ram vitoriosa, na Itália, pelo progresso e pela 
defesa democr6tica não somente no País, co­
.mo de toda a Humanidade. (Palmas.) 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado Senador Aluizio Bezerra 

_OSr.AureoMeno-SenadorJarbàsPas­
sarinho, pem'lite um aparte? 

OSR. JARBAS PASSARINHO -Ouço 
V. Ex', Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo MeDo- Sr. Sénador Jarbas 
Passarinho, nesta ocasião em que todos os 
representantes dos E:stados_brasileiros se ma­
nifestam, expendendo o seu regozijo à luta 
heróica dos nossos compatrícios nos campos 
de batalha da Itália contra o nazi-fascismo, 
não vou deter~me nos nomes extraordinários 
daqueles i-epresentanteS da Amazônia que 
também deram o seu sacrifício, sua inteligên· 
ela, seu esforço, para a consecução da grande 
vitória fmal que foi obtida pelos aliados, em 
relação às ~opas da ditadura. Falarei apenas 
em ~izeno S~entO, amazoriense ilustre, que 
foi um dos comandantes dãqtielas tropas e 
que também teve, em Monte Castelo, um pa­
pel destacado, que V. Ex" conhece bem. Recor­
do a figura romântica de aeo Bernardo Ma~ 

,cambira Braga, que se alistou voluntariámen­
te, representando a mocidade do Pará. Lem­
bro-me da_tentativa de alistamento de jovens 
que ainda não tinham nem idade para com­
bater, lá em Manaus, tendo à frente Samuel 
Benchimol, Agnelo Bittencourt Filho, que fo­
ram recusados, porque eram muito garotos. 
E esse grupo, realmente, era a fina flor da 
juventude intelectua1 daqueJa época. Lembro, 
sem dúvida, de todos episódios e do esforço 
brasileiro, em todos os Estados, em favor da 
Vitória deste País. Mas desejo sublinhar e enfa­
tizar o papel desempenhado pelos "soldados 
da borracha", que foram os nordestinos, ama­
zonenses, paraenses e acreanos, assim como 
todos aqueles que se embre_nhafam nas selvas 
amazônicas para colaborar no esforço ·de 
guerra, produzindo, como um SilenCioso exér­
cit~ d_~ntro da mata, aquela matéria-prima im­
prescindível para a vit6ria das forças interna­
cionais que lutavam contra aqueles adversá­
rios que postu1avam um domínio bastante vio­
lento e, quiçá, irracional do Mundo inteiro. Ti­
vemos oportunidade, ao ensejo da Constituin­
te, de apresentar, cOm o apofo dos Srs. Sena· 
dores e Deputados da Amazônia, como AlWzio 
Bezerra, Nabor Júnior e outros, emenda esta­
~lecendo, também, a pensão, qUe hoje está 
tnserida na Constituição, para aqueles que, no 
âmago ·da selva, embora não .estivessem sob 
O estrldor da metralha, colaboravam nas for· 
ças de retaguarda para que as tropas brasi~ 
!eiras pudessem avançar e, galgando as serra· 
nias, os montes da Itália, viessem a colaborar 
para que ·a Bandeira deste País fosse fincada 
no. topo do morro e ali tremulasse como um 
atestado de que esta Pátria, formada por povos 
de todas as raças e de todas as origens, afir-

masse cada vez mais, pela bravura, pelo esfot­
ço e pela capacidade de seus fdhos. Presta·se, 
ao ensejo do discurso de V. Ex", especia1 ho­
menagem aos "soldados da borracha", alguns 
dos quais pobres, miseráveis, encanecidos, 
que_ precisam ser assistidos cada vez mais, 
para que tenham a recompensa adequada pe­
lo seu esforço e pela sua luta na grande batalha 
brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado, Senador Aureo Mello, pelo aparte 
deV.Ex' __ 

Senho.ces Senadore_s da Repúblfce:, estamos 
num dia de comemoraç:ão muito espedal, 
muito diferenciada Raramente tenho visto es­
ta galeria como a vejo, hoje, e dev~mos ter 
o orgu]ho de representar os noss_os Estados 
num plenário que s_e vê respeitado e, ao mes· 
mo. tempo, tributa, com a maior comoção, 
maiS que a homenagem, o resp~ito; mais que 
o respeito, a devoção àqueles que, com tanto 
risco da própria vida, correspondendo ao seu 
juramento, quando fizeram o ingresso na vida 
militar, lutaram para que a Humanidade fosse 
um pouco melhor e para que não estivés­
semos hoje sob o suposto e temido regime 
hitlerista de mil anos de _conquista. 

Eu imaginO, Sr. Presidente, a r;9moc;ão des­
sas pessoas, desses combatentes. desses ve­
teranos, quando se lembram no dia de hoje, 
há 44 anos, aquilo que sentiram _nas terras. 
distantes; imagino quando os canhões silen­
ciaram, as metralhadoras foram postas de la­
do, os fuzis foram baixados, os aviões pousa· 
ram e foram para os seus hangares recolhidos; 
imagino a comoção_des_ses homens pensan· 
do, já agora, na voha ao seu País, na chegada 
ao Brasil. 

O errUnente Senador Octávio Mangabeira. 
e creio que Nelson __ Carneiro foi testemunha 
do fato, ao saudar a presença no Brasil do 
Genera1 Eisenhower, beijou-lhe as mãos ao 
término do discurso; gesto absolutamente iné­
dito e considerado por muitos como fora de 
propósito. Hoje, o Senador Pompeu de Sousa. 
cearense-brasiliense, r:epresentando Brasilia 
neste Sen_adQ, b_eijou a mão de todas as senho­
ras que aí se encontram. Talvez fosse o fecho 
do meu discurso e devesse fazê-lo também, 
mas eu "prefiro, Sr. Presidente, neste inst8rte 
em que encerro a missão que V. Ex' me come­
teu, dizer que estes homens, acima de tudo. 
confirmaram a nobreza e a grandeza ~ 
juramento_ militar, que diz: "jamais desembai­
nhe a espada sem razão e nunca a embainhe 
sem honra". Eles tiveram razão e preservaram 
a horua do Brasil. (Muito bem! Palmas prolon­
gadas. O orador é efu~ivamente cumprimen· 
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Senado Federal, pela palavra do emi­
nente Senador Jarbas Passarinho, já traduziu 
o sentimento de todo o Poder ~gislativo. E, 
a essa palavra brilhante do ilustre Represen­
tante do Pará, se somaram outros depoimen­
tos que enriquecerão os Anais da CaSà. 

Ao agradecer a presença desses comba­
tentes da democracia, hoje encaneddos. e da­
queles que lembram. os que já não estão entre 



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 9 1813 

nós. a Mesa recorda que a Assembléia Nacio­
nal Constituinte atendeu unanimemente ao 
seu apelo, e lhes assegurou direitos que lhes 
tinham sido negados até então. 

Neste momento, esta Presidência espera 
que o que está escrito na Constituição s_eja, 
afinal, cumprido. E os que hoje aqui compa­
recem e os que não puderam comparecer 
recebam da Nação a gratidão e o testemunho 
que merecem. E nunca mais sejamos nós, 
os brasileiros, convocados para lutar em ou­
tras terras em defesa dos ideals da Uberdade. 

Confio e espero que o Poder Executivo tome 
rea1idade o reconhecimento nacional, ~res­
so na Constituição de 1988. Chegou a hora 
de fazer justiça aos que lutaram pelo novo 
Brasil, pelo Brasil da democracia e da liberda­
de. (Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADo· 
RES: -

Mário Maia- Carlos D'Carli - Aureo MeDo 
-Almir Gabriel-Jarbas Passarinho -C ar~ 
los Patrocínio -_João Castelo- Hugo Napo~ 
leão -Afonso Sancho-_Cid Sabóia de Car~ 
valho - Mauro Benevides - Marcondes Ga~ 
delha - Raimundo Lira - Marco Maciel -
Ney Maranhão - Nelson Carneiro - Ronan 
Tito - Fernando Henrique Cardoso - Mau~ 
ricio COrrêa -Meira Filho -Márcio Lacerda 
- Mendes Cana1e - Jorge Bornhausen -
Nelson Wedekin -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em sessão anterior foi lido o Requerimento 
ft'l' 234, de 1989, de autoria do nobre Senador 
Louremberg Nunes Rocha e outros Srs. Sena~ 
dores, solicitando, nos termos regimentais, a 
prorrogaç6o do prozo. por 60 dias. da Comis· 
sio Especial destinada a apresentar propo­
siçio legislativa regulando a competência pri­
vativa do Senado Federal cfisposta no art. 52, 
Incisos V, W, Wl e IX da Constitutção Federal. 
O requerimento deixou de ser votado naquela 
oportunidade por falta de quorum. 

Passa-se, portanto, à votação do requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
é{ueiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em sessão anterior, foi tido o Requerimento 
OI' 235, de 1989, de autoria do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso e outros Srs. Se­
nado~s, solicitando, nos termos regimentais, 
a prorrogação do prazo, por 60 dias, da Comis­
são Especial destinada a examinar a questão 
da dívida externa brasileira e avaliar as razões 
que levaram o Governo brasileiro a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela 
decorrentes, no plano externo e interno. 

O requerimento deixou de ser votado, na· 
quela oportunidade, por falta de quoJllm. 

Passa-se, portanto,-à votação do requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do plenário. 

O SR. PRESmENTE (Nelson Came~o) 
-Em sessão anterior foi lido o Requerimento 
n9 2.36~ de 1989, de autoria do nobre Senador 
Carlos Alberto e outros Srs. Senadores, nÇ,S 
seguintes termos: 

"Solicitamos, nos termos regimentais, 
a prorrogação do prazo, por 60 dias, da 
Comissão Especial do Senado Federal, 
destinada a estudar a questão das perdas 
salariais dos trabalhadores e servidores 
"públicos ocorridas nos 10 anos por força 
de _diversas metodologias e políticas de 
reajustes salariais adotadas." 

O requerimento deixou de ser votado na­
quela oporturrldade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ __ _ 
Será cumprida a delibefação do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameii-o) 
- Passa-se à ' 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em tumo único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n9 

5, de 1988, que dispõe __ sobre o venci­
mentos dos conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Parte vetada: art. 49 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidénte, 
peço a Palavra pela ordem. 

O SR. PRESmENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a:· palavra ào nObre Senador Mau­
ro BenevideS. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE~ Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, requeiro a V. EXI' o acfiamento 
da votação do (tem 1, pelas razões tantas vezes 
invocadas, agora com mais oportunidade, 
porcjue, como o previsto, amanhã o Congres­
so Nacional deverá estar decidindo conclusi­
vamente sobre esta matéria. 

O SR. PRESmENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com o pedido de adiamento queiram perma­
necer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica adiada a 

apreciação da matéria. 

O SR. PRESmENTE (Nelson Carneiro) 
-Está eSgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Coric.edo a palawa ao nobre Senador Mauro 

Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE Pronuncia õ seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sernsdo­
res. já tive o portunldade de al>ordar. nesta 
mesma tribuna, o angustiante drama viVido 
por milharés de ~ adinte do rigor do . 

inverno de 89, atingindo cruelmente inúmeras 
cidades, notadamente as que se situam na 
região jaguaribana. 

Embora destacando o enorme esforço as· 
sistencial levado a efeito pelo Governo Tasso 
Jereissati, encareci o indispensável apoio do 
Poder Central, através, notadamente, do Minis­
tério do Interior, com os órgãos a ele vincula­
dos, como a SUDENE e a LBA. 

Se é certo que, a ação conjugada dos Exe­
cutivos Federal e Estadual tem-se feito sentir 
nas áreas mais seriamente alcançadas pela 
_calamidade, os danos ampliam-se assustado-­
ramente, representados pelo desabrigo de fa­
milias, a derrubada de moradias, a devastação 
das plantações e a carência inevitáver de ali­
mentos. 

Ontem, a televisão exibiu, para conheci· 
rnênto da opinião pública nacional, uma das 
_ç_idad~ mais inundadas - no caso ltaiçaba 
-espelhando um quadro pungente, que deve 
ter sensibilizado o coração de quantos assis­
tiram ao noticioso da 1V Globo. 

_ Ao deixar Fortaleza, ontem. constatei a preo­
cupação do GovemadorTassoJereissati e das 
lideranças políticas, ernpresaria:is e comuni· 

· táriaS - todas desejosas de ver superadas 
as imensas cfifiCUJdades que atormentam o 
Estado e parte ponderável de sua populaçio. 

Cogita-se, inclusive, de proporcionar aos 
agricultores, tão logo baixem mais acentua .. 
damente as águas do rio Jaguaribe, nova 
oportunidade de plantio, através da distribui­
ção de sementes de feiJão, milho e algodio, 
numa tentativa de recuperação parcial daque­
las culturas. 

Por outro lado, já sugeri ao Presidente do 
BNB. Dr. José Pereira e Silva, a abertura de 
crédito emergencial para os produtores preju-­
dicados pelas enchentes, a exemplo do que 
Já ocorreu em oportunidades assemelhadas. 

No_s relatórios do Grupo de Defesa CMJ, 
registra-se a constante solicitação de gêneros 
alimentícios, bem assim de ajudas para a pr6 .. 
xima recuperação das casas destruídas, numa 
tarefa de reconstrução que exigirá o dispêndio 
c;ie recursos apreciáveis. 

Ao próprio Ministro João Alves, que perco r~ 
reu a zona mais afetada, fu: um relato minu­
.cioso das reivindicações, reenfatizando a ne­
cessidade de o Governo Federal continuar 
emprestando o seu apolo às vítimas da intem­
périe. 

É de esperar, também, que a própria solida~ 
riedade dos· brasileiros seja despertada espon­
taneamente, gerando um movimento de 
maior ressonância, com a participação da so­
ciedade no socorro às famíli~s d~sabrigadas. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite­
me V. EX" um aparte? 

OSR.MACROBEI'IEVIDES-Concedo 
o aparte ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. MÕ_mw Sancho - P_ela segunda 
-vez. V. EJtf traz este_ assunto ao plenário do 
Senado Federal, porque, realmente, trata-se 
de um assunto muito importante.lnfelizmente, 
nobre Senador Mawo Benevides - e nisto 
n6o vai nenhum desejo de oposição ao gover-
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nadar Tasso Jere_issati- infelisffienter d!ga~se 
de passagem o tratamento que_ estâ sendo 
dado a essa situação, que já ocórreuem Outras 
épo-cas, não tem sido aquele que o Povo cea· 
rense está acostumado a assistir. Faço, "daqui, 
um apelo para que o Govema_dorTassoJereis· 
sati arregace as mangas e faça o atendimentO 
necessârio àqueles nos~os _conterrâneos que 
estão sofrendo as agruras do excesso-de chu­
va. Conforme sabe V. ~. aó Ceará foram al­
guns ministros, e não por trabãlho feito .Pelo 
governador, e sim pela bancada, tendo à frente 
o Presidente da Câmara Paes de Andi'-8de. O 
meu desejo coincide com o d'e V. Ext,- mas 
esse trabalho tem que ter um comandànte 
e este não pode deixar de ser_ Q governador, 
já solicitando dos Ministros, aqueles auxílios 
que outros estados estão rece_bendo, já solici­
tando do setor financejro_ do governo os em­
préstimos de emergênc:ia- como V. Ex• bem 
citou - e já solicitou do Banco do Nordeste; 
já solicitando outras providências cfue ·pred~ 
sam ser tomadas, porque o que está ocor­
rendo não é passageiro, vai continuar. Então, 
há necessidade de uma persistência cto gover­
no do estado no trato deste--ª~unto, que é 
muito importante e não deve ser tratadO, as­
sim, en Passant, como está sendo feito no 
Ceará e Como pude sentir, tanto através de 
amigos com quem conversei como através 
de informações na_ redação do jornal. Senador 
Mauro Benevides, me congratulo <:om V. Ex" 
pela sua preocupação, pela sua insistência, 
no sentido de_ que sejam atendidos os nossos 
conterrànep,s~ e$-pecialmente no Bªixo Jagua­
ribe. Era este o aparte que eu gostaria de dar 
a V. f:x1' neste momento. 

O SR. MAORO BENEVIDES - Muito 
grato a V. Ex~. nobre SenadQr Afonso Sancho, 
que, tendo retomado do Ceará, oferece a esta 
Casa o testemunho de quanto é grave e dra­
mático_ o quadro vivido ali por cerca de 100 
mil coestaduanos nossos, que foram cruel­
mente atingidos pala avalanche das águas no 
inverno de 1989. 

Eu_diria, porém, a V. Ex' que, desde o primei­
ro momento, o Governador Tasso Jereissati 
tem-se empenhado, percorrendo _de aviões, 
de helicoptero, as zonas inundadas, descendo 
naqueles pontos considerados realmente ne· 
vrálgicos, e diligenciando, com a sua ação di­
nâmica e profiCiente, a assistência àqueles que 
foram castigados pela intempérie das quedas 
plUviométricas deste ano. 

Ve,ia V. Ex' que todas as brças vivas estão 
mobilizadas pelo governo. A próprla primeira 
dama do estado também se engajou nessa 
luta: ela própria, ocupando os canais de televi­
são, para apelar a todos os segmentos da so· 
dedade cearense no senti.do de ·que colabo· 
rem para minorar o sofrimento dos nOssos 
Irmãos. 

Tenho certeza de que o Govema.dor Tasso 
Jereissati..longe de ficar Çlmis~Q.~~!'Tl Sido pre­
sente, reclamando do governo federal essa 
conJugação de esforçÇ>S que, no- pronuncia­
mento de hoje, fiz questão de considerar-como 
imprescind[vel, indispensável mesmo, para 
que o governo estadual e o governo federal, 
de mãos dadas, possam socorrer a todos os 

cearenses que neeyt:e momento estão alcan­
Çados -pelo rigor do inverno de 1989. 

Fica, _portimtõ~-aqui, Sr. Presidente, Senador 
Pompeu de Sousa, o nosso apelo, já agora 
endossado pelo Senador JoséAfo~o Sancho, 
no sentido de que o governo federal acuda 
·o- EieCUtívo do estado, compareça, atravês 
dos órgãos de mais expressão - a Sudene, 

-a LBA, enfirri, o Ministério do Interior - e 
hêi.fií uma· mobilização de forças para socorrer 

""OS cearenses em- mais esta dolorosa calami­
·dade que estari"los ã enfrentar _no estado. 

Com estas_ cónsíderações, Sr. Presidente, 
damo em fàv"or dos 1 ao ml1 conterrâneos, 
a braços com a avalancha das águas desde 
abril do corrente ano. 
· I:: o apelo veemente e patético que transmito 
da tribuna do Senado.Federal! 

(Muito bem!) 

(Durante-~6--:-diSCi:iiSo -áõ-Sr. Senador 
.Mauro Benevides o Sr. Senador Nelson 
Carneíro, p;esideilte deixa a cadeira da 
Presidêncfl1 que é OCllpada pelo Sr. Sena­
dor Pompeu de Sousa, 3" Secretário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedp a palavra ao nobre Senador (ta­
mar Franco. 

O Sr .Itamar Franco ( - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há 100 anos no dia 22 de abril, 
nascia, no Rio-de Janeiro, uma das figuras 
mais importantes no campo da tecnologia 
avançada do Brasil: o Almirante Álvaro Alberto. 
Retomemos um pouco no tempo para que 
possamos narrar algumas passagens da-vida 
deste grande brasileiro. 

Aos 16 ~ii.os, ingressou l"l~ Escõla Naval 
··e;- grciçãii"ã' suà aplicação aos eStudos durante 
o curso, cons~guiu conquf"star o prêmio Gre­
nhalgh. Fonnou-se Guarda-Marinha em 1909. 
Desde cedo, SEit.iS dotes científicos ficaram pa­
tentes e, em 1916, ·aos 27 anos, foi nomeãdo 
professor_ de química e eJq>losivos_ do corpo 
docente da Escola, qUe, poucos anos atrás, 
havia freqüentMo na condição de aluno. 
.. Rapidainente, seu renome extrapolou os li­

-mites do âmbito nava1, sendo em 1921, eleito 
membro titular da A<:ademia Brasileira de 
Oêndas, onde, sucessivamente,_ exerceu os 

· -órrgos de se-cretário, secretário-geral, vice· 
}>residente e, por dois períodos, presidente. 

Incansável na busca do saber, Alvaro Alberto 
produziu um grande número de inventos. tra­
ba1hos experimentaiS e monografias especia­
lizadas nos campos da ffsica e da química. 
Em sua luta para que o País alcanÇasse está­
gios tecnológicos mais avan.çados, fundou a 
Soc::iedade Brasileira de Química, da qual foi 
também presidente e particip-ou da criação 
da Escola Naciona1 de Quíniicá Valendo-se 
de sua condição de representante do Brasil 
na União Internacional de Química Pura e Apli­
càda e devido a muito esforço-, conseguiu que 

-o· Brasil sediasse, em 1937, o III Congresso 
Sul~Americantl de Química. 
- Com ~o têímiho da Segunda Guerra Mundial, 
~m 1946, o então Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Alvaro _Aibe~ foi designado representante do 
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Brasil na Comissão de Energia Atômica da 
Organização das Nações Unidas. No cufso de 
1947, surgiu a tentatlva de controle das reser­
vas minerais raclloativas, proposta pela delega­
ção dos Estados Unjdos no âmbito da referida 
comissão; foi o chanlado Plano Baruch. _o 
objetivo era estabelecer uma supervisão inter­
nacional em todos os paises produtores de 
minerais atômiCos e ~obre o uso da energi_a 
atômica, tudo em nome da segurança mun· 
dia!. 

Na defesa de nO&SQs int~resses, Alvaro Al­
berto levantou a questão das compensações.. 
ou seja, preço remunerador, cotas preferen­
--c::iais de energia. instalação em território nacio­
nal de reatores primários de combu_stíve:is 
(urânio 233 e plutônio) e reatores secundários 
para produzir eletricidade. As discussões. na 
-corpissão, estenderam-se até 1 !148, quando, 
devido a um impasse entre seus In~mbros, 
o plano foi abandonado. 

Em 1949, as posições antagônicas, entre 
o Conselho de Segurança Nacfonal e o Jtama~ 
raty, eram demais visíveis, pois o primeiro que~ 
ria impor condicionamentos à exportação de 
minérios, para obter, em troca, compensações 
que ~abilizassem a execução de um programa 
nuclear; e o segundo buscava, em Washing­
ton, outras vântagens de natureza, político-eco­
nômica. Foi então que o Presidente Dutra 
compreendeu que era _chegado o momento 
para a definição de uma_ política nuclear. O 
Almirante Álvaro Alberto foi então convocado 
para estudar e propor medidas. Seu trabalho 
resultou na apresentação Qe anteprojeto de 
lei que, enviado ao Congresso, se transformou 
na Lei n9 1.310. Ta! lei <:aracteriz.a-se funda­
mentalmente pelo monopólio estatal na explo­
ração de minérios radioativos e. pela criação 
do Conselho J'jacional de P~sas (CNPq), 
que, mais tarde, desempenharia iinportante 
papel na política nuclear brasileira Em 1951, 

- foi implantado .o_CNPq, tendo sido o almirante 
Álvaro Alberto nomeado seu presidente. Neste 
mesmo ano, com a colaboração do Conselho 
de Segurança Nacional e do Emfa o "CNPq 
consegue formular uma nova política ço_m ba­
se em dois princípios, quais sejam: 

1-as compensações ~pec:::íficas; e 
2-a liberdade de reJaçõ_es com outros po­

vos. 

Entretanto, em 1952, o Ministério das Rela­
ções Exteriores assina um acordo de expor­
tação de monazita e óxido do tório para os 
Estados Unidos, sem levar em consideração 
as compensações e~tabelecidas pelo CNPq. 
Co_mo estava previsto, os americanos não 
cumpriram sua parte no ac_Qrdo, então o CSN 
solidtou ao Almirante Álvaro Alberto um rela­
tório e, com base nele, surgiu uma nova polí­
tica nuclear no 6rasil, adotada pelo Presidente 
Getúlio Vargas. -

A participação do almirante.Joi fundamental 
pois graças a ele foram ad_otadas os Sceguintes 
pon~ que norteanàm a pohlica nacional do 
setor de energia atômica, a saber: 

1 -completo ciclo de mineração, com re­
curso à temologia norte-americana ou fr~n­
cesa: 
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2- tratamento químico das· minérios nu­
cleares, com tecnologia francesa; 
3-metalurgia de urânio nuclearmente pu­

ro, com tecnologia e indústria francesas; 
4- produção de urânio enriquecido, com 

tecnologia e indústria a1emãs; 
5- reatores atômicos para fins de pesqui­

sa, bem como produção de energia, com re­
curso à tecnologia americana e alemã; 
6-ampliação das equipes de cientistas e 

tecnologistas, considerado problema funda­
mental e cuja prioridade sobrelevava os de­
mais, com o _apoio dos meios científicos e 
tecnol6gtcos dos Estados Unidos, França, Itá­
lia, Inglaterra, Alemanha, Su1ç:a, Escandinávia, 
Holanda, Canadá, fndia e Japão. 

Sob a presidência de Álvaro Alberto no 
CNPq foram fundados: o Instituto de Matemá­
tica Pura e Aplicada (lmpa), em 1952; o Insti­
tuto Brasileiro Bibliográfico e de Documen­
tação (IBBD), em 1954; o Instituto Nacional 
de Pesquisa da Amazônia, em 1952; e a Co­
missão de Energia Atômka -em 1955. 

Além disso, cabe ressaltar que foi o Almi­
rante Álvaro Alberto quem primeiro propôs 
que o Brasil deveria procurar chegar ao enri­
quecimento do ur~nio peJo processo da ultra­
centrifugação, tendo inclusive dado os primei­
ros passos nesta direção. E apesar do GovernO 
Federal não ter levado em consideração suas 
proposições, a Marinha brasileira o fez a partir 
de 1979, alccmçando com êxito o domínio 
do ciclo do combust'IVel nuclear. 

Hoje estamos aqui para prestar nossas ho­
menagens a este grande brasileiro e que sey 
exemplo nos sirva de paradigma para que pos­
samos construir um Brasil melhor e aprenda­
mos a lutar maispelo que é nosso assim como 
ele o fez. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR- LOORIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr.Pre­
sidente, Srs. Senadores, o jornalista Gilberto 
Guimarães, secretário da Ordem dos Velhos 
Jornalistas, faleceu aos 77 anoS de fdade, de­
pois de muitos anos de intensas atividades 
profissionais no A Tar&:, no Imparcial, e no 
Diário de Noticias, prestigiosos órgãos da ím­
prensa baiana e, posteriormente, em O aJobo, 
no Rio de Janeiro, onde se fiXou durante quase 
40 anos. 

No Rio de Janeiro, Gilberto Guimarães, 
além de jornalista, desempenhou o cargo de 
Chefe do Cerimonial da Assembléia Legis1a­
tiva. 

Nascido em Alogoinhas, na Bahia, Gilberto 
Guimarães era um dos meus .3migos de infân­
cia, amizade fortalecida no Rio de Janeiro, 
quando exerci o mandato de deputado federa~ 
circunstância que me proporcionou a oportu~ 
nidade de freqüentes encontros com esse 
inesquecível, culto e excelente_ amigo. Ainda 
hoje, lêem-se com proveitos e alegria, as crôni­
cas publicadas pelo A Tarde, de Salvador, na 
sua festejada coluna que era muito lida e co­
mentada. 

Escritor primoroso, publicou o livro "Castro 
Alves nas ruas do Rio", resultado d~ v6Jio.s 
anos de pesquisas, pUblicado em 1979: 

OS dois últimos anos de sua exixtência pas­
sou-os, Gilberto Guiinarâes, em Salvador, on­
de foi sepu1tado. 

Ao fazer este sucinto registro, associo-me 
à tríst~ e à saudade dos seus familiareS;_ e 
amigoS; de:ntre os quais, me incluo. 

Eram esids as breves considerações que 
eu desejava fazer nesta oportunidade, lamen­
tando o desapar~cimento de ur:n. velho amigo 
e jon1alista que soube dignificar c a~ sua profis­
são e ~ terra em 9ue !:1-~sceu. (Mlli,to b_em!) . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sous~) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Prõriuncia o seguinte discurso.) ~sr. Pre­
sidente,o ?rs. Senadore?, passq ª ler, para que 
conste dos Anais do Senado Federal, a nota 
de esclarecimento emitida pela Coger: 

Nota de Esclarecimento 
A corporação gerencial da Telesc (Co­

ger) organismo que congrega õs gerenK 
t..es da empresa, preocupada com as fre­
qüentes mudanças que vêm ocorrendo 
no seu nível diretivo por injunções estra­
nhas à organização, traz ao conhecimen­
to da comunidade catarinense que, em 
negociação atuaJmente em curso, cogi­
tam de promover, mais uma vez ahera­
ções na diretoria da Te! esc. 

Todos sabem que estas alterações en­
tempestivas sem qualquer justificativa de 
ordem administrativa, não trazem bene­
fícios à empresa ou à comunidade catari­
nense. Ao contrário, apenas tumultuam 
e--entravam o processo organizacional, 
atrasando conseqüentemente os com­
promissos que a empresa tem perante 
a sociedade 
_ _.._Estes entraves já se_ m_aterializ_arain em 
proble_mas de cong_estionamento do sis­
tema, baixo atendimento da demanda e 
queda acentuada na qualidade dos servi­
ços, _após sucessivos processos de troca 

_ ry_()_-~mando da organização. _ 
O:Uãlquer mudança no corpo diretivo 

nos levará f~talmente à situação anterior­
mente vivida, proncipalmente neste mo­
mento em que a empresa encontra-se 
em p_r~tesso de recuperação técnico-o­
perac[onal e estabilidade_ econômico-fi­
nanceira. 

Entendendo a Coger que os interesses 
da comunidade devem estar adma das 
negOCiações de ordeffi político-partidá­
rias, vem a público repudiar o loteamento 
de cargos na empresa, sob esta ótica. 

Contando com o apoio da comunidade 
usuária dos serviços de telecomunica­
ções, condama as pessoas e instituiçõe_s 
que estejam vivamente interessadas na 
preservação da instituição - 'f' eJesc - _ 
a se manifestarem junto às autoridades 
~ampetentes, no sentido de que os man-

datos éstatutariamente ocupadOs sejam 
respeitadQS. 

Florian6Pofi5, 5 de mãio de 1989. -
Coger. 

Era o que tinha a dizef, Sr. Presidente. 

_ O SR. PRESIDENTE Pompeu de Sousa) 
~ Não há mais oradores inscritos. 

nada. mais havendo a tratar, -vou ericerra-r 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

--l-
Veto Parcial 

PROJETO DE LEfDO DF 
N•5, DE 1988 

(Art. 49, In fine, da Resolução 
n' 157, de 1988) ~ 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n<- 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distríto Fe­
deral. 

Parte Vetada: art. 49 
-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N; 28, DE 1987 

(EM REGIME DE URGtNC!A -ART. 371, 
~< DO REGIMENTO INTERNO)_ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9.28, de f9"87, de autoria do Sena­
dor Jamil Haddad, que define o crime de tortu­
ra e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 15, de 1989, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidada­

nia, favorável ao projeto com emenda que 
apresenta de n9 1 - CCJ. 

(Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Emenda n" 2, de plenário.) 

-3-
REQUERIMENTO N• 200, DE 1989-

Votaç:ão, em turno únic_o, do Requerimento 
n" 200, í:le__ 1989, de autoria do_ Senador Ro­
betto Campos, solfcitando, nos termos regi­
mentais, informações ao presidente do Tribu~ 
na! de Contas da União- sobre os balanços 
da Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro 
- Uoydbrás, nos últimos cinco anos, acomw 
panhadas dos respectivos pareceres das audi­
torias que os examinaram. 

'-'-4-
REQUERIMENTO N• 217, DE !989 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n" 217, de 1989, do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, solicitando tramitação conjunta para 
os Projetos de l,.ei do Senado n?S 102, de 1988 
~Complementar, des_uaautoria, 27, de 1989, 
do Senador Jarbas Passarinho, 88 __ e 92, de 
1989-Complementar, do S_enador João Me­
nezes, regUlamentando o direito_ de greve. 
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-5-
Redação Final 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 15, DE 1985 

Discussão, em turno único, da redação fmal 
(oferecidada pela ComissãQ..Qiretora_~m seu 
Parecer n~ 26, de 1989); do Projeto de L~i 
Câmara n' 15 de 1985 (n' 4248-80, ria Casa 
de origem), que institui a Caderneta de Con­
trole do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço (FGTS) e dá outras p[Õvidências. -

-6-
Redação Final 

EMENDA DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N• 17, DE !986 
Discussão, em turno único, da redação final 

(oferecida pela Comissão Diretora em seu Pa­
recer n9 27, de 1989), da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara- no 11, de 1986_ 
(n? 6.692-85, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as unidades orgânicas das _indústrias 
gráficas na administração federal e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrad,a a sessãq. _ 

(Levanta-se a sess§o às 17 horas e 30 
minutos) 

DISCURSO PRON(f/'ICJADO PELO SR. 
AUREO MELLO NA SESSÃO DE 
25-4-89 E QUE, E!fTliEOUEÀ REWMO 
DO ORADOR. SERIA P(JBllCADO POS-
7ERIORJI!ENTE. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. 
Para questão de ordem.) - Sr. Presidente, 
ainda acho que o nobre Relator do nosso Regi~ 
mente tem razão; e esse problema d~ herme· 
nêutica, que está sendo iffierpretado pela Ca­
sa, me parece que o está de maneírª _que 
não condiz c:om o texto regimental. Entendo 
eu que quando fala "o requerente", no singu· 
lar, eie se refer ao autor do requerimento em 
si, e não àqueles que o apóiam, embora_ exigiry~ 
do-se o minimo de três apoiamen_~ e, estan· 
do presenteS esses três apoiadores, não se 
configura o caso mesmo nessa hermenêutica, 
nessa interpretação, nessa exegese- da inva­
lidade do requerimento que foi Votado. Mas 
eu tenho a impressão - salvo o juízo doS 
doutos - de que se refere a um requerente 
só, ao re'l\.\erente em si. E nós temos tido, 
inclusive, precedentes, nesta Casa,-quando o 
autor do requerimento se retira e, imediata­
mente, se aplica aquele prindpio latino do su­
blata causa, toUibJreffectus, "removida a causa 
desaparece_ o efeito", e é como se não tivesse 
requerido. Não há implicação no grupo inteiro. 

De maneira que, às vezes, data venia, se 
me afigura até como se fosse um sofisma 
essa inte!pretação que quer ser dada por esse 
mestre do Regimento, nosso querido Senador 
Jutahy Magalhães, de que terão que estar pre· 
sentes todos os três. No meu modo de enten­
der, é o requerente, no singular. E isso é Confir­
mado depois no texto invocado pelo nobre 

Senador Mário Maia. Ele se refere a um reque­
rente, isto é; o requerente- em Si. Os outros 
São apoiadores. Agora, um mínimo de três 
~;os três, ·ça,sua1mente estavam presentes na· 
quele momento. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
·JOÃO JI!ENUES NA SESSÃO D_E 
3-5-139 E Q(JE, E!fJliEOUE À REVISAO 
DO ORADOR, SERIA PUBI.lGIDO POS­
TER/ORJI!E/Y7E 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Wladimir Ditch Lenine, disse 
-~-s~uinte: 

''Igualdade perante a vida não significa 
igualdade na vida. Não só perante a lei 
rTfas,-também, na vida, a mulher trabalha­
dora tem que conquistar os mesmos di­
reitos _que os homens possuem." 

A nossa- toristituiçãO; no seu art. 5?, I, diz 
o· seguinte:-· - ··-

___ .:Iodos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantin­
do-se aos brasil~iros e aos estrat)geiros 
residentes no País, a inviolabilidade do 
direito à 'Vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e· à propriedade, nos termos 
seguintes: 
I-homens e mulheres são iguais em 

direitos e obrigações, nos termos desta 
_Çç)IIsti~Ção." -

Ora, Sr. Presidente e Sr's. Senadores, está 
hoje estabelecida,_ na Constituição, uma luta 
pela qual durarite mUito tempo nos empenha~ 
mos, que era ·aquela de conseguir fazer com 
que inexistisse essa diferenciação odiosa entre 
homens e mulheres em nosso País. 

Tivemos há alguns anos, a idéia de criar 
"_O Q@ Nacional da Mulher", e apresentamos 
o projeto que foi transformado n:a Lei n~ 6.791, 
de 9 de julho de 1980. Devo_ dizer que a luta 
(oi -ª_rdua. Na oportunidade, na Câmara dos 
Deputados, sofremos o maior combate, por­
que se dizia que era mais um dia de comemo~ 
ração que se criava no País, quando nunca 
foi esta a nossa intenção. 

Quando pensamos e criamos "O Dia Nacio­
nal da Mulher", não foi para criar um dia de 
lazer, e sim um dia em que_ elas pudessem, 
em todo o território nacional, não com festi~ 
nhas, discutir todos os assuntos qUe dizem 
respeito ao interesse da mulher como pessoa, 
en_:1 !_~ação ~o seu espírl~, em relação à sua 
alma, em relação ao seu corpo. Foi essa a 
grande flilalidade da apresentação da nossa 
lei e, se comemora~ a c<ida dia 30 de abril, 
em todo o território nacional, "O Dia Nacional 
da Mulher". 

Ein todos os lugares, nos mais re<:ônditos, 
fala-se e discute~se sobre o direito da mulher. 
E a mulher já conseguiu, em relação aos ho­
q~ens, uma posição ao sol e um direito que 
lhe está assegurado na própria Constituição. 

Ano passado, estivemos no interior do Parã, 
num. lugar chamado Marituba, onde fiZemos 
uma grande reunião com mais de cem mulhe-

res e discutimos 'OS seus direitos, os seus deve~ 
res, as suas obrigações, as suas facilidades 
e as suas dificuldades. 

Não queremos e não desejamos, r1este nos~ 
so pronunciamento, repetir aquela forma cos­
tumeira de falar na D. Jerônima Mesqulta, a 
grar'lâe impulsionadora ·do direito da mulher. 
Não queremos falar em Berta Lutz, que, em 
1922, criou a Federação Brasileira pelo Pro­
gresso Feminimo. Tampouco falaremos em 
Juvenal Lamartine, que, em 1928. implantou 
o voto feminino - imaginem V. X' - no Rio 
Grande do Norte, antes da Revolução de 1 O. 
Não queremos falar na D~. Rôny Medeiros 
da Fonseca, essa grande mulher que, Com 
sua inteligência, vem há muitos anos m·an­
tendo e movimentando o CohSelho Nacional 
das Mulheres do BrasiJ> que temos a hoOra 
de apresentar no Con.gl'l!sSo Nacional. Não 
queremos, nesta oportunidade, levar à frente 
o problema das mulheres através do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher, que tem, co­
mo comandante, a DI'" Jaqueltne Pitanguy, 
que, apesar das dificuldades enfrentadas no 
Mirilstédo c:la Justiça, vem presidindo aquele 
Conselho; ampliando, aprofundando as infor~ 
mas_ões sobre o -conhecimento da realídade 
da condição feminina, _levando à mulher à si­
tuações condizentes, à uma condiç_ão de vida 
mais humana, sem violência, sem discrimi­
nação e, sobretudo, com muita dignidade. 

Queremos nos referir à Ter~s;:t_Barroso,_que 
declarou: 

"O papel da mulher, no mundo, mo­
demo, não é de competição com o ho­
mem, em base de uma igualdade impos~ 
sivel, mas o de plena integração- consigo 
mesma, com a sua tipicidade genética, 
psicológica e cultural, que a faz ímpar 
e insubstituível nas funções que lhe cab~ 

--desempenhar na relação humana." 

ASsim: ciueremos-sair do diapasão_ comum 
de defesª dos direitos legais da mulher de 
igualdade coin os' homens, dã disPuta. de pOsi­
ções em diversos ãsSUritOs onae as ml.J]he~ 
estão correlatadas com os homens. 

Nós examinamos os saltos qlJe têm dado 
as- mulheres, ocupando os mais altos cargos 
no Legislativo, no Executivo ou no Judici~rio. 

Vamos tratar, hoje, em comemoração ao 
"Dia Nacional da Mulher", de um ass1,.1nto que 
lhe diz respeito como pessoa fisica, no seu 
próprio relacionamento como pessoa hy.ma­
na. 

Tem-se lutado muito pelos direitos da mu~ 
lher, mas o importante é cuidar de sua saúde, 
do direito sobre o seu, próprio corpo e das 
demais conseqüências. O direito da mulher, 
em todos os campos, é debatido e não se 
consegue chegar à realidade. A mulher con­
corre com o homem, em igualdade de condi· 
ç6es, em quase todos os setores da vida públi­
ca. Mas há um ponto crucial que precisamos, 
dentro das comemorações do "Dia Nacional 
da Mulher", trazer a público-; que é o que diz 
respelto à saúde, que é da maior importância; 
mais importante, talvez, do que a disputa pelos 
lugares, do que a disputa pelas posições, d? 
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que a disputa já vencida na igualdade do direi­
to da pessoa humana. 

Ckn dos pontos fundamentais que hoje que­
remos formular e_ declarar é aquele que diz 
respeito à saúde da mulher, porque _o direito 
da muJher em disputa com o homem já está 
ficando cediço, porque já alcançou e até ultra­
passou, em vários setores, a capacidade do 
homem. 

Queremos tratar de um ponto fundaniental 
que está sempre encoberto e escondido, que 
diz respeito à saúde da mulher. Este será hoje, 
e daqui por diante, a nossa luta, como foi 
nossa Juta a defesa da igualdade do direito_ 
da mulher. Daqui para adiante será a luta em 
defesa da saúde da mulher, porque sem isto 
não podemos progredir, e o País não poderá 
esperar melhores horizontes. 

Queremos dizer qUe a- mulher, entre 15 e 
49 anos, tem os maiores problemas, que se 
referem à sua vida sexual e à vida reproc:(utiva. 
Esses problemas estão es_condidos; estãO de~ 
baixo de um mosquiteiro que temos de tirar 
e trazer p;:ua onde o debate da opinião pública, 
como trouxemos, da mesma forma, a disputa 
do direito da mulher em relação ao homem. 

Assjm, vemos que as mortes obstétricas da 
mulher podem ser diretas ou indiretas. São 
diretas quando há complicações na gravidez, 
no parto e no puerpério, e são indiretas quan­
do existem doenças anteriores ou que se de­
senrolam durante a gravidez. 

Este é um assunto crucial e da maior impor­
tância. Como índice, se temos para cada gru­
po de 1 O mil mulheres 1 O mortes, o índice 
é tido como baixo:- se temos para cada 1 O 
mil mulheres 1 O a 20 mortes, o índiCe é mode­
rado; se temos acima de 20 mOrtes, o índice_ 
é considerado alto. Todos esses dados foram 
retirados da Organização Mundial de Saúde, 
das Nações Unidas. 

Podemos ver, através de percentual, a rnor­
taJidade materna por 100 mil nascidos vivos, 
verificamos que o Brasil se apresenta com 
um dos mais altos índices: tem 100 mulheres 
sacrificadas por 100-rriif riãscidos vivos. Mais 
do que ·a Brasil só temos o Equador, o Para­
guai, a Bolívia. O Canadá tem 6; EStãdos "Uni~ 
dos tem 1 O; Porto Rico 8; Cuba 40 e por aí 
afora. Vejam corno é alto o nosso índice de 
morta1idade. ~ um problema que precisa ser 
discutido _e enfrentado com seriedade, se é 
que queremos cuidar realmente dos grandes 
problemas brasileiros. 

Temos, por exemplo, outro dado assom­
broso: é óbito das mulheres ocasionado nos 
partos ou por complicações dele advindas. Es­
te assunto está escondido, ninguém fala; nin­
guém discute. Não é só_ o direito da mulher 
que queremos igual ao do homem. Queremos 
que seja saudável, queremos proteger a mu­
lher. O governo, os homens e a sociedade 
têm obrigação de protegê-la. 

Vemos, por exemplo, o número de óbitos 
estimados por complicações da gravidez do 
parto e do puerpério. No Norte, temos 701 
mortes represent;ando 14,7%; no Nordeste, te~ 
mos 1.643, representando 7,1%; no Sudeste, 
temos 877; no Sul, 369; nO-Centro-Oeste, 

2274, totalizando no Brasil, 3.864 mulher.es 
sacrificadas pelo parto e pelo puerpério. · 

Em relação às demais causas, temos mais 
66.215 mulheres sacrificadas; o- Que nos -dá 
um total de 70.079 mulheres sacrificadas. ' 

Nisso ning1,1ém fala. A bandeira da saúde 
das mulheres iremos desfraldar, de hoje em 
_diante, tendo como marco " O Dia Nactonal 
da Mulher". Este fato é_ dé) maior importância 
e da miar gravidade. 

- O Sr. Márlo Maia - Permite-me V. EX!' 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES '- Muito me 
honra o aparte _de V. EX' · 

--O Sr. Mário Maia- Nobre Senador JoãÓ 
Menezes, interfiro no seu discurso em nome 
do meu Partido, o PDT, e também do PDS, 
a pedido do nobre Uder Senador Jarbas Pas­
sarinho, que pede_ que a manifestação seja 
em nome dos peqLiehos partidos, neste mow 
menta em que V. ~ fala de "O Dia Nacional 
da Mulher", que ocorreu exatamente no último 
domingo, dia 3ü, e que hoje esta sessão, nesta 
primeira hora, oferece a oportunidade para 
se falar desta que é a complementação da 
vida do ser humano, a outra metade da doce 
laranja da vida - a mulher. Nós queremos 
aqui hipotecar solidariedade às palavras justas, 
amáveis carinhosas e fraternas que V. Ex" traz 
para exaltar o nome deste outro _lado da vida 
tão significativo para a perpetuaÇão da inteli­
gência e da presença de Del)s neste planeta, 
que é a culminância do ser viVo, da inteligência 
no planeta Terra. Na nossa concepção, não 
apenas ftlosófica, mas também científica da 
evolução dos seres humanos, ternos a convic­
ção de que a mulher é o ser vivo mais perfeito 
existente sobre a Terra, como obra da criação 
de Deus, porque ela é que carrega em sua 
natureza corporal, na sua natureza anatõmica 
e fisiológica os percalços que se integram para 
fazer a reprodução da vida e da inteligência 
humana, inclusive a própria anatomia de seu 
corpo é rnars evoluída do que a natureza ana­
tômica do homem, posto que a sua intimi­
dade, que é o estojo onde está alojado o esteio 
da vida está mais evoluJdo do que as particula­
ridades anatômicas do_ homem. Neste mo­
mento, em nome do PDT, do PDS, e creio 
que dos pequenos partidos, congratulo-me 
com V. EX' quando presta homenagem à nos­
sa companheira, à mulher, a todas as mulhe­
res do Mundo, por que o" que seria de nós, 
homens, se não existissem as mulheres na 
facé da: Terra. Muito obrigado. 

. OSR.JOÁO MENEZES-EminenteSe­
mldor,-agradeço muitO--a V. EJcl' a intervenção, 
não só pela capacidade de senador, como 
também j)ela capacidade de médico e com 
sua veia de poeta. 

Realmente, o que seria de nós, o que seria 
do Mundo se não fossem as mulheres, e o 
que seria _9~ ~~m_'!C) ~-!lão fo~em os homens. 

Esti!:iriOs- fugindo do diagrama da defesa 
do direito da mulher e passando frontalmente 
à defesa_ M saúde da mulher. E essa defesa 
se faz_ principalmente por(Jue ela está sendo 
abai:ldOnada, ela não está sendo cuid8.da, ela-

não está sendo olhada. Enquanto se discutem 
todos os outros assuntos, a saúde da mulher 
está relegada a segundo plano, conforme vi­
mos nessas estatísticas _arrasadoras que aca­
bamos de demonstrar. 
- A par disso, temos outro ponto importante 

a examinar n' "O Dia Nacional da Mulher": 
é o que diz respeito à criança. Sém ã criança, 
o que poderemos ter no futuro? Sem a criança, 
o que podemos fazer? Como as crianças Po­
dem crescer sem a creche? Não existem cre­
ches J10 País. Apesar do trabalho exaustivo__ 
da Legião Brasileira de Assistência, as creches 
estabelecidas ainda são ínfimas em relação 
àquilo de que necessitamos. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

_O SR. JOÃO MENEZES--Ouço ó ·aparw 
te do nobre Senador Ronan Tito, 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senãdor João 
Menezes, V. Ex", em boa hora, requereu que 
o tempo destinado aos oradores do Expedien­
te desta sessão fosse dedicadO à comemo­
ração d' ''O Dia Nacional da Mulher", e V. 
Ex- faz essa homenagem com -proficiência, 
com competência e com sensibilidade. O 
PMDB associa~se a esta homenagem- que V. 
E;(' presta à mulher, e o faz destacando duas 
qualidades da mulher que nem sempre ressal­
tamos. Quã.se sempre, quando se fala da- mu­
lher, ressaltamos sua intuição e sua sensibi~ 
!idade. Vou ressaltar, agora, duas qualidades 
inerentes à mulher e de que muitas vezes es­
quecemos: a corãgem e a disposiÇão para 
o trabalho. A mulher é sempre, e sem dúvida 
nenhuma, bem mais laboriosa do que o ho­
mem. o homem pode ter até arroubos de 
entusiasmo para o trabalho, mas a mulher 
tem o permanente entusiasmo e energia para 
o trabalho. É difícil assistirmos a uma mulher 
sentada em lazer numa casa. Ela trabalha per~ 
manentemente. Ressalto mais, neste momen­
to, esta qualidade: a _coragem da mulher. A 
mulher é coragem, essendalmente coragem. 
Podemos verificar, através de capítulos da His­
tória, em determinados momentos, a coragem 
da mulher. Aos pés da cruz de CriStO havia 
várias mulheres e um rapaz, dizem que irnber~ 
be, que talvez nem soub_esse muito bem o 
que estava fazendo ali. Já na sua peregrinação 
para a cruz, Cristo foi aCudido por uma mulher, 
Verônica, que lhe enxugou o rosto. Durante 
a História da humanidade, nas guerras temos 
várfas para ressaltar-Joana D'Arc, Anita Ga­
ribaldi. Não quero falar, rieste moniento, dBs 
mulheres_ do passado, quero __ ressaltar agora 
as mulheres dO presente: as mulheres brasi­
leiras da anistia. -Quando os homens se accr. 
vardaram, muitas vezes porque os seus fllhos 
tinham sido presos, torturados, exilados, elas 
estavam à frente da luta, do trabalho repre~ 
sentado por essa -rtrulher brasileira - Tereza 
Zerbini, um encantO de mulher, pela sua cora­
gem principalmente. Nós nos lembramos 
também de um episódio recente da História 
Universal, que é a presença da mulher na Plaza 
de Mayo, em B_uenos Aires. ""As locas de la 
Plaza de Mayo". Loucas, porque tinham a cora-
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gem de naquele momento enfrentar os gene­
rais carrancudos e, chorando, clamarem pelos 
filhos e pelos maridos - 30 mil, que tinham 
desaparecido na guerra suja. De maneira que, 
a este discurso sério_ que V. Ex' faz, e muito 
merecido, de homenagem à mulher, aduzo 
essas duas yirtudes que muitas vezes são es­
quecidas quando nos lembramos da mulher. 
Faço-o em nome do meu partido, e o faço 
scurso que V. Ex' profere homenageando a 
mulher. Agradeço a V. Ex' a oportunidade. 

O SR.JOÁO MENEZES-Eminente Se­
nador e nobre Líder Ronan Tito, fic:amos muito 
gratos a V. Ex' pelo aparte, que enriquece o 
nosso pronunciamento, __ e traz, sobretudo, fa­
tos da História, e traz também um pedaço 
de seu coração de mineiro que é sempre tra­
d~ido como base fundamental da família bra­
sileira. Os mineiros são tidos como os donos 
das grandes familias, a famí1ia mineira é tradi­
cional e V. Ex!, quando comparece ao nosso 
discurso, nos dá esse alent_Qda d_e_fesa daquilo 
que estamos procurando expor nesta hora 
marcante da vida brasileira. 

A mulher é fundamental. Não adianta só 
tennos escrito na Constituição esses disposi­
tivos, dizendo que a mulher é iguãl ao homem, 
se não cuidarmos da saúde da mulher_. _se 
não dern1os à mulher o condicionamento para 
que possa ter os seus filhos_. para que possa 
cuidar da criança. 

E a criança também está aqui defendida 
na Constituição, no art. 227, que diz: 

"É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adoles­
cerU, com absoluta prioridade, o direito 
~ vida, ~ saúde, à alimentação, á educa· 
çio. ao lazer, à profissionalização, à cultu­
ra, l clsJlidade, ao respeito, à ljberdade 
e à convivência familiar e comunitária, 
além de colo<:á.-los a salvo de toQa fonnq 
de negligência, discriminação, explora· 
ção, violência, crueldade e opressão."- · 

Não basta estar escrito na ConstitJ,IiÇ~'?· To r..: 
na-se ne.ces~o que medidas se totnel'!l a 
fim de que não continuem escondidos\debai· 
xo dos panos esses problemas gravíssimoss. 
que afligem a saúde da mulher brasileira e; 
sobretudo, o condicion~ento d_a criança. 

Podemos verific~-ar, por exemplo, que temos 
mais de 25: milhões de crianças de O a 6 anos 
das quais apenas 10% recebem .;lfgum 'tipo 
de assistência. Agora isso, são abandonadaS~ 
acompanham os home_ns ou as mulhereá a6 
trabalho, ficando sem a minima assistência 
necessária para sua fonnação, ~u c_onçlklo­
namento, sua vickt!, sua saúde, sua educ:a~ã.o, 
para que amanhã possam tornélr-~ os granM 
des defensores deste nosso imenso País. 

A lei está at esta aÍ Õ- art. 227 da COrt_s:t(· 
tuição, mas o que temos feito? Onde e5;tãb 
as nossas creches para receber a_ç:ri_ª-.nça d~ 
mulher que vai ao trabaJho? Onde estão qos­
sas creches para dar aleitamento, para dar 
condição 8:e vida a esses milhares e mil~r~s 
de compatriotas nossos que estão nascendç, 
estão_ dispersando, que estão n~ idade mínima 
e ficam, muitas vezes, abandonados na casa, 

porqi.ie a mulher tem que ir para o trabalho, 
ou, então, ficam entregues em maos de t'er· 
c.eiros? ·- -- · 

Esta é a realidade brasileira. E é dentro desta 
realidade que estamos aproveitando " O Dia 
Nacional da Mulher" para levantar mais esta 
bandetra de proteção à criança. O nascimento 
da _criança,_ iffiporta na existência de creches, 
para quem precisa. 

É importaflle verificarmos o que ocorre ern 
todoS os países do mundo. Na França, por 
exemplo, já no final do século XVIII, eram cria­
das as garderies~ para abrigar as crianças du­
rante o período de trabalfto das mães. Na Itália, 
em Turim, em 1827 foram fundados os asili 
infantffi, SemelhatifeS ãsgarderies. Na Bélgica, 
no mesmo ano;- surgiram· as écoles gardie-. 
nnes. Nos Estados Unidos, o atendimento às 
crianças em idade -pré-escolar tomouMse uma 
preocupação crescente em meados do sécu1o 
passado. A primeira day nursery de que se 
tem notícia foi aberta em 1854, em Nova York, 
para atender os ffihos dos trabalhadores po· 
bres. 

Verificamo,s que este ass.unto __ é c1..1idado e,o­
mo prioridade um na grande parte dos países 
do mundo. E por que nós, que somos um 
país de grande potencial, somos um país de 
gen~ de grande inteligência, de grande acui­
dade mental e de grande riquezas no solo 
e no nosso subsolo, não vamos preparar a 
mulher, não vamos preparar a criança para 
o dia de amanhã? Não entendo, não com­
preendo. 

Não basta estar escrito na Constituição, e 
- nada se fazer, é preciso que se realize o m.íni­

mo· daquilo. que se pode. Não adianta o ho­
mem do <:.arnpo, não adianta o homem do 
subúrbio, não adianta o homem da favela ou 
a mulher do campo no subúrbio ou na favela 
ler esse artigo da Constituição, que lhe dá to­
dos os direitos, se n~o pode valer-se deles, 
por<iue o Estado não tem concliçõ_es de aten­
dê-lo, em toda a sua plenitude! 

· É essa: desigualdade, é esse desencontro, 
como outros problemas que estamos levan­
tando des1clti1õuna do Senado, que espera­
mos vá ter a repeícussão necessária no seio 
das associações de mulheres, para que elas 
continuem o trabalho que vêm executando, 
daqui por diante tendo como prioridade não 
só o cuidado da çriança, o cuidado do menor, 
como o cuidado.,da saúde da própria mulher. 
Isso_ será fundamental para a nossa vida, e 
indispensável para o progresso do País. 

O SR. Ney Maranhão - Pennite V. E){f 
um aparte, nobre- SenadO'!' João Menezes? 

-.O SR. joAo MENEzes- Com prazer, 
ouço V. Ex'; nobre Senador Ney Maranhão. 

(f Sr. NeY Maranhão - Nobre Senador 
· · ...!9ã0 f1eriezes, em nome do Partido Munlcl­

paUsta Brasileiro, congratWo-me com V. EX' 
n_este momento em que pediu essa sessão 
eSpecial âõ"Seilado para homenaoear a mU­
lher. Todos sabemos que a mulher é nossa 
rriãe;é ~ Poder-inõderador, é quem aconselha. 
Como muitO bem disse o Uder do PMDB, 
Senador Ronan Tito, a mulher é forte. Na His-

t6ria, temos o exemplo de Joana D'Arc; temos 
o exemplo, no Brasil, de Anita Garibaldi; temos 
o exemplo das mulheres de Tejucopapo, na 
Juta peJa independência do n()sso País, na In­
vasão Holanâesa, ern me~.,t ~do de!em~­
buco; temos a Ana N~ri, temos agora, neste 
século uma Margaret Tha~cher; te~os a Pri­
meira-Ministra, que foi assassinadà na fndia, 
Indira Gandhi, e tantas outras mulheres pro­
vando a sua Lnteligência e a sua capacidade 
de derigir os povos. Portanto, Senador JOao· 
Menezes, ou me congrª'tulo com V. Ex' e~ 
todas as mulheres deste País, nesta data que 
ninguém pode· esquecer. Parabéns, nobre Se­
nador. 

O SR- JOÃO MENEZES - Obrigado, 
nobre Senador Ney Maranhão. V. fr. que é 
um homem do agreste, V. ~ que· conhece 
a dificuldade da mulher do No.rqest~ •. alegra­
me muito a sua i_nterferência, porque temos 
_certeza de que também vai, conosco, desfral· 
dar essa !;>ande Ira, que é a do recOnhecimento 
_que precisa ser efetuado quanto à saúde da 
mulh_er e da criança, ~ não ficarmos a conti­
nuar nessa história, nessa Juta de igualdade 

. de direitos, pois isso as mulheres já conse­
guiram. A igualdade de direitos, em matéria 
jurfdica, as muli)eres j~ 9btiveram e agora é 
só a disputa pela vida, para ver quem pode 
mais, a mulher ou o home_m. Quanto à saúde 
da mulher, quanto à vida da criança. quanto 
a vida da pessoa que nasce, estamos ainda 
muito atrasados. e _somente se pudermos re­
clamar, se pudermos le~ar aos diversos qua­
drantes do País essa bandeiro?J, é que iremos 
c9nseguir uma melhoria ao sofrimento, sobre· 
tudo daquela mulher que não tem recursos, 
rtem inteligência, nem educaÇão para cuidar 
da sua saúde da saúde de seus filhos. E por 
isso que esse dia é para mim da maior impor· 
tância e da maior emoção, porque vimos 
acompanhando esse trabalho em defesa da 
mulher brasileira há muitos anos. Temos sofri­
-do talvez pelo nosso atO" iinPeriSado, talvez 
pelo nosso direito de querer acertar as maiores 
restrições. sobretudo eni. Um Estado pequeno, 
Como o ine_u, ci Pará. 

Lernbro~me de alguns anos atrás, quando 
:apresentei pela primeira vez Uma errienda 
constitucional, a- fim de permitir as mulheres 
participarem das Forças Aml.adas, o qlie sofri. 
E agora vejo, com alegria, as mulheres ingres­
sarem na_Marinha. Fui à formatura da primeira 
tUrma, 300 mUlheres Oficiais, Sargentos da 
Marinha. no Rio de Janeiro. Que coisa bela! 
Tocou;me o coração e a almal Com-o Vejo 
as mulheres nas outras Forças Armadas, vejo 
as mulheres dirigindo o trânsito nas ruas, mas 
custoul Custou, mas não custou tanto quanto 
vái custar a nossa luta para fazermos com 
que os govemantes, os políticos, enfim todos 
que se interessãJri pelo Pais, desfraldem a ban­
deira da defesa da saúde da mulher e da crian­
ça. Esta bandeira não pode ser esquecida, não 
pOde fiCar para trás, ela tem que ser vanguarda 
na nossaluta, tem que ser vanguarda na eam­
panha que-encetamos. 

Quando falamos em mulher, verificamos 
que o amor é fundamental em tU~o - como 
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já disse o Senador do PDT, falando em nome 
da Uderança e de outros pequenos Partidos. 
Sem o amor nada existe! Sem O ahior a vida 
perde a graça, todo o encanto, perde toda 
a sutileza. Ternos que amar· as niulhefeS, amar 
as flores, amar o mundo, amar os cidadãos, 
amar o trabalho, amar a vida, e só assim pode­
remos trazer alegria para quem quer viver 
bem. 

Mas, em se tratando ainda do "Dia Nacional 
da Mulher", há um grande objetivo que deve­
mos alcançar. é aquele que diz respeito ao 
uso do corpo da mu1her. Isto é fundamental. 
A luta é muito grande para se saber até onde 
a mulher pode usar o seu corpo. Este é- o 
debate do século. É a luta da inc-ompreensão 
ou da compreensão? Não sabemos. O fato 
é que a luta está aí e vai continuar. Esta é 
outra bandeira que será desfraldada pelas mu­
lheres, que é aquela que diz respeitõ ao uso 
do seu corpo. E1a é que tem que determinar 
o que vai fazer com ·a seu corpo. É muito 
bom falarmos em amor, em carinho, mas os 
problemas aí estão. Os ptbblemas_surgem e, 
de repente, a mulher pergunta: "Como é, vou 
procriar? Vou ter filhos? Posso ou não ter fi­
lhos? A sociedade vai ou não aceitá-Jos?-Não 
tenho· condições financeiras para tê-los. O 
conglomerado, onde vivo, não os aceita". Tu­
do isso sáo problemas que precisamos deba­
ter, para que a mulher Possa, na realidade, 
ser a dona do seu corpo e dar o destino que 
bem entender e como achar conveniente para 
a sua vida em sociedade. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me 
V. Ex".;m aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com muita 
honra, eminente líder. 

O Sr. Marcondes GadeDta- Nobre Se­
nador João Menezes, V. EX' presta uma home­
nagem ao "Dia Nacional da Mulher". Todos 
nós nos associamos aos seus conceitos, às 
palavras que V. Ex-venha proferir e às opiniões 
expendldas. Tudo que se disser a respeito da 
mulher, no seu dia, em termos de_ louvação, 
de encorajamento, de apoio à luta da mulher 
pela sua afirmação ainda será pouco, nobre 
Senador. Mesmo porque um dia é pouco para 
homenagearmos a mulher. Acho que todo dia 
é dia da mulher - da mulher operária, da 
mulher mãe de família, da mulher educadora, 
da mulher mestra da vida. T Odes os dias a 
mulher ~e doa por inteiro ao seu mister, mais 
do que humano. E V. EX' fez um levantamento 
de toda a luta emancipacionista da mulher, 
todo o empenho da mulher em uma socie­
dade que, h!storicamente, lhe tem sido adver­
sa, tem-se esmerado em lhe negar direitos, 
até os dias atuais, em que, afinal de contas, 
ela encontrou o seu lugar na sociedade, a res­
peitabilidade que lhe é devida, o s_eu papel 
como sócia do homem na tarefa da mudança 
social, da mudança do nosso ambiente convi­
vial. Agora, nobre Senador, já ao final de seu 
discurso, V. Ex!' suscita urri tema extremamen­
te polêmico quando fala do direito que a mu­
lher tem ao uso de seu próprio corpo como 
bem lhe aprouver. V. Ex' tem razão. A mulher 

tem O direito -de eSColher quando deve engra- -
vidar, a mulher tem o direito de determinar 
quantos filhos deve ter e o espaçamento entre 
os nasdmentos. Esta é uma bata1hajá vencida 
contra todos os preconceitoS, nobre Senador 
João Menezes, esta é uma h.Jta onde o direito 
da_ mulher trinfou sobre o obscurantismo, so­
bre toda a forma de enfoque me-dieval da 
questão que, lamentavelmente, perdurou até 
muito recentemente. Quero crer que o seu 
r~dpcínio se encaminhava para outra direção, 
num campo onde V. Ex• tem sido um dos 
campeões da causa que é o problema do 
aborto. E ·aí temos que- colocar o problema 
em termoS adequados, nobre Senador. Quan­
do V. EX' diz C[ue a mulher tem o direito de 
usar do seu corpo corno lhe for conveniente, 
como lhe aprouver, V. EX' te"m toda a razão, 
s6 não pode esquecer que quando se trata 
de aborto, a decisão também implica sobre 
o corpo de outrem e não apenas sobre o corpo 
da própria mulher, mas sobre o ç_orpo de outro 
ser vivo, que lhe é consubstanciai, que a ela 
está aderido e solidário, que lhe deve a vida 
e que lhe retribui, também, de alguma foi-ma, 
que tem expectativa de direito que não lhe 
podem ser negados, também, sem qualquer 
defesa. Este é um tema extremamente delica­
do. ainda sujeito à controvérsia; um tema so­
bre o qual não temos em toda a humanidade 
um denominador comum, um ponto de vista 
uniforme, e niesmo sociedades que já avança­
ram muito neste_terreno, neste momento, vol­
tam a questionar. Há o caso, por exemplo, 
dos Estados Unidos, onde o aborto está nova­
mente na ordem do dia. V. Ex'! deve ter visto 
pela mídia eletrônica passeatas enormes em 
frente à CQrte _SUprema, levantando de novo 
a questão do abortamento, num pafs onde 
se pensava que __ este tema já estava defmido 
e absol~mente insusceptfvel de qualquer ob­
jeção. Volta com toda a força o tema do aborto 
nos Estados Unidos, e não apenas nos Esta­
dos Unido_s, como também na Europa. Prova 
de que estamos certos, nós não temos, ainda, 
um ponto de vista definido, seja ele médico, 
seja ele filoJ;;ófico, seja ele ético, seja moral, 
seja de que natureza for. Esta é, ainda, uma 
questão em aberto. Não podemos avançar, 
nobre Senador, sem tentar discernir para onde 
nos encaminha a ciência, para onde nos enca­
minham as modificaçõ_es nos valores mais bá­
sicos da sociedade, para onde nos encaminha 
este direito ab~oluto .e. total para discernir não 
apenas sobre o corpo da mulher, como tam­
bém sobre a vida que está no _seu interior. 
forma de conspiração. Uma conspiraçáo <:en­
tra um ser absolutamente indefeso e, por Isso 
mesmo, com este agravante: pai, mãe, enfer­
meira, médico, um conciliábulo s_e reúne para 
decidir a vida de um.se( que não tem nenhum 
direito 9~ defesa. Este é um ponto a refletir, 
nobre Senador João Menezes, com estas ob­
servações, para que não avancemos muito 
ainda neste ponto sem uma avaliação mais 
aprofundada, sem um acompanhamento so­
bre os novos questionamentos que, neste mo­
mento, afloram em todas as partes do mundo; 
não avançamos ainda dem~iado neste terre­
no. Afora isto, tem V. Ex" todos os ecômios, 

todO -o nosso louvor, todo o noSsO- aPlaUso 
por este pronunciamento fecundo, por este 
pronunciamento" importante com que brinda 
o Senado Federal nesta tarde, em homena­
gem à mulher. 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente lí­
der, muito grato pelo aparte, que entrou num 
caminho no qual realmente não tínhamos 
chegado. Este tema é da maior trnportância, 
envolvendo o aborto. Estávamos falando no 
direito que a mulher deve ter sobre o corpo. 
E é esse direito que continuamos a defender 
aqui e esperamos que essa bandeira vá em 
frente, p-orque o amor é a base de tudo. E 
perguntamos: ter ou não ter filhos~ c_orno resul­
tado do amor, é uma escolha que todas as 
pessoas adultas podem fazer? E a pergunta 
que fica no ar. É uma_ pergunta simples, que 
se pode fazer a gualquer momento, mas difícil 
de responder. E tão difícil de responder que 
V. Ex', eminente líder, como um dos médicos 
mais abalizados, pela sua cultura, pela sua in­
teligência, sabe que hoje a juventude anda 
com pílulas dentro da bolsa. M mulhe(es, em 
grande parte, estão ligando as trompas; os 
homens estão_ fazendo vase<::_tomia. Outros 
processos são usados, como-o_Diu, SÇJbretudo 
no inte:rior b(gsJleiro. l$so o que é? E a prova 
de que ou a mulher come_ça n ter o direito 
sobre o seu corpo, ou é a negação. Ficamos, 
filosoficamente, perguntando qual é _o certo 
e qual é o errado. O fato é que isSo existe, 
e negar que isso existe é querer enganar a 
Humanidade, é querer- enganar o Mundo. O 
fato está presente. 

Falou V. EX' em aborto. É, realmente, um 
assunto muito controvertido, pelo qual já sofri 
muito. 

Imagine V. Ex~ o· direito de a mulher ter 
o ftlho. se_ são feitos, dandestinamente, no 
País, quatro milhões_de abortos por ano. Clan­
destinos! Oandestinos! Sou contra o aborto. 
E pergunto onde está_ o direito da mulher? 
Onde_ está o direito de a mulher escolher, de 
fazer aquilo que deseja, de ter ou não ter? 
É um assunto muito complicado, muito difícil. 
É por isso que aqui estamos usando um prin­
cípio que a mulher brasileira, nas suas reu­
niôes, nas suas conferências, nas suas con­
venções, vem debatendo muito: o_uso do direi­
to do corpo. A mulher já está usando esse 
direito, e já está usando porque usa a pílula, 
quer dizer,, ela usa a pílula porque acha qu_e _ 
não pode usar, naquele momento, o direito 
da procriação, ela usa o Diu porque_ acha que 
() seu corpo não_ está em condições_ de ter 
filho naquela ocasião. E1a liga as trompas por­
que acha que não pode mais ter filhos pela 
condição social, econômica ou qualquer outra 
que seja. Então, é o problema que está aí. 
E o problelna daquele direito que a mulher 
deve ter de usar o seu corpo. 

Não quero entrar nesse outro aspecto que 
V. Ex' levantou, porque, realmente, é um as­
pecto mundial. Já fiz palestras em Roma, já 
fiz palestras em Londres sobre este assunto 
e ê, na verdade, por demais debatido, por de­
mais inseguro·e por demais incerto. 
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Realmente, não podemos saber o que é cer­
to ou o que é _incerto, o que é correto ou 
o que é incorreto, ·a que __ é- _bom ou o que 
é ruim quanto a -este tema. O fato --é ·que o 
assunto é polêmico e esta_mos em dificulda­
des. 

É preciso que a mulher seja dona do seu 
corpo; que a mulher possa usá-lo,_ porque é 
seu; possa transportá-lo, porque é seu; possa, 
em todas as circunstâncias, fcU:er ci ·que real­
mente julga que é melhor. Não quer dizer qué 
vá fazer aborto, porque, quando ·ela usa esses 
outros métodos, que V. Ext, c:OrhO médico, 
conhe_ce, já está usando um direitp que ela 
pensa que lhe cabe; ela está usando já de. 
uma forma de garantir o uso·da· seu corpo; 
porque, se ela não quisesse garantir o seu 
corpo, ela não usaria esses _méto.do~. esses 
princípios que estão por aí a fora e que são 
públicos e espalhados em todo o t«::rrlt6r~q na~ 
dona1: a Capital, no interior, nos _vilarejos e 
em qualquer outro lugar. 

Portanto, ··o Dia Nacional da Mulher", o 
dia da mu1her brasileira, lavantaffios esta tese. 
Não é mais o direito de_ igualdade, porque 
este já o tem; não é i.Qual ao direito de disputa: 

Levantamos aqui o direitO que a mulhe"rlem 
de exigir do Estado métodos para conservar 
a sua saúde, o direito que tem de exigir do 
Estado rnétodQs para criar os seus filhos, n:té­
todos para proteger a sua- fãmí!ia-. 

É isso que estamos debatendo neste mo-­
menta; ê esta bandeira que queremos deiXar 
finc:ada no Senado, na c:;:ert~?1. de que enr;on­
traremos a repercussão e enc:ontraremo~ se-__ 
guidores, porque todos _sabem, _não estamos 
dizendo nenhuma novidade, estamos apenas­
falando de fatos que estão escondidos, que 
não se tocam, que on ne passe pas, com 
dizem os franceses, mas são _fatos que nos 
estão atordoando, que nos es.tão incomodan­
do. que precisamos trazer à tona, em lugar-· 
de estarmos discutindo coisas que não inte­
ressam em nada ao País, em nada á melhoria 
da nossa raça e de nossas melhores condições­
de vida. 

Sr. Presidente e Srs. Senªdores, quero f~er 
um pequeno parêntese, para deiXar i-egiStri:l.da 
mais uma conquista das mulheres. Hoje é "O 
Dia dos Taquígrafos". Queremos deixar tam~ 
bém expresso o nosso Braço e a nossa felicita­
ção a todas as ta qui grafas do BraSil, a 'cOmeçar -
pelo Congresso, porque foi um lugar que elas 
conquistaram já na disputa da -igualdade de 
direito, que c:onquistaram na luta, da mesma 
forma com que vamos conquistar o direito 
pela saúde da mulher e pela saúde da criança 

Vamos terminar, para não estar mais a é!rra· 
nhar este assunto, que às vezes incomoda, 
porque ninguém gosta de falar da vérdade 
do que existe, mas quer ficar embaixo do _p,9no. 

E vamos terminar mandando uma mensa· 
gero à mu1her brasileira, uma mensagem a 
todas as mulheres da Capital e do interior: 
não queremos que a cria_nç:a seja o filho da 
mãe. Não, a criança não pode ser mais o filho 
da mãe, a criança tem que ser o fllho da mãe, 
tem que o ser f.tJho elo pai, tem que ser o 
filho do Estado: E, nesta nossa_ mensagem 

nossa final, queremos que todas as mulheres 
iluminem ~ ,sua in~li~ência. i1uminem a sua 
cor&gem, iluminem o seu Poder de Iuta, para 
que, usando aquele poder qué DeUs Jhe deu, 
que ê o direito_ c;Ie procriar, possam sadias, 
criar filhos sadios para o progresso_da Nação 
e felicidade de todos nós. 

Muito obri~ado, (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 

-COMISSÃO PARi.AMErfrAR 
DE INQCIÉRfiO 

_ Criada através d.a Resolução n? -22, de 
- ,1988, destinada a investig~r em profun~ 

dk/at}e as denúncias de irregualridades, 
inc!U$lve carrupção na Adminlsiração Pú­
blica. ü/tjmamente tomádas tão notórias 
pelos meios de comunlcação.-

30' Reunião, reallzada 
em 17 de maio de 1988 

ADs dezessete _días do mês de maio do ano 
de mil noveq_entos e oitenta e oito, às dez horas 
e trinta minutos, na Sala da Comissão d~?- Fi.­
nanças, presentes os Senhores Senadores lta-. 
mar Franco (Vice-Presidente no exercido 4a 
Presidência), Carlos Chiarelli (Relator}, Mau­
rício COrreá, Chagãs Rodrigues, Mendes Cana­
le, José Paulo Bisol, Mansueto de Lavor, Affon~ 
so Camargõ, Jutahy Magalhães, Cid Sabóia 
de CarvalhO e ~rcondes Gadelha, reúneRse 
a Comissão_ Parlamentar de Inquérito, desti- _ 
nada a investigar em profundidade as denúnR . 
das de irregularidades, inclusive: c.orrups;ão na 
Administração Pública, ultimamente tornadas 
tão __ notórias pelos meios de c:oml,JQicação .. 

Presentes, ainda, Os Senhores Senadores 
Alexandre Costa, Edtson Lobao e a Sei-thÕra 
Deputada Dirce Tutu-Quadros. Deooi.m de 
comparecer, por motivo justificado os serihoR 
res Senadores José Ignácio Ferreira, Severo 
Gomes Agripino Maia. 

Havendo número regimental, o Senhor PreR 
sidente declara abertos os trabalhOs da comis­
são e solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da renunião anterior que, logo após, foi cánSi- -
derada aprovada. 

A seguir, designa o senhor Senador José 
Paulo Bisol, para funcionar como Relator ad 
hoc. 

Corri a palavra, o SenhOr Affonso CamargO, 
profere parecer sobre as denúcias de corrup­
çãO_ e irregularidades formuladas ·contra a dire­
ção e funcionários da Fundação Nacional do 
lndi~ Funai, encaminhadas à CPI pelo Cen­

_tro de_ Asse$0ramento às Populações Indíge­
nas Eiã:Slleiras. Sugere, ainda, que seja enca­
minhado expediente à Funai solicitando docu­
mentOs, conforme relação no referido parecer. 

Coiil ·a palavra, o senhor Senador Carlos 
Chiarelli, sugere_-que a matéria, na hipótese 
de não ser apreciada pela CPI, seja encami­
nhada, em termos globais, à Comissão de Fis· _ 
calização _e Controle. 

Com a palavra, o senhor Senador Maurício 
C:orrea, procede leitura do relatório sobre a 

- Viagem empreendida a67V\unicípio de Pinheiro 

(MA), concluindo pela solicitação do envio da 
dcx:umentaç:ãO ao Ministério PúPlico. 

Usam da palavra para discutir a matéria, 
os senhores Senadores Carlos Chiarelli, Mar­
condes GadeJha, Alexandre Costa, José Paulo 
Bisol, Jutahy Maga.Jhães, Chagas-Rodrigues, 
Mansueto de Lavor e Od Sabóia de Carvalho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerr~ os trabalhos da comissão às 
treze horas e dez minutos e, para constar, eu, 
José_AYgusto Panisset Santana, assistente da 
cOmisSão, lavrei ·a preSente Ãtã~-que lida e 
apioVãda, será aSSinada pelo Senhor P:resi­
dente e irá à publicaçãO juntamente com o 
apanhamento taquigrãfico. 

ANEXO A ATA DA 30< REUNIÁO DA 
CVMIS5iÍO PARlAMENTAR DE tr/Q(JÉ­
RfTO, CRIADA A TRA 1-fs DA RESOW­
ÇiÍO N' 22, DE 1988. DESTINADA A IN­
VES77GAR EM PROFUNDIDADE AS DE­
NÚNCIAS DE IRREGULARIDADES. IN­
CLUSIVE CORRilPÇiÍO NA ADMINIS­
TRAç.fO PÚBLICA,, (]LTIMAMENTE 
TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PELOS 
MEIOS DE COMl!NICAÇiÍO; DES77NA-­
DA A APREaAÇiÍO DOS~P~CERES 
DOS SENHORES SE/'IADORES AF­
FONSO QIMARGO; NA DENÚNCIA 
CONTRA A F(JNA! EMA(!R[C/OCORREA 
REFERENTEA VVIG.É)\1 EMPREENDIDA 
AOMUNICiPIODE P!NfiEJR~ QUE 
SE f(}BUQI CO"{ A DEVIDA ÍliJTVRl­
z.\ÇiÍO DO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMIS$ÃQ'. . 

Presidente: Sen~dor José Jgnádo Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chi~~!li 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Ha­
vendo núm.ero i'egiri1entãl, declaro abertos os 
nossos trabalhos. Consulto os Srs. Senadores 
se dispEinsareniOs à leitura das atas das Ses­
sões dci oritem e de hoje. (Pausa) 

Dispensada.. - - _ 
SenadOr AffonSO Camargo, antes de dar a 

pal_avra a V. E:ic", cOnvidO o Senador José Paulo _ 
BiSol para substituir o nobre Relator, Senador 
·cartas Chiarelli. 

Era nosso propósito, de acordo com O Regi­
mento e quero -deixar bastante claro isto à 
Comissão e oS SiS.- jomaUstas, se estivesse 
presente o Senadoi Marcondes Gadelha, sefiã 
o relator convidado para substituir o Senádor 
Carlos Chiarem. Não se encontrando presente 
nenhum Senador do Partido da Frente Liberal, 
o Seriador José Paulo Bisol será o relator subs­
tituto. 

Concedo a palavra ao nobre-Setlãdor Affon­
soCamarg?. 

O SR. N':FONSO CAMARGO - Consulto 
a V. Ex' se eu poderia ler o meu parecer que 
é .ÇUJ'to, sobre admissibilidade do poder dos 
índices, que foi trazido naquela ocasião, antes 
do Senador Maurício Corrêa ler o dele. Queria 
saber se V. EX' pennite. 

O SR. PRESIDENTE (ltamar Franco) -
Com mutto prazer. 

Tem a palavra V. Ex'. 
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O SR. AFFONSO CAMARGO - CAPIB-­
Centro de AssessOramento às Populações In­
dígenas Brasileiras- e Mário Juruna encami­
nharam a esta Comissão _de_ Inquérito, instruí­
das por farta documentação, denúncias ver­
sando sobre corrupção e irregularidades prati­
cadas pela Fundação Nacional do fndio­
Funai. 

As denúncias prendem-se a: 
I- lrregularidades, inclusive fraude e cor­

rupção, do "Plano Emergencial de Saúde Ya­
nomani", executado pela Funai com recursos 
e sob a supervisão do projeto Calha fiorte, 
que atestam "a intenção genocida do órgão"; 

H-corrupção de fundonários da Funai na 
administração de contratos frrmados pela Fu­
nai com madeireiras, para exploração de ma­
deiras nobres_em reseiVêl:s indígenas; e 

m-má administração do órgão. 

2.-- Constituída pela Resolução n~22/88 do 
Senado Federal, esta CPl tem, Como pressu­
posto de validade, a: investigaÇão do fato deter­
mfnado·de que trata o art. 37 da Cón:Stitulção 
Federal e que, na hipótese, ê o referido no 
art. 19 da aludida Resolução, qual seja:" .. .in­
vestigar, em profundidade, as denúncias de 
irregularidades. inclusive cortupção, na Admi­
nistração Pública: ... " - -

Face à necessidade de ordenar seus traba­
lhos, à vista do caráter amplo do fato a inves­
tigar, toma-se necessária a adoção de critérios 
rigidos na determinação da admissibilidade 
de denúncias envolvendo irregularidades em 
órgãos da administração pública. 

3. as denúncias em exame, gravíssimas 
e acompanhadas, como ressaJtado anterior­
mente, por farta documentação, não nos pare­
cem passíveis, todas elas, de exame por esta 
Comissão. 

4. Efetivamente, no que tange ao Plano 
Emergencial de Saúde, embora o material 
anexo demonstre o descaso das aUtoridades 
competentes com a saúde da popu1ação indí­
gena, nã_o encontramos elementos para opi­
nar sobre a ocorrência de irreQuJaridade na 
administração do órgão público ou na aplica­
ção de reCJ.Jrsos públicos que justificassem 
uma investigação por esta CCiinissão de Inqué­
rito- instituição não permanente e que care­
ce de especialistas na matéria, posto que não 
tem por objetivo específicO inquirir sobre pro­
blemas relacionados com saúde pública. 

No caso, dada a exís~ên_c;:ia de C:Qmissão 
Permanente especializada, parece-nos mais 
apropriado que a esta sejam remetidos os do­
cumentos relacionados no ítem 2 da denún­
cia, constantes de dois volumes. 

5. Já as denúncias de ~ri1,1pção e irregu­
laridades administrativas, formuladªs _contra 
funcionários e contra a attial -ªdmin!stração 
da Funai, por outio lado, a nosso ver, mere­
cem ser investigadas por esta CP!, de vez que 
se adequam, à perfeição, ao escopo da Reso­
lução n"'?J:.2/88, desta Casa L.egisl~va. 

Com efeito, há indfclos de que funcionários 
da Funai teriam tentado praticar o crime de 
extorsão contra empresas madeireiras esta­
blecidas no Estado de Rondônia. 

Da mesma forma, há indícioS de que a dire­
ção do 6rgãO firmôu cóntrã.tos sem cumprir 
a exigência de licitação. 

O fato, aliás, juntamente com diversas irre­
gu]aridades em contas de servidores da F una~ 
foi apontado pelo Tribunal de Contas déi 
União. · -

6. Em face do exposto, no tocante às irre­
gularidades denunciadas no "Plano Emergen­
cial de Saúde Yanomani", Opinamos no sen­
tido da remessa de cópia da deniíilcia e dos 
documentos listados em seu item 2 à Comis­
são de Saúde _dp _Se~cjo Fed,eraJ, para que 
a mesma se pronunçili! .soQre .a. sua compe­
tência para examiná-Ias ou, se for o -caso, s~ 
bre a conveniência de ser criada Comissão 
de Inquérito específica para apurá-Ias. 

7. No que toca às irregularidades que te­
riam sido praticadas P!'!IOS administradores da 
Funai, bem como·-às denúncia_s de tentativa 
de_extorsão e de outras condutas delituosas. 
entendemos que as mesmas devam ser objeto 
de investigação por parte desta Comissão de 
Inquérito. -

Com vistas a facilitar tal investigação, sugeri­
mos seja dirigido oficio à Fundação Nadonal 
do fndio requerendo a remessa dos Processos­
n~ 28.870.000:459/84 e 1.393/8_6, bem como 
informações sobre as providêncais tomadas 
pelo órgão em virtude das deCisões proferidas 
pelo Tribunal de Contas da União nos proces­
sos: TC-Cl1254 7186-7 ( 1'-12-87); 
TC-014.737186-8 (de 9-3-88): TC 7.723/84-9 
(de 2-12-87); TC 82218'i'-6 (de 7-7-87); TC 
020:276184-2; TC 013437184-4 e TC 
006-262/84-9 (de 30-7-87). 

Este O -nosso-parecer, qUe submetemos à 
consideração dos nobres SrS. Senadores. 

O SR. !'RESIDENTE (Itamar Franco)- V. 
~poderia encaminhar a Mesa o seu parecer? 

O nobre Senador Carlos- Chiar-elli ·pede a­
palavra. 

Tem ·a palavra V. EJcl' 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareUi) -"Sr. 
Presidente e Sr. Senador Affonso Carrnargo, 
a sugestão referente às questões administra­
tivaS seria no sentido da apuraç_ão pela CPI 
ou pela Corrii:Ssão de Fiscalização e Controle 
da Casa? -- -

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pela CPI. 
Acredito que, de acordo com o roteiro que 
está sendo programado, porque vai haver um 
momento que' remeterá, e eu não sei se já 
ficou defmido isto - vamos ter que decidir 
se remeteremos à Comisão de Realização e 
Controle ou se ficará na CPI. 

O SR. RELATOR (<:arlos Chiarelli) - Seria 
neste sentido, quer dizer, a apuração pela CPI 
na medida que esta tivesse um prazo tão largo 
em que pudesse ir apreciando outros assun~ 
tos. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Como há 
q_utros ~ssuntos que estão pendentes aqui po­
de _ser que a CPI não vá examinar. 

O SR.t<ELATOR (Carlos Chiarelli) - Ou 
o encaminhamento à Comissão de Fiscali­
zação e COntrole. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Perfeita­
mente. 

"O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Apenas quero esclarecer ao Senador Affonso 
Camargo que nós temos um prazo regimental 
e o relator pretende apresentar o seu parecer 
que a comissão examinará e envi:ará ao Plená­
rio do Senado, e a(Juilo que julgarmos conve­
niente, encaminharemos, se _o Plenário assim 
entender, à Comisão de Fis.calização _e Con· 
trole. É claro -que dáremos seqüência aos fra._ 
balhos, tanto na Ordem do Dia, ap6s o proble_­
ma da intermediação de verbas, o aspecto 
da Marinha Mercante. Rec~mos da Marinha 

- Mercante um telex, e os Srs. Senadores vão 
receber cópia. 

"Atendendo solicitação e comentando 
telex da Associação Brasileira de Arma· 
dores Ihtema:cionais espedã1izaaos, que­
remos informar o seguinte: preliminar­
mente, o nOsso telex não é de autoria 
do presidente da Federação Nacional dos 
TrabaJhadores em Transportes Marftimos 
e Fluviais - eu chamo a atenção do Se­
nador Maurício Correa- mas sim co-as­
sinado por todos os presidentes de sindi· 
cates marítimos, representados na nave­
gação de longo curso." 

Este telex vem assinado pelo Sr. Maurício 
Monteiro Santana, Presidente da Federação 
Nacional dos Trabalhadores de Transprotes 
Marítimos e FluVlais. - - -

O SR. RELATOR (CaflóS Chiarelli)- Eu 
perguntaria a V. Ex~ o seguinte~ com relação 
ao parecer oferecido pelo Senador Affonso 
Camargo acoJ!le-se a sugestão de_encaminha~ 
mento_ à Ccimissão de $a(lde, _obviament~? _ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ....:.. 
Sim, não tendo havido manifestação da co­
missão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E a 
segunda fiCa na expectativa da definiÇão desta 
comissão de prazos existentes a examinar, in­
tema corporis, ou não defmif para a Coniissão 
de Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -· 
Dentro do critério que a comissão estabele­
ceu, foi exatam-ente ·o cronograma a ser esta­
beleCido por ela ... 

O SR. AFFONSO CAMARGo·:_ Sr. Presi­
dente, s6 para ficar bem claro: há pessoas 
interessadas nesse problema, que é grave, nós 
sugerimos encaminhar à Comissão de Saúde, 
que não está funcionando _no momento, em 
virtude da ConStituinte, ou se criar uma nova • 
COmissão Parlamentar de Inquérito para exa~ 
minar o problema da saúde indígena. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Exatamente, e foi assim que a Presidência en~ 
tendeU. -- -- -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sugi­
ro, não só com o intuito de ganhar tempo 
mas para que as coisas fundo nem de maneira 
mais operativa, que aO inyés de aguardarmos 
o final dos trabalhos para definir esta matéria 
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-e eu não quero puxar a brasa para a sardi­
nha porque tanto faz aqui como lá -, acho 
que é muito mais pertinente se o Relator con­
cordasse que, ouvido parecer, acolhidas e 
anotadas as sugestões, fossem estas encami­
nhadas de pronto à Comissão de Fiscaliza'ç:ão 
e COútrole porque elas poderão ser despa­
chadas. Escolhido o relator, o assunto começ" 
a tramitar, e se nós esperarmos até o dia 28 
de julho, vamos retardar o processo e lá pode­
rá ser examinado o problema de saúde. De­
pois do parecer do relator _seria esta a minha 
sugestão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Con­
cedo_a palavra a V. EX'. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Se é que 
eu entendi o relatório do nobre'Sehildor Affon­
so Camargo, S. Ex" julga admissível por uma 
comissão do Seriado a matéria cjue foi apre~ 
sentada por representantes .de comunidades 
e nações indígenas contra FUNAI. S. Ex:' apon­
tou duas trilhas de inveStigação: a primeira, 
os problemas adminsitrativos e as acusações 
de corrupções existentes no orgão; segunda 
os prejuízos causados à saúde das comuni­
dades indígenas por _essa atuação da própria 
FUNAE, em pennitindo a incursão de grupos, 
de iri.vasores de mineradoreS ele. 

Crejo que deva ser registrada a importância 
dessa denúncia dos representantes dos índios 
e também da gravidade da situação adminis­
trativa por que passa a FLina-i, rieste-irioiue_nlO~ 
Não se _encontra um representante de comu­
nidade indígena que não faça severas criticas 
à atual administração da Funai, e a do pasSadO 
também. Neste caso, a questão que se propõe, 
e o nobre Senador Affonso Camargo colocou 
aqui, é o envio da matéria, em parte, à Comis­
são de Fiscalização _Financeira e a Comissão 
de Saúde. 

Gostaria de concordar com o relator, vez 
que esse dano, essa ameaça à saúde dos ín­
dios faz parte de um contexto, ela não é isolada__ 
especificamente no seto_r de saúde. Neste sen­
tido, entendo que a comissão de Saúde não 
seria tão habilitada como esta comissão ou 
a de Controle Fméinceiro. _56 após essa análise 
por· uma Coniissão que olhasse globalmente 
os aspectos administrativos da Funai, é que 
se poderia remeter para essa comissão espe­
cífica, que é a Comissão de Saúde do Senado. 

Então, voto a favor do parecer do Senador 
Affonso Camargo com a ressalva feita pelo 
relator, isto é, de que havendo tempo se ana­
lise a matéria nesta CPI, caso contrário, mas 
em razão do prazo, se remeta à Comissão 
de Fiscaliz,as:ão do Senado._ .. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Se­
nador Mansueto de Lavor, a presidência tam­
bém entendeu assim. 

O Senador Affonso Camargo diz o seguinte, 
entre outras coisas: "As denúncias de corrup­
ção e irregularidades administrativas formu­
ladas contra funcionários e contra a atua1 ad­
mirllstração da Funai, por oufro lado, a nosso 

ver, merecem ser· investigados por esta CPI. 
"Esta é uma das conclusões dele. 

O SR. MANSUENTO DE 11\VOR '- Ein te­
se. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fmnco) -Evi­
dentemente, dentro do nosso cronograma, e 
havendo tempo, vamos fazer essa apuração 
deSejada peta senador Affonso CamargO. 

Em seguida S. Ex" disse: "Em faCe do ex­
posto e no tocante às irregularidades denun­
ciadas no plano emergencial de saúde Yano­
mami, opinamos no sentido da remessa de 
cópias da· denúncia dO docuinento listado no 
seu item à. CcimiSs.ão de- Sãúde do _Senado 
Federal, Que não está funcionando no mo­
mento".-

O ri.obre relator lembrou, se esta comissão 
não tiver tempo para exafriiiii:u; ()(:Ji.ie sugere 
o Senador Affonso Camargo no s_eu parecer, 
nós enviaremos, então, ao Senado da Repú­
blica para que mande _ou não; à Comissão 
de Fiscalização e Controle. O rtobre relator 
quer inveter, S. EX já quer que se mande de 
vez,_ salvo melhor _entendimento, por nossa 
parte que se remeta esse parecer do _Senador 
Affonso Camargo de pronto à Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

Então, a comissão terá que defmir se nós 
mandaremos esse parecer à Comissão de Fis­
caJização_ e Con_trqle de pronto ou. se_ vamos 
aguardar dentrç> dQS nossos tr?balhos, dentro 
do nosso cronograma a ação s__olidtada aqui 
pelo Senador Affonso Camargo. 

Tomo aqui as coisas bem claras. O Senador 
Mansueto de Lavor já exprtmu o- seU pensa­
mento no sentido de que deva ser apurado, 
se houver tempo-, por esta comissão, ao que 
se refere o parecer de V. Ex', SenadOr Affonso 
Camargo. 
- V. EX" quer aduzir alguma coisa? 

O SR. AFFONSO_ CAMARGO - Não; eu 
quero ver Ser chegamos a uma racionalização 
do que estamos pensando em fazer agora. 
Parece-me- que a prOpOsta fEiita peJO senador 
Carlos Chiarelli seria viáve"I já se tomando por 
princípio qUe não vamos pedir nova prorro­
gação. 

o· SR.--PRESJDENTE (Itamar Franco) -
Exatamente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO --Já teria 
sido praticamente decidido. Nós vamos che­
gar ao final e aquilo que não pader ser apurado 
será remetido à Comissão de Fiscalização e 
COhtiole. 

Acho que é mais uma detisão que podemos 
até tomar daqui para a frinte, para não ficar­
mos esperando até julho, quando a comissão 
de fiscalização começará a examinar. 

Já estamos· partindo do princípio de que 
nem tudo vai poder ser examinado por esta 
CPI. Entendo que não devemos perder tempo­
porque o meu receio é exatamente que esses 
grupos indígenas achem que estamos poster­
gando um problema que eles consideram da 
maior seriedade. 

-0 SR: RElATOR (Carlos Chiarelli)- Eu 
proponho no sentido de não delibenlrinos so;. 

bre isso neste momento; que esse assunto 
seja pauta de uma reunião interna da Comis~ 
são, que delibere quais os assuntos que seriam 
encaminhados e qual seria a diretriz no Senti­
do, da prorrogação oU nãó, quantO ao mérito 
do relatóriO que -não está senâo votadO, está 
sendo apenas apreciado. 

O SR. PRESIDENTE (ltam.3r Franco)......: Co­
locaremos, então, numa próxima reunião, a 
decisão: se enviaremos à Comissão de FiscaJi­
zação e Controle, se examinaremos nesta Co­
missão se o cronograma permitirá ou não. 
A Dependência da prorrogação dos nossos 
trabalhos, é claro, vai depender da assinatura 
de 113 se f9r necessário_ ou do própriO Plenário 
do SenadO-da- República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES Sr. Presidente, 
não vou discutir o assunto, que já está encami­
nhado. Mas apenas, queria ponderar que o 
fato de encaminharmos à _çomiss;io de fiscaliw 
zação não implicaria, necessariamente, na im~ 
possibüidade de_tomannos, também, conhe­
cimento. Poderiamos, até, oportunamente, se 
fosse o caso, tomar conhecimento, já com 
subsídios vindo daquela Conifss'ão. 

b:SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- E vi-_ 
dente. 

Senador Maurício Corrêia, V. E:<!' está com 
a palavra para apresentar o seu Relatório sobre 
a viagem que fez à cidade de Pinheiro. 

O SR. MAUR(CIO CORJ<tA - Srs. Presi­
dente, Srs. Sehador_es, 
no exercício das atribuições com que me hon­
rou a nobre ComisSão Parlamentar d.e lnquéw 
rito, procedi in loco, à investigação sobre a 
aplicação de recursos que a Secretária de Pla­
nejamento da Prestdêilcia da RepúbUcã (festi­
nou à admistração municipal de Pinheiro, no 
Estado do Maranhão. 

A circunstância de se tratar de verba federal, 
liberada e alocada a seu nuto, e de se apro~ 
veitar, com tais recursos, coincidentemente, 
à terra natal e a correligionários ostensivos 
do Excelentíssimo Senhor Pr_esidente José 
Sarney, nem direta nem _obliquamEmté, como 
é curial, interferiu na disposição da impertur­
bável imparcialidade e sereno rigor que ine­
rem à atividade desta Comissão. 

Toda a Nação é testemunha de que taJs 
são os parâmetros do serviço que nos propu­
semos a prestar-lhe, e não seria um Senador­
COnstituinte,. prOfissionalmente formado no _ 
espírito de cega e inquebrantável reverência 
aos postulados do Direito e da Justiça, que 
viria a ousar desencantá-la. 

Vali-me do concurso de três assessores para 
o exame de ampla documentação que nos 
fez franquear a prefeitura municipal de Pinhei­
ro, por ordem de seu titt,IIar, Dr. Pedro de Sou­
za Lobato, cujo material propiciou o êxito al­
cançado no inicío das investigações. 

A partir daqueles documentos foi que se 
percebeu o intrincado jogo de repasse de_ver~ 
bas federais, cujos quantitativos se tornam 
mais surpreendentes à medida que se paten­
teia a extranvagância_dos valores_carregados 
para um único MuniCípio.__ - -
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Com efeito, recursos de t,rês fontes destintas 
desaguaram em Pinheiro, no ano de 1 ~87 · 

Inicialmente, Cz$ 32.985.000,00_ (trmta _e 
dois milhões, novecentos e oitenta e .c.inco 
mil cruzados) à conta da Reserva do_ Fundo 
Especial, de 27 de abril a 5 de janeiro, no 
espaço de 39 dias e em três parcelas: 

a) a primeira parcela, no valor de Cz$ 
485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco 
mil cruzados) creditada pela ordem bancári_a 
n" 37, de 27 de abril, visou à Escola Comercial 
da Acrep- sigla pela qual se identifica a asso­
ciação Cultural, Recreativa e Educacional de 
Pinheiro. -

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ~ 
Desculpe, V. Ex'!' o nobre Relator teve que se 
retirar. 

De acordo com o Regimento, convido o 
Senador Marcondes Gadelha, que é o repre­
sentante do Partido da Frente Liberal, hoje, 
pela auSência do Senador José Agripino, 
Membro .Titular do Partido, que, por favor 
substitua o nobre Relator. (Pausa.) 

o SR. MAURfcio cói<RtA _:: A prÓpósrro, 
provar-se-á que as obras da Escola,_ a_inda que 
sem serem concluídas, já haviam sido pagas, 
com mais de quatro meses de antecipação. 

b) a segunda parcela, de Cz$ 2:SOQ.OOO,OO 
(dois milhões e quinhentos mil crusados) ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Pre­
sidente, declino da posiçãO de ocupar ~o luga~ 
do Senador Carlos Otiarel_l_i~ aqui, uma vez que 
já estoú substituindo o Senador José Agripino, 
que também é do meu partido. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Q.Jero deixar bem dare a V. Ex' que hoje sen­
do efetivo, porque está substituindo o Senador 
José_ Agripino, cabe-me como Presidente, 
obedecer o Regimento que manda que o Rela­
tor seja substituído pelo representante do Par­
tido a que pertence o Relator. 

S_e V. Ex!' declina, não temos nada a opor. 

O SR. MARCONDES_ GADELHA- V. Ex' 
pode ler o Regimento, a parte que trata desse 
ponto? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Creio que V. Ex" é um entendido no Regi­
mento, mas o lerei com muito prazer. Já que 
V. Ex• quer uma exPlicação regimental, lhe 
darei com muito prazer, apesar de saber que 
não precisaria fazê-lo porque os seus conheci­
mentos regimentais são excelentes. Quando 
cheguei ao Senado da República, SenadClr 
Marcondes Gadelha, percebi que as Comis­
sões Parlamentares de Inquéritos não tinham 
relatores que pudessem substituir a ausência 
do Relator efetivo e as comissões,. então, te­
riam que paralisar os seus trabalhos. Propus 
um projeto de resolução que foi aprovado, 
mas sempre entendendo que o Relator deveria 
ser substituído na sua eventual ausência por 
um membro do mesmo partido. E aqui está 
escrito e lerei para V. EX' se quiser anotar, 
por favor - a _Resolução n<~ 55n9, que diz 
o seguinte: 

"Não estando o relator presente a qual­
quer ato-do inquérito, poderá o Presidente 
da Comissão designar um substituto para 

- -- ~aocasião, mantida a escolha na mesma 
representação partidária." 

Creio-que V. EJCil e o Senador Carlos Chiarelli, 
a não ser que tenham mudado de partido, 
pertenc~m ao mesmo partido. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Indago 
a V. ~ se o Senador Carlos Chiarem assinou 
o livro de presença? 

O SR. PR.ESJOENTE (Itamar Franco) -As­
sinou. Mas -o Senador Carlos Chi.3n~Ui, como 
V. EX' e t?Jntos ~de nós às vezes temos que _ 
nos ausentar por esse ou aquele motivo, pe­
diu-me para ausentar, por alguns minutos, 
desta reunião. 

O SR. MARCONDES GAD_ELHA - Sabe 
V.- Ex1' que tenho um compromisso público 
com a minha Bancada. com esta Comissão, 
com a opinião- pública do meu País de em 
nenhum momento interferir, por substituição 
ou mod.i_fiçaç_ã.Q, a qualquer ato, a meu talante, 
os trabalhos do Relator desta Comissão, Sena­
dor Carlos Chiarelli. 

Se S. Ex" se ausentou por alguns instantes, 
se assinou o livro, se consta a sua presença, 
acho de bom a1vltre aguardar o seu retomo. 
Se S. Ex' não vai mais voltar, e é isso que 
pergunto ao Presidente, eu designaria, então, 
o Senador Alexandre Costa para essa função; 

O_SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pri­
meiro, V. f:xl' não tem que designar niguém, 
quem designa é o Presidente. Designei V. Ex!' 
na ausência, por_ alguns minutos, assim me 
disse, do senador Carlos Chiarelli. 

Agora, primeiro, a quem cabe dirigir a reu~ 
nião _sou eu, eu quem convido. Convidei 
V. Ex' se V, Ex' não quer assumir é outro pro· 
blema. Eu não vou Suspender a reunião até 
o Senador Carlos Chiarelli voltou porque S. 
Ex' disse que j)óde demorar 5 minutos, pode 
demorar duas horas. Portanto, se V. Ex' dedi· 
nau, eu convido o Senador Chagas Rodrigues 
para ser o Relator da Comissão. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, queria lembrar, se me permite o nobre 
Uder Marcondes Gadelha, que neste momen­
toS. Ex' é titular da Comissão porque é suplen­
te, e faltando um da sua Bancada, S. Ex' se 
investe plenamente. De modo que pode exer­
cer a função na plenitude porque é membro 
da Comissão. Sou membro da Comissão tam­
bém como suplente neste momento porque 
alguns companheiros da minha Bancada tam­
bém não vieram. 

O Sil. -PmO$lDENTE (Itamar Franco -
V. Ex" está substituindo o Senador Severo Go· 
me~., 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - De modo 
que S. Ex• está na plenitude e nós respeitamos 
os seus sentimentos, mas tem pleno direito 
de assumir as funções de Relator. 

O SR PRESIDENTE -(Itamar Franco)- Se­
nador Chagas Rodrigues, fiz o convite, mas 

se há o declínio não tenho que insistir com 
o Senador, e convido V. ~ para substituir 
o Senador Carlos Chiarelli,_ 

O SR MANSUETÓ DE lAVOR _:_ Peço a 
palavra para uma questão de ordem, Sr. Presi­
dente. Creio que, na realidade, V. Ext invoca 
o Regimento, mas a questão não é regimenta1, 
pelo que n1e parece é claro que o Senador 
Marcbndes Gadelha não é obrigado a aceitar, 
não é uma imposição-, é um -convite. Mas 
V. Ex' segue o Regimento e todqs sabem que 
pelo mesmo Regimento a CPI não pode fun­
cionar um instante sequer sem a presença 
de Um Relator: Todos sabem ainda que pela 
lei da proporcionalidade se não houvesse um 

-dispOsitivo que V. ~ opol"ttiflamente cita, é 
importante manter a proporcionalidade, e 
manter o acordo de composição da Mesa dos 
trabalhos desta CPI. E esse acordo foi desde 
o início estabelecido de que a Presidência e 
·a -Vici:-=-Pres-id€:nCia competii:úTI ao PMDB e a 
Relato ria ao PFL Então, estando aqui presente 
no momento um ilustre integrante da Bancada 
do PFL, que- é Suplente, mas ·se torna titUlar 
pela ausência do titular, o Senador José Agri­
pino, não vejO por· que se -íri.vocar questões 
regimentais para· recusa de S. Ex~, o ilobre 
e ilustre Senador Marcondes Gadelha. O pro­
blema de S. Ex!' é político e não aceita por 
questões políticas. E para caracterizar, exata­
mente, não aceitando o papel de Relator ad 
hoc, e todos nós devemos aceitar a indicação 
de V. fr.-coin inuito prazer: S. -EJc!' não quer 
participar para dizer que eXistem dois PFL. 
um PFL da oposição e outro do GoVein6, e 
ainda maís, .-para caracteriZar esta CP! como 
órgão meramente de oposição e de inquisi­
ção, como vem figurandO em tOdos Os orga­
nismos oficiais. A questão é política. S. EX' 
não aceita por questões políticas e jamais por 
questões regimentais, porque não quer dar 
a entender à opinião pública, como sempre 
vem dando a entender, que aqui há onze inqui­
sidores e não uma Comissão _interpartidária 
visando a apuração de fatos e verdades esta­
belecidos. E isso que gostaria de -dizer. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. f'l:e-_ 
sidente, peç:o a palavra. 

O-SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A 
Presidência já definiu regimentalmente e já 
propôs a substituição. A Presidência enten_d.el.1 
de cumprir o regimento, e se o no_bre repre­
sentante âã Frente !Jberal não quer ser o Rela­
tor ad hoc, por alguns m'tnutos, eu convido 
e insisto, Sen_adqr Chagas Rodrigues, para que 
V. ~. a não sef que não" queira, participe 
conosco da Mesa. 

Concedo a palavra, então ao Senador Mar­
condes Gadelha. 
- O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Pre­
sidente, tenho a imprenssão de que o Sencidor 
Mansueto de Lavor percutiu uma tecla muito_ 
importante e extremamente significativa. Acho 
que S. Br foi ao âmago da questão. E eu 
aceitaria Q repto de assumir circunstancial­
mente, provisoriamente, a relataria, desde que, 
Sr. Presidente, fossem corrigidos os vicias que 
aponto na condução dos trabalhos desta CPL 
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Tenho dito e insistO que eu e o Sen_ador_Ale­
}(ID)dre Costa rioS erfconl;famos aqui inferlori­
zados numericamente em termos de titulari­
dade. Não temos o-direito a voto, é preciso 
que a opinião pública saiba disso, não somos_ 
convocados para reuniões secretas ou reu­
niões internas, como acabou de assinalar o 
Relator ainda há pouco, não temos o direito 
de_ interferir sobre o-cronograma dos traba­
lhos e nem temos nenhuma sugestão de de­
poentes aceita, até este.momentp, por esta 
comíSsão. No momento em que assumisse_ 
essa relatoria, estaria exatamente fazendo o 
papel político que o Senador Man_sueto de La­
vor está querendo que eu faça, de coonestar 
com um comportamento que considero, na 
melhor das hipóteses, exdusivistã.- Não cha­
mei jamais de inquisidorc::s os membros desta 
Cõfuissão, mas· digo que esta Comissão __ se 
transformou efetivamente numa espécie de 
clube fechado, de clube dos onze, inteiramen­
te impermeável à versão _alternativa, inteira­
mente refratária ao contraditório e_inteiramen­
te infensa a qUalquer oplnião divergente. Nós 
podemos eventualmente falar _ç:omo aqui esta­
mos falando, mas não temos nenhuma força. 
conosco, não temos nenhum rnecantsmo que 
nos dê direitos reais _e __ e_f~tivos aqui, nesta_ Co· 
missão ... E eu poderia Jembrar a Vc._Ex' __ que 
pedi insistentemente, encarecid_~ente, que 
convocassem o Sr. Consuhor-Gera] da Repú­
blica, Saulo Ramos. Esta Comissão "cozi­
nhou", "empurrou com a barriga_" _até que o 
homem adoeceu e foi operado e até hoje não 
se conseguiu uma audiência pública do Con­
suhor Saulo Ramos, que é citado como o _a,_utor 
dos supostos dec[etos ilegais._R_equeri a con­
vocação do Sr. Deputado Luiz Roberto Ponte 
e não tive nenhuma resposta desta Comissão. 

Sr. Presidente, acho que o _Senador Man­
sueto de Lavor está cobertp_de razão quando 
aponta para este fato importante. I:: preciso 
que haja um equilíbrio, para que nos sintamos 
efetivamente participes e responsáveis pelas 
apuraçôes desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- As 
observações de V. Ex" forain devidamente 
anotadas. Só queria lembrar a V. Ex~ e aos 
que aqui estão, particularmente a imprensa, 
que V. ~ é suplente e, hoje, estft efetivado_ 
no cargo pela ausência do seu companheiro 
de Partido. 

Como suplente, e mesmo que não o fosse, 
qualquer Senador poderá particip.:rr de qual­
quer reunião. Agora, evidentemente, n~ hora 
de apurar votos, só os e_fetivos, V. EX' está 
cansado de saber disso, porque tsso é do Regi­
mento. 

Então, o problema não é parti prís com 
V. Ex', que no momento, ~ --~etiv~do pela 
ausência do Senador José Agripino._ E mesmo 
sem estar efetivado, tem todo 9 _direito, nãq_ 
só sob a mlnha Presidência, mas também sob 
a do efetivo, Senador José [gnácio Fe-treii"a, 
de usar a palavra quando, onde e como de­
sejar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presi­
dente, até porque a Cornis_~ não pode tratar 

c_om facções de partido, porque o Partido da 
Frente l.Jberal tem representação na Comis­
são! inclusive o Relator da COmissão e as reu­
niões ditas fechadas· são feitas com a partici­
-pação de. dois elementos do ~çutido d~ F rente 
Uberal. De _modo que acho que está tudo per~ 
feito. 

-O SR. PRESIDENTE (lt.amarFranco)- Evi­
dente, Senador Affonso Camargo. Achei tão 
desnecessáriQ dar esta explicação porque tem 
dois representantes do Partido da Frente Ube­
ral nas tals reuniõeS fechadas, que o problema 
interna corporis não é da COmissão. 

--- Mas, Senador Maurício Corrêa, V. EX"- está 
com a palavra para continuar o relatório. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presi­
deilte, anteS do Siriãdor -MaU_rtc_iõ_ Corrêa con­
tinuar, poSSo fazer uma inanifestaÇão? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Com prazer, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Gostaria 
de falar mais corria 19 Sec:retári_o do Senado 
Federal até do que coino Senador. U o pro­
nunciamento feito Ontem, pelo Uder do PFL 
na Câmara dos Deputados, Deputado JQSé 
Lourenço, e quero afirmar aqui, p~rante os 
membros desta Comissão, perante a impren­
sa, que o Senado não está despendendo um 
centavo sequer para pagar o Dr. Faoro .. 

Portanto, foi mais urna acusação leviana da­
queles "paladinos" do Presidente da Repúblic~ 
que querem Se apresentar para pr~star sefVl­
ços e -estão prestando maus setvi&;OS à Sua 
EXcelência. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Anotamos as observações de v. cr, também, 
Senador JUtãhy Magalhães: · 

- Senador Maurício Corrêa, V, Ex"' tará, por 
certo, adora, a oporturiidade de, se aChar im~ 
portante, reiniciar o seu relatório ou partir de 
onde achar melhor. 

O SR. MAURÍCIO CORR~ - Vou pros­
seguir. 

Vali-medo concurso de três assessores para 
c~n~xarrre da ampla documentação que nos 
fez franquear a Prefeitura Municipal de Pinhei­
ro, por ordem de seu titular, Dr. Pedro de Sou­
sa Lobato, cujo material propiciou o êxito al­
cançado no início das investigações. 
·:A"· partir daqueles documentos foi que se. 
percebeu õ intrincado jogo de repasse de ver­
bas federais, cujos quantitativos se tomam 
mais surpreendentes à medida que se paten­
teia a extravagância dos valores carreados pa­
ra um único Munidpio. 

Com efeito, recursos de três fontes Qistintas 
desaguaram em Pinheiro, no ano de 1987. 

Inicialmente, Cz$ 32.985.000,00 (trinta e 
dois milhões, novecentos e oitenta e cinco 
mil cruzados), à conta da Reserva do Fundo 
ESpecial, de 27 de abril a 5 de janeiro, no 
espaço de 39 dias e em três parcelas: 
·-a) a primeira parc"ela, no valor de Cz$ 

485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco 
m~ __ cruzados) creditada pela ordem bancária 
n• 37, de 27 d_e abril, visou à Escola Comercial 

da ACREP - -sigla pela qual se identifica a 
ASSOciação Cultural, Recreativa e Educacional 
de Pinheiro. 

A propósito,· provar-se-á qUe as obras ~a 
Escola, ainda que sem_ serem conduíd~s, Já 
haviam sido pagas, com mais de quatro meseS 
de antecipação. 

b) a segunda parcela, de Cz$ 2500.009,00 
(dois milhões e quinhentos mil cruzados), cre­
ditada pela ordem b_ancária n9 067, de 14 d~ 
maio, objetivou a edificação da Câmara Mum­
cipal. 

A aplicação da segunda parcela vincuf_a·se 
a uma estranl)ável licitação, aparentemente 
imputada à Câmara, mas, em verdade, paga 
pela prefeitura do município, coin a agravante 
de que a licitante vitorioSa foi constituída So­
mente depois da liberação dos respectivos re­
cursos. .. O relatçl que se particularizará, a res­
peito, irá consignar a participação do sócio 
majoritário da construtora !'10 mist~r oficial de 
aplicar e fiscalizar a integralidade da verba de 
dois m~hões e quinhentos mil cruzados. 

3-A terceira parcela- Cz.$ 30.000.000,00 
(trinta- milhões de cruzados), creditados pela 

- ordem bancária n9 11 O, de 5 de maio, desti· 
nou-se a obras de restaUração urbana. 

Tais foram os recursos à conta da ReseiVa 
do Fundo Especial. 

À conta da rubrica Encargos Gerais da 
União, novos recursos se transferiram ao mu­
nfcíplo de Pinheiro. O_ valor dessa segunda 
remessa alcançou a casa dos Cz$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de .cruza­
dos). Datada de 5 de junho, a ordem bancária 
pela qual se f~ a _transferêrida- de infdativã 
da Seplan ganhou o ~o 819. 

A destinação de tais recursos se resume 
na construção de obras de infra-estrutura. O 
processo--de aplicação dos recursos prove­
nientes dessa rubrica fica expostO- no curso 
deste relatório, com a indicação necessária 
da inversão da sistemática de licitação e verda­
deiros beneficiáriOs- do descumprimento legal, 
nós dois aspectos a _configurar incídência _de 
preceitos penais. 

Por fim, ver-se-á a rubrica Pin-Proterra, à 
sõítlbra da qual se propiciaram recursos de 
Cz$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cru­
zados), para obras de pavimentação e eletrifi­
cação no município. A ordem bancária que 
ensejou a transferência é a de no 853, datada 
de_30 de outubro de 1987. 

1-Dos recursos bansferidos 
Durante o exercício financeiro de 1987, por­

tanto, foram repassados à Prefeitura M,unidpal 
de Pinheiro Cz.$ 282.985.000,00 (duzentos e 
oitenta, e dois milhões, novecentos e oitenta 
e dnco mil cruzados), através da Secretaria 
de Pl!=!.nejamento da Presidência da República 

. (Seplan-PR). . 
Desse quantitativo,_ Cz$ 280.0.00.000,00 

(duzentos e oitenta milhões de cruzados) fo­
ram aplicados diretamente pela prefeitura, 
sendo que os Cz$ 2.985.000,00 (dois_milhões, 
novecentos e oitenta e. cinco mU CJ:Ugdqs) 
restantes tiveram sua aplicaç_ão feita pela As­
sodação Cultural, Recreativa e Educacional 
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de Pinheiro (Acrep), Cz~ 485.000,00 (quatro­
centos e oitenu,. e cinco mil cruzados) ~ con­
trução de um pavt1hão da-reSPectiva Escolà. _ 
Comercial.e pela Câmara Municipal, à qual 
foram repassados pela Prefeitura os Cz$ 
2.500.000,00 (dois milhões e _quinhentos mil 
cruzados) recebidos para construção do pré­
dio-sede daquele LegislatiVo Municipal. 

No mesmo exercício, fez~se tamb(:m repas­
se de Cz$ 164.QOQ.OOO,OO {cento e sess.enta 
e quatro milhões de cruzadps) ao comando 
Aéreo Regional do MinistériQ da AerOnáutica 
no Estado do Maranhão, para construção de 
um aeródromo igualmente em Pinheiro, obra 
orçada, segundo Plano de Aplicação apresen­
tado, em Cz$ 224.000.000,00 (duzentos e vin­
te e quatro milhões_de __ cruzados). 

Ora, o _orçamento do município para 1987 
estimava uma receíta de apenas Cz$ 
44.985.550,00 (quarenta e quatro milhões, 
novecentos e oitenta e cinco mil e quinhentos 
e cinquenta cruzados). _ 

Daí se infere, de pronto, o proveito ilfdto 
de que foi beneficiária a municipalidade, a im­
pôr, por conseguinte, <:orno necessidade_ im­
postergável, a criação, pelo Congresso Nacio­
nal, de mecanismos capazes de impedir práti­
cas de tão indesejável favoritismo e fisioJo.:. 
gismo polltico, só possível, atualmente, graças 
à discrlcionariedade _que se reconhec;e ao Po­
der Executivo na alocação de recu,_rsqs públi­
cos a "fun_® perdido". 

H -Das Obras realizadas em Pinheiro 
Entre março de 1986 e de?:emb_ro de 1987, 

isto é, em 21 meses, o Sistema de AbasteCi~­
menta de Água de Pinheiro foi reformado e 
ampliado. -

Tal reforma e ampliação compreendeu não 
só a completa reestruturação do s!ste.m~ cap­
tação de água bruta e respectiva estação de 
tratamento, como também a construção de 
reservatórios e a ampliação da rede de abaste­
cimento, que hoje. atende, com água tratada, 
a quase totalidade da população da cidade, 
após instalados, segundo estimativa, 51.442 
metros lineares de tubulações .. 

Foi implantada, tambêm, no mesmo perío­
do, uma rede de esgotos dimensionada para 
o atendimento de quase toda a população ur­
bana do município, mediante o assentamento, 
aproximadamente, de 50.502 metros de tubu­
lações. 

Na parte da cidade que mais sofria com 
inundações, foi implantada uma rede de dre­
n_agem, composta de canal em gabiões e gale­
nas em tubos de concreto, numa ~xtenção 
de aproximadamente 3.800 metroS, nos quais 
foram construídos, também, poços de visita, 
"baças de lobo", etc. 

Ainda na cidade, foram pavimentados, apro­
ximadamente, 10.000 metrOs de vias, com 
massa asfáltica, e construídos 6.600 metros 
de sarjeta e meio-fio. . _ 

Relativamente à urban~a_ção do município, 
foram restauradas as Praças José Sarney, São 
Benedito e São José, nas quais foram realiza­
das obras de calçamento, iluminação e ajardi­
namento. 

Rem_pdelou-~ 9 Parqu~ do Bab.açu, que 
recebeu pistas d,e dança e de ciclismo, um 
cor~to,: instalações -sanitár~as,. re~urantes, 
play grouncl bancos, mes~ d~ jogos e uma 
quadra de esportes. 

Q Sistema de Energia Elétrica foi igualmen­
te rémOdela:dO e ·ampliado, corri a ConStrução 
de umi'J Subestação e de um alimentador com 
6.500-metrbS, e a implantação de 600 (seis­
centos) postes e 1.110(wn mil e cem)lwniná­
ri~, aproximadamente. 

Por fim, verificou-se a con~ção do prédio 
da Prefeitura Municipal. que agora c:onta com 
instalações _adequadas ao porte da cidade, do 
prédio-sede da Câmara de Vereadores e de 
um-pavilhão -com duas salas de aula, uma 
cantina e dois banheiros - na sede da Asso­
dação Cultural, Recreativa e Educativa de Pi­
nheiro (Acrep ). 

IH- Do "Plano de Clrbanlzação do Mu­
nidpio" e da "Udtação" destinada a Im-
planta-lo ~ 

Parece-nos curial_ q~e para a execuçao d~ 
um ''Plimo de Urbanização" é impresdndível, 
antes de tudo, a prêviá: existêricia desse mes-­
mo PianO. 

A administração do município, porém, de­
satenta a essa comezinha e elementar verda­
de, realizou, ainda em 1985, a Concorrência 
n1> 1, daquele ano,_objetivando-. segundo cons­
ta d()-edital (doc. _n9 01), "a implantação do 
Piano de Urbanização do Muni_dpia, que con­
siste, não se limitçsndo, na execução d,e servi­
~ e_obrás de implantações e melhorias no 
setor ct.e saneamento, sistE:nia viário, equipa-:. 
menteS êOrnunitárlOs e demais obras de infra­
estrutura e paisagismo" (sic). 

Occirre que a concorrência, além de visar 
à execução _de um "Plano de_ Urbanização" 
sequer existente, ainda foi realizada com fiaM 
grante desrespeito a vários dispositivos da Lei 
n• 4.066, de 6 de julho de 1979, do Estado 
do Maranhão- diploma legal que, àtendendo 
às prescrições c;la Lei no 5.4_5ô,_âe 1968, edita­
da pela União, disciplina a aplicação, a nível 
local, dos princípios estatuídos pelo Decre­
to-_Lei n9 200, de 1967, relativamente às licita~ 
ções. 

E as infrações perpetradas contra a mencio­
nada Lei n~ 4.066 são de tal ordem que, como 
se ve._tá, çfprocedimento lidtatório em questão 
findou irremediavelmente contaminado. 

_com efeito, nos termOs dessa lei (art. 39), 
"nenhuma obra ou serviço será licitado ou _ 
contratado, ~esmo quando dispensável a Uci­
tação, sem prévia alocação de recursos finan­
ceiros e projeto básico aprovado pela autori­
dade competente, sob pena de nulidade dos 
atos e de responsabDidade de quem lhes deu 
causa". 

Nem urna, nem outra dessas exigências le­
gais foi observada pela administração do mu­
niCípio, que,- alêm, de não haver destacado, 
na Lei Orçamentária anual, os recursos que 
deveriam destinar-se à execução das obras 
e servi_ços lid~dos, sequer Se preocupou, con­
soante já assinalamos, em previamente elabo­
rar o seu almejado "Plano de Urbanização". 

Outro vício igualmente sério é o_ que diz 
respeito a pouca ou quase nenhuma publici­
dade por época da realização do ato licitatório. 

Q_ art_ 87 da Lei n9 4.066 - já citada -
estabelece que ''nas concorrências e tomae,1as 
de preços realizadas diretamente pelo muni­
cípio, o edital respectivo pode_ r á ser publicado, 
em resumo, em jornal local ou em jornal Diário 
da Capital, sem prejuízo da obrigatoriedade 
da publicação no Diário Oficial do Estado~ du-
rante três dias consecutivos". . 

O Exe~utivo municipal, porém, des_atenden· 
do visceralmente o a1udido preceito legal, pu­
blicou o aviso de licitação somente no Diário 
Oficial do Estac;l._o - e apenas wna única ~ 
(v. doc. n~ 02). 

Ora, essa enunciada falta de adequada_pu­
blicidade à licitação igualmente toma passível 
de invalídação o procedimento. 

A propósito, atente-se para a abalizada opi­
nião de festejado administratlvista. in verbis: 

"A administração poderá usar de todos 
os meios de informaçã9 ao seu alcance 
para rriãiOr divulgação da concorrênci~. · 

Visando a ampliar a área de_ competição. 
O qu"e não poder~ é deSatender ao míni­
mo de publicidade, consistente na convo­
cação dos inter_essados pelo_ órgão oficial 
e pela imprensa particular da localidade 
ou da região, nem s_onegar o edital_ com­
pleto, o projeto, as especificaçôeS e ae­
mais elementos que defmem o objeto da 
concorrência, corno também não lhe é 
lícito estabelecer discriminações ou priVi­
légios entre interessados na obtenção de 
tais elementos. Se reduzir a publicidade, 
sonegar informações ou agir com discri- _ 
minação entre os candidatos, a adminis­
tração exporá à invalidação o procedi­
mento !icttat6rio ~ o contrato subseqüen­
te" (Hely l,ppes Meiretles, in licitação e 
Contrato Administrativo, 7• Edição, págs. 
5213). 

Ainda com relação à publicidade, importa­
salientar que tampouco se observou o prazo 
de antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
para convoc:açãp_dos interessados em parti­
cipar do certame Ucitatório (art. 25, In, da Lei 
n"' 4.066, dt), pois o aviso de licitação somente 
foi publicado no Diário 0/ici'al do dia 2 (dois) 
de dezembro, para a apresentação de propos­
tas a 12 (doze) do mesmo mês (confira-se 
na fotocópia ~ doc. nç 02). Portanto, 1 O dias 
apenas. 

Máculas menos sérias ainda poderiam ser 
apontadas, como, por exemplo, a falta de pre­
cisa definição do objeto da concorrência, en­
sejada pela inexistência de projeto básico pre­
viamente elaborado. 

Umitar-nos-emos, contudo, em ben~?fido 
da objetMaade que aqui se requer, a apontar 
apenas os atos que constituem irregularidades 
e, portanto, passíveis de nulidade, medidas es­
sas que ao (mal serão propostas nas conclu­
sões deste relatório. 

E por esse ângulo, notadamente em face 
da apontada falta de adequada publicidade, 
já é possível concluir que licitação, efetivamen-
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te, não houve. Existiu, isto sim, a mera tentativa 
de formalização de um procedimento de con­
corrência públic~. com o claro qbjetivo de 
mascarar a contratação da execução das 
obras e serviços com a empreiteira adrede­
mente escolhida. 

TaÍlto isso é verdade que, não-obstante ou­
tras grandes empreiteiras estivessem, à época, 
executando obras no estado - é o -caso da 
Mendes Júnior, por exemplo, contra_tàda pela 
Codenna -, somente_ acudiu à convocação 
da Prefeitura a Construtora Andrade-Gutierrez 
SI A. "Ucltante única" à qual adjudicado, obvia­
mente, o objeto-da licitação (doc. n~ 03). 

Para a consecução~.d_e_sse obj~_tivo, ist~ é, 
a entrega das obras à Andrade Gutierrez por 
meio de verdâ.deira contrafação, não só atua­
ram o Prefeito e seu engenheiro de obras e_ 
eventualmente outros, senão a própria empre· 
sa beneficiada. 

De fato, examinanclo-se, com acuidade, to­
do o aceNo documental relativo à Concor­
rência n9 01/85, facilmente se conclUirá, dado 
o volume e a complexidade do edita] e dos 
cadernos que o integram (does. n"' 0_1,04 e 
05), que uma Prefeitura de porte modesto co­
mo a de Pinheiro jamais teria <:Qnc;_iições, de 
sozinha elaborá-los, haja vista que não s6 não 
contratou pessoal especializado para esse_frn, 
como também não contava, em seus quadros, 
com servidor que ostentasse qualificação téc­
nica para tanto. 

É certo que a Administração Municipal dis­
punha de um engenheiro- Dr. Filadeifo Men­
des Neto, cWlhado do Prefeito-, m~ àquele, 
inegavelmente, faltavam conhecimentos e ex­
periência, por exemplo, para minutar o exten­
so e minucioso· contrato incluso no Edital e 
posteriormente firmado com a adjudkatária 
(doc. n• 06). 

Até mesmo a planilha de preços (do_c. n9 

01), destinada a servir à_e base ao julgamento 
das propostas, n6o resiste a um isento e crite­
rioso exame; porquanto_s__e_quer foi elaborada 
à vista das indispensáveis composições de 
custos unitários. =--

Aliás, segundo informação do aludido enge-_ 
nheiro (vê depotmento no doe, n~' 7), a planilha 
em questão teve como referência os preços 
unitários praticados por órgãos e empresas 
púbUcas locais, tais corno a FSESP, a Caerqa, 
a Cemar, etc., assinalando-se que as compo­
sições de custos que se vê no soe. n>? 98 _so~ 
mente nos chegaram às mãos após nosso 
retomo a esta Capital. 

Da análise desses fatos_, conclui-se que a. 
concorrência levada a gfe_ito nos seus aspectos 
aparentemente formai_s, na verdade~joi reali~ 
zada c:om as cartas marcadas, com o escopo 
indisfarçável de entregar as obras do (v\uni~ 
cíplo de Pinheiro à Construtora Andrade-Gu~ 
tierret SA, operando, para que es:se intento 
se consumasse, as facilidades criadas pelo 
Prefeito Municipal, Dr. Pedro de Sousa Lobato, 
por outros _agentes do poder executiyo local 
e, evidentemente, com o conluio de represen~ 
tantes da própria empresa "vencedora" da lici~ 
tação, cujo enquadramento penal deverá me~ 
rec_er, na oportunidade apropriada, o acurado 

exame do órgão competente do Ministério Pú-
blico. -- --

Ê- çle _s~~~erguiliar Qual a razâo que teria 
conduzldo a Construtora Andrade-Gutierrez S. 
A a ge~s de _extrema e iiiusitada magnani­
midade com a coisa PúbliCa áu a iriUsUais 
comportamentos de indiScutível generosidade 
para com o pobre e carente Pinheiro, iniciando 
_gl>r2! para a qual não havia alocações de recur­
sos, a um ano e cínco "ineses _da primeira re­
messa da Seplan para aquele fim. Seria um 
gesto de reverência à terra natal do.Pres_idente? 

Ou uma· forma de exercício socialista, en­
quanto as faturas não tinham sido apresen­
tadas cc;>m a chegada da primeira remessa? 

Resulta_induvidQSa a necessária declaração 
da nulidade dÕ ato licitatório e de todos os 
outros Qele conseqüentes, inclusive pela com­
provada falta de adequada publicidade e a ex­
~~ cominaç:ãQ_nessc:_ sentido estabelecida 
pelO ·art. 3~' da já cltada lei Estadual __ !1~' 4.066, 
de 6 de julho de 1979. 

,A tudo isso junte-se, ainda, outro dado não 
menos grave, de que expressiva parte das 
obras, com dispêndios de vultosa sorna de 
recursos, foi realizada sema a indispensável 
licitação. 

··--a·asta vefificar, a propósito, que as obras 
de construção de 6,5 qUilômetros de rede elé­
tric~~-de uma subestação, em que foram des­
pérididós Cz$ z:3330.000,00 (vinte e três mi­
lhões- e trezentoS e trinta mil_ cruzados) e a 
reforma e ampliação da Estação de Tratamen­
to de Água, que absorveu gastos adicionais 
de Cz$ 12.859.088,00 (da<e milhões, oitocen­
tos de cinqüenta e -nove--inlf e-oitenta e oito 
cruzados),- sequer foram induídas entre as 
obras e serviços objeto da malsinada Concor­
rência n" 01/85 (cf. Planilha elaborada pela 
própria Construtora Andr~de-Gutierrez ·s;A, 
doc. n' 09). 

IV -Da aplicação dos recursos repas~ 
sados a terceiro 

Conforme assinalou-se em tópico anterior 
ao cuidar-Se dos recursos transferidoS pela 
Seplan-PR ao município, a Prefeitura de Pi­
nheiro repassou a terceiro Cz$ 2.965.000,QO 
(dois milhões, novecentçv.>_ e oitenta e cinco 
mil cruzados), sendo Cz$ 485.000,00 (c:iúatro­
cintos e oitenta e cinco mil cruzados), à Asso­
ciação Cuhural; Recreativa· e Eclucac::ioriã.i de 
Pinh®"_ó _......;... ACREP, para cOnstrução de um 
paVilhão--em sua Escola Comercial, e Cz$ 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen.tos mil 
cruzados) à Câmara Municipal, para constru­
ção de seu respectivo prédio-sede. 

_A_ ACREP é pessoa jurídic-a de direito priva­
do; Senl~fifts-lucrativos, com objetivos civis,. 
culturais e assistenciais, reconhecida de utili­
dade pública por lei municipal e lei esU,dual 
(Leis-n~Z4f/61 e 2240/62,-respectivaménte), 
tendo O seu presidente. Sr. JoSé Reinaldo Soa­
res, .na· qualidade de _ordenador de despesas, 
encaminhado a correspondente prestação de 
contas. à Prefeitura de Pinheiro, conforme Ofí­
do n~ 27/88, acompanhada de balancete- de 
receita ~ despeSa, relação discriminativa dos 
comproVanteS das despesas realizadas e reta-

tório, cujas peças estão datadas de 30 de no-
vembro de f987 (doc. de nç 10)~ --

Coffi -relação à aplicação dOs Cz$ 
4e5:aoo.ou (quatioCentõS e- oitenta- e- çinco _ 
mil cruzados), quase ·nada teni.os a: increpar, 
senão o fãto âe que as Ob(<;!s da Escola Comer­
cial airida não haviam sido cOncluídas, não 
obstante'lQtalinente pagas há mais de 4 (qua-
tro) meses. . . . • 

QUanto- à aplicação" da quantia repassada 
à Cãinafu Municipal (Cz$ 2.500.000,00), cum-
pre obse(Var~se o _segU:ínte: _ _ 

·corh eleito, apóS creditada, na conta n9 

13.070-2, a importância em referência, alusiva 
à cbfitessão de apoio financeiro para constru­
ção do prédio-sede da Câmara Munidpal, a 
Prefeitura de Pinheiro a repassou parcelada~ 
mente ao Legislativo local, nas seguintes dãfus 
e valores: 

I) 23-7-87 
2). 8-9-87 
3) 23-1!-87 

c z $ 

1200.000,00 
898.!!6,30 
401.883,70 

2.500.00Q,OO 

Vale 1$Ciarecer que o custo total d_a <::onstru~ 
ção da sede da Câmara M!J-ni~ipal foi de Cz$ 
2.996232,60 (dois milhões, novencentos e 
noventa e seis_ mil, duzentos e trinta e dois 
cruzadOs e ses~enta=- çen.ta_vos): S.ençiOCz$ 
2.500.000,00 (dois milhões e cjUinh_entos mil 
cruzados) oriundos_ da Seplan-PR e Cz$ 
49q,.232,60 (qtiatrocentQs e ooye-nta ~ seis_mi11 

duzentos e trinta e ··dois cruzadoS e -sessenta 
centavos) proveni-entes de recuiSos orçamen~ 

_ tárfos da própria ?refeitura. . 
A 20 de julho de 1987, realizou-se a licita.Ção 

-tornada de preços - promovida pela pró­
pria Câmara Municipal, dela participando 4 
(quatro) empresas, tendo sido dedarada ven~ 
cedera a firma Pffi!CUMÃ J;;NGENHARIA LT­
DA, que apresentou a proposta mais barata 
e se dispôs a exewtar a obra em prazo menor 
que o estipulado pelas c:onc::orrentes. 

No dia seguinte, isto é, a 21 de julho de 
1987, foi sancionada a Lei n~ 765, de iniciativa 
da Câmarã MuniciPal, autorizandO a abertura 
de crédito especial, no valor de Cz$ 
3.ooo;ooo,oo-(três ffiilhões de cruzados), -para 
_ii constrUção d~ seu -prédio-sede~ 

Nesse mesmo. dia, a C~m.ara Muriicip~ assi­
nou com a empresa decla_rada vencedora -
Pericumã -~n.genharia Ltda- çontrato de em­
pre.ítada global na importância de Ci$ 
2.996.232,60 (dois milhões, novenc:entos e 
noventa e seis mil, duzentos e trinta e dois 
cruzados e sessenta c~n~YO$), posteriormen­
te _paga em parce_las~ a s_~ber: _ 

"Ci;$ 
1.20Cf.OOO,Oil 

89lf.lf6,30 
-, c40[S83,70 

4~.232,60 
-2:996-:23'2;60 

Em oficio -Ciatado de ~O -de_ dei~bi-0 de 
1987, o Presidente da Càmara Munidj:lal, Dr. 
José de Arimatéia Nunes, encaminhou ao Pre-

!f 24-3-87 
2) 8.9-a?.. 
3) 23-11-81 
4) 23-11-87 
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feito de Pinheiro, Dr. Pedro de Sousa Lobato, 
a prestação de contas dos recursos que lhe 
haviam sido repassados, através da qual se 
constata que os pagamentos efetuados à Peri­
cumã engenharia L TDA. nas parcelas acima 
mencionadas, ocorreram mediante a entrega, 
diretamente àquela ern.presa, de c:heques emi­
tidos não pela Câmara Munic;:ipal, mas pela 
própria Prefeitura, embora contra r~cibo em 
favor daquela, a saber (cf. doc. n? 11 ): 

I) cheque n' 463.401, de 24-07-87, no 
valor de Q$ 1200.000,00 (Hum milhão e du­
zentos mil cruzados), referido na Nota de Em­
penho n" 142/87, da Câmara Municipal, alusi­
vo à 1' parcela, objeto da Nota Fiscal no 001, 
de 23-07-87, da Pericumã Engenharia LIDA; 

2) cheque n• 463.402, de 08-09-87, no 
valor de Cz$ 88.116.30 (ciiloCenfus e noventa 
e oito mil, cento e dezesseis CI'UZ3dos e trinta 
centavos), indicado na Nota de Empenho n9 
142/87, da Câmara Municipal, referente á 2f 
parcela, objeto da Nota Fiscal n~ 004, de 
08-09-87, também da Pericumã Engenharia 
LTDA; 

3) cheque n' 463.403, de 23-11-87, no 
valor de Cz$ 401.883,70 (quatrocentos .e um 
mil, oitocentos e oitenta e três cruzados e se­
tenta centavos), mencionado na Nota de Em­
penho n?191/87, da Câmara Municipal e refe­
rente à 3~ parcela, objeto da Nota Fisc_al n<:> 
008, de 18-11-67, da mesma PERICUMA; e, 

4) cheque n 9 463.404, também de 
23-11-87,novalordeQ$ 496232,60 (quatro­
centos e noventa e seis mil, d\lZentos e_ trinta 
e dois cruzados e sessenta c~tavos), referido 
na Nota de Empenho n" 192/87, da Câmara 
Municipal e alusivo à complementação da 3• 
parcela, consoante Nota _fiscal n" 009, tam­
bém da Pericumã Engenharia Ltda. 

Evidencia-se, com isso, a forma disfarçada 
de licitar em nome da Câmara Municipal uma 
obra diretamente paga pela Prefeitura à em­
presa Pericumã Engenharia Ltda. 

·Tal procedimento camuflado maliciosa­
mente em sua origem, fica agora desvendado, 
na medida em que se consta que a empresa 
vencedora da licitação foi_ Constituídelsom-ente 
após a Sarem haver comunicado a liPeração 
dos recursos. Tanto assim é que o primeiro 
faturamento da Pericumã Engenharia llda foi 
efetuado por meio da Nota Fiscal de Setviços 
n? 001. para recebimento da 1~ parcela pela 
construção da sede da Câmara Municipal. 

Digno de registro pela estranheza e singula­
ridade, é o fato de que o s6cio majoritário 
da empresa Pericumij Engenharia Ltda, deten­
tornada menos, nada mais, do que 60% (ses­
senta por cento) de seu capital social, além 
de possuir os poderes de. gerência nos_ negó­
cios e demais atos de sua firma; era o en_ge~ 
nheiro encarregado do plano de aplicação e 
fiscalização das verbas que, com o prestígio 
direto com o Presidente da República, obteve 
o atual Prefeito de Pinheiro. 

O relato não ficaria correto se aqil1 não se 
fizesse a referência de que o engenheiro -conK 
tratado e posto à disposição da Prefeitura pela 
Cohab-MA - Cooperativa Habitacional do 
Maranhão, com ônus para a repartição de ori-

gem e reçebendo da Prefeitura ~ diárias que 
ju1gava fazer jus, na __ sua funçã_9 de fiscal e 
assessor® Prefeitura deP!flheiro, é cunhado 
do atual Prefeito, ·que por sua ve:z: é genro 
do eX~prefeito e pai do Dr. Filadelfo, o Sr. Fila­
delfo Mendes Filho. 

Nessa dupla e inusitada condição de fiscal 
e engenheiro de obras da Prefeitura, e gerente 
e s6do majoritáriO da Pericumã o Dr: Filadelfo 
compareceu pessaoalmente a licitação mon­
tada para a construção no novo prédio da 
edilidade Pinh_eirense (Cf. os depoimentos 
prestados pelo Prefeito e pelo Engenheiro, em 
documentos anexos}. 

Corno é -sabido, a Lei n9 5.456, de_ 20 de 
junho de 1968, manda aplicar, aos Estados 
e Municípios, as normas relativas ~s li_citações 
para as compras, obras, serviços e alienações 
previstas nos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei 
n9 200, de 25 de feve~:eiro de 1967. 

Por Suã vez, o Decreto n? 73.140,-de 9 de 
novembro de 1973, que regulamenta as licita­
ções e_õS c_ontratos relativos a obré!_s e setviç:os 
de engenharia, dispõeo em seus arts. 6~. VIl, 
92 e 9<4, o seguinte: - -

"Art._69 Na licitação serão sempre 
observadas as segUintes normas, inde­
pendentemente de menção expressa no 
ato convocatório: 

VI- estará impedida de participar da 
licitaÇâo emPreSa ou consórcio .entre cu­
jos dirigentes, gerentes, sócios detentores 
.de mais de 10% do capital social, respon­
sáveis e técnicos, bem como entre os das 
respectivas subcontr;;ttadas. haja alguém 
que· seja diretor ou servidor do órgão ou 
entidade que prorriOva a licitação, ou que 
o tenha sido nos últimos 180 (cento e 
oitenta) cüas anteriores à data do ato con­
vocatório;" 

........ -·-·--·~----·-----· 
"Art. 92_. (3:esponderão civil, penal e 

adm_ini_~ativamente os agentes do Poder 
Público que, por ação oU omissão, c_on­
trariarem o _regime legal das Jicifuções e 
dos contratos, considerando-se em cada 
caso, pata~ fiXação _das sanções, a natu­
reza e a gravidade da infração, os danos 
causados e a posição hierárquica do res­
ponsável." 

.. .................... ___ -:-·----·--
"Art. 94. Nos termos do_artigo .1" do 

Ato Institucional n" 8, de 2 de abril de 
1969, e d<is Leis n"" 5.456, de 20 -de junho 
de 1968, e 5.721, de 26 cte _outu.bro Qe 
1971.- aplicam-se -as disposlções deste 
Decreto aos Estados, Distrito. Federal, 
Munlclpios e suas autarquias." 

À luz d.e~_s_e_s_ dispositivos legais, não_ resta 
a menor dúvida de_ que há, na espécie, ocor­
rência de vícios admiriistrativos insanáveis que 
estariam a justificar procedimento judicial, em 
nome -da lisura dos atos administrativos, além 
da existência_ da_ prática de delitos que enseja­
riam a pronta interferência do MinistériÓ Públi­
co, na_ sua função institucional de fiscal do 
cumprimento da Lei 

Para que essas irregularidades se verificas­
sem em flagrante prejuízo para a_administra­
ção púbUca, emprestando-lhes_ aparência de 
atos legíti_mos acobertados por artifícios dolo­
sos, agiram em conluio o Dr. Pedro de Sousa 
Lobato, Prefeito Municipal, o Dr. José_ de Ari­
matéia Nunes, Presidente_ da Câmara Muni­
cipal de Pinheiro, e o Dr. Ftladelfo Mendes 
Neto, engenheiro assessor daquela Prefeitura 
e sócio majoritário da Pericumã Engenharia 
Ltda, ganhadora da licitação. -- · 

Está fora de dúvida que em tese, pelo me­
nos, ocorreu o crime definido pelo art. 321 
do Código Penal. 

E ao ulitizar, indevidamente, em proveito 
alheio, renda proveniente de apoio financeiro 
concedido pela Seplan, sujeita-se, ainda, o 
Prefeito, às penas cominadas no art. 1", li, do 
Dec_reto-Lei n?201, de27 de fevereiro de 1967. 

V- Da Ex~cução do Contrato firm.ido -
com a Construtora Andrade - Gutierrez 
SI A, para implantação do ''Plano de ()rba­
JÜ.",@çáo do Município. 

Ultimada, em 23 de dezembro, de 1985, 
a licitação promovida pela Prefeitura de Pinhei­
ro-:- da qual resultou vencedora a Construtora 
Andrade-Gutierrez S/A (do.c. n~ 3) -, foi assi­
nado, a 25 -de fevereiro do ano steguinte, o 
contrato para execução das obras do "Plano _ 
de Urbanização" do município (doc. n? 6). 
·o -Contrato, no valor -de Cr$· 

104.887.714.919,00 (cento e quatro bilhões, 
oitOcentoS -e oitenta e sete milhões. setec:entos 
e (iuator:ze m11 e novecent6$ e dezenove cruzei­
ros), teve_ por base as quantidades e os preços 
e_stimados !}a planilha (v. doc. n"' 1) -da qual 
é cópia fiel, aliás, a PropOstã -comercial da 
ganhadora (dõc. n912) -, que_d_etalha preÇOs 
unitários PraticadOs ainda erri oUtUbrO de 
1965. 

Em 28 de. fevereiro ode 1986- apenas _três 
dias, portanto, após a assinatura do çpntrato 
-, foi decretado o Plano Cruzado que, dentre 
outras providencias, instituiu moeda nova, 
sendo necessária assim, â conversãO do valor 
avençado no dia 25 anterior. _ 

Objetivarí.do essa _providêndã, foi assinado, 
a 21 de março seguinte, o T ertnO Aditivo (doc. 
n"' 13), que, alterando a daúsuli:l vigésima se­
gunda do contrato ínidal, fiXOU corno novo 
vaJor cl"a avença; feita à conve-rsãO, o mo_Dtahte 
de._Cz$ 227.677.515,15 (duzentos e vinte e 
sete milhões,__seiscentos e setenta .e· sete rnil, 
quinhentos e quinze cruzados e quinze centa­
vos). 
- Por aí já se vê que o resultado da conversão 

foi um substancial incremento dos valores ini­
cialmente contratados, da ordem, mais exata­
mente, de 117% (cento .e.dezessete por cento). 

Realmente, cotejando os preços da Propos­
ta Com-ercial (doc. o" 12) com oS valores. espe­
lhados na nova planilha anexa ao Termo AdiK 
tive (doc. n9 _13), verificar-se-á que todos os 

-preçoS daquela foram uniformemente majora­
dos no aludido percentual. 

A explicação dada para esse _subswndal in~ 
cremento é!'l de que qs preços que serviram 
de base ao valor estipulado no contrato inidal 
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tinham como referência o mês de outubro 
de 1985. É como o contrato estipulava daü­
sula de reajustamento, tal procedimento foi 
adotado antes de: efetivada a conversão. 

Ocorre, entretanto,-qlie, aplicando-se a fór­
mula de reajustamento prevista na cláusula 
vigésima quinta do ihstrumelito contratual, e 
fazendo-se a conversão dos valores dos pre­
çosurUtárlos com o uso do fator l.OOOO;con­
sante determina o art. 9" do Decreto-Lei n9 
2284, de 1 O de março de 1986, chega-se 
a valores indicativos de um reajustamento 
apenas da ordem de 78,27% e não 1 17%, 
como consta na planilha anexa ao Termo Adi­
tivo (doc. n1 13, dt): 

Senão vejamos. 
Com efeito, nos termos da menciorlad_a 

cláusula contratual, os reajustamentos de pre­
ços devem obedecer à aplicação da seguinte 
fórmUla: 

R= 0,95xi1-10 xV 
[o 

Onde 
R = valor do reajustamento procurado 
~ = índice de preço referente ao Z' mês 

anterior ao mês de referência do orçamento 
básico, 

~ = índice j;;Orrespondente ao 21 mês ante­
rior ao mês previsto para o pagamento. 

V = valor da fatura a ser reajustada, 
E aplicando-se, à fórmula acima transcrita, 

o índice previsto no parágrafo primeiro da 
mesma cláusula vigésima quinta (IGP - Dis­
ponibilidade Interna, Coluna 2 -da Revista Con­
juntura Econômico;~ publicada pela FGV), tem­
se o seguinte resultado: 

R = 0,95 X 82,42 "45,19 X v 
45,19 

ou seja 
R = 0,7827 (ou 78,27%) x V 
Daí decorre que todas as faturas apresen­

tadas à Prefeitura, por haverem sido calcu­
ladas segundo valqres reajustados em 117%, 
contêm uma cobrança indevida de + 38,73%, 
o equivalente à diferençª_entre 117% e 
78,27%. -

Feitos os devidos cálculos, na. forma do De­
monstrativo de fls. 38/42, critericisamente :ela­
borado, chega-se à constatação de qtie dos 
Cz$ 280.000.000,00 (duzentos e oitenta mi­
lhões de cruzados) já pagos à Construtora An­
drade-Gutierrez S/ A, Cz$ 33.!24.616, 72 (trin­
ta e três milhões cento e vinte e quatro mil, 
seiscentos e dezesseis cruzados e setenta e 
dois centavos) foram cobrados e pagos indevi­
damente. 

Mas não se restringem apenas a isso o_s 
aspectos ruinosos detectados na execução Qo 
contrato firmado entre_ a Const{utora Andrade­
Gutierrez ~A e a Prefeitura de Pinheiro. 

De fato, se nos detivermos no exame da 
Planilha, juntada por cópia como Doc. n? 09 
-elaborada pela própria empreiteira a pedido 
da Prefeitura, para viabilizar a liberação de 
mais recursos junto à Seplan -,verificaremos 
que, não satisfeita com o iildevido re~usta­
mento dos preços unitários em + 38,73%, 
a Construtora Andrade-Gutierrez S/ A ainda co­
bra do município preços bem superiores 

àqueles indevidamente re~ustados em 117% 
na Planilha de março de r9si' 

É o -que se vê do Demonstrativo de fls. 44, 
montado a partir da já referida Planilha, onde 
fácil é perceber, por exemplo, que em serviços 
corno o de terraplenagem (item 2 - Doc. 
n9 13), para um total inicialmente previsto de_ 
117.180m3 de escavação (somatório dos 
quantitativos dos itens 22 a 2.6), cotados a 
preços unitários nunca superiores a Cz$ 39,99 
(trinta e nove cruzados e noventa e nove Genta­
vos), a mencionada empreiteira tem cobrado 
Cz$ 88,33 (oitenta e oito cruzados e trinta e 
irês ceiltavos) por metro cúbico já escavado 
(confira-se dividindo o valor das obras "já exe-

~ c.utadas" pelo quantitativO registrado na colu­
.na "quantitativos ~ealizados"). 

O mesmo ocorre, por outro lado, com serVi- . 
ços como drenagem (item 1 O da Planilha -
Doc. n9 13) e pavimentação (item 3.7 daquela 
Planilha), cujos preços cotados, respectiva­
mcmte, a ez$ 782,89 (setecentos e oitenta e 
d9is cruzados e oitenta e nove centavos) e 
Cz$ 137,05 (cento e trinta e sete cruzados 
e cinco c::entavos), foram cobrados a Cz$ 
2.147,93 (dois mil cento e quarenta e sete 
cruzados) e noventa e três c::entavos) e Cz$ 
276,92 (duzentos e setenta e seis cruzados 
e noventa e dois centavos), nessa ordem. 

Outras irreg\.uaridacieS dependeriam, paêa 
comprovar-se, do espelho de medição dos 
serviços realizados em Pinheiro, documento 
que, não obstante os esforços de assessoria 
do Senado, foi negado tanto pela empreiteira, 
como pela Prefeitura, da qual recebemos a 
informação, via contato _telefônico mantido 
com o Engenheiro, Dr. Filadelfo Mendes Neto, 
de que recebera ordem, sem precisar de quem 
de "não deixar sair mais nenhum papel". 

A tudo o quanto foi acima apontado, adicio­
ne-se, também, a constatação- de que os pre­
ços cotados na Planilha que deveria servir de 
base ao julgamento das propostas (Doc. n9 
01) eram significativamente superiores aos 
preços praticados na região. 

Basta comparar, a Propóslto, os valores 
consigriãdoS para alguns itens no Quadro de 
fls. 43, onde postos, lado a lado, os preços 
cõtãdos em outubro de 1985 (cf. composi­
ções de custos unitários enViãdas após retor­
ti.aiTfiOSa-esta Capital- Doc. n" 08) e aqueles 
praticados, para esses mesmos Ditens, em ní­
vel regionaL 

RegiStre-se, também, por oportuno, que a 
instâhdas da própria Andrade-Gutierrez 5/A. 
foram mantidos dois con~dos, aqui no Sena­
do, com técnicos dafluela empresa, cujas ex­
plicações, não obstante o-denodado esforço 
erripre-E!"ildido, não lograrem modificar as con­
clusões que este relatório resume. 

Assim postos os fatos, forçoso é concluir, 
em suma, que tanto o contrato fu-mado em 
fevereiro de 1986, quanto a sua posterior exe­
cução, foram extremamente ruinosos para o 
erário, o que, aliado à vasta gama de infrações 
e ilfcitos apontados ao longo do presente rela­
tório, ainda mais sedimenta a convicção de 
que se toma imprescindível e inadiável que 
todos os atos relativos às aplicações das ver-

bas federais remetidas pela Seplan sejam sub­
metidos ao exame do Poder Judiciário~ tanto 
no que se rêfere aos aspectos de reparação 
civil, como e principalmente pelas implicações 
de natureza delituosa. 

VI- Do BDI e a Taxa cobrada pela An­
drade-Gutierrez S/A por obras e serviços 
sobre o regime de Administração tontra­
tada 

Sobre as obras e serviço~_ cop.trados com 
Prefeitura de Pinheiro, a Construtora Andrade­

Gutierrez S!A aplicou o elevado BDI (Bene­
fícios e Despesas-Indiretas) de 45% (qu.:irente 
e cinco por cento). 

O" mencionado perc::entual, áegulidO publi­
cação patrocinada pela própria empreiteira 
(Jornal de Brasí1ia, edição de 31/03L88, pág. 
3), teria a seguinte estrutura: 
Administração local 
Administração Central 
Despesas financeiras 
Seguro 
LucrO e impostos 

9,9% 
5,4% 

12,9% 
0,6% 

16,2% 
45% 

Tais cálculos, não resistem ao exame mais 
supefffcial. 

Tome-se, por exemplo;-o item '"adminis­
tração local", e logo se verá que o percentual 
a ele atribuído é extrerriamente elevado _ 
(9,9%-), pois é inadmissível que apenas com 
engenheiros, mestres-de-obras, almoxarifes, 
etc., sejam Consumidos quase to% (dez por 
cento) do valor dos cu~os diretos de obras 
e seiviç:os (Jue estavam orçados, já em outubro 
de 1985, em mais de Cz$ 70.000.000.000,00 
(setenta bilhões de cruzeiros}. 

O mesmo se diz do item "lucros e impos­
tos", com o percentual de 16,2% (dezesseis 
e dois décimos por cento), porque, c::omo se 
vê das faturas emitidas pela própria emprei­
teira, sequer lhe fora exigido o pagamento de 
fSS. Até o imposto de renda incidente sobre 
o lucro, portanto, cobrou-se da prefeitura. 
- Agora, ui-na rápida referêndã ao percentual 

cobracto pela execução de obras e serviços 
sob regime de administração contratada, da 
ordem de 30% (trinta por cento), segundo 
a cláusula vigésima quarta, parágrafo segun­
do, do contrato (doc,_n9 06), 

Oportuno é esclarecer que são remunera­
das, nesse percentual, as aquisições, por 
exemplo, de equipamentos e meteriais como 
bombas, peças, conexões, tubos, válvulas, etc., 
destinàdos à operação dos sistemas a serem 
montados. 

O mesmõ ocorre, por outro lado, com servi­
ços realizados pof terceiro. 

Ora, evidentemente que se trata de ativida­
des de mera intermediação, quase sem ne­
nhum risco, insUscetfvéls- de justificar a co­
brança do tão elevado percentual. 

· · VII- Das tratativas desenvol11idas pa­
ra a obtenção dos recursos necessários 
à Implantação do "Plano de Urbanização" 
de Pinheiro e os devados custos desse 
plano para o municfpio. 

Declãrações prestadas pelo própriO Prefeito 
de Pinheiro_ (doc. n9 14), são incisivas e ·pe-
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remptórias no sentido de que -todoS 6s enten­
dimentos havidos para esse fim, isto é, a im­
plantação do "Plano de Urbanização do Muni­
<::ípio", foram feitos diretamente por ele com 
o Senhor Presidente da República, de quem, 
ao final, após várias audiências, obteve o com­
promisso de que "iria einpei'ihar-Se para que 
os recursos fossem obviados". 

Afirma ele, ainda, em seguida, que "com 
base na segurança de que Pinheiro iria ter 
recursos suficientes para as obras planejadas, 
começou a preparar os itens prioritários que 
deveriam ser atacados, relatillOS à Qrenagem, 
água e esgoto, terraplenagem, pavimentação, 
aeroporto e cais, projetando as estimativas, 
àquela ocasião, para os_ seus custos, dando, 
pessoalmente, conhecimento desses valores 
ao Presidente da República". 

Baseado na palavra empenhada e do pró­
prio c h e[ e da Nação, e_ -ª_inda segundo suas 
próprias palavras, "com a segurança dada so­
bre os empréstimos" (sic), fez publicar no Diá­
rio Oficial do EsWdo "o edital n<;> Olle5, com 
o escopo de selecionar empresas ou empresa 
que pudessem cumprir a agenda de trabalho", 
havendo comparecido uma única interessada 
em participar da licitação - a Construtora 
Andrade-Gutierrez 5.A. 

O Prefeito assim agira diante de certeza de 
que a palavra oficial do Presidente da Repú­
blica seria cumprida e imediatamente os re­
cursos seriam despachados para Pinheiro pa­
ra cobrir os gastos decorrentes ~do <:ontrato 
que acabara de firmar,_ inclusive, em d,ia _qe 
festa comemorada no "Casino Pinheirense", 
tendo como testemunba_s __ dp _ _in_strumento o 
próprio Deputado José Sarney Filho e seu ir­
mão, Dr. Fernando Sarney (doc. n9 06). 

Prosseguindo em seu depoimento, afirma 
o Dr. Pedro de So_uza Lobato que a Costrutora 
Andrade-Gutierrez SA~ ao participar da licita­
ção, "já havia tomado conhecimento de que 
a Prefeitura não tinha dinheiro para o inído 
das_ obras, mas mesmo <!ISSim os seu!;' repre­
sentantes legais confiaram no empenho presi­
dencial a assinaram o contrato" (doc. n9 14). 

Essas declarações são inexoravelmente 
corretas e se ajustam ao que subseqüente­
mente veio a acontecer, pois embo~a as obras 
houvessem se iniciado em março de 1986, 
a empreiteira s6 veio a receber a primeira par­
cela, no montante de Cz$ 30.UOO:QOO~OOTtiiri::. 
ta milhões de cruzados), em julho de 1987. 
Financiou as obras, por conseguinte, ao longo 
de mais de um ano ... 

O desprendimento da empreiteira, se de um 
lado quis impltcar em ato de especial atenção 
e até de ínsólita generosidade para com a terra 
natal do Presidente da República, converteu­
se, na verdade, em_expediente altamente lesivo 
e danoso à adminístrãçào pública do muni­
cípio-de Pinheiro e da união, 

Defato, dos Cz$ 280.000.000,00 (duzentoS 
e oitenta milhões de cruzados), liberados e 
pagos à empreiteira, apenas Çz$ 
69.351.052,61 (sessenta- e -nove milhões, tre­
zentos e cinqüenta e hum mil, cinqüenta e 
dois cruzados e sessenta e _urn_ centavos) se 
referem às obras e serviços efetivamente rea1i-

zados, ao passo que o restante no. aho valor 
de Cz$ 182.091.433,44 (cento e_ oitenta e dois 
milhões, noventa e hum mil, quatrocentos, e 
trinta e três cruzados e <Ju"arenta e quatro cen­
tavos) foi despendido com correção mone~ 
tária e Cz$ 28.557 523,95 (vinte -é oito milhões, 
quinhentos e cin_qüenta e sete mil, quinhentOs 
e vinte e três cruzados e noventa e cinco centa­
vos), com juros de mora, em função do atraso 
no pagamento das medições. 

O censurável nem seria em si o pagamento 
desses encargos, embora inusuais em contra­
tos adminístrativos dessa _natureza, país tais 
ônus foram preVistos tanto no edi"icil quant9 
no próprio cofitrato, como a contemplar exata­
mente o que sucedeu, previsível em cláUsula 
fictícia que não ~e ~avia incorporado ao con· 
trato de empreitada. 

O que causa espécie, sem dúvida, no caso, 
são os gravíSsimos prejuízos e danos canse­
qUentes que Se suêéderam aO compromísso 
do "empenho presidencial'", pois a demora 
ml liberação dos recursos prometidos não só 
oiiétou de modo excessivo os custos das 
obras e demáis selViços, el)"l virtude dos eleva­
dos aumentos c;lecorrentes aos financiamen~ 
tos contratuais, comó tabém - o que é ineS­
cU:Sávelnierite imperdoável e gravíssimo- fez 
recair soPre -a respori.sabffidade do frágil erário 
munidpal compromissos contratuais que de­
vem juridicamente ser cumpridos hoje ou 
amanhã, Salvo providência corretiva de ato ju~ 
risdidonal- compromissos que superam em 
li"fuitas vezeS a capaddade de endividamento 
municipal e ultraPassam rrresponsavelmente 
a sua modesta arreCadação anUal. 

A gravidade desses fatos e o que deles pode 
advir estão nitidainente delineados nos pró­
-prioS- cálculos elaborados pela Prefeitura, p-or 
ocasião de seu último pedido de reforço de 
verbas dirigido à Seplan (doc. n" 15), neces­
sário para cobrir dívida vencida com a empre­
sa empreiteira, que atinge, em valores ftxados 
em OTN de abril do corrente ano, a astronô­
mica importância de Cz$ 1350.000.000,00 
(hum bilhão ~ trezentos e cinqüenta milhões 
de cruzados). ISS() significa que em hipótese 
alguma terá a Prefeitura de Pinheiro condições 
de solvê-la, salvo por milagroso socorro da 
União,-~ de IJlais _um gesto co!) ereto de gene­
rosidade da Construtor:a Andrade-Gutierrez, 
tt_?!d~_óo_ fqrmalmerite no perdão do que lhe 
cabe. Acrescente-se, ainda, a iss_o, o fato de 
que restam 20% das obrÇts a s_erem rea1izadas. 

VIII- Conclusões e recomendações 
O "Plano de Urbanização" do município de 

Pinheiro encerra a cena montada pela empre~ 
sa vencedora da Concorrêncía 01/85, para que 
chegasse· ao re&.ultado da adjudjcação a seu 
favor das obras objeto de uma arranj<;tda licita­
ção que já tinha o seu resultado definido. 

sen_a ess~ apenas um _propósito do Jobby 
da empreiteira, que já possui ãlglunas obras 
no Estado do Marcrohª-o, de grande expressão 
pecuniária, para agradar pessoalmente o Pre-

- sic!ente da _Repúbllca e ()bter outras, ou se 
trata, além disso, de um cartel montado, à 
sombra do Poder, para dirigir a distribuição 
d.e .obras de grande porte no emprego das 

polpudas verbas que são financiadas pelo Erá­
riÕ Nacional? 

De qualqUer maneira, trata-se- de juízo que 
se é permitido formular diante de coincidên­
cias extremamente curiosas, a exemplo do 
qlle ocorr_eu _aqui em_ Brasília no enç:aminha­
ffii:!iltO da conc.::orrência reaJiZada pela CaesD 
-autarquia da administraç:ão pública do -bis­
fiitb Federal - que igualmente fez adjudicar 
à ConstrUtora Andrade-Gutierrez S.A as ®r as 
de despoluição do LaQo Pa_ranoâ. envOIVencfo 
milhões de dólares, e que, inclusive, está rriere~ 
~endo ffiVêSti:gação -da Comissãô do Distrito 
Feder.ilf, ·na Senado da República, através dê 
Subcomissão de lriquéritO;-cujéiS conclusões 
até aqui determinantes recomendam -a sua 
anulação (fl.oc, n~ 16 -_Parecer do relator, 
aprovado por três votos a dois, ainda i:o(:on­
clusa avotaç.ão, pOr mais uma misteriosa coin­
c_içiência). 

Em époCa mais remota, também saiu vito­
riosa a mesma empresa em concQrrência rea­
lizada pela Prefeitura de _Jundiai, no Estado 
de São Paulo, em que o modus _op_erandi para 
a adjudicação obedeceu a. critérios semelhan­
tes aos usados em Pinheiro e em Brasma. 

Pende, igualmente, a respeito da lic:itude 
dessa concorrência, ação popular ajuizada na­
quela Comarca, ora em fase de julgamento, 
conforme se vê pela documentação ora ~exª 
(doc. 0° 17). 

Adotando procedimento e comportamento 
inteiramente diferentes à época da visita da 
CPI a Pinheiro, quando ela se dirigiu àquela 
cidade, já em Brasília; de regresso, o Dr. P~dro 
de Sousa Lobato, Prefeito Municipal, fez publi­
car farta matéria paga no jornal o "Imparcial", 
de São Luiz, edição do dia 3-4-88 em que, 
dentre outras imprecações, salienta que o-res­
ponsável por este relélt.ório teria_ usado expe­
dientes de tortura_, tipicamente nazistas, para 
a coleta do depoimento que faz parte inte­
grante deste relatório (doc. n"' 18}. 

A este propósito, cumpre salientar que_ am­
bos os depoimentos ali tornados -o do Pre­
feito e de se_u cunhado e engenheiro de obras 
-o foram em ambiente de cord.ia1id.ade, obe­
decidas as formalidades legais, tendo servido 
dE! datilógrafo dos respectivos termos wn alto 
funcionário da Prereitura- ocupante de uma 
de suas Secretarias - e na presença dos As­
sessores do Senado que integravam a ComiS­
são, além de outros fundonários_ dãquela mu­
nicipalidade e dé representantes- da imprensa. 

O curioso é qUe, logo em seguida, também 
foram republicadas, em forma de matéria pa­
ga, nas edições dos jonia1s COrreio BrazJ'ljenSe 
e~Jomal de Brasl1ia, do dia 74-88, através 
da agência de publicidade "Trianon Publici­
·dade e AsseSsoJia Ltda," __ segundo se vê pefa 
juntada dos recortes anexos (does. n?S 19 e 
20), cuja reSponsabilidãde ·está sendo, por de­
ver d': oficio, apurada convenientemente .. 

. Tal registro não teria: sentido se, do fato. 
não se extraíssem conclusão que o toma indis-
pensável, como àdfante se verá~ -

O sistema presidencialista de governo, con­
firmado com as sofisticações intr:óduzidas_pela 
Constituinte neste primeiro turno de votação, 
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e tradicional na vida republlcana brasileira des­
de a sua institucionalização em 1891, coloca 
sobre os ombros do Presidente da República 
as altas responsabilidades de Chefe de Gover­
no e de Estado. Os atos promanados da Presi­
dência, máxime na alocação de grandes recur­
sos da Administração,_Jmpllcam necessaria­
mente planos de sua aplicação e a respectiva 
prestação de contas do que deles é feito. 

Não cabem neste r_elato digressões a res­
peito da generosa aplicação de verbas a Fun­
do perdido, sobretudo quando a Federação 
foi umbílicalmente discriminada, permitindo­
se que substancial parte dessas verbas fosse 
distribuída isoladamente aos Estados do Ma­
ranhão, terra natal do Presidente da República, 
e a .Mlnas Gerais, do ex-Ministro Anibal Tei­
xeira, pois do total entregue, no montante de 
Cz$ 4.142.556.800,00 (quatro bilhões, cento 
e quarenta e dois milhões, quinhentos e cin- -
qüenta e seis mil e oitocentos cruzados), 
17,79% couberam ao Maranhão, enquanto 
que 26,83% se destiri.ãram ·a Minas Gerais, 
perfazendo o total de_ 44,62%. 

Mas é pertinente a análise do genérico para 
se chegar ao específico. 

Tal discriminação, odiosa_com _relação aos 
outros Estados, mereceu -inclusive do próprto 
ex-Ministro João Sayad a afirmação de que 
"vetaria a liberação de Cz$ 230 mil para cidade 
de Sarney". 

Em entrevista publicada na edição do dia 
13 próximo passado, a página A-4, da Folha 
de S. Paulo, acrescentou que "caso o Presi­
dente da República se dispusesse a três vezes 
o orçamento do município- ele, Sayad, trata­
ria de alertá-lo a respeito "da concentração 
abusiva e injustificável" de recursos federais 
a fundo perdido em __ apenas um município 
(doc. n• 21). 

Só que o ex-Ministro Sayad se equivoCou, 
o montante não é o de Cz$ 230~000.000,00 
(duzentos e trinta milhões de cruzados), mas 
Cz$ 282..985.000,00 (duzentos e oitenta e dois 
milhões e novencentos e oitenta e cinco mil 
cruzados), além de mais Cz$" 16-itOOO.OOO,OO 
(cento e sessenta e quatro milhões de cruza­
dos), o equivalente a bem mais vezes o orça­
mento do munldplo. 

Define o art 29 da Lei n~ 1.711, de 28 de 
outubro de 1952:..:....:.Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da Uniáo- que "para os efeitos 
deste Estatuto, funcionário é a pessoa legal­
mente investida em cargo público; e cargo 
público é o criado por lei, com denominação 
própria, em número çerto''. 

Por seu t1.1rno o artigo 327 do Código Penal 
prescreve que "consfdera~se funcfOnárlo pú­
blico,_ para os efeitos penais, quem, embora 
transitoriamente ou sem remuneração, exerce 
cargo, emprego ou função_ pública", 

Claro está, portanto,_ que o Presidente da 
República é um fundonário público investido 
nos termos que a Constituição assegura. 

E:: de indagar-s_e o Presidente da República, 
ao r&eber o Prefeito de Pinheiro e ter com 
ele assumido o compromisso de obter verbas 
para o chamado "Plano de Urbanização", que 
lhe foi exposto, com a implicação, inclusive, 

de complementação orçamentária do que 
precisa alocar para atender ao volume do em­
preendimento, teria infringido dispositi~ ex~ 
pressa, capitulado no artigo 82, da atual Cons­
tituição. que define os crimes de resposabi­
lidade do Presidente da Repúbllca. 

As provas então colhidas põem em evidên­
cia que o_ Senhor Presidente da República for­
malizou o comprometimento de recursos per­
tencentes à União, em proveito do Município 
de Pinhéiro, pela única circunstância, nunca 
desculpável, de que essa cidade lhe serviu de 
berço Oatal; e que, depols de autorizar o esqui­
vo emprego de va1ores tão altos, com dano 
para o erário federal, ordenou a remessa re· 
passada de inac_eitávelliberalidade, com nítida 
exorbitância dos poderes constitucionais e 
sem o mais tênue resquício de amparo legal. 
A agravar-lhe a conduta, ainda emerge dos 
fãtos a revelação de que a execução do próprio 
plano de urbanização da _cidade e de sua peri­
feria pendeu de expressa anuência do Chefe 
do GOverno, o que materializa a ilação óbvia 
de vinculá-lo à situação de falência da Prefei­
tura de Pinheiro, diante da obrigação assu­
mida com a Construtora Andrade Gutierrez 
SA, primeira e principal beneficiária dessa su­
cessão de descalabros de que a municipa­
lida9e foi a um só tempo palco e protagonista. 

_Acresça-se a estas observações, submeti­
das em forma de sugestão à sensibilidade e 
à erudição do eminente relator da CPI, a pon­
deração de que se faria sujeitar o primeiro 
magistrado da Nação à incidência expressa 
do art. 89 da Constituição de 46, cujo inciso 
VI já defiilía como cdme_de responsabilidade 
e fato de violar o dever de "guarda e do legal 
emprego dos dinheirCJS públicos". 

O texto -constituci_onal vigente, hoje, dá à · 
regra redaçáo diferente, incluindo no rol de 
tais crimeS a· ação presidencial que_ atentar 
contra "o cumprimento das leis e das deci· 
sões" (art. 82). 

Dever-se-ia inferir que a diversidade do en­
foque, no novo texto, afasta do conceito de 
crime de responsabilidade aquele incúrio 
quanto à g1,1arda e emprego dos recursos do 
erário? 

Primeiramente, cumpre consignar que a 
_discrepância nos dispositivos é só aparente. 
com· efeito; (Jualquer destas duas disposições, 
a de 46 e a de 69, independentemente da 
forma ern que foram redigidas, incidiria sobre 
o mesmo fato afrontoso à Constituição que 
resultass_e no descumprimento da lei, em ma­
téria de guarda ou mau empregos dos dinhei­
ros públicos, 

Há mais. Diferentemente da Constituição de 
1946, que fora elaborada anteriormente à Lei 
1.079, de 10 de abril de 1950, o texto constitu~ 
cional de hoje poderia prescindir, como afmal 
prescindiu, de tão minuciosa redação, exata­
mente porque a matéria, isto é, o crime de 
responsabilidade do Presidente da República, 
de que a Lei trata, no capítulo VII, art. 11, item 
I, está neste diploma legal suficientemente de- __ 
finido e declarado. Basta, para a hipótese de 
aplicação da sanção própria, a mera incidên­
cia da diaposição da lei, cuja vigência sob ne-

nhum aspecto tonflita com a regra constitu­
cional. Pelo contrário, dá-lhe fatal aplicabili­
dade. 

Os exorbitantes compromissos assumidos 
pela Prefeitura de Pinheiro, segundo o Prefeito, 
com base na palavra oficial do Presidente da 
República (Jue assegurou remessa do dinheiro 
ne<:essário, tipifica o crime de responsabili­
dade? 

Assevera o professor Roberto Lyra que: 

"O-sUjeito -ãtivo, assume comprOmis­
sos especiaís com d Estado e a sanção 
penal_ importa a cobrança da inobservân­
cia dos deveres mais importantes irilp65· 
tos, não ao indivfduo ou ao cidadão, mas 
ao funcionário público" (In Repertório Eri­
cidopédio do Direito Brasileiro, do prof. 
Carvalho Santos, vol. 14, pág. 17). 

É nessa condição, !sto é, a de funcionário 
público, que me parece indiscutível que o Pre­
sidente da República - afastada a incidência 
das outras- oCorrêhcias dessa natureza, já ca­
racterizadas perante esta CPI, mas_que serão 
seguramente objeto de exame futuro por parte 
do relator e demais senadores - incorreu na 
prática de crime de -responsabilidade. 

Como o depoimento prestado em Pinheiro 
está sendo apontado com o vício de que o 
Prefeito o declarou constrangidamente, isto 
é, sob tottura, proponho que, preliminarmen­
te, para confirmá-la ou não, seja o Dr. Pedro 
de Souza Lobato convidado novamente a de­
por perante esta CPI, a respe[to do que, espon~ 
tânea e livremente declarou a esta delegação 
em sua cidade, Providência aliás já aprovada 
na penúltima reunião desta Corrussão. 

Após as declarações a serem prestadas, 
cumprirá ao Relator, nos termos da Lei n~ 
L079, de 10 de abril de 19.50, que "define 
os crimes de responsabilidade e regula o res­
pectivo processo e julgamento", caso acolha 
esta providência que entendo s_er de absoluta 
conveniência, propor o encaminhamento à 
Câmara dos Deputados para a abertura do 
procedimento a que se refere a citada lei. 

Cumpro aqui, Senhores Senadores, a greve 
responsabilidade de assumir integralmente a 
recomendação para o acolhimento desta su­
gestão, afinal resultante de profunda medita­
ção e o firme propósito de servir ao meu País 
e dar cursos ao cumprimento do mandato 
que o povo de Brasília me outorgou. 

Não me fúio à COJJ"ente de que em nome 
da transição se deva tolerar ou -silenciar diante 
do que, por convencimento absoluto, passou 
a ser para mim uma questão de patriotismo, 
lealdade para com o nosso Povo, em nome 
do que tanto se alardeou como pilar básico 
da Nova República, na transparência, serie­
dade e probidade de seus atos. 

Além das providências acima mencionadas, 
em conclusão proponho que este relatório, 
bem como todas as peças que o instruem 
sejam remetidos ao Ministério Público Federal, 
a fim de que sejam tomadas as providências 
a seu cargo, algumas delas, a meu juízo, com 
a brevidade que se querem, principalmente: __ 
_ a) o acurado exame para o ajuizamento da 
ação cabível contra a Construtora Andrade-
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Gutierrez S,A, tendo em vista que os cálculos 
de seus haveres excedem em muito ao que 
o contratQ determine e concomitantemente 
se ajuíie outra medida destinada a .anulação 
da Concorrência n~ 01/85, que beneficiou 
aquela empreiteira, e o enquadramento penal 
de seus responsáveis; 

b) sejam denunciados, diante da farta pro­
va contida neste relatório, pela existência de 
crimes tipificados, o Prefeito _Municípal de Pi­
nheiro, Dr. Pedro de Souza Lobato; o Presi­
dente da Câmara de Vereadores, Dr. José de 
Arimatéia Nunes e o Dr. Filadelfo Mendes Ne­
to, engenheiro fiscal de obras e s6cio majori­
tário da Pericumã Engenharia Ltda; e, 

c) sejam tomadas as providências judiciais 
indispensáveis ao ressarcimento dos cofres 
públicos, em face da_locupletação dos que 
foram ilegalmente favorecido_s pela tomada de 
Preços irregular e ilícita, no município de Pi­
nheiro. 

É o relatório. 
Sala das Comissões. _1_7 de maio de 1988. 

-Senador Mauricio Co~a. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Apresentado o relatório pelo nobre Senador 
Mauricio Corrêa, caberá ao nobre Relátor, Se­
nador Carlos Chiarelli, examiná-lo, estudá-lo 
e, em face do andamento dos trabalhos desta 
Comissão, concluir pelo seU a:Proveitai11ento, 
dentro daquilo que S. Ex" achar necessário. 

Consulto a V. Er, nobre Senador_ Carlos 
Chiarelli, se deseja expressar ·algumas consi­
derações sobre o relatório do Senador Mau-
ricio Corrêa. -

O SR. REl.A TOR (Carlos Chlarellt) - Creio 
que a fls. 33 o Senador MauríCIO Corrêa, que 
realizou um trabalho minucioso, detalhado, 
que buscou uma coleta de provas rea1mente 
robusta, e que vai merecer da relato ria cuidado 
e a exigência de um trabalho que tem que 
ser idôneo e que será exaustivo, mas impor­
tantemente exaustivo, o Senador_ Maurício 
Corr_êã:, Sr. Presidente, diz, aqui, ao iniciar o 
capítulo das conclusões, que: "Acresça-se a 
essas observações, submetidas em forma de 
sugestão à sensibilidade e à erudição do emi­
nente Relator da CPL.." 

Então, evidentemente, temos, aqui, por par­
te do Senador Maurício Corrêa, nO-desem­
penho fiel da tarefa que lhe foi delegada pela 
Comissão, e a partir da sugestão do R:el<itor, 
dentro da idéia daquele acompanhamento, 
através de vistorias e inspeções aos municí­
pios que tenham recebido recursos a fundo 
perdido da Seplan· e que tenham sido os mais 
bem-dotados, nos estados mais bem-dotados, 
tarefa que não se esgota, nem se concentra 
apenas nesse município e nesse Estado, e que 
terá continuidade neste flfO_ de semana, com 
as viagens do Senador Mendes Canale a dois 
municípios de São Paulo, do Senador Man­
sueto de Lavor e dois municípios de Minas 
Gerais, do Senador José Paulo Bisol a muni­
cípios do Ceará. Dentro dessa estratégia de 
levantamento e acompanhamento da situação 
da aplicação desses recursos, o Senador Mau­

. rido Corrêa traz, portanto, esses subsídios, que 

os.recolho e os recebo, para o necessário exa­
me e com a seriedade que a tarefa exigt=.•, com 
a formu1ação de profundos agradeçimentos 
ao Senador Maurício Corrêa pelo trabalho am­
plo, sério, pela coleta de provas, que entrega 
como achegas a esta relataria e pela certeza 
de que a relataria haverá de examinar a maté­
ria C:oi"n aqu-ele-espfrlto que pauta esta Corrifs­
são e que tem sido uma característica perma­
nente do nosso trabalho, fundamental para 
o processo democrático, que é somar a isen­
ção com rigor. E:: assim que vamos examinar 
.esse documento, -como temos examinado to­
dos os documentos que por aqui passaram, 
vaJorizando-os examinando-os e deles tirando 
os_resultados necessários, que hciverão de es­
tar, no limite do entendimento dà CoirUssão, 
incluídos no relatório final. 

O SR. PRESIDENTF(ltamar Franco) -An­
teS âe encerrar os nossos trabalhos desta ma-

. fihã, a Presidência manterá contato com o 
S"enaaOr José Paulo Bisol, com o Senador 
MailsUeto de Lavor_e com Q Senador M·~ndes 
canale, acerca da viagem que deverão n~ali2;ar 
nos Estados de Minas Gerais, São Paulo e 
Ceará, e vai, ta:mbém, de acordo com o nobre 
Relator, preparar o cronograma para a próxi­
ma semana, mantendo, evidentemente, •:lS de­
vidos contatos. E, antes de encerrar. 

·-o SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Pre­
sidente, ell _peço a palavra. 

O SR. PRESIDENU:: Otamar Franco) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Marcon­
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADEUiA- Sr. Pre­
sidente, respeito profundamente_o Senador 
Mauríci9 Corrêa, respeito o jurista, Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil, respeito 
o colega Maurício Corrêa, mas não respeito 
a sua obra, Sr. Presidente. EU- rião sei se Isso 
é uma peça de contestação de alguma emPfe­
sa derrotada na concorrência, algum arrazoa­
do, tamanha a insistência com que- se discu­
tem oS vícios, os supostos_ vícios na tomada 
de preços no edita] de concorrência pública 
e, inclusive, em outros editais onde a emp_r_esa 
Andrade Gutierrrez disputou, tamanha a ínsiS­
t~ncia_ em __ s.?rlr_mi_sm_p do leito natural das 
investigações para discutir outros_ assuntos 
que me dão direito de pensar também por 
esse ângulo. 

S. EX'--..:,... iSso é uma primeira hipótese -
contestou inclusive o_ fato de a Prefeitura de 
Pinheiro pOder ffiorltar o plano de urbaniza­
çll_o, porque não tem enegenheiros disponí­
veis, o que, evidentemente, suponho que uma 
prefeitura poderia contratar qualquer entidade, 
grupos de engenheiros ou o que seja para 
montar um plano de.urbanização. Da m•::sma 
forma como surpreende, aqui, o mar de co­
nhecimentos de engenharia demonstrado pe­
lo nobre Senador Maurício Corrêa, que eviden­
temente não pode ser da sua lavra, porque 
eu o tenho como advogado bnlhante e não 
como expert em álgebra, em matemáti_ca, em 
engenharia, e~ reSistência de material_!5, etc. 
No entanto, S. Ex" brilha aqui com a contes­
taçãO dedados, que eU me confesse>, evidente:-

mente, incpmpetente para analisar assfm, à 
primeira vista, esses números, mas me- sur­
preende, da rr~esma forma comci su-fpreendeu 
S. Ext, que à Prefeitura de Piriheirã pUdesse 
riiOntar um plano de urbanização. 

A segunda hipótese, Sr. Presidente, e eu 
espero que as duas não sejam verdad1::iras, 
é de que isso também pudesse ser uma peça 
publicitária, da caffipanha do Senadof para 
o Governo do Estado, do Governo dó Distrito 
Federal. De qualquer forma, me parece, pelo 

-aspectõ bombástico das conclusões, com ba­
se, Sr. Presidente, em textos e trechos usados 
no condicional, todo o tempo, estar aqui o 
prefeito, e o essencial, onde se baseia o Sêna­
dor Maurício Corrêã, diz: "O prefeito assim 
agira diante da certeza de que a palavra afidal 
do Presidente da RepúbliCa seria cumpr:~da e 
mediante recursos que seriam despachados 
para Pintíeiro, etc". Eu não sei como é que 
se usa o condicional com tarita- força para 
se concluir por um pedido de representação 
por crime de responsabilidade política contra 
o Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, creio que descartadas as 
duas hipóteses de que isso Seja um arrazoado 
de contestação de alguma empresa derrotada, 
de que seja urna peça de publicidade do Sena­
dor, o acOlhimento que esta Comlssão vfer 
a dar a esse texto, Sr. Presidente, a meu ver, 
vai tirar de uma vez por todas a máscara desta 
Comtssão,- e de que se trata, efetivament•e, de 
uma ação política concertada com base~ em 
pré-julgamentos para denegrir a imagem do 
Presidente da República. 

_ O Senador Maurício Corrêa, inclusive, ousa 
·afirmar coisas que ftem- o Presidente desta 
ComissãO_ afirmou, quando- diz que eXIstem 
outras acusações contra o Serihor Presidente 
da República, que iridUzirlain à hipótese de 
Crime de responsabilidade. Nós sabemos que 
há um requerimento do Senador Alexandre 
Costa pedindo informações neSs_e sentidO, 
que foram negados. 

No entanto, todos esses conjUJ)tos de pré­
jUlgamentos, de versões de meias verdades, 
de inSinuações, tudo isso, Sr. Presidente, está 
Sendo usado publicamente para atingir a ima-

- gem do Senhor Presidente da República numa 
hora difícil em que atravessa o País. Ainda 
ontem, o Senhor- Presidente encamínho_u, 
com o apoio da grande maioria dos Governa­
dores deste País, Um plano de recuperação 

_ econômica .a curto prazo. No entento, verificar­
se-á que esse instrumento é inconsistente, in· 
subJsistente e que levará a um sencionalismo, 
a uma discussào em tomo de um vazio, da 
mesma forma que aconteceu àqueles Decre­
tos de noS 94.042 e 94.233~ que coil.furidirá, 
evidentemente, a opinião pública durante al­
glim tempo, até que a verdade se esclareça 
com toda a sua .intensidade e o s_eu brilho. 

Lamento profundamente essa peça consig­
nando, mais uma vez, o meu respeito ao Cole- -
ga Maurício Corrêa. Mas estranho qu~ S. Ex-' 
se_ utilize de meandros tão complicados, tão 
longos, tão confusos e tão perdidos no temp·o 
e no espaço para chegar a uma conclusão 
desta gravidade que, evidentemente, só pode 
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tão apressada, tão rápida, como essa a que 
V.Exa.chegou? 

E, ademais, senador- Marcondes úaa-eJha 
V. Exa. que é um homem preparado, já deve 
ter lido aquele livro do graride escritor Myka 
Maltari, "O egípcio", em que ele salienta que 
escrevia aquele livro não para a glória dos 
deuses ou para agradar os faraós, escrevia 
para ele. Eu curripri a minha missão de escre­
ver este relatório, para atender a minha cons­
ciência. Não foi para atender ou agradar a 
Partidos políticos nem ao Presidente Sarney, 
nem a quem quer que seja E tenho, inclusive, 
recebido uma série de pedradas, de acusa~ 
ções, de alfinetadas, em decorrência dessa 
postura. A primeira delas, inclusive, foi essa 
publicação que ocorreu no "lmparcial" de São 
Luís, cuja publicação foi repetida, aqui em-Bra­
Sília, dizendo que eu recebo auxílio-moradia 
do Senado e que, não obstante isto, moro 
num palacete, ornado de ouro e de pedrarias, 
no Lago. Inclusive, recentemente, fala-se de 
uma representação de uma notícia-crime ao 
juíz eleitoral, nas eleicões passadas, em 1986, 
de que eu teria sonegado, na r ninha decla­
ração de renda, a casa onde rr.oro. Evidente 
que o responsável por essa ac.:usação respo­
derá pela denunciação caluniosa no momento 
exato, no momento oportuno. Coisa de que 
eu jamais vou abrir mão. 

Bem, vou cumprir a minha mJssão, aqui, 
Sr. Presidente. Já disse a V. Ex' e o relatei 
sabe disto, com absoluta tranqüilidade: recebi 
alguns telefonemas, de (ora, inclusive, com 
possíveis ameaças. Eu aCãbo de cumprir a 
minha missão, entregando à Comissão o rela­
tório. Evidentemente que se trata apenas de 
uma sugestão ao relator, que poderá ou não 
acatar o que eu escrevi. Mas, em momento 
nenhum, Senador Gadelh:~:, esse Relat6rio 
trás, atrás dele, qualquer preocupação com 
empresas. V. EJr foi tremendamente injusto, 
eu diria, até, um pouco deselegante comigo, 
ao afirmar que achava, ou entendia, que, atrás 
desse Relatório, teria a participação de empre­
sas. V. Exl' Vai collviver comigo, aqui, no Sena­
do, espero que por muitos anos, porque nem 
eu quero morrer, nem V. Ex.' Nós vamos discu­
tir, sempre, no terreno da urbanidade, da civili­
dade. E V. Ex' vai verificar, durante esse cOnví­
vio, que eu não temo qualquer tipo, vamos 
dizer, de acusação dessa natureza. A minha 
vida é limpa. Tenho, realmente, um patrimô­
nio, porque, desde quando me formei em Di­
reito, em Belo Horizonte, em 1960-viiTI péira 
Brasília, em 1961 - nada mais Trz do que 
advogar. E, evidentemente, que, ao longo des­
se tempo, eu ganhei alguma coiSa. Mas, licita­
mente. Não foi com tráfico de drogas e nem 
foi com intermediação de verbas públicas -
foi com o exercido da atividade de advogado, 
perante os auditórios judiciários de Brasília. 

Eu diria a V. Ex" que desafio, neste instante, 
a provar e Y. EX" faria um grande bem à Naçáo 
se dissesse qual seria essa empresa que esta­
ria atrás desses escusos interesses, para admi­
nistrar ou para colaborar na feitura de um rela­
t6rio. 

Em ·segundo lugar, V. Ex' salienta, também, 
que poderá ocorrer, nas hipóteses aventadas, 
que isso seria uma forma de ganhar publici­
dade, na medida em que eu poderei ser ou 
serei candidato a governador do Estado, ou 
Distrito Federal, disse V. EJc' Não, eu não preci­
so, Senador Marcondes Gadelha, de usar esse 
artificio. Eu fiZ esse relatório, sei que V. Ex" 
é um homem de bem e vai meditar sobre 
o qlie-- disse. f 'Ido foi por causa de eventual 
candidatura a governador de Brasília, porque 
nem sei se vai ter eleição este ano e nem 
sei se serei candidato. Mas, se o for, será pelo 
prestígio, pela vontade do povo de Brasília e 
não por expedientes mesquinhos, tão baixos 
como esses. 

E!-l_1en_bÇl procurado, Sr. Presidente, ao lon­
go clã-minha vida, ser coerente é ser autêntico. 
Tenho um passado aqui, em Brasília, passado 
de luta e de resistência._ E pretendo não cons­
purcar jamais o meu passado e honrar a ami­
zade que eu tenho aos meus amigos e zelar 
pelo patrimônio maior que eu tenho da minha 
famma, jamaiS dando a entender que aquele 
pai ou aquele esposo não é o que retrata den­
tro de casa ou não é o _que porta na vida 
pública. A minha vida está aberta, Sr. Presi­
dente, Eu_fiz esse relatório com absoluta con­
vicção. Nós estamos vivendo num País em 
que o presidente da República está desgo­
vernado o barco se perdeu. Todo navio, todo 
avião precisa de um comandante. E, lamenta­
velmente, este País não tem mais um coman­
dante. 

Onfem, como- todos sabem, -·os governa­
dores e ministros se reuniram para a tentativa 
de um novo plano. Ninguém mais tem fé neste 
presidente- da República. Quando- eu disse 
que, com este relatório, eu não pretendo de­
sestabilizar governo e nem tampouco sugerir 
manchetes nos jornais, estou apenas queren­
do dizer que estou convencido de que, real­
mente, essa transiÇão tem que Ser encerrada. 
Mas, em noine dessa transição, nós não pode­
mos, absolutamente, nos descuidar do nosso 
dever, da nOssa obrigação, aqui, na CPL E 
eu gostaria de dizer ao Dr. Marcondes Gadelha 
(Jue fui, inclusive, procurado por diretores e 
advogados da Andrade Gutierrez. Fiz questão 
de os receber na presença do Dr. Guimarães, 
meu assessor, do Dr. Silvério, que se encontra 
aqui presente, e, se não me falha a memória, 
do Dr. Abreu, este que estou em dúvida. Segu­
ramente, os empresários falaram comigo na 
presença dessas testemunhas. E se é claro, 
sendo advogado não temos dom de conheci­
mento de matemática e nem de álgebra. E, 
nessa parte, fui âssessoradO e sou grato a es­
ses competentes funcionários desta Casã. Não 
tive as_s~ssoria de quem quer que seja, a não 
ser desses que me acompanharam nessa mis­
são até a cidade de pinheiro. 

Fica aqui, portanto, esta resposta respeitosa 
a V. Ex' e- o pedido da sua avaliaçãO. V. EXI' 
te!TI o: direito de não concordar com o que 
eu escrevi, mas não tem o direito de adiantar 
sobre a minha conduta, sobre a minha vida. 
E V. Ext vai ter certeza disso, durante a convi­
vênciã que tefá comigo aqui. Nao temo abso-

lutam ente, pressões de quem quer_ que seja, 
mas estou de peito aberto para receber as 
acusações, para respondê-las com altivez e 
com urbanidade. 

Esta aí, Sr. Presidente, o resultado da minha 
consciência. Não o resultado de propósitos 
escusos. Está aí aquilo que eu sinto, como 
brasileiro, para a apreciação do nobre Relator, 
de V. Ex" e dos Srs. Senadores. 

Se não concordarem, que o rasguem e o 
joguem na cesta de lixo, mas é o profundo 
resultado de uma meditação e da minha cons~ 
ciência livre e independente. 

O SR PRESIDENTE (Itamar Franco) ~:::_ 
Com ã palavra o Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presi­
dente, procurarei fazer com que o carro ande 
atrás dos bois. Tenho que iniciar dizendo que 
as próprias COnsiderações do Senador Mau­
rício Corrêa, _ao se referir ao governo, qúe é 
um governo já sem direção, que deve se en~ 
cerrar, leva-nos à conclusão das suas paixões, 
o mínimo das suas paixões, e não há nenhum 
crime nisso. Todos nós temos noSsas paixões. 
Eu direi que esse documento foi todo político. 
Ele é muito grande, aliás; para um observador 
que passa cinco horas na cidade, cinco o_u 
seis horas, não posso precisar as horas exatas. 
Foi um dia de domingo,·que deve ter chegado 
pela manhã, ter saído de lá à tarde, a tempo 
ainda de decolar de um campo que tinha um­
animal na pista -e; aliás, o Senador Maurício 
Corrêa evitou que o piloto matasse o animal. 
A fora essas horas, o tempo que o Senador 
f.t\aurício Corrêa com jUStas razões, deu apoio 
ao seu Partido, o PDT, lá da cidadezinha de 
Pinheiro, muito e.r:nbora seja muito pequenino, 
muito sem expressão, é de qualquer forma 
um partido, era um tempo inteiramente insufi8 

ciente para um- relatório de 48 páginas. f.t\as 
isso também não importa. Eu terei que anali­
sá~lo. Mas, logo de início, parei numa obseiVa· 
ção, quando o Senador Maurício Corrêa ao 
se referir à concorrência pública, disse que 
ela deveria ter sido publicada nos jornais de 
circulação do Estado, quando a própria lei 
citada por ele obriga a publicação no Diário 
Oficial. E foi feita no Diário OflclaJ do Esta­
do. E diz: "Poderá ser publicadã nos jornais 
do local ou nos jornais da Capital." Mas a 
ênfase com que pronunctou, com que leu, 
dá a entender a todos que aí houve_ uma infra­
ção violenta às leis das concorrências -públi­
cas. 

É um documento inteiramente político, e 
o Senador Mauricio Corrêa não vai nos negar. 
Et.fhão digo que seja um trampolim nem uma 
base para sua candidatura, não digo que quei­
ra se projetar na opinião pública de Brasilia, 
uma vez que já é Senador, mas que tem um 
objetivo, tem, não tenho duvida. Tem um obje­
tivo que não é absolutamente o recomendável 
para o dia em que vivemos. Lançar-se contra 
um pequeno município do Maranhão, a cidade 
de Pinheiro, lá na baixada maranhense, ata­
cando o seu piefeito, as autortidades locais, 
jogando lama em todos, apenas e somente 
com o objetivo de atihgir um filho da terra, 
que é o presidente da República, não me pare-
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ce uma coisa bem ajustada. Outras coisas imR 
portantes estão aí pelo Brasil a fora, e o SenaM 
dor Maurício Corrêa sabe_ dissq. Ele mesmo 
é o encarregado e nunca mais_ falou~_aqui, 
na Previdência Social, J emas ·a Cósipa, que 
é um rombo de duzentos e vinte bilhões de 
cruzados nos cofres públicos nacionais, nin­
guém fala n_isso. E, atrás_. a título de escândalo, 
numa cidadezinha como Pinheiro,_ num relató­
rio, que é o que é deparei aqui, inconststente, 
absolutamente inconsistente, deixa bem claro 
-não é uma critica que faço - assim, uma 
espêcie de ódio, uma espécie de vingança, 
urna espécie de raiva ao prefeito da cidade, 
de um homem do gabarito do Senador Mau­
ricio Corrêa a quem respeito, nesta Casa, a­
quem privo até de urna amgade que não dese­
jo perder. Só a paixão, só a paixão cega o 
levaria a escrever um relatório como este, que, 
absolutamente, não resistirá. E V.Exas. have-­
rão de comprovar o que aqui estou dizendo, 
não resistirá a uma análise,_ à menor análise 
de um juiz de província. Não se falou_em_ inter­
mediação de verbas; não citou ninguém como 
intermediador de verbas; não se falou em 
apropriação indébita; não se f~ou e nem citou 
quem se apropriou de um tostão de verba 
póblica. Falou-se em descalabro e muito ge­
neralizado; falou-se em ·desordem; falou-se 
em anarquia administrativa; tudo, tudo isto pa­
ra concluir o que eu já esperava, pelo enqua­
dramento do presidente da República no cri­
me de responsabilidade. EntãO, o que desejam 
essas quarenta e sete páginas não é·o prefeito 
de Pinheiro, não é o engenheiro que Já está, 
não são as ruas pavimentadas, não é a rede 
de esgoto e nem a rede_ de água; o que se 
deseja é cassar o mandato do presidente, essa 
palavra triste "cassação", que durante estes 
vinte anos todos combatemos, o regime_ auto­
ritário; todos nós combatemos o regime auto­
ritário por ter posto em prática. o senador 
Maurício, apesar disto, disse ao Senador Mar­
condes Gadelha que nã_o_fez juizo de valor. 
Eu. sinceramente, deixo de saber o que é juízo 
de valor; naturalmente, por ignorância. Se se 
faz um relatório e se se conclui pelo enquadra­
mento do presidente da República na lei de 
responsabilidade, se não é juízo de valor, então 
não sei o que é juizo de valor. Predso, depois, 
que me ensinem_, que me informem, não com 
as artimanhas- aliás, a palavra não é minha; 
é propria do relatório - de advogados, mas 
com a prática, com a seriedade, sobretudo 
com a seriedade que deve haver aqui nesta 
comissão, formada de homens do maior valor, 
do maior gabarito, da maior moral. 

Eu me reservo, como Já o disse, o direito 
de examin~. porque tenho convic~o de que 
essas qua'renta e se:te páginas, a não se_r esta 
parte polí:tica, que é, possivelmente, a mais 
importante, retirada _ela, transformá-la, não em 
quarenta e sete, mas talvez em_ três ou qua~o, 
sei será o suflciente_ para tomar sem efeito_ 
todas as acusações superficiais, absolutamen­
te superficiais, sem nenhuma segurança, que 
são feitas aqui às autoridades administrativ.as 
da cidade de Pinheiro. 

V. Ex' diz, Sr. Presidente, ao Senador Mar­
condeS- GadçJha, que quem ac_~s~ são os Mi­
nistros, mas eu não vi nenhum Ministro aqui 
acusar, pessoalmente, o Presidente da Repú­
blica. Ao contrário, se v: EX' fizer rodar as fitas 
gravadas desta Comissão, irá ouvir que todos 
os eximiram de qualquer responsabilidade, to­
dos a·charam que é um homem honrado e 
um homem digno. Agora, houve Ministro que 
disse que há corrupção no Governo. Mas a 
corrupção no Governo não é nenhuma novi­
dade para nenhum de nós. Nascemos, nos 
criamos e já estamos envelhecendo ouvindo 
isto. E vamos trocar de_ Oovemo num futuro 
muito breve, e ela haverá de continuar, porque 
corrupção não é problema de pancada, cor­
rupção não é problema de cadeia, corrupção 
é problema de educação do povo brasileiro. 

__ fiuito obrigado, Sr. Presídente. 

O SR. PRESlDENTE (Itamar Franco) -O 
Senador Jutahy pediu a palavra, Senador José 
Paulo Bisol ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr, Presi­
dente peço a pa1avra para uma questão de 
ordem. 
- O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Pa­

ra uma questão de ordem, sim_ Ex'-. Eu só 
não queria ser indelicado com a Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Absoluta­
mente! 

OSR.JOSÉPAUL081SOL-SeoSenador 
Jutahy Magalhães permitisse, eu gostaria de 
fazer uma indagação, Sr. PreSidente. 

Nós estamos numa reunião cujo objetivo 
claramente defmido é a leitura de um relatórlo, 
sem discussão. Como é que nós eStamos en­
trando, por i"notivos empcionais, e _aqui está 
a paixão, na-diScussão do relatório? Não pode 
ser discutido aqui. O elemento doxológico do 
relatório. é uma defiD.ição .;3o conceito~ Ele não 
poderia elª_borar um relértório sem uma con­
clusão doxológica, que nós vamos discutir na 
devida oportunidade. Eli estou perguntando: 
é a paixão que traz o adiantamento da discus­
são? Qual é a causa racional objetiva, clara 
que está nos ·colOcando .:iqui OUma discussão, 
no lugar errado, no momento errado? 

EntãO- eu pediria, solicitaria ao Presidente 
que simplesmente cerceasse qualquer possi­
bilidade de discussão do relatório, porque não 
é uma questão desta r~união. 

O SR. PRESlQENTE (Itamar Franco)-Se­
nador Bisol, eu não· posso cercear quando 
um Senador pede a ~alavra, eu não sei exata­
mente o que ele vai falar. O Senador Marcon­

_des Gadelha fez as suas considerações e eu 
poderia interromper S. EX'. O _Senador Alexan­
dre também o fez, de uma maneira genera­
lizada. O Senador Jutahy, por exemplo, pede 
a palavra agora, eu não sei o que S. Bç" vai 
falar. Eu já não poderia, de pronto, irilpedir 
que ele faiasse. Infelizmente, cabe-me aqui na 
Presidência, sem qualquer liberalidade, mas 
dentro das condições regimentais, dar a pala­
vra aos Srs. Senadores, e eu tenho que fazê-lo 
neste instante, ao Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Sr. Presi­
dente, eu agradeço. 

Eu ConSidero, como o Senador José Paulo 
Bisol, pelo menos estaVa considerando assim, 
que nós estaríamos aqui, nesta sessão, para 
ouvir o relatório, esse relatório ser IevaQo ao 
conhecimento da ComiSsão e, posteriormen­
te, entregue ao Relator, para, em futuro próxi­
mo,_ examinar essa questão e fazer algum posi­
cionamento do relator e, posteriormente, da 
Comissão a respeito do assunto aqui tratado. 
Por isto mesmo a matéria foi lida; não foi dis­
cutida, _e fo_i encaminhada ao Relator como 
sugestão. Posteriormente, pc:issou a haver um 
certo debate _a respeito da questão. Eu não 
considero, Sr. Presidente, que o Senador Mau: 
rício Corrêa mereça qualquer crítica pelo tra­
balho que executou: um trabalho minucioso, 
um levantamento feito em cinco horas seja 
em seis horas, depende da sua capacidade 
de trabalho. Mas, ele fez o trabalho baseado 
em dados que comentou na sua_vfagem áque­

-las munícipio. Apresentou as idéias, as suges­
tões a res_J:)efto do assunto. Açho que é um 
direito de qualquer cidadão, quanto mais de 
um Senador, expressar a sua opinião. 

Agora, se esta opnião vai ser acatada, aceita 
pelos demais, é outro problema. Isto será visto 
no momento próprio. t\Qora; diz~r qUe e~!~m 
interesses escusos para a confecção do relató­
rio, que existe interesse publicitário, aí eu acho 
que é um avanço muito desagradável, desele­
gante a respeito de um trabalho que foi solici_­
tado a S. ~para fazer. 

Então, eu não teria maiores comentários 
a fazer sobre a questão _e digo, intempestiva­
mente, eu dou, também, a minha opinião com 
todo o respeito ao trabalho executado, dou 
uma leve opinião, aligeirada porque esse tra­
balho terá que ser examinado com maior cui­
dado. Tenho ressalvas a fazer a respeito das 
conclusões apresentadas, maS isso será exa­
nifnado no momento próprio. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar FrancoJ;.;.;.;. Ve­
ja Senador Paulo Bisol, só se a Presidência 
fosse bastante arbitrária encerraria a reunião, 
pois dois Senadores pedem a palavra e a con­
cederei. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Concedo a palavra ao Senador Chagas RcKiri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
de;;te, crté por uma questão, eu não diriã de 
educaçiio, rriuito embora divergindo do pen­
samento de .alguns mas eu queria pondmar, 
em primeiro lugar, qUe este é um trabalho 
do um Senador que se deslocou desta cidade 
e procorou fazer, de acordo com a sua cons­
ciência, o melhor posível. E, por isto mesmo, 
Sr. Presidente, quero- pois conheço o Sena­
dor Mauricio Corrêa - d;u aqui o meu teste­
munho. Aliás, nesta Casa, nunca acusei nln~ 
guém, sempre elogiei. Às vezes, porque elo­
giei, fui atacado. 

Enquanto Deputado, nunca fui advogado, 
deixei de sê--lo no Rio. Hoje, no Supremo Tri-
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bunal, tenho um antigo -çolega de escritório. 
Só quando fui cassãdo é que voltei a ser advo­
gado e Professor. Atualmente, sou única e ex­
clusivamente congressista. Graças a Deus não 
tenho outra atividade, nãO sou empresáiio, 
não sou advogado militante, estou aqui só pa­
ra pro-curar, com todos, &ervir ao ConQresso 
e à Nação. 

Quero dar o meu testemunho d~!! que o Se­
nador Maurício Corrêa,-que-- conheço, _é um 
homem de elevado espírito. O Partido dele 
não é o meu, isto mostra já uma discordância. 
Mas eu o respeito muito e não tenho nenhuma 
restrição ao elevado espírito público de S.~-

Este é um trabalho quê oportunamente .s.erá 
debatido. 

Agora, s.e o nobre Sena_dor Marcondes- Ga­
delha me permite, principalmente S. Ex• -
de quem também admiro o espírito público 
- está hoje na plenitude, S. Ex'i' gosta muito 
de usar o termo dialético, contraditório, e o 
que nós queremos ê que todos saibam que 
esta Comíssão não é e nem pode ser facciosa 
Ela está aqui procurando a verdade, perse~ 
guindo a verdade para fazer justiça e cumprir 
suas obrigações. 

E como nós poderíamDS ter eS§e contra­
ditório eu não sei. Se o Senador Marcondes 
Gadalha pretende, no exercício do seu direito, 
pedir vista do relatório, porque trairfa adminí­
culos, traria uma contribuição para que todos 
nós pudéssemos oportunamente, com toda 
a serenidade, exminar. É-certo que aqui cada 
um tem o direito- de ter as suas idéias, fazer 
as suas sugestões e a Comissão, em primE:iro 
momento, tem as suas conclusões, que, de­
pois, o Plenário do Senado poderá, inclus[ve, 
rever. 

De modo que o nobre Senador Marcondes 
Gadelha falou, todos nós ouvimos com at.;n­
ção. É um direito que assiste ã. S. Ex'. Se 
quiser pedir vista, para trazer depois, dentro 
do espírito dialético, do espírito contraditório, 
isto, reamente, acredito, irá enrique<:er os n:~s­
sosAnais. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-Se· 
nadar Manuseto de Lgvor, V. Ex" está com 
a palavra. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Quero 
observar muito rapidamente que, ontem, o Pa­
pa João Paulo li chegou ao Paraguai e suas 
primeiras palavras foram de_ condenaçãc, à 
corrupção. Se S. $. tivesse chegado no BnlSil 
e condenasse a corrupção, como (ez ontEm 
no Paraguai, hoje estaria certamente incluído 
em um dossiê de um certo Min\~o._ es~ria 
recebendo as acusações que o Senhor Mau­
ricio Corrêa recebeu aqui, antes mesmo que 
o seu Relátório fosse apreciado com calma, 
com objetividade, com uma leitura atenta, <:o­
mo é de se esperar de Senadores respon~áv•e[s 
pelo bem do Pafs. . 

Quero apenas dizer que, antes da discussão 
do Relatório, o Senador Mauricio Corrêa já 
foi acusado de paixão polítca, de fazer publici­
dade de sua campanha a Governador do Ois· 
trito Federal, cujas eleições não se sabe quan· 
do ocorrerão, não estão nem regulamentadas. 

ainda, e o pior ainda, Sr. Presidente, de seu 
Relatório ser ditado, ser inspirado por alguma 
construtora derrotada na concorrência. Nem 
sequer se leu, se ouviu, déida a pressa, dado 
o frenesi emocional, o que está_na página 10 
do Relatório, de que_ a concorrência nãq teve 
_construtora derr_otada, porque hoUve uma úni­
ca concorrente, que foi a Construtora Andrade 
Gutierrez.- · 

Poi= tudo isto, quero apenas deixar bem d.3ro 
qUe o dima de paixão política não parte da 
maioria_dos dignos membros, nem muito me~ 
JlOS do _Relator que apresentou estas suges­
tõés,··agora;ao nobre Relator principal, Sena-
dor Cilrloi Chiarelli. · 

Esse frenesi, essa paixão, essa falta de. Obje­
tividade, essa emocionalidade não parte de 
nós,_Sr. Presjdente. Simplesmente isto e tnuit_o 
obrigado. 

O SR. CID CARVALHO - Sr. Presidente, 
eu gostada ele fazer algumas observações, an­
tes mesmo que o Senador Marcqndes Gãde­
lha voltasse a usar da palavra. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que, com muita 
tristeza. vejo que o desenrolar dos aconteci­
mentos nesta Comissão leva a uma distorção 
absoluta dos princípios processuais que a nor­
teiam. E até assumo a questão de ordem aqui 
formulada pelo Senador Paulo Bisol. Sei que 
V. Ex' é importante para pré-avaliar o que vai 
falar um Senador. De modo algum podería 
V. Ex', nem de leve, saber o que pretende 
dizer. 

No entanto, nunca podemos deixar transpa­
recer aqui que haja, neste Coleg iado, pessoas 
que defenctam a não-apuração da corrupção; 
pessoas que defendam a apuração de uma 
corrupção, quer exista, que não exista. Tenho 
a impressão de que o sentido absolutamente 
erecto, que ele_va os objetivos_ desta Comissão, 
não permitirá que a: j:jaiXãó-eXistá.- nem de um 
lado, para contestar outra paixão, nem: no lado 
contesta elo,-para vivê-la, como estâ parecen­
do, neste exato momentO em qué nos derra­
mamos _emocionalmente em rumos que des­
virtuani, por inteiro. o objetiVo desta Comissão. 

Acho que o Senador Mauricio Corrêa cum­
priu o seu dever, preparando o seu Relatório. 
Boa qualidade? Pergunta-se. f4á quaüdade? 
Há de se perguntar. Nada disso importa, im­
porta que ele produziu a peça que está no 
limite da SUa competência, se essa compe­
tênclá esta aTêtada- por paixões, emodonali­
dade, seÕtidos oposiciOnistas, está Comissão 
em si, nó seu segmento, terá mecanismos 
para avâliãf; o-plenário do SEriado Federal 
terétfãmDém os séüs -mecanismos e, como 
Ultimo m·ec-anismo, teremos a consciência naR 
ciohaJ a Julgar tudo que se faz aqui, Sr. Presi-
dente. -

Por isto, quero apenas chamar a· atenção 
para o fato de que os membros desta Comis­
são não têm direito de fazer de réus aqueles 
que não delinqüiram e- nem há réus perante 
a CoffilsSão"'Pàrl~entãr de l~quérito, há ape­
nas a indagação; mas também não podem 

. os rrie_mbrso desta Comissão tomarem-se ver­
dcideiros réuS. ãO ·po"-nfo de sei-em atingidos 
do modo mais bárbaro e mais genérico, como 

aconteceu, exatamente, ao Senador Maurído 
Corrêa. Li nos jornais, sim, __ o q-ue fez a ele 
9 Prefeito de Pinheiros e_ garanto que a forma 
como procede o SenãdCir MaU(!Cio CorTêa é 
muito maís salutar e muitomãis decente do 
@~ a formª_ cqmo procedeu o Prefeito ·de 
Piilheiros, relativamente ao Senador que lá foi 
numa misS·~o oficial dq Senado Fed,eral. 

Ehtão, V. Ex~ eStá vendo que o carrear das 
emoções, o chegar das emoÇÕeS a esta Co­
missão está a atingir o seu objetivo. Como 
va1 v. Ex", na Presidência, coibir isfo;-rtãcfse~. 
más garanto a V.&?" qUe, como"'siJplente--âo 
PMDB nesta Comissão, sou uma pessoa abso­
lutamente isenta dos efeitos _que possam_ ca­
ber a uma parte ou a outra, com as aptidOes 
perfeitamente norinais; a consciênda absolu­
tamente lícita para acompanhar os trabalhos 
e se mais não faç_p oo acompanhamento é 
porque_ pertenço a outras cowissões. Agora 
mesmo estava presidindo a Comissão_ Parla­
mentar de Inquérito sobre importação inde­
vi,da de alimentos para o Bra5l1, um verdadeiro 
escândalo. E há uma Comissão de Seca. que 
deveria ter se reunido, para apurar os eventos 
da seca; também não se reuniu, a qual tam­
bém pertenÇo. TOdos nós temos muitas obri­
gações, mas estou vendo que essa distqrçâo· 
afeta. Nem de leve se pense que o SeriadQr 
Marcondes Gadelha vem aqui defender que 
não se apure a corrupção, nem de leve se 
pense que o Senador Mauricio Corrêa apurará, 
de qualquer maneira, a corrupção, haja ou 
não haja.·Nem de leve se pense que o Senado 
da República vai se aviltar, criando, para a indi­
cação final de sua Comissão, atmosfera abso­

-lutamente ilícita e meramente emocional._ 
Acho que _a Nação intt::i_ra_ converge para 
esta Comissão. E1a c.hega-, sim, ao exterior, 
é verdade que chega e nesse chegar prejudica 
o Brasil, rrias não é a CP! que prejudica o 
Brasil, quem prejudica é quem cometeu a cor­
rupção, que obrigou a existência da CPI, isto 
é evidente. Defendo a e:jdstência desta CPI, 
de qualquer rõaneíra e endossO as questões 

- de ordem, porventura éiqui tràzidas, para evitar 
qualquer desvio que·coopere OlfCólabore para 
que esta Comissão. saia- dos seus desígnios 
constitucionats, dos. seus desígnios estatutá­
rios, regirheritais do Senado Federal. Acho que 
o relatório agora vai. ter o seu caminhar, não 
importa a sua conclusão; temos o-Relator que 
vai examinar, o Relator tambéni não é uma 
pã1avra absoluta, há o colegiado aqui, há o 
COlegiado do Senado Federal, há o modo pelo 
qual concluiu. Achando que há o crime de 
responsabilidade do Presidente, não configura 
nenhuma responsabilidade presidencial, con­
figura apenas que a consciência liberta,-abso­
luta do SenadOr MaUríCio CoiTêã assim con­
cluiu, mas nãO compromete a minha cons­
ciência, não compromete a cOnsciência de 
V. Ex", não compromete a consciência do Se­
nador Carlos Chiare1li, senão a dele que assi~ 
riou. Por isto eSSe acçmte<:imento não pode 
ter esse peso que, lamentavelmente, eStamos 
a conceder, o peso de decisório, o p-eso de 
umâ seteiü;~a, o·peséi de umca.- conclusão ab­
soluta, quando é um acoritedrriento ni.efa-
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mente relativo e sujeito aos procedimentos 
que cabem perfeitamente nas regras desta Co-
missão, _ _ __ · _ 

Estes são os reparos, Sr. P~sidente, que 
faço, ao mesrno tempo e!T'J que lamento. Não 
podemos ter lad._os aqui, todos est_a]Jlos de 
um lado s_ó, é a verdade abs_oluta. Não temos 
nem partido, não há procedimeento aqui que 
distinga PFL do PMDB, de qualquer Partido. 
Queremos a verdade, mas não queremos for­
çar essa verdade para enodar falsamente a 
Nação. N~o. O Brasil está precisando de muita 
reconstrução ~ prescisamos chegar a essa 
transição. Que esta Comissão coopere para 
esta transição, Sr. Presld~nte. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco) -
Muito obrigado a V. Ex!'. Antes de encerrar, 
Senador Marcondes Çiadelha, darei _a palavra 
a V. Ex'. · · 

O SR. MARCONDES GADE~HA - Serei 
muito breve, Sr. Presidente. Quero Q.izer -CI-O 
Senador Chagas Rodrigues q,ue poderia, even­
tualmente, acolher a sua sugestão_ de pedir 
vista do processo. No_ entanto, há sugestão 
do próprio Senador Maurício, Corrêa, na pro­
posta administrativa, de reconvocaçáo do pre­
feito, para se verificar se o meSjno confirma 
o que teria declarado à Comiss.5o, na cidade 
de Pinheiro. 

Aliás, gostaria de saber de que forma foram 
feitos os registros das declarações? 

O SR. MAURÍCIO cOR~ - Reduzidas 
a termo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Redu­
zidas a termo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Se­
nador Mauricio Cótrêa, no mlcrofohe, por fa­
vor. Temos que registrar. 

O SR. MARCONDES GADaHA- Já está 
esclarecido. Então, como há outras providên­
cias, reservo-me para ver que andamento dará 
a Comiss_ão a essas providências sugeridas 
pelo pr6prio Senado(" Maurício Çoir_êa e reser­
var-me-ei para, eventualmente, invocar ou não 
o meu direito de pedir vistas. 

Sr. Presidente, quero só fazer uma ressalva, 
para dizer, mais uma vez, que tudo o que eu 
disse aqui não tem nada de pessoa( contra 
o Senador Mauricio Córrêa. Sabe S. EX' da 
minha estima, da minha admiração e, no 
preâmbulo da minha fala,_ ftz guestão de dizer 
que separava a pessoa do Senador, a pessoa 
do Presidente da Ordem, a pessoa do amigo, 
do colega, da peça que ele produziu. O que 
contestei fo_i a peça e não_ a _figura. Separei 
a peça da pessoa. Contestei o texto, o docu­
mento. A linguagem pode ter sido uma Ungua­
gem candente, Sr. Presciente, rude, mas digo­
lhe que ninguem aqui tem o direito de se sentir 
ofendido. Nada do que tenha dito pode ser 
mais ofensivo ou mais grave do que se acusar 
um Presidente da República de crime de res­
ponsabi1idad_e. Então, -~tamos todos nivela­
dos, nesse ponto, por essa situação, que é 
mais grave, mais transcendente, mais impor­
tante do que tudo que _eu possa ter dito aqui 
a respeito_ desse documento. 

Segundo, quero dizer que o vo_c_~bulário que 
empreguei, extraf, em aJgumas circunstâncias, 
da própria peça do Senador Maurício Corrêa. 
Na página 9, S. Ex' diz que: 

"Existiu, isto sim, a mera tentativa de 
formalização de um procedimento de 

~ -conCorrência pública, ~om o claro obje­
--tivo de mascarar a contratação." 

_ Apa1avr~ ·"máscara" acorre, imediatamente, 
à memória. 

Ma,s, o __ que é 01.ª-isJmportante e que ofendeu 
o SenaQo_r, _a referência a outras empresas, 
isso foi fei~ pelo próprio Senador, en passant, 
~ bem verdade, na página 10, quando diz: 
'Tcinto isso é _verda_Qe ... " 

O SR: PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se­
nador Marcondes Gadelha, V. Ex~ disse que 
não ia discutir o relatório. · 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não 
vou. -Estou encerréindo: Sô estou me justifi~· 
<:ando das supostas ofensas. 

Está dito aqui: 

1'anto isSo é verdade que, não obs~ 
tanre-outras grandes empreiteiras estives-­
sem à época executando obras no Esta~ 
do, é ci ca:so -da M_endes Júnior, por exem~ 
pio, cõhtratada pela Coderma, somente 
acudiu à convocaçãO -da Pref.eitura a 
Construtora Andrade Gutierrez ... " 

t::ssa·rere"iência, também feita en passant;, 
e que me aÇJ.,Idiu à mC>nte foi feita pelo préprio 
Senador Mauricio Corrêa. 

Fmalmente, Sr. Presidente, espero que are­
ferência a paixões não seja uma coisa ofensiva. 
De tudo que aprendi sobre a natureza humana, 
uma é de que ela é suscetivel a paixões. Quero 
crer que a condensação maior do pensamento 
democrático oci_denta1, humanista, está nesta 
frase de Terênclo, tão a gosto do Senador 
Bisol: "Nihil humanum me alienum putum" 
-nada do que é humano me é estranho. 

A paixão é um fenômeno humano, Sr. Presi­
dente, e eu não estranharia se ela estivesse 
contida nesse doc::umento. 

Õ SR:--RELATOR (C:.:rlos Chiarelli)- Sr. 
Presidente, de certa forma gostaria de sugerir 
à Presidência dos trabalhos, que ~stabelecesse 
um critério, uma forma de procedimento, para 
a apresentação de mais três relatórios simila­
res que deveremos ter no início da próxima 
semcma, posto que se a cada relat6rio, particu­
larmente, a cada município colocado em pau­
ta, examinado numa vistoria, numa inspeção, 
por um Senador, tivermos, sem que se ~nhe~ 
Ç-ª o_ t~9r da matéria, sem que se ana11Se a 
documentação anexa e sem que se tenha, 
realmente, condic;ões de, profundamente, dis­
cutir, se nós tivermos um debate de três horas 
e meia, nós vamos fazer um grande monu~ 
menta à ociosidade. E, rigorosamente, eu gos­
taria que V. Ex', preliminarmente, já que, hoje, 
tivemos, de certa fonna, essa desnecessária 
discussão, que nasceu, inclusive, de comen­
tários intõnseqüentes e irrefletidos, devemos 
evitar que tenhamos repetiçã_o numa próxima 
oportunidade, porque será persistir, rigorosa-

mente, na irracionalidade, sobretudo a que s~ 
teve a partir da idéia "não li. não gostei", Se 
assim fizermos, vamos ter debates inconse­
qüentes até que se leia e. que se goste ou 
se desgoste, o que é um direito de cada _um. 
Digo isto na condição de Relator, porque serei 
o primeiro que terei oportunidade de mani­
festar sobre a matéia. Não me manifesto ainda,. 
porque não ·tive tempo, como de resto creio 
que ninguém, que aja sensatamente, tenha 
condições de examinar toda essa documen­
tação, conferi-la com o texto do relatório_ e, 
depois, expressar um posicionamento.- O que 
eU farei, ceitainente, sem titubear e sem per­
der o senso d_e isençãQ.I11aS sem temor dessas 
tentativas de intimidação na hora em que o 
relatório tiver que ser apresentado. A doeu· 
mentação vai ser levada em conta e vai ser 
levada em análise para a sua utilização, como 
as demais que os Srs. Senadores já designa­
dos, haverão de fazer. 

Eu só gosta,ria de fazer uma pequena refe~ 
rência, Sr. Presidente. Eu não admito, em hi· 
pótese alguma, que quem quer que seja venha 
querer atribuir fms suba1temos aos nossos_ tra­
balhos, a fim de tirar ~guma vantagem políti· 
co-circunstancial em termos _de manifesta­
ções da -CoffiissãO. Se esta Comissão tivesse 
interesse e se o Relator tivesse interesse, o 
Regimento nos _qâ guarida para, de amanhã 
.:Jté a. uma serna_na, apresentar um relatório 
parcial, fazendo a maior e a mais ampla cober­
tura bombástica, e fazendo qualquer tipo de 
consideração. A Comfssão teria condições de 
fazê-lo, se quisesse, em cima de um oportu­
nismo e não de uma oportunidade, em cima 
de urna inconseqüêricia e n~o de um processo 
sêrfo, gerar, a nível da sociedade brasileira, 
conseqüências imediatistas. Já ficou daro que 
não é este.P propósito e nem foi para ísto 
que esta CoffilsSãoJpi estabelecida. Não é este 
o caminho que nóS trilhamos e nem é essa 

· a nossa linha- idôriea .e_ seria, por mais que 
tentem tirar-nos deste caminho. Por isto, va­
mos nos manifestar na hora certa, indepen· 
dente de qual seja o quadro político conjun­
tural. Por isto, não Vamos ter preCocidades 
que possam gercir benefíCios Para esse ou 
aquele grupo político. Temos um~_d_ata regi­
mental e vamos :cumpri-la. 'é: por isto que repi· 
lo qualquer tentativa de criar induções menos 
sérias a respeito da Comissão. 
. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 

·-O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Creio que agora posso declarar encerrados 
os nossos trabalhos, mas queria dizer aos SIJ>~ 
Senadores que a Presidência tem cons_çiê.nç:ia 
de que presidiu esta CoffiissãO, hoje, dentro -
das normas regimentais. 

Muito obrigado aos Srs. Senadores. Estão 
encerrados os nossos trabalhos. 

31 ~ Reunião, realizada 
em 23 de maio de 1988 

Aos vinte e três dias do mês de maio do 
ano de mil novecentos e oitenta e oito, às 
dez horas e quarenta minutos, na Sala da Co­
missão de finanças, presentes os Senhores 
Senadores Itamar Franco (Vice-Presidente no 
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exercício da Presidênc:ia), Carlos chiarelli (Re~ 
!ator), Maurício Corrêa, Chªgas Rodri9l:JeS, Jo­
sé Agripino Maia, José Paulo Bisol e Jutahy 
Magalhães, reúne-se a Corhissão Parlamentar 
de fnquéríto, destinada a investigar em profun­
didade as denúndas de írregularldades, inclu­
sive f.:orrupção na Administração Pública, utti­
mamente tomadas tão notórias pelos mei1Js 
de comunicação. 

Presente, ainda, o Senh-or Senador Alexan­
dre Costa. Deixam de compare~er, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores José Igná­
cio Ferreira, Severo Gólnes~- Mendes Canale; 
Mansueto de Lavor e Ãffonso eamárQo. -

Havendo número regimenta1, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os tr.:Ibalhos da Col)l_ts-_ 
são_ e solicita seja 9,ispensada a _leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi c::onsiQe.: 
rada aprovada. 

A seguir, suspende os trabalhoS por trinta 
minutos. 

Reabertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
convida o Dr. Maurício Monteiro ·de Santaria, 
Presidente da Federação Nacioni:d d.Ôs Traba-:: 
lhadores em Transportes Marítimos e Fluvi{lis, 
para tomar ass_ento à Mesa. Após o juramento 
de praxe, inicia o seu depoimento· ratificando 
os termos do ofkjo encaminhado à CPI no 
qual solicita a apuração_ dos fatoS que motiv.3~ 
ram a entrada da Transroll Navegações S/.' 
na Conferência Marítima de Fretes Brasil/Eu~ 
ropa/Brasil. Sugere à COmissãO oS-qiiesltOS 
a serem formulados à Sunalnam a respeito 
do assunto, através de documento entregue 
ao Presidente. Condena o afretamenro co_mo _ 
fator de_desemprego, desnadonalização e su­
cateamento da Marinha Mercante Nacional, 
adiantando que a Transroll opera basicamente 
com esse sistema. Enfatlzg~ qUe a~ despesas 
efetuadas com afretamento pelo Grupo Tram­
roll .. Kommar, totalizaram em 1987, c:erca de 
60 milhões de dólares, sendo o grupo, nomes­
mo--ano, classificado em 3~ maior afretadm 
de navios estrangeiros. Fi_n,:ilizando, defende 
os D-ecretos-Leis n.,s 2.404 e 2.414, pertinentes 
à concessão de subsídios à Marinha Mercante 
brasileira. - ,_ · · 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Senaclo[~- Carlos Chiarelli _e J,utahy 

~~~~hc;r Presidente, ~USpende éS. tái~ãlh~ 
até o término dos tr~alhOs da Assembléia 
Nadonal cOOstittiinte. . . _-,.: . ~ 

Reabertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
prossegue a fase interplilat6i1a .. Usam ainda 
da palavra os Senhores Senadores Carlo.s 
Chiarem, José Paulo f3;isol,_ ftamar Franco e 
Chagas Rodrigues. · --

Nada mais havendo a trarer, o Senhor Presi­
dente agradece·- a presença do Dr. Maurício 
Monteiro e encerra os trabalhos da Comissão 
às vinte horas,-convocando os Senhores Sena­
dores para a próxima reunião a realizar-se 
amanhã às nove horas e, para constar, eu, 
José Augusto PanisSefSantana, Assister:te da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que hda e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Prest-

dente e ir~-~ p~blicação juntamente com o 
apanhamento taquigrá~co. 

--ANEXO À ATA DA 3/' REUI'IIÃO OA 
· COM!SsJOPARLA/IIEI'ITARDE!f'IQ(Jf­

RITO, CRL'IDA A 1RA VÊS DA RESOLU­
ÇÃO 1'1• 22, DE 1988, DESTlf'IADA A 11'1-
VESTTGAR EM PROFUNOID.WEAS DE­
I'IÚI'ICIAS DE IRREGUUrRID.WEs, //\C 

· CLiJs7vE:·t:oRRUpÇÃO NA 1\DMIN/S­
TRAÇÃO_P(/BL!CA, OLTIMAMEI'ITE 
TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PELOS 
J11!:1QS Q!;: COMUJ:!ICAÇÃO, DESTINA: 
D(I.A (){fV!R O DEPOIMEI'ITO DO D~: 

. MAUR[C/0 .MONTEIRO DE SAI'ITAI'IA, 
_ PJ?ESIDE;I'IJE DA FEDERAÇÃO NAGO-

- -NAL DOS TRABALHADORES Eftf 
TRANSP0l{TES MARITIMOS E FW­
\WS; ooE sE: PUBliCA COMA DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI-

.. DENTEDA COMISSÃO. . 

Presidente: Senad..or José Ignácio Ferreira 
RelaJor:.Senador Carlos Qliarelli 

ü SR. PR~IDENTE (hamar Franco) -l;)e­
daro abertos os nossos tra,_ba)hos. Gostaria 
rle citar ao Dr. Mauricio as rioSSas escusas, 
pois suspendemos a nossa reuniaõ pcií-" 30 
iiiinutos, porque há uma sess_ão convoca<:(a 
extraordinariamente do Senado,_ Tão IOgõ elét 
tenníne, iniciare~QS:- -o Q.epoimento de V, s~ 
A Presidência pede a sua compreensão para 
o fato de que, de repente, o ?"reSidente- âo 
Senado- resolveu convocar uma sessão ex­
traordinária. Há um assunto -irllj)ortarite dentro 
da pauta, razão pela qual nós temos que sus­
pen·der os nossos_ tt:é!Da!h_os p~r 30 minutos. 
Pedlmos, mais uma vez, que V. 51 entenda 
esta normalidade no momento de iniciarmos 
os nossoS trabaipos. Estao suspensos, portail· 
to, os nossos trabalhos por ·30" rTii_nutos. 

(A _reun,i~o foi suspens~ _à_s 19h4min.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Ha­
vendo número legal, declaro abertos os nos­
sos trabalhos. 

COi:tsüJtõ_ oS __ SiS~ ~nadares se dispensa­
riam a leitura da ata das reuniõeS anteriores. 
-- Dispensada a leitura, convoco o Dr. Mau­
ócio Monteiro de Santana, por favor. 

Dr. Maurício, V. s~ está perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Senado, que atua. 
subsidiariamente com o Códigó P~nal. Eu lhe 
pergunto se V. S' se compromete a dizer a 
y~rdade, toda_ a verdade. 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA -Sim: sf. Seilador .. --

,. O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Por 
favor, v. s~ poderici declinar-o Seu nome, ídade, 
Joç_ID__dg~traPalho e profissão. 

O sR. MAUR1cí6 Ml5NtEIR.<J bE SANTA-
NA---:'" Eu sou Maurício Monteiro Santana_. Te­
tfo"C?:53 anos. SoU ofiCial superior de máquinas 
da Marinha: Me"rcaõle, atu:alfri"ente exercendo 
a Presidêi-icia da Federação NaCional dos Tra­
\:lalh~dores ·ero Jr~nsporteS-Maótinros e Flu­
viais, no Rio de Janeiro': Sou_ marítimo há cerca 
de 30 anOs_,. "35 anos. --

. O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
v. 5' já terh c:onhe_éimef!to da sua convocação 
e da finalidade desta Comissão, portanto, dou 
a palavra, inicíalmente a V. S', para as C?onside­
rações que achar necessárias, pelo tempo que 
precisar. 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA: 
NA -Sim, Sr." senador, muito Obrigado. 
-- EXrii5' Sr. PreSidente da Comissão Parlamen­

tar de Inquérito que apura Irregularidades na 
administração públtca, Exrn~ Sr. Relator, Sena­
dor Carlos Chiarelli, Exm~"' Srs. Senadores, 
membros da Comissão:-Acionado pelos sindi­
catos marítimos que integram o ConselhO da 
Federação Nacional dos Marítimos, nós, dian· 
te da publicação da Resolução no 9.943 e: d~ 
diversas irregularidades, a nosso v_er_, que afe­
tam a política de Marinha Mercante Brasileira 
e,--partiCÚlarmente, o emprego dos -trabalha­
dores marítimos, associados e filiados aos Sin­
dicatos que represento, vimo-nos na obriga­
ção de encaminhar um oficio, no mês de abril, 
c:ieste ano de 1988, à Comissão, a_o Exfn<? Sr. 
Senador Presidente da CorrÍiSSã6 Parlamentar 
de Inquérito, em que apontávarrios aquiJo que 
entendíamos como irregularidades no setor 
de Marinha Mercante, a começar pela publica­
ção da Resolução n"' 9.943, que abria o tráfego 
da Conferência Brasil, Europa/Brasil a uma 
empresa, Navegação Transroll, que possui 
apenas um navio. Das irregularidades que 
apontava o documento, não era es.sa a_(jffiç:a .. 
Apontávãmos também que essa empresa aca­
bava de adquirir o navio Karisma, que perten­
cia a uma QUtril ~mpresa, também det~ntora 
de um navio só, a Kommar, navio este que, 
desde que _fora açlquirido na lnglaterra, no va­
lor de 32 mtlhões de d6laies, nãO tiVer~, repas-­
sado, até o dia de hoje, o SE:l~ .déblto para 
um armador brasileiro, nem para o antigo, 
nem para o atual Transroll que o assumiu, 
continua a operar, recebendo dividençl.os e lu­
cros da operação, sem que ninguém assuma. 
Apontávamos, t:l.mbém, a existência, através 
de ,docwnento do qual tomáramos conheci­
mento en:t Londres, que apontava capitais bra­
sileiros detentores de 11 naviOs- na bandeira 
de conveniência, que, são band~i~ de países 
chamados de registro aberto, o que nós enten­
demos _que é uma irregularidade. Dessas, nós 
conseguimos detectar 9 desses naviQs que 
pertenciam à Vale c;l.o Rio Doc.e Navegação, 
a Doc:enave. Po:r fim, preocupávamos a possi­
bilidade de desemprego de marítimos-brasi­
leiros, tendo em vista que s6 no ano_ de 1987, 
1500 marítimos fo_r_arn desempregados- e 
os dados são çios própri~~ a!ffiador~s-: s:erca, _ 
d~ 60 navios foram paralisadOS e i16s seiífimos­
que, com a entra_da, dessa empresa, c:om esse 
navio úniCo, iria; ·certamente, afretar,_já que 
Conferência de Frete Brasíi-Europci-Brasü, 
que não deixa d~ s~ \lm cartório, é uma ofga-­
nizaçãó que-vem- fu:néiõnando- âescfe -qu-e o 
Brasil fiXOU a sua política de Marinh.,_ Merçante, 
ein 1967, com a redprocidade e o chamado 
Cõdigo_ de Conduta. ~esse tráfego particular, 
duas empresas brasi_le_iras e vinte e duas em· 
presas estrangeiras -sao rriembros .dessa Con­
ferência.-Essas duas einpresàs brasileíras, 



1838 Terça-feira 9 DIÁRIO DO CONdREssO NAOONAL (Seção 11) Maio de 1989 

que, com navios próprios, vêm operando, sen­
tem e reclamam - é claro que não têm dito, 
porque têm receio de ~ol_oç_ar a ÇBJ.estão diante 
das autoridades: a Alian~- opera com 8 navios 
e o Uoyd Brasileiro com 5 navios próprios. 
A entrada de uma empresa, que só tem um 
navio e que já estava contemplada através do 
Decreto-Lei_rf 9.101~ qu-e era o chamad_o De­
creto dos outsidcrs, já estava entrando nesse 
trade, como eles chamam, com 5%. Agora, 
a possibilidade de dividi_r_ e.ss.es ,50% entrE: _tr~s 
empresas, se· os 13 navios já vinham operando 
com uma certa ociosiQade, como iria dividir 
essa ociosidade? O atm'lento da ofer@ de to:.. 
nelagem simplesmel)te Iria aniquilar o Uoyd. 
Brasileiro, Basicamente, o Uoyd Brasileiro iria 
acabar e desémpregar marítimos nos dois _se­
tores. O Uoyd BrasileirÇJ é a principal vftima, 
porque ele sofre uma aQressão em -dois senti­
dos. A primeira, Com a a_Qertura ctessa Confe~ 
rência, pelo Decreto n" Q.943, ~ a segunda, 
pela não cessão de recursos, _para que ele 
comece a operar, O Uoyd não-recebe reçur.;;os 
do Governo desde 196:~ _e nece"~lta de um 
certo aporte para operar. 

O que nós estavamo.s; vendo __ -;-:- se r11e per­
mitem a imagem - seria a pperação dess;;t 
nova empresa, que não tern_ n_ªvfq própriO, 
afretando Mercedes Benz, para competir com 
os fuscas do.Uoyçi brasileiro .. Pi"ovaVe1f!le!l~~· 
nós veríamos o __ Uoyd liquidado em pouco 
tempo. Nem os cinco dele, e!e: çonseguiria 
colocar na competição com ~~a empresa. 
Evídentemente, esse fato iria redundar num 
aumento do des_ernprego, que já_ eXiste- Ii.óS 
temos mais de 500_0 roariijn1QS_.d.es_E!mprega­
dos; tínhamos 1.500 do ano Qe 1987. _Nó.s 
teriamos a perspectiva de desemprego de 800 
marítimos com_essa operação. Por quê? Por­
que esses navjos afre~çlo~ .. R~li!! _empresa 
Transroll, que é uma das grandes afretadoras 
dentro do me.rcado de carga se_ç~. na carga 
geral, exceb,iando a FrOnape e _a D_ocenave, 
que detêm monopólio, não têm tonelagem 
necessária e tê.m· que afretar para que mante· 
nham o flw:o de importação de petróleo para 
o Brasil, porque é urna questão de .estr_atégi~ 
e de soberania, a TransrOiré Uma das grandes 
afretadoras, detendo um_navio- s~. Os valores 
estão no doç:umento _que entr.eguei. Jâ esta­
vam em tomo, no ano passado, de cerça ele 
37 milhões de dólares, Isso c; UI"Tla fonte de 
evasão, sem proporcionar a reCíproca, que in· 
clui empregos, pagamento de tilbutos, impos­
to de renda.. tributos sociais .. ~se. eu. tórftó 
a dizer, é um aspecto. 

Eu elaborei, Si-. Senador, uma pequena pau­
ta, pois são muitos doçumentos, para que_eu 
possa apenas me orientar e informar y. ~. 

Então, o que diz respeito ao doçumento_ 
inicial, de quatorze de abrll de 1988; eU ·reitero 
os termos do oficio em que apontávamos, evi­
dentemente, essas irregularidades: da conces­
são, da liberalização, a Transroll do Brasil-Eu· 
ropa-Brasil, da existência do navi_o da Kom­
-ffiar: qUe--é 0-ChãmaaQ~Kãrisma: um navio 
que es_tá__comprado há 4 anos e e$á_em mãos_ 
dessa empresa e que custou 32 milhões de 
dólares, e que, até hoje, nós não sabemos 

por que foi registrado em Tribunal ~rítimo, 
se não_ de_tém uma propriedade, não está iden­
.tificado o proprietário, nem-O responsável pelo 
d_ébito. O ·caso. é Que _ó conSliqlidor brasileiro, 
o contnbuinte brasileirO está pa·garldo isso. Isto 
faz parte do no$® processo de endiyjdamento 
externo ~ fQfé!IJl pagos, já que os ingles_es cer~ 
.@mente. r:~eberaro ~Q d~nh~:)ro, 

Completar ao documento inicial, Sr. Sena­
dor:, nós fomos instados. pela Secretária do 

-Sr. Senador José Ignácio, a fornecer um.a lista 
de quesitos, _em que nós_ fome(:emos, uma 
semana depois, no dia 24, na_~guinte semana 
em que nós indágavamos, tomávamos efetiM 
vos. dá\'llm~ (erma às perguntas que tínha­
mos elaborado no otiçiQ de quatorze de abril, 
.de 1988._ Essa lis_ta de .quesitos traz, se me 
permitirem, eu poderia relembrá-la_: são os 
quesitos que nós achavamos da maior imporM 

-tância para serem colocados a Sunamam, ou 
, ao ministro dos Transporte. E. se me permi­
tissem, eu iria lê-los agora O primeiro item 
é:'em que fatos oü princípios se baseou a 

. Sunarnam para editar a Resolução no 9.943, 
de 10 de março, de 1988, autoriiandoa Trans­
val SA a operar no longo curso, dentro da 
-c'onferêntra: BraSil --Europa, porque é uma 
emPresa dâs _ritais noVas. da .navegação merM 
cante brasileira_ e só tem um navio: o Pioneiro. 
Tendo a referida empresa somente um riavio 

·pr6prici, ó rlavlo roiiMon-~:oU-off Pioneiro, o 
-navio Ro Ro, em que PróPQrÇãó ·ocorrerá a 
participação da empresa dentro dos 50% que 
-correspondem à Bandeira brasileira. É aquela 
que -eu já havia infoimado que, do lado euroM 
Peu, são .22 empresas e~ do lado brasileiro, 
~ _<l __ empresa n·avegação_ Lloyd Brasileiro e 
1\i[âr\Ç~ Então, pergl.tntávamos aqui erri qüé 
proporção se dará essã iiltefveniê11cja dessa 
empresa, qu.e só possui um navio. 

De acordo com a re~luçãe:, as conferências 
são indispensáveis" pa"ra assegurar a presenç~ 
brasileira no tráfego marítimO, a Resolução 
-11~'8364, de 84, da Sunamam, as conferências 
são indispensáveis, para assegurar a presença 
brasileira no tráfego marítimo internacional de 
carga, e existem acordos de ~iação para 
exploração conjunta Uoyd Brasileiro versus 
empresa privada, homologados pela Comis­
são de Marinha Mercante, precursora da atual 
Snnamarn que também_ 9 seriam .. Então, o 
que_queremos, com esse quesito, é que a Su­
namam informe se esses acor!los forai:O feitos 
-assim -de maneira aleatória. Não! ExiStem oS 
acordos nas quatro diversas linhas, são feitos 
previamente, são acordo$ transc.ritos em ca~­
tórlos, acordos de exploração, vamos dizer, 
associada de. uma determinada Unha e que, 
só- dePois -deS~ ácor_do_ felio Aiiança, Uoyd, 
o Lloyd NetUmar, Uo~d Paulista.~ que são tráfe­
gos diferentes, para· a:-Európá, a Sunamam 
autorizava", na época em qüe foi feito esse pri­
meiro1 _que nóS estamo.s <;i~ndo, particular 
Brasil - Europa - Brasil, tem uma convenM 
çao-_de ~a -eScritura lavrada em c_artório e, 
-s&·-depokcle-ssa---escritura 1av-Tada em cartório, 
então, a antiga Conllssâo da Marinha Mercan­
te, ag()ra Simaijl~m, atitOrizãva E: homologava 
a presença. Subitam~nte ~ empresa e':ltra, 

sem nada desses pré-requisitos, sem que te­
nha' formalizado esses pré-requisitos e se as­
so-ciou à empresa brasileira, vamos dizer, esta­
tal, que é ó Uoyd Brasileiro, detentora_ ~. sem 
as medidas que se fazem necessárias a estru­
tura de um acordo de operação conjunta d~ 
linha, e _o percentual também. 

No nosso terceiro quesito e o nosso quarto 
quesito, JUstamente pedíamos que V.~ inda­
gassem da_ Sunamam para fornecer a cópia 
autêntica desse aco_rdo, qqe existe, e dessa 
escritura pa·ra explorar a linha do rio _da Pra,ta 
Norte europeu, que é a origem da BEB, Brasil 
-Europa - Brasil, ele inicia-se_ na_ bélcia cto 
Prata e vai até os portos europeus. 

-Também no item ·5, pedeMse que seja forne­
cida a cópia autê~ticá da reSolução da Comi,?­
sâb da Marinha Mercante, que era, na ocasião 
em que começou a Conferência Brasil- Eu­
ropa - Brasil, _o documento de origem, de 
partida, se existe. Por que, com ele, nós vamos 
perguntar também se existiria para a T tansron. 

Pede que essa CPI, que a Sunamam informe 
a essa CPl quem e com que autoridªde, ou 
qual a organização federal assumiu a compra 
e o débito resultante da constrl.\çâo do navio 
Ro Ro, Karisma, no estáleiro inglês Smith Doe, 
no valor de 20.5_99 inilhões de libras, ou o 
equivalente a 32 milhões de d6lare~ PergÚnta 
como pode o riavio Ro Ro, o navio Kari.sma, 
serem registrados no Tribunal Marítimo como 
propriedade da Komar, porque o registro do 
Tnbunal Maritimo exige a declaração do pro­
prietário. Então, como pode ser esse navio_ 
registrado no Tribunal Marítimo, e ele _é_regi­
trado no Tribunal Marítimo Karisma, de pro­
priedade da Komar sem que aquela empresa 
até hoje, tenha assumido, assinado, vçunos di­

--zer, a promissória, o compromiss_o de endivi­
damento, da divida com a Sunamam. Per­
gunta que medidas a Sunamam, o Ministério 
dos Transportes, ou os I;3NDES tornaram ou 
tomou para se emitir da posse do _navio e 
cancelar o registro de propriedade da Kom,ar, 
Até hoje, isso não está definido. São 4 _anos 
de operação irregular, desse déQito de 32 mi­
lhões de dólares, e, até agora, nenhuma autori­
dade do Governo, nem a Sunatnam, nelll o 
ministro dos Transportes, neni o BNDES, tO­
maram medidas para retomarem o navio des­
sas empresas. Ele continua operando. Hoje, 
ele está operando, viajando, com_tod"s -~s 
irregularidades, com todas essas arpeaças de 
ser arresta_d_o ou nã9. o· riavio opera e nem 
paga nenhum tostão do débito com o GoveJTIO 
brasileiro. 

Pergunto também, na pergunta n9 9, no que­
sito, quantos milhares de dól~_r~s foram produ­
zidos em frete, nesse período, desde que ele 
foi comprado até hoje, porque, evfdentemen~ 
parece aos trabalhadores ql!.e esse dinheiro 
tem que ser repassado, inderiizado ao Gover­
no brasileiro e não pode ser gerido e nem 
pode ser auferido por entidade que, em ne-­
nhum momento, assumiram essa d'Nida. 

---E-pergunto t~o Í í, q-ue medidas pretende 
a Sunamam tomar, para acionar a empresa, 
caso essa não assuma o repasse da dívida 
comoBNOES. 
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Até hoje, nós náo sabemos. 
E,- por fim, como e por que a SUnéltitam­

permitiu a venda da Kommar para a navega­
ção Transroll, que era detentora proprietária 
ou te_cnicamente, ou hipoteticamente deten­
tora do Kommar do navio Karisma? Porque, 
no ano passado, se processou também l.tma 
venda, se é que existe; é o que dizem os jornais. 
Nós só estamos procurando saber, por que 
a empresa, o navio Karísma, ou a empresa 
Kommar foram adquiridos pela Transroll e 
continua operando. Foi por isso que_ os valores 
de afretamento dessa. holding da Transroll, 
que é a holding da Transroll e da Kor:nmar 
e eles foram, a nosso-ver, os maiores afreta­
dores percentualmente abaixo da Petrobrás 
e da Sunave, como eu dissera, no início, são 
empresas .que necess!tam manter o mono­
pólio e, por isso, afretam navios. 

Preliminarmente, esses são os __ nossos que­
sitos. 

EU ·gostaria de fazer urn_ interValo, Sr. Setiª­
dor, Exm~"'- Srs. e srs, que os marítimos são, 
a priori, contrários a afretamentos. 

A nossa participação; nos diversos seminá­
rios, alguns deles, como o- de 1986, patroci­
nado pelo próprio Ministério dos Transportes, 
nós apontamos os males do afretamento, nós 
pedimos e inclusive apoiamos .;..... há um pro­
jeto de taxação em cim~ dos afretamentos. 
Nós incentivamos a construção, que se abrisse 
de noyo, que se retomasse os financiamentos. 

Por essa razã_o, independente da questão 
particular aqui, nós apoiamos os Decretos _n9" 
2.404 e 2.414. É preciso que se diga, de forma 
preliminar: os marítimoS acham que os Decre­
tos n9S 2.404 e 2.4l4, __ 1Jm _s_obre o adjcional 
de renovação do cheque Marinha Mercante 
e o o_utto sobre a questão da desdolarização, 
são absolutamente corretos e vêm, evidente­
mente, em beneficio da Marinha_ Me_rcante, do 
trabalhador brasileiro e_ âa construção naval 
brasileira. EntãO, nós estamos aqui para defen­
der uma Marinha Mercante brasileira, nacional 
e cada vez crescente, que ela retome as posi­
ções_ que tinha e _que está perdendo, como 
frota mercante, é absolutamente indispensável 
ao surguimento da Marinha Mercante brasi­
leira esse_ decreto, o que não é a mesma coisa 
com relação à _Resolução~ n~ _9.943. 

Então, retomo a minha pauta e diria: temos 
a lista de quesitos; vamos, então, a Lim novo 
telex. Re<::ebemos um novo telex da Abaie, que 
é uma associação que congrega as duas, ou 
três empresas detentoras de nªvios especia­
lizados que são o Ro-Ro, o Transroll, o Global 
e a própria Kommar, que são do grupo da 
própria Transroll, em que ele nos acusa de 
posições levianas, de fazer Iobby. Nós quere­
mos dizer que, com todo o respeito, data vênia, 
o nosso telex, se o Exrn~ Sr. Presidente me 
permitir ler, nós contestaffiõS, item por item, 
o que foi dito naquele telex acusador. Então, 
eu dizia ao Senador José Ignácio Ferreira: 

Prezado Senador, 
Atendendo a vossa _solicitação e com~ntan~ 

do o telex da Associ_aç_ão arasileira de .Arma~ 
dores Internacionais Espécializado, que pre-

tente responder o nosso telex 07&88, quere­
mos informa o seguinte: 

1 -Preliminarmente, o nosso telex não é 
de autoria do Presidente da Federação Nacio­
nal dos Trabalhadores em Transportes Martti­
mos e Fluviais, mas sim, co-ássinado por to~ 
dos os presidentes dos sindicatos maritimos,. 
representados nas navegações de longo cur­
so. 

Então, os sindicatos todos;. os filiados assi­
naram isso, como o telegrama, e assinaram 
a denúncia à Cotnissão Parlamentar de Inqué­
rito. 
2-Quanto e quem, na Marinha Mercante, 

afretou foi o fato que tem provocado, nos sin­
dicatos dos trabalhadores rnarftimos brasilei· 
ros, a mais prOfunda repulsa, seja Uoyd Brasi­
leiro, a Aliança, ou qualquer outra empresa 
de navegaçãO brasileira que utilize do recurso. 

E, sobre esse fato, já provocamos duas ve­
zes o CongressO Nacional, quando, no ano 
de 1985, o honrado Senador Nelson Carneiro, 
l:lo PMDB, bem como o Deputado José Eudes,. 
do PT, fiZeram um requerimento, pedindo in­
formações sobre os afretamentos da Petro­
brás e na Docenave. 

Em suma, condenamos o afretamento, co­
mo um_ fator de desemprego, de nacionali­
zação e sucateament.o da .Marinha Mercante 
N~donal. 

Explico que, em 1985, além disso •. nasceu, 
na sede da Federação Nacional dos Maritimos, 
a célebre CPI .da:sunamam. Marítimos, meta­
lúrgicos e engenheiros juntos, conVocamos, 
ha- ocasião, -o- Senador" Satumino Braga. S. 
E>r ouviu de nós a reclamação e o pleito e 
lá, então, nasceu a CP! da_ Sunamam, dentro 
da sede da Federação Nacional de MaritiJTIOS, 
já então com este que vos fala Presidente da­
quela Federação, porque entendiarnos que o 
escândalo dos afretamentos, o escândalo da 
Sunamam e -da não construção de navios ti­
nham quer ser apurados. 
- No te-rCeiro item, nós dlssemos: Sobre o 

tema propriamente dito, temos que dizer que 
as estatísticas d_~ Sunamam forma intepreta­
das pela Abaie, de modo a favorecer as suas 
associadas, as emprE!sa.STransroll e Kommar 
pertericem aos mesmOs acionistas. E o Presi­
dente da Abaie é diretor da Transroll, não sen­
do_ de estranhar, pois, o seU procedimento. 
Esse grupo· poSsui apenaS--um navio pr6prio, 
o Pioneiro, e opera um outro navio, como se 
fosse seu, o Karísma, embora se recuse a as­

_s_\.lmir a dívida resultante da sua aquisição. Es­
sa dívida vem sendo saldada no exterior, com 
o recurso do contribuinte brasileiro, enquanto 
o grupo controlador da Kommar e Transroll 
opera indevidamente o Karisma, auferindo os 
lucros. 

4-As despesas de afretamento do grupo 
Transroll e Kommar totalizaram 31 milhões 
de dólares, em 1986, e 69 mllhões de dólares, 
em 1987. Essas somas comprovam-que esse 

--grupo, possuidor de apenas 1 navio, foi o s~ 
maior afietador dos navios estrangeiros em 
1986, e ê o terceiro rriáioi em 1987, excetua­
das aquelas-dua;s empres~s nacionais que mo­
nopolizam, que- eu hàvia relacionado. Essa 

constataç_ão é alarmante. pois esse grupo pro­
pri_e_tário do solitário Pioneiro teve despesas 
de afretamento, em 1987, somente superadas 
pela Petrobrás e Docenave, proprietária de 
duas maiores frotas de navios próprios doBra­
sil e que empregam junto mais de 3 mil maríti­
mos brasileiros. 

A alegação de que a navegação Transroll 
estaria criando mais 2.00 empregos para a Ma­
rinha Brasileirá: estaria correto, se informasse 
também que ffll fato s6 ocorrerá, se concre~ 
tizados os contratos pelos idos de 1992. Nesse 
íhterün, citando o Diógenes, os marítimos pre~ 
ferem que a Transroll não nos tire a_quilo que 
não nos pode dar. 

Então, a alegação da empresa de que iria 
proporcionar os duzentos empregos para a 
marítima, nós até gostaríamos. Acreditç~mos 
que vai ocorrer, se toda essa questão for_so]u­
cionada, lá pelos ídos de 1990, Mas, no mo­
m-ento, a empresa vai oferecer empregos para 
marítimos asiáticos, paquistaneses, ffiipinos, 
indianos, que vão operar esses navios. E nós 
vamos ficar esperando, como se fosse um 
céu, o céu de 1990, para termos os nossos 
empregos. E ainda mais: temos infomiáções 
a respeito dessas contratações, que não são 
naqUele número que a empresa diz ser, seis 
navíos: ela só tem, contratados, dois navios. 
De maneira que queremos voltar ao assunto, 
já que ternos um documento que analisa a 
concessão desse empréstimo, que gostaría­
mos de nos estender mais ao final. 

O sexto ponto: é importante notar que o 
Uoyde brasileiro detém 50% dos direitos da 
bandeira brasileira no transporte de carga ge­
ral e que, no telex da Abaie, é acusado de 
manter 16 nãvlo~.sob afretamento, que é obri­
gado a fazer por não receber do Go~o re­
cursos próPrios para expandir a sua frota. 

Expertdeu menos divisas em afretamentos, 
no ano de 87, do que o grupo de Transroll 
e da Kommar. Então, apontávamos todos os 
navios apontados como afretados pelo Uoyd 
brasileiro - e voltamos a dizer, condenamos 
esse afretamento --mas o Uoyde, reconhe· 
cemos, é obrigado a afretar, porque ele tem 
que manter o tráfego e a participação nas con­
ferências que detém, e o Governo não libera 
o empréstimo necessário. 

Houve estudos de_uma empresa particular, 
a que, ao final, decidiu que o Uoyd Brasileiro 
era viável e deveria receber os recursoS para 
se soerguer, já que, financeiramente, ele vem 
operando e vem operando a contento. E1e pre­
cisa de recursos para fazer navios novos e 
para reparar os navios obsoletos, já que a frota 
mercante brasileira é obsoleta, inadequada e 
velha. Agora, é velha mesmo, e essa disputa 
que existe entre financiar e não fmandar, a 
questão da CPl da ~orrupção na Sunamam, 
tudo isso retardou, e muito, a elaboração e 
a construção de novos navlos. 

pq_r iss_o, entendemos, também, que é uma 
alegação que não tem a Ver com a questão. 
Também estamos contra os afretamentos, 
mas esses navios afretados nã<J tinham a ver 
com o frete, ou com o tra,de. ov com a confe­
rência a que estávamos nos referidos, Brasil­
Europa--Brasil. 
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Contestamos o sétimo pónto: OS arreiamen­
tos atribuídos ao Uoyd Brasileiro, à Aliança, 
através da Abale bem como aqueles utilizados 
pela Petrobrás e pela Docenave, por quem 
não morremos de _amores, ocorrem, para o 
exercício do transporte de granéis sólidos ou 
liquidas. Nesses mercados, é prática interna­
danai a manutenção de percentual elevado 
de navios afretados com o 'que não -concor­
damos, mas aceitamos, em caráter comple­
mentar à frota própria. 

O GrupO TrariSroll - Kommar, por outro 
lado, afreta indiscriminadamente, para o exer­
cíçio de suas atividades, alegadamente princi­
pais, o transporte de veículos. e eu me permito 
mais um parêntese, uma interrupção, ant~s 
de ler o resto, para cltar aos Srs. Senadores 
que essa empresa foi pratrcamente respon­
sável - evidentemente que foi no governo 
anterior-. mas ela, nova, já no Governo ante­
rior, tinha praticamente acabado com os cha­
mados Lloyd Ubra, da Uoyd Ubra, os navios 
Uoyd Peru, Uoyd Chile, que trafegavam na 
l!nha chamada da ALALC, em .volta da Amé­
rica do Su1, porque a prática da Transroll é, 
com um navio só, ela, que agora está entrando 
no Brasil, Europa - Brasil, esse é um tipo 
de_coringa. O Pioneiro é um coringa -da empre­
sa. EJa colocou, no tráfego da ALALC, que 
é o nome do tráfego, que sai do Rio de Janeiro, 
dá a volta pelo Sul da América do ~ui, yai 
aos portos da Colômbia, Peru e Chile. E, nessa 
ocasião, ela colocou navios afretados. Ela en­
tro com o Pioneiro, depois, colocou dois ou 
três navios afretados e praticamente inviabi­
lizou - evidentemente que os· navios afreta­
dos, com marítimos explorados, dos países 
asiáticos, sem pagar os devios tributos, sem 
pagar Imposto-de Renda, sem as obrlgas;Oes 
sociais, Fundo de Garantia, sem todas as obri­
gações- a Receita Federal tem álguma-coisa 
a ver com isso, também-, opera esses navios 
que botaram fora do mercado os navios da 
Uoyd Ubra. 

Hoje, estão lá Lloyd Peru, Uoyd Chile, Uoyd 
Equador, em lay off, no Porto do Rio de Janei­
ro, atracados ao lado da Ponte Rio-Niterói, pa­
ra quem quiser ver. Praticamente, acabou com 
aquela linha, que era operada pela Uoyd.Ubra, 
uma empresa prtvada de navegação. 

Retomo, então, ao item 9. Devemos acres­
centar que a Transroll é detentora de várias 
autorizações. todas elas estranhamente obti­
das sob a justificativa da necessidade de viabi­
lizar o navio Pioneiro. O navio Pioneiro vai para 
todas as linhas, é o ónico navio, eles o colocam 
em tudo quanto é conferência. 

Após a primeira viagem, em cada conces­
são - foi o cas-o da Alalc - o Pioneiro é 
substituldQ. por navioS afretados. _ E foi dado 
início ao~ongo pleito, para obter-a viabilização 
de outro tráfego. Com o emprego dessa tática, 
a Transroll consegue deter várias autoriza­
ções, possWndo apenas um navio. Essas auto~ 
rizações ~ aí sim, em nome da justiça e da 
livre competiÇão- deveriam ser dadas a ou~ 
tros armadores que encomendariam navios 
e gerariam empregos para os marítimos. Ao 
invés disso, assistisse a conivência das nossas 

autoridadeS, permitÚ1do que esse grupo con· 
centre essas autorizações e as explore sem 
limite de prazo, apenas com navios afretados. 
.. _Não satisfeita, a Transroll insiste em utilizar 

aproteção ostensiva das autoridades, ao justi~ 
ficar a necessidade de ter uma cota substan­
cial na Brasil-Europa--Brasil, para abrigar 
dots n_a_vios _que obtiveram financiamentos do 
Fundo de Marinha Mercante, por terem suas 
viabilidades justificadas através do emprego 
de outras áreas. Caso obtenha a cota pleiteada 
no Brasil-Europa-Brasil, as demais áreas 
continuarão a ser fretadas com navios afreta~ 
dos, e a própria cota da Brasii-Europa-Bra~ 
sil também será cumprida com navios afreta­
dos, pois os dois referidos navios sequer co~ 
meçaram a ser construídos, e não serão entre~ 
gues antes de 1989 na melhor das hipóteses. 

Como os navios próprios Lloyd Brasileiro 
e da Aliança operam no tráfego do Brasil-Eu~ 
ropa-Brasil com acentuada oclosldade, ~ 
sistiremos ao seguinte escândalo: para fabn~ 
car uma cota injustificada para a Transroll, 
que-esse estímulo será explorado com nav_!os 
afretados, pelo menos até o fim de 1989: o 
Uoyd e a Aliança paral~ção navios própnos 
e_ se verão forçados a desempregar marítimos 
brasileiros. 

---eãõ firlai; ilô Por{to 1 O, eu bÜsqueí informa· 
ções dos navios que ela citava no documento 
da Abaie. Da extensa lista de navios afretados 
-~e-a Abaie atribui à Aliança e ao Uoyd brasi­
leiro, apuramos o seguinte: 

A) Todos os navioS atribuídos ao Uoyd 
operam em outras áreas.....:... não eram da ·con~ 
ferência Brasil/Europa/Brasil. Esse fato por si 
,só_ç\emonW'a a má-fê do Telex da Abaie; 
_ 6) Apuramos qoe o Navio New Holm foi 

entregue pela empresa de navegação aliança 
ao seu proprietário em março de 88~ é um 
navio que não está mais operando no _Brasil/ 
Europa/Brasil, estariã; 

C) Tivemos .nn:formação de que os navios 
Gotlandia e Laplandia, estados como afreta~ 
dos pela Aliança, na realidade são_ utilizados 
nos cambrais - esses cambrais são joint 
y_enture que o Uoyd brasileiro opera eorn a 
Aliança, só para a linha da Escandinávia, e 
exige. navios próprios e especialíssimos que 
sãO os navios chamados lce-class e isso não 
é s6 uma exeção nessa linha, esses navios 
operam porque o Brasil ainda não tem navios 
quebr~gelos, que possam operar todo ano, 
na linha da Escandinávia. E eu poderia citar, 
a minha própria, além de que existe também 
no Brasil esse tipo d~ facilidade, e cito a Global, 
que é Uma empresa também desse grupo da 
~aie, cujo annador nós temos excelentes re­
lações e no seus navios próprios nós temos 
um excelente contrato, os marítimos têm um 
excelente contrato que pertence ao armador 
Laurit Lacman, mas ele afreta um navio, e 
eu aponto~ porque ocorreu um fato inusitado 
mais ou meilos há 2 meses é _Chentrans wega 
é um navio especialíssimo, é um navio de cer~ 
ca de 16 mil toneladas que está afretado na 
cabotagem do ~rasil. Ele opera dos portos 
de Rio Grande, lá de dentro do terminal petro­
químico, lá dentro do Estado do Rio Grande 

do Sul, até Maceió, possui 6 alemães como 
oficiais e 12 frlipinos, mas esse navio é um 
absurdo, a nOsso ver, pois no lugar desses 
12 filipinOs deveriam eStar -12 bfasileiros, por­
que o navio está internado por 2 anos em 
águas brasileiras. E ainda tem mais, mas nós 
aceitamos porque o navio não existe no mun­
do - eu não vi similar no BrasiL É um navio 
que transporta etano! ~ 135? abaixo de zero. 
Então, é Um exemplO, e -nós admitimos isso, 
embora nós tenhamos arrestado o navio, por~ 
que o capitão alemão agora em fevereiro de­
mftiu 12 dos filipinos e largou-os abandona­
dos no porto de Rio Grande;- de onde foram --
deportados. Então, a federação, que tem a 
Obrigação, o dever de solidariedade, embora 
entenda que esses filipinos roubam os nossos 
lugares, mas eles roubam evidentemente com 
a cumplicidade do armador brasileiro e quase 
todos eles fazem isso, a Aliança o Uoyd, todos 
eles fazem ísso, afretam essa minoria, esses 
grupos de_ explorados do mundo marítimo. 
Então, esses filipinos foram abandonados e 
entregues à Policia Federal, n6s entramos em 
defesa .deJes. a Federação Nacional dos Maríti­
mos, e através de um advogado entramos 
com um mandato na área da justiça e na área 
Jederal. 86 conseguimos arrestar _o navio no 
Rio Grande, e ele ficou lá mais de 5 dias até 
que viesse uma nova tripulação de filipinos. 
pois, aqueles foram deportados, e o coman­
dante ainda está sofrendo a responsabilidade 
de haver saído com seis homens, e os gaú­
chos, aqui, que podem dizer, os senadores 
gaúchos gue podem dizer, 91.!- as, pessoas que 
lá foram - colocando em risco o tráfego no­
turno, porque ele navegou desse terminaJ pe­
Rio Grande do Sul, à noite, com seis tripulantes 
e com a permissão da autoridade brasileira. 
É ·claro que a Marinha tomou -providências, 
e o resposável pela liberação foi - e acredito 
que até o Capitão dos Portos do Rio Graride 
tenha .sido demitido p-or esse erro que come­
teu, sob pressão, evidentemente, dessa multi­
nacional e dessa operadora, mas é uma em­
presa do grupo que está defendendo isto aqui, 
os navios especializados. 

Paia terrriiiíar, cito o meu exemplo próprio, 
dá necessidade do chamado navio lce~class. 

Em 1976; naVeguei- sou chefe de máquina 
também da Aliança e naveguei com navio ar­
poador, dos últimos,_ porque já foi sucateado 
e fiquei preso por sete_ dias, no gelo, lá no 
porto da Finlândia, ou melhor, antes de chegar 
à Capital da Finlândia, pois fomos navegar 
no invêmo. Era janeiro, __ e fiquei preso lá, por 
sete dias. O navio não saía do gelo, com todas 
as tubulações entopidas e, se o navio não tiver 
aquela guilha necessária para quebrar o gelo 
e dele se safar, não sai. Os navios brasileiros, 
atualmente não têm condição. Digo atua1men­
te, porque essa é uma tecnologia que a indús­
tria naval brasíleita pode superar, e temos cer­
teza de que os vamos ter dentro em breve, 
não só navios do tipo Chentrans wega, que 
transporta etano] a 1359 abaixo de zero, como 
vamos ter também navios ice-class, que po­
derão trafegar o ano todo, e desnecessário 
será o afretarnento desses navios especiali­
zados. 
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Encerro-esta tiarte da minha resposta, di~ 
zendo que não nos Interessa polemizar com 
armador A ou B, nem -com a Associação. por­
que dependemos de empregos deles; esta· 
mos preocu1pados com nosso emprego; com 
a manutenção da construção naval no Brasil 
e com_ o emprego -de brasileíros, mas assus­
ta-nos, e, aí, entro na qUestão-que também 
é da maior importância, de como a T ransroll 
consegue e conseguiu o seu financiame-nto 
para esses chamados dots navios que, hipote­
ticamente, em 1990, v~o gerar empregos; não 
duzentos empregos, talvez cinqüenta ou oiten­
ta empregos, diretos e indiretos, só com esses 
dois navios, porque os outros quatro ela ainda 
nem começou a construir e os projetos não 
foram apresentados. Mas vamos fa1ar só do 
projeto que foi apresentado ao BNDES, atra­
vés do fundo, e que foi analisado. 

Tenho aqui um documento, Exa., que é 
uma aná1ise do processo· e que vou passar 
às mãos da Comissão, rrtas,-antes. eu me per­
mitiria analisar os fatos de quando entrou. A 
empresa Transroll entrou çom um pedido, em 
1984, de financiamento para dois navíos. No 
começo. os naviOs eram de 6500 -tóne1adas, 
e, a pretexto dele, evi_d~temente, tudo está 
escrito aqui, porque este é um documento 
extenso que me chegou às mãos e tão logo 
tomei conhecimento - vários documentos 
que me chegaram às_mãos na Federação, 
quando se sabia que à Federação os maríti­
mos estavam _encaminhando uma denúncia 
-e volto a dizer: tenho ç~rteza de que muitos 
armadores gostariam de e,star aqui, ao meu 
lado, denunciando istç ~ é preciso que se 
diga- e não o dí~m porque estão com medo 
e não querem fechar suas portas na área do 
Ministério dos Transportes, então, tem todo 
aquele ... mas nosso compromisso, como é 
com trabalhador, e vamos assumir, os docu­
mentos nos foram entregues para que colo­
dissemos essas questões. 

Então, esse pedido de_ fi.nanciamento era 
de navio de seis mil e quinhentas toneladas, 
de três mil e trezentas a s_eis mil toneladas, 
para trafegar num trade que ela tinha, na área 
que era permitido e que há exportação de 
carros, que era_BrasU para Argentina e Brasil 
para aquela linha do Chile. A empresa, então, 
depois de várias ... era a única_ coisa que ela 
fazia. 

Os Srs. terão oportunidade de ler a análise 
da documentação, pOrque, se não me faJha 
a memória, está aqui, inclusive, na documen­
tação do Senador M.;l,u(k:lo Corrêa, no docu­
mento do Senador lido em Plenário, e os fatos 
são esses: o grupo que analisa o projeto, den­
tro do Banco National de Desenvolvimento 
Econômico, em 25·5-87, por esSas raZões, 
pelo tipo de navio que ela pedia, pelo tipo 
de navio que a empresa pretendia construir, 
achava que a companhia não tinha. S6 tinha 
um navio pioneiro, que não tinha coodições 
de gerar recursos n~~árlos para pagar os 
navios que estava pedindo para construir. Haw 
via onze quisitos. 

Vou me limitar a ler a página 5 desse docu­
mento que vamos passar ao senhor, ao relat6-

rio da análise da Denave, do AP 2; emitido 
em 25 de nove~ro de 1985: 

"Concluiu pelo indeferímen.to desse fi­
nanciamento, porque a empresa- entre 
os riscos, vem apqntando_ - sit1,.1ação 
econômica retrospectiva da Teansroll ca­
racteriza-se por reduzidas margens ope­
racionais, que têm afetado significativa· 

- mente a sua capacidade de autogera­
ção," 

Porque operã l.,lm_navio Só-=- doU um exem· 
plo - e tinha uril cOiniató priricipal com a 
AAT. Sessenta e cinco poi' cento do compro­
metiiriéiito de transporte· da Transroll com es­
se naVio -pioneiro era com· a FlAT e era uma 
coiSa afriscâda. De repente, ·a f(AT deixava 
de exportar, muda a política dentro da indús­
tria automobilística no Brasil e, tendo a T rans­
roll s6 aquele navio contratado com a FIAT, 
evidentemente não poderia honrar os seus 
compromissos. 

E vem por aí. São ante itens, ·que eu não 
gostaria ... Vou ao terceiro: 

"Há forte concentração de méUs da me­
tade da receita em um único -cliente, que 
é o caSo' da FIAT. Um navio de 6.500 
toneladas :--- que ê o nome que teriam 
dado, já que o um primeiro deles_ é pio· 
neiro, que existe- apresenta capacidade 
bastante superior ao trade com que se 
comprometia"_ 

Eõtão, estava se comprom~~fldo a navegar 
para a Argentina e para o Chile, portos do 
Chile e do Equador, com i.lr'n navio de 6.500 
toneladas que é, muitas vezes, sUperior às ofer­
tas, à demanda daquele tipo de trade. 

Por isso, também, o analista negava. 

-"A linha Brasil, Peru, Chile, para onde 
pOderia ser deslocado o novo navio de 
_6.000 iiSso com relação ao Brasil,_Argen­
tina, Chile, Peru, para onde podeila ser 
deslocado o_navlo de 6.000, ~mbém não 
apresenta perspectivas comerciais razoá.M 
veis." 

Por fim, diz - são onze itens que não vou 
ler aqui para não me tomar cansativo - no 
último diz: -

"A empresa não dispõe, atualmente, de 
capacitação técnica para acompanhar o 
projeto e a çonstrução, tanto da jumbo­
rizaçãó do pioneiro- que pede- como 

-do novo navio." 

Isso era o projeto Dois. navios. . 
Então, o que aconteceu? Ao final, di~nte 

dessa derrota eminente dentro do BNDES, 
a- empresa solicitou a suspénsão do trâmi~e 
do processo, em 16 de dezembro de 1985, 
e~ um dia antes da reunião ordinária da Dire­
toria do BNDES, que ia apreciar o pedido e 
negá-lo oficialmente, retiraram·no da pauta 
ordinária da reunião do dia 17 de dezembro 
de1985. 

_ Em 17 de dezembro de 198.5, a erripresa, 
na iminêndá de v~r..negado oficialmente pelo 
BNDES o documento, retiroú-o. _ 

E, af, começou o que chamo_ de manoqra 
Uma delas foi novamente com O favOrécimen· 
·to das -autoridades. - - -

Nesseperiodo,em !986-elevouumt~mM 
po-foi sugerido à empresa que apresentasse 
novo projeto. Ela apresentou seis novos proje­
tos, que são este dois que diz que, agora, foi 
au.torizada realmente a const.ruU: e os ~utros 
quatro que são propostas que ainda estão na 
fase de projeção de projeto, de organização 
do projeto. Mas, ainda assim, os dois que fo­
ram -autorizados ainda não tiveram sequer 
uma chapa de ferro soldada, Sr. Senador, ain­
da não teve uma delas. E é nesse r:t~vl.o que 
estão oferecendo aos marítimos oportunidad-e 
de emprego. Não teve wna chapa sequer sol­
dada_até agora. 

Então, começou um_ procesSo que C::hamo 
de proteção governamental, que nao ~i de 
quem parte, nem quem é o autor, e que nos 
cabe apen~s informar que é irregular. 

A primeira foi com a edição da Resolução 
n• 9.101, de 1986. Essa 9.101/86 simples­
n:t~nte criou a chama9a figura__j:lQ_ ~utsider 
brasileiro. -- -- -· - ----

Depois .de- insiStir de várias maneiras, de 
ter sido negaâO o Seu projeto, porque não 
tinha viabilidade técnica, pelas ràzões que 
)::X"' vão ver no documento, conseguiram; eri­
tãO, a Resolução 9.101, que cedeU ao Tran_sroll 
o quê? Parte no tráfego da Brasil/Europa/Bra .. 
sjl, que era cartorial - E:n_tenÇo átê cartorial 
...:._ da Aliança e do Uoyd brasileiro, dos 50%, 
e dava 5% de~se comércio para que a Trans-. 
roll pudess_e _transportar. -

Foi a· máneira que a Transroll, que só ope~ 
rava: C:Om carros; Brasil, Argentina e Itália, os 
carros da Fíat e esporadicamente da Vime· 
zuela, entrou no mercado Brasil/Europa/Bra­
sil, trazendo da Europa cargas também confe­
renciadas, que foram, evidentemente, claro, 
tiradas do Uoyd brasileiro, que ~- a_grand~ 
"irmã_ P_a':!!~"- do mercado de toda navegação 
mercante braSileira, Permita-me ã irreverênda. 
Então, 5% _foram tirados do Uoyc! brasileiro 
e começo.u _cOrn uma Ot!tra _irre_g~lazi~dãde 
na época. ESSa e_riipresa começou transpor· 
tando, tinha direito a 5%, transportou mais 
-aos 5%' cerca de e ou 9%. os números estão 
pbr aí e a ·sunainafrl vai poder fornecer iss-o 
tecnican_ten~e. ténho os d.ocumentos, porque, 
eles ê que têm de fornecer essaS i!"ifolll}a_ções 
corretas. Mas_ ela carregou m~s de_ 8%. Tem 
uma caracterlstica, Srs. SenadOres. Nesse 
pacto, ·a ·empresa só tinha direito a carregar 
5%, que já foi um_-absurdo, porque o outsider 
é um naVio que não tem compromisso· n~­
"nhum caril os artnadores, nem com eXporta­
·dores, ele entra como se fosse - a palavra 
-outslder, na tradução, vamos dizer livre, eu 
düia, é tutl' marginal, dentro da conferêncía, 
e- um riãvto marginal e que aproveitou, vamos 
dizer assim, trabalha como punguista, sobrou 
alguma coisa, eles vão ~ pegam a carga que 
seria dos conferenciados, dos 50% brasileiros. 
Então, eles pegaram, volto a dizer, dÕ Uoyd 
brasileiro, que sempre está distraído, foram 
lá e apanharam 5% dO Uoyd brasileiro e carre­
gou muito mais desses 5%, mas tem uma 
característica, tinha um Compromisso "nessa 



1842 Terça-feira 9 DIAR!O DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Maio de 1989 

entrada que se a empresa que tfansporta mais 
é chamada over, a empresa que está over 
na conferência, seja nesse processo do outsl· 
der ou seja entre os próprios conferenciados. 
entra a Aliança e Uoyd, entre Netumar e Uoyd.. 
na Amêríca entre a Paulista e o Uoyd, no Medi· 
terrâneo, quem transporta mais é obrigado 
a pagar o outro, é um acordo de cavalheiros, 
me que quem transportar mais é obrigado 
a repassar. Essa: Transroll, nesse caso, trans­
portou mais, ela está over, e não paga ao 
Uoyd brasileiro, nem pagou a ele o excesso. 
que ela transpórtou, vejam V. St', ~ Sunamam 
concorda com isso, quer primeiro que Uoyd 
e Aliança paguem o excesso aos europeus, 
porque têm que pagar a outra banda do acor­
do, da conferência, do cartório, são as empre­
sas européias, eles têm que pagar o excesso . 
e são cerca de 17 milhões de dólares: infeliz­
mente, fugiu-me o recorte em· qUe o Presi- . 
dente do Uoyd diz quanto é que a empresa 
deve de over, quanto que a Ttansroll deve 
de over a eles dois e à conferência, então, 
ela não paga e a Sunamaril não a obriga a 
pagar, e ainda mais, liberou essa 9.943, com 
a empresa com todo esse problema, agora 
já no ano de 198& Então, são 17 milhões 
de dólares que a empresa se recusa a pagar 
rque os conferenciados são Uoyd e Aliança, 
vão ter que pagar aos europeus. esse ê o pri­
meiro problema. O segundo, no primeiro mo­
vimento de exercício dos seus 5%, de quem 
a companhia fez, ela cometeu uma segunda 
irregulariedade, que até hoje não está clara 
e que já denunciamos no Conselho de Asses­
soramento CoriSultivo da Sunamam, da qual 
somos parte, somos membro, representando 
os trabalhadores, ela começou a transportar 
locomotivas da Polônia; ora, locomotivas para 
a Rede Ferroviária Federal é uma carga priva­
tiva de empresas de navegação estatais, tinha 
que ser Uoyd brasileiro a carregar, porque, 
eu diria, permitam-me dizer, é o ffiê mlgnon, 
locomotiva ê um frete que dá muito dinheiro, 
e quem carregou da Polônia, dos portos de 
Gdahsk! Locomotivas vieram para, parece­
me, para a Fepasa ou para a Rede Ferroviária, 
não sei espeCificamente para que tráfego, 
transportados por essa empresa Houve a gri­
ta, nós interpelamos o Presidente do Uoyd 
brasileiro, para saber como tinha acontecido 
isso e até hoje não foi explicado como a Trans­
roll, iniciando esse processo de oustslder de­
la, carregou uma carga prescrita para empresa 
nacional, assim como o trigo é do Banco do 
Brasil, para os navios da Docenave, há cargas 
que por lei sãos prescristas para estatais de 
navegação. Essa seria a s_egunda irregularie­
dade. A terceira, além dessa concessão, vem 
-já estou falando demais -, _de. _novo, já 
em 1986, analisando a nova proposta desses 
dois navios, depois que tinham sido retirados, 
eles voltaram a entrar com 2 novos navios; 
de novo, a assessoria que faz: análise de proje­
to, voltou a dizer - vou, textualmente, dizer 
o que o analista informou a respeito do projeto 
-à pág. 28 do documeiito! 

"Conclusão da análise econômico-fi­
nanceira, retrospectiva: a empresa apre-

senta elevados custos operacionais, prin­
c:ipê!lmente com os navios afretados, sen­
do sua margem bruta insuficiente para 
fazer face as suas despesas gerais, admi­
nistrativas e financeiras. Embora tais des­
pesas tenham sofrido substancial redu­
ção no-período em análise, os resultados 
operacionais liquidas continuam negati­
vos". 

Isso fei na segunda passagem do projeto_ 
pelas mãos dos analistas do BNDES. 

E. aqui, tein i.im outro' abSurdo de raciocínio. 
A empresa alega, em seu favor, está em algum 
lugar, mas como já sei isso de cor, porque 
é um absurdo, e é por isso que ficou gravado, 
a empresa alega que na informação subse­
qüente, para conseguir o financiamento, que 
conseguiu; finalmente, com a passagem, com 
a substituição de navios afretados pc-r navios 
próprios, ela estaria em condições de operar 
com maior rentabilidade. Isso é de um absur­
do ·e de urna má fê que tem que ser dito 
aqui, e eu não poderia deixar de dizer. Qual­
quer um menos informado sobre marinha 
mercante sabe que um navio afretado opera 
com condições de custo mais reduzidos em 
relação a um brasileiro. EStá na cara, sou brasi­
leiro mas não sou nenhum imbecil; sou marí­
timo mas não sou imbecü. O navio -afretado 
opera, os registros são facílimos ·de fazer, a 
operação não tem nenhuma tributação nem 
riScos fiscitis; eles operam com a bandeira 
da übéria, com a s_ede do escritório nas Baha­
mas, com tripulantes que vêm do Paquistão 
e não pagam ... Tenho também, mas não pude 
trazer aqui, um contrato desse tipo: o tripulante 
assina à entrada do navio, recebe tanto, e sai 
do navio com a mão na frente e pronto; não 
tem obrigação, férias, nem JNPS, nada dessas 
coisas que temos aqüi, que oneram em muito, 
justamente, a folha da empresa brasileira, mas 
com respaldo do social e em beneficio dos 
trabalhadores. É claro que temos que ter direi­
to à aposentadoria, a férias, e tem fuga. maior, 
a ·evasão maior desde a tributação fiscal. Não 
paga INPS, não tem compromisso algum com 
o Finso_c:ial, com o PIS, com o PASEP. E _ele 
diz - pasmem os Srs. - às tantas desse 
documento, com uma argumentação pró 
Trartsroll, de que quando substituir esses na­
vios afretados vai operar mais economica­
mente. Oaro que isso -é um absurdo. Reco­
nheço que um navio próprio do Brasil ê caro, 
ê mais caro, porque tem que pagar tributo 
no BrasjJ, tem que ter contrato coletivo com 
o trabalhador, tem que pagar férias e _tudo 
aquilo que todas as demais indústrias pagam 
no Brasil, e o que eles fazem é uma fuga e 
uma evasão de dificil controle do flSco brasi­
leirO e das obrigações sociais do Brasil. 

ISto tudo está aqui, Srs., mas, assim mesmo; 
esse documento, então, está com o "de acor­
do"; 27-5-87 foi encaminhado à consideração 
da Diretoria do BNDES, com o aprovo: "Ante 
o exposto, o grupo de análise ... "-isso depois 
desl'a5 pressões todas e mudanças- " ... con­
clui pela viabilidade técnico-econômico-fina­
ceirh do projeto de construção de 2 navios 

Ro-Ro, de 12.400 toneladas ... " --e já não 
é mais de 6.300, 12.400 toneladas; o de 6.300 
já era inviável naquele mercado da Argentina 
- não exiSte carro para transportarem, no 
mercado que propuseram - mas consegui­
ram, finalmente, a 27-5-87, a liberação do cha­
mado empréstimo, financiado através dó Fun­
do de Marinha Mercante. 

Nesse período nebuloso, que os marítimôs 
entendem que é nebuloso, de 87, passo às 
mãos dos Srs. um telex original, que _também 
chefiou-as nossas mãos, não sei como, bateu 
num envelOpe fechadO e me assustei, até, 
quando ó vi. Ele está em inglês, maS é um 
documento em atenção à Knut Aune_ Brasil, 
que é um ship broker famoso, um grande 
operador de navios na bandeira de conveniên­
cias, e que está mandando_uma carta à Trans­
roU Rio, em atenção do Sr. Richard Klein. Os 
senhores sabem que há dois Klein, wn que 
ê alemão, o pai ou irmão, e outro Klein que 
é o Sr. Richard, uma figura simpatissíssima, 
que é um dos detentores da empresa Trans­
roU. 

Vou ler o referido _do_cumento para que os 
senhores se escandalizem. Saliento que este 
fato é de 1986, no perlodo em que ele teve 
negado o financiamento e depois sairam essas 
injunções misteriosas todas que vieram a libe­
rar no final de 1987. Vou ler a tradução do 
inglês: 

At Carl Aune Brasil 
CC RIO=. l\TSRl'. MESSINGA 

Transroll Rio- At. R Klein 
At. Sr. Knut Aune- C. C: R. Klein 
Muito obrigado pela sua carta de 15 

de março com respeito a possibllidade 
de usar o fundo da Marinha Mercante bra­
sUeira. Estãmos prepai-à"ndo esf:!e"cifica­
ções para os dois navios porta-containers 
frigoríficos e remeterei via courrier dentro 
de alguns dias. _ 

Receio que a sua proposta seja muito 
complicada para a minha maneira prática 
de ver as coisas. Posso sugerir uma abor-
dagem alternativa? -

Digamos que a Transroll encomende 
os navios e o resultado do financiamento 
barato, dos subsídios e do fundo de Mari­
nha Mercante seja viabilizar navios pela 
metade do preço do mercado mundial. 
Proporíam-os que a Transroll ceda-os em 
fretamento a um custo com uma bilixa 
margem de rentabilidade (para satisfazer 
a autoridade da receita federal) ~ uma 
companhia estrangeira por aproximada­
mente 15 anos, dando a esta companhia 
estrangeira o direito de comprar os navios 
por uma quantia nominal ao final desse 
período. Os afretamentos teriam total ga­
rantia da Sea Containers Ltda. A Sea Con­
tainers seria proprietária de 2/3 da Cõril~ 
p_anhia Estrangeira e a T ransroll de 1 /3. 
A companhia estrangeira tentalia empre­
Slar os navios de modo rentável, o que 
seriã Tádf Se eles forem obtidos pela me­
tade do preço mundial. Na realidade, 
Transroll teria direito a 1/3 do lucro sem 
correr risco. Se a companhia estrangeira 
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tivesse prejuizo a Transroll não teria parti~ 
dpação na perda. Com relação que estes 
devem ser compensados pela garantia do 
pagamento total dos afretamentos dada 
peJa garantia do pagamento total dos 
afretamentos dada pela Sea Containers 
Ltda O problema c:om os recursos pró­
prios e o que fazer no caso do estaleiro 
não entregar ou a Transroll não apresen­
tar os navios. Em outras palavras podería­
mos oferecer depósitos mas somente 
desde que tenhamos garantia bancária 
de tê-los ressarcidos com juros, caso o 
estaleiro não entregue ou a Jhmsroll n?lo 
apresente _os navios. Es~ garantias de­
vem nos proteger integralmente contra 
riscos poUticos ou de força m~ior. 

Revendo o assunto, noto a sua insatis­
fação referente a inal>i.lidade de fechar 
(contratar) navio (s~pply Boat-Bo;.cer) 
mas você nunca retomou com resposta 
seguindo nossas últimas discussões e 
Galbraith de Londres disse que você. não 
estava presente fechar (contratar) dentro 
das condições exigidas. Temas tentado 
segurar o comte cook, navio tipo boxer, 
para a Transroll mas deduzi que você não 
estava lá para fechar a taxa líquida de 
mais de 7000 dólares diários assim te:mos 
que prorrogar/fechar em outro lugar. Vo­
cê também perderá o navio tipo tac:kler 
se ao fechá-lo imediatamente a uma taxa 
líquida de mais de 4000 dólares diários. 
Temos afretadores dispostos a contratar 
estes navios. Perd_emos dinheiro com os 
afretamentos para a Transroll_ durante 
muitos anos até agora e. voçê não pode 
esperar de nós a dispensa de alguns lu­
cros logo agora que o mercado está fir­
me. O melhor que podemos fazer ê lhe 
oferecer a prioridade de disponibilidade. 

Saudaçõés 
Jim Sherwood 

A pessoa que assina o telex é que está man­
dando em nome da Sea Containers L TD. Pas­
so o documento às mãos dos Srs. Senaqore_s, 
a versão em inglês, mostrO aq_s senhores, está 
aqui- e esse telex com o nQme da-Transroll 
aqui, o telex próprio da Transroll, está um pou­
co dificil de I~ r. porque essa é a 1 o~ cópia 
que mandaram para mim em inglês. Passo 
às mãos dos senhores, tamb~m, porque já 
estou me tomando cans~vo~o dos;um~~o 
de análise onde essa,s coisas são colocadas 
pelo grupo de análises do BNDE;S, é mais_ 
um documento. Aqui os senhores têm uma 
complementação com aqueles que enviei, 
mande~ na oportunidade, em abril de 1987. 

Da minha parte, Srs. Senadores, eu queria 
só lembrar que o superintendente da TransroU 
-e eu não quero ser aqui impertinente com 
isso, mas é um fato que atinge profundamente 
os maritimos -a presença do Sr. Washington 
que é o superintendente da Transroll, um 
usueiro e vezeiro em desnaclonalizar. ~m 
1971, ele, superintendente da Docenave foi 
quem iniciou a dOutrina de exportar navios 
construídos com recursos do contribuinte bra­
sileiro, e ele passou - eu dei o nome dos 

navios: Dossban ainda está l)avegando, Doce­
river, dosSikahyón, são _naVios que o Sr. Wa~ 
shington colocou na bandeira líberlana e tirou 
dos maritimos brasileíroS: EJe operava com­
gregos comandando e tripulações asiáticas, 
mas isso qu_e naquela oCasiãO nós _denunciá­
vamos, e que em 85 chegou a gerar dois pedi~ 
dos de informações do __ SeQador Nelson C4r~ 
neiro, e vi também denúncias várias dos mari~ 
times e de minha própria em diversos jornais, 
hoje em dia são nove, a Docenave que, naque~ 
la ocasião, tinha só três -navios na bandeira 
liberiana hoje tem 9 naVfoS, seja "ein)oint ven· 
tuiti. a-s empresas-rem os· nomes mã:is variados 
pelas quais a Docenave opera no exterior, se 
é mar é um_a na Ubéria, tem outr,éJ nas Baha­
mas, e agoia umajoint iienfi.ire cOm três na·; 
Vias com os- noruegueses da Wllllons, que 
chama Willsee, que opera três navios tam• · 
bém mais novos, eu $ituaria que dois deles 
estão com tripulantes brasileiros, mas com 
as mesrriâs condições do_.,.siático, ganhando 
dólar, mas sem direito a nenhuma proteção, 
sem férias, sem seguridade social, sem itada, 
são os tripulantes brasileiros. Então, o exem· 
pio dessa empresa, o retrospecto do Sr. Wa· 
shinQton na Docenave indica que ele continua 
o mesmo nessa empresa T ransroll. 

E diria também, -para encerrar, que·a nossa 
denúncia não é s6 contra a empresa Transroll, 
o problema é que a atividade e a velocidadEl 
c:om que essa empresa assumiu essa posição­
dentro da marinha mercante brasileira nos as-: 
susta, porque se a moda pega nós vamos ter -
a marinha mercante brasileira_to_da_ encostada, 
não serão 60 navios; como fofam no ano pas· 
saqo; nós teremos a totalidade da frota encos~ 
tada, e os brasileiros, que já são 5 _mil e pouco, 
nós vamos dobrar no mercado, e c.om uma 
conseqüência muito danosa também, porque 
o marítimo brasileírO é formado pela Marinha 
de Guerra do Brasil nos centros de instruções 
CEAU e CEABA, que são a formação e a quali· 
flcação das mais ahas do mundo, do menor 
nível e, que vão se transformar em elefante 
branco, porque não "aCreditá que O Governo -
brasileiro Vai fazer como Filipinas e como Sin· 
gaj>ura,-·que-slinplesinEmte a sirigapurlzação 
do Brasil, que me parece isso, nós vamos for. 
neCer, treinar a custo do contribuinte brasileiro 
naqUeles elefãrltes brancos que vão ~e tomar, 
para produzir marítimos para a bandeira de 
oonveniência. Então, é essa a única razão que 
nós estamos_ <'.qui e que fiZemos essa denú· 
nica, é me ponho à disposição de todos os 
senhores, agradeço a atenção e o tempo que 
eu tOmei dOs Srs. Seiladores, mas eu acho 
qÜe ·a gerite-tinha que dizer essas cOisiis aqui, 
e cabe aos Senhores investigar e às autori· 
dades responder se-está_ c.erto ou_ se está erra­
do o que nós estamos clilendo aqui. Muito 
obrigado. -

O SR. PRESIDENTE (liarriar Franco)- An- . 
tes de d~~p~vra aos Srs. Senadores esse 
tel~ _aqui é de abril de 88? 

OSIH\AliRÍOO MO~O DE SANTANA 
-Foro p"êrfodo em que ela mudou o abrocho 
dela em r~lação ao financiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) :­
ConsultO oS Srs. Senadores, particularmente 
o Senador ~urício Corrêa, antes de dar a 
palavra ao nobre Relator, se os Srs. Senadores 
preferem ouvir o nobre orador em primeiro 
lugar ou se gostariam de fazer as suas pergun­
tas antes do Senador Carlos Chiarelli? (Pausa.) 

Senador· Carlos Chiarelli, V. Er está com 
a palavra. · ·· - - · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Tendo 
em Vista, Sr. Presidente, a ampla exposição 
feita pelo depoente, tenho a impressão que 
agora teremOs que entrar numa argüiÇão ab· 
solutamente objetiva, em termos de pergunta 
e resposta. 

A primeira questão é a seguinte: o depoente 
é Presidente'da Federação Nacional, e gostaria 
que ele nos dissesse exatamente quem cons­
titui, que entidades sindicais, quantas pessoas 
ele representa e quem são essas pessoas? 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTANA 
-Sim, Sr. Senador. Eu soU a Fedi!ração Naw 
cional dos Trabalhadores em Transportes Ma­
rítimos e Fluviais, represento trabalhadores 
marítimos, fluviais e os pescadores também, 
e, agora, uma classe recente de mergulha­
dores. Cerca de 26 sindicatos filiados a nível 
nacional, sendo que, especificamente, falando 
em Marinha Mercante e em Marinha Mercante 
de Cabotagem de longo curso, são treze sindi­
catos, também sindicatos nacionais, que assi: 
naram e ratificaram as denúncias aqui feitas, 
com sede, todos eles, no Rio de Janeiro, 

Representamos, agora, em tomo de 60 mil 
marítimos e digo a Federação, indulndo o 
pessoal de navegação portuária, o pessoal de 
navegação interior também- pois temo_s sin- _ 
dicatos em todo o Brasil. Eu poderia enume­
rá-los, se for o caso. São 26 sindicatos em 
todo o Brasil e, relativamente à Marinha Mer­
cante, são treze. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- Nessa 
conferência BrasiVEuropa!Brasil, 50% corres­
poildem a empresas brasileiras. Anteriormen­
te, parece-me que o Uoyd e a Aliança. 

Como ê que se divid_e esse percentual entre 
ambas, por que agora 5% ficaram- reservados, 
formalmente à Transroll? 

O SR. MAURÍOO MONlEIRO DE SANTANA 
- A parte dO Brasil é_ dividida eqüitativamente 
entre as empresas brasileiras que são confe· 
rênciadas. No caso do Brasil/Europa/Brasil, 
dos cinqüenta por cento, 25% tocam ao Uoyd 
b~ileiro, 25%_~_Aiiança.Mas, essa introdução 
do outsld, no ano de 86, da ResOlução n9 
~.101, realmente fez com que a TransroU en­
trasse em 5%, e, como eu dissera anterior· 
mente, esses ~% saíram do Uoyd brasil~ro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
25% com a Aliança, 20% com o Uoyd e 5% 
à Transroll. É essa a matemática? 

O SR. MAt!Rfao Mói"itE::Ro DESANTANA 
.....:....;. É. Eu diria que eSsa é a inatêmática: fv\as., 
a própria Sunamam tem dados que compro­
vam que a Transroll sempre se excedeu dos 
seus5%. 
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O SR RELATOR (Carlos_ Chiare;Ui)- Stm, 
digo, isso é uma conseqüência, mas no origi­
nal a matémátlca e_essa? 

O SR. MAURIGO MONTEIRO DE SANTANA 
-~.Seria com a Resolução _ _no 9_.101 que 
essa proporcionalidade teve. que ocOJTer. 

OSR, l<EJ-t.TQR (Carlos Chiarelli)- Essa 
figura do outslder é decorrente de llfl1a reso-_ 
lução, quer dizer, normatizada 09 _ êr~~! J??r 
uma resolução que vem_ c_itada_ a,qui. Eu per­
guntaria se essa figura é tambêm_usual, inu­
sua1, inexistente, existente, em alguns casos, 
nos países que têm atividade de transporte 
maritimo? Quer dizer: isso existe no _Japão, 
existe na t'loruega, existe na Alemanha, ou 
não existe? Como é? -

O SR. MAURIOO MONJEIRO DE SANTANA 
- É uma situação singular. Vou_ me permitir 
comentar, porque conheço um pouco do mer­
cado, embora não seja um especialista. 

O outsider, como o nome diz, ~ JJm margi­
nal. As _conferê_ndas IOOstem, e ele fica ali zan­
zando pelos portos europeus, americanos, pa­
ra pegar a carga que sobra. N@$ outras confe­
rências, que são 40, 40, 20, sobram vinte. 

EntãO, ele_ riã.O tem necessidade, porque 
20% realmente ficam para o outsider, para 
os marginais. É o caso dos Estados Unidos, 
da conferência Norte dos Estados.Cfnidos-Bra­
sil. O Brasil carrega 40, Uoyd, Netumar, as 
empresas americanas carregam os- outros 40 
e, lá, todas as outras empresas, porque eviden­
temente, muitos europeus vêm e entram nes­
ses 20% que sobram, ou seja, trazendo de 
Já para cá, ou levando do Brasil para os Esta­
dos Onidos. Então, a figuf.a do ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - <1m 
momentinho só. Então, há caSos de confe­
rências em que existe um espaço- de livre mer­
cado, fora do cartório? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTANA 
-Fora do cartório. 

O SR. RElATOR (Çª-i'IOs- Ch.iareUi) -_Não 
conferenciados têm possibilfdade de ingresSo,· 
disputando o mercado. Essa outra aqui é '?!f• 
torial, fechado, com_ 100% coberto. E isso?_ 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTANA 
-É. E essa tem un1a -caracte:risticã ·propna: 
uma conferência de 50% que é o chamaCio 
fllet mlgnon, porque as empresas só pode­
riam operar conferenciáveis. Então, o Uoyd 
Brasileiro tem a sua maior operatividade e _sua 
rnaior rentabiltdade ness_e trade--Utiltzando 5 
navíos e a Aliança 8. Agora, o que acontece, 
Senador - e V. EX' me permita dizer -, é 
um caso excepcional e inédito de regula:men­
tanção da marginalização. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Eu 
gostaria que V. Ex' se ativesse à pergunta. Feita 
a conferência e estabele<::ldo o critério de 50% 
de cada parte, portanto, na somatórla fechan­
do 100%, o Si_st~ma de t,r:ansporte_~_dente­
mente não permite o ingresso de mais nin­
guém porque está 100% coberto. E_ no mo­
mento em que há um estabelecimento - e 

é_esté} ques_tão que .eu gostaria de saber objeti­
vamente ___.:__,se há uma. conferência que dá 
os 10Q%,_credenciar alguém seja com 13 ou 
5 pressupõe, pelo menos me parece que pres­
supõe, que esta decisão atrita com a confe­
rência, porque se 100% está coberto, até que 
ponto urna norma interna pode, de cer:ta for­
ma, mudar os critérios daquilo que foi apro­
vado em_ uma conferência que, evidentemen­
te, implica em Córilp"romlssão internacional? 
E_quando se faz a conferência, estabelecendo 
iJ.ue-a parte brasileira ê 25% do Uoyd e 25 
da Aliança, isto é também motivo do acordo 
cQm _a parte estrang_eira? Ou. o Brasil pode 
mudar suá parte ao _se4 bei-prazer? Quer dizer, 
25 ánianhã_ para um, "20 p-ara outro. Temos 
o direito de dispor livremente sobre o percen­
tual brasileiro ou- nós estamos <::ircunscritos 
a respeitar um acordo que já previamente diz 
que a cota brasileira é 50% e que ela é distri­
buída de maneira preViamente estabelecida, 
tomo de resto provavelmente ocorrerá com 
a cota e_stra.Dgeira? Co"-"!º é·esteJato? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTANA 
- V. EX' to~ou na questão. Ela- -é inegulitr. 
A <::once_s_s~ f9i irregular, mas -ela- foi feita poT 
quem tem poder para fazer e a SUriaffiánl 
tem poderes. E quando a Su!Wmam foi criada, 
a t:onferência aínda pertenc:ia à Comissão de 
Marinha Mercante. Coisa antiga, mas a Suna­
mam que substitui a ComisSão de Marinha 
Mercante ratificou todo_s, Então, a Sunamarri 
legaliza e legitima a operação das conferên­
cia:s. Quando ela mesma viola suas próprias 
regras, e ao abrir 5% com ·a Outsider brasileira 
ela causoU uma grita geral, uma celeuma. Mas 
volto a dizer: o._Ministério dos TransporteS 'de~ 
tém muitos poderes em termos de Marinha 
Mercante e os Arrnac;lores sempre gritaram, 
mãs se submeteram na época. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
depoente a minha pei-gunta é esta - e sei 
que teriam que gritar e não o fizeram, porque 
são dependentes. O que eu pergunto é: quan­
do sai a ata da conferência ela já explicita 
o percentual daqueles que, em <::ada área na­
dona~ têm o espaço reservado? 

O.SR. MAURIOO MOr-ITEIRO DE SANTANA 
-Ai, neste caso, não. Vamos f?\lar só da parte 
brasileira. Os europeus são livres - eu disse 
--e eles são 22 ~presas que não pertencem 
a um país só; agora a noSSã sãci 2 patses. 
MaSa(:Ontece que o pàís brasileiro cede. Enfãó. 
são 50% nosso. Uoyd, às vezeS.-Carrega 30 
em Vétl:l'e carregar 25, e quando ele carrega 
tem ·que pagar para- â. Aliança a diferença. Eu 
vou chegar lá, senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A parte 
do over está absolutamente daro e quem ex­
trapola paga a diferença. Pergunto o _seguinte: 
a regra originária, terminada a conferência, 
diz no texto que: "Cabe a9 país, através da 
sua ai.rtodQa_de comp_~tente ~ que poderá fa­
zê-lo <:orreto e incorret_arn~n~. isto_ é um outro 
departamento - distribuir o percentual que 
lhe diz respeito ou há a partir do próprio acordo 
internacional a nível nacional, uma repartição 
previamente estabelecida? 

O SR. MAURfao MONTEIRO DE SANTANA 
-Não, senador a conferência não diz e p-ode 
oCO_U'êf" isto. A Sunamam tem poderes para 
redistribuir, ~ tanto tem. que ela redistribuiu. 

O SR. RELATOR (C~rlos Chiarelli)- Está 
certo. E _é normal ele fa.zir estas re!distribui­
ções? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTANA 
- Não, foi a primeira vez que ocorreu iSto, 
em 1987. Por isto é que ã resolução causou 
toda essa celeuma. 

O SR. RElATOR (Carlos CNarelli) - Há 
uma- entrevista. de V. S', estranho_ que o Co~_ 
mandante Rubens de Maia tenha assinado a 
autorização e dii: textualrriente que ·esfá-pare~ 
cendo que ele foi pressionado a tal ponto qu<e 
não pode deixar de a.ssinar o documento. Foi 
pressionado por quem? Quem fez -esta-pres~ 
são, quem o pressionou, quem tem essa fm­
ça? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTANA 
--VoU resumtr a fónte pôrque, realmente: eU -
disse muito mais do que isto que aí está. Voho 
a dk.er que eu, como trabalhador sou membro 
do Conselho Consultivo da &rnamam. Pórtan­
to ela tem um ConSelho ConSUltivo e Vários 
6rgãos, inclusive o Uoyd Brasiiêiro e represen­
tantes da Armação e dos empregados. Estou 
tenninando o meu mandato, num período de 
dois anos, e nas reuniões, quando se chega 
em assuntos (Ru_bem) vários, peço licença e 
faço perguntãif ao comandante que, quase 
sempre, são um pouCo inadequadas. 

O SR. !<ElA TOR (Carlos Chiarelli) - Co­
mandante, é apena·s-o Superintendente da S,u­
namam. 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SA!"ITANA 
- É o Superintendente da SunamarO. Nessa 
reunião especifica, fiz a pergu11ta. Foi a última 
reunião que ocorreu. e são gravadas as entre­
vistas. 

O SR. R!;; lA TOR (Carlos !=hjarelli).-,-- E 
quando foi essa reunião?_ 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTANA 
-Há um rnês. Na sexta-feira_ iria se realizar 
a próxima. Parece~me que foi no dia 26 de _ 
março a última reunião, mas tenho os dados. 
A última reunião do Cons~Jho Consultivo é 
oficial, em que ele convoca todos os rePresen­
tantes. Perguntei especificamente ao Comem­
dante: Comandante Abema, conheço a posi­
ção - conhe_cemo_s a posição do Coman­
dante Aberna e da Sunamam, como um todo, 
cte c.ontmrios a essas conces&>es. Porque e1as 
foram formuJadas, indusive é- a voz ofidal da 
Sunamam; no seminário do Ministério dos . 
Transportes, aqui em Brasília, _no ano passado. 
Foi feito em agosto de 86 wn semin4rio, que 
gerou o famoso plano de Política de Marinha 
Mercante, que aind-a não foi levado ao Con­
gr~o. mas existe e tem a opinião de todo 
munào. -

Pe_rguntei~lhe por quê. Vou repetir mais ou 
menos o que posso lembrar, mas eu gostaria 
de ver a minha ata, que está gravada, e a 
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ata ser-me-ia fornecida na próxima sexta-feira, 
em que gravo tudo o que eu disse. Eu disse 
mais ou menos: "A Sunamam agora está agin­
do, tem liberdade nos mareS, temos que aca­
bar com o cartório, temos que bberar um pou­
co essas Trades e dar oportunidade a quem 
quer competir. Essa empresa encomendou 
dois navios e tem direito". Daí, forcei a pergun­
ta: E por que o Senhor deu logo a essa empre­
sa e não para a Norte-Sul ou algumas empre­
sas de cabotagem que tenham alguns navios 
que poderiam transferi-los para essa trade? 
Poderiam operar. Por que não foi dada essa 
oportunidade a Ot.Jtras empresas brasileiraS? 
A livre competição pressupõe-se que skjã en-­
tre brasileiros. Ele me disse: ".Não, mas isso 
nioguém pediu, nós colocamos issó aí e. ·ao' 

·final, fiz, .. " Como eil trepliquei; ele disse: "Olha, 
aqui eu também cumpro ordens. Praticamen­
te, faço o que me mandam fazer"; isso no 
final, depois da minha terceira pergunta insis­
tente. Pedi-lhe a ata, pois_ ainda não a tinha 
visto. Foi na última reunião. Eu a iria ver na 
próxima sexta-feira, mas a reunião _foi adiada, 
inclusive, de sexta-feira, dia 27, até quando 
eu veria o texto formal do meu questiona­
mento. Não foi_ só isso que. questionei, mas 
também outras coisas com relação.a afreta­
mento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelh)- Então, 
não há identificação exata de quem fez a pres-­
são? Ele teria cUmprido ·ordens superiores de 
quem? 

OSR.MAURfOOMONTEIRODESANTANA 
-Por isso, acho que a presença do Coman­
dante Murllo Rubens Abem21: se faz impres­
cindfvel aquL 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Como 
V. S• disse em entrevista que ele fqi pressio­
nado? Estou lhe perguntando. 

O SR. MAURfaO MONTEIRO DE SANTANA 
- Ele disse que cumpria ordens, mas senti 
que foi uma pressão de fora; todos sentimos 
isso, que estávamos presentes à reunião. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nessa 
entrevista, V. s~ se refere também ao envolvi­
mento dos assessores do_ Ministério dos 
Transportes, com interesses não m_uito claros. 
Esta expressão_ .. interesses _rtão multo claros" 
é textual na entrevista prestada por V. S• Que 
interesses são esses e quais são esses asses--
sores do Ministério dos Transportes? --

0 SR MAURfOO MONTEIRO DE: SANTANA 
-Isso não é de hoje;. Estamos ~enunciando 
essa questão dos afretamentos há muito tem:. 
po. É uma questão antiga, porque já houve 
até envolvimento em crime de morte na. ques­
tão dos afretamentos, que me parece não foi 
esdarecido nem para a própria polícia. MaS 
já sabemos que há pessoas ligadas a escritó­
rios de abroquelagem A abroquelagem é um 
nome comum em termos de marinha mer­
cante para o corretor de navios. Um navio 
desses custa oito mil V. Ex~ viu o telex que 
eu ti. Sete mil, oito mil dól?lres diários, -a preço 
do ano passado. Agora, está 12, 14 mil dólares 
diários o navio afretado. Ora, vai cerca de_1,5% 

para o bolso de quem afreta, para ·a- corretor. 
A tese dos maritimos :- e- a minha, de alguns 
anos - é a de que, em empresa estatal, a 
abroquelagem teln que reverter para a empré- ' 
sa. Admito até que o particular faça o que 
quiser com o navio dele, o capitalista pode 
aplicar e botar o dinheiro onde tiver a vanta­
gem, mas essa corretagem, essa abroquela­
gem em empresa estatal terO que reverter para 
a própria empresa. A prática é dar 1,5% do 
custo do navio. Multiplique~se isso por um na­
vio a um ano. EsSifs irregularidades OCÇ>rre­
ram. Há pessoas ·-

.o SR.· RElATo~ (Cailós Chiàr!'lii) - uffi. 
e m_eio por cento do custo de preço do navio?, 

. O SR. Ml\uRfao Motil'E~Ro" PE SANTANA 
-É, do custo do afretamento. Oito rilil diáriOs 
multiplicados por um arro, por 365 dias, veja­
a gama de dinheiro que entra no bolso de 
pessoas, e: .que tipo de pressões e interesses 
estão por trás d_essa questão de afretamento -
de navios, N_ós j~ dissemos isso ,mais de uma -
vez, e já dissern~ .. inclusive, ao Senador Nel­
son Cameir:o,_ que já fez; essa pergunta, em 
85, às próprias empresas Do~enave, Pronape 
e Petrobr_á~. 

Então, volto a dizer: verificamos que, na oca­
sião - me parece que há dois anos- houve_ 
um candidato a presidente do Uoyd BrasileirQ, 
que era um_<i_figura completamente sem con- , 
dições, segundo seu próprio cadastro pessoal, 
qu~ e:r~ o,Mlchael~rothers. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - · 
Querri? 

OSR. MAuRfaci MONiERO DE SANTANA' 
-O St. Michael 6rothers, que eu não conhe­
ço, maS que atua ri.e.Ssa· ái'ea·de intermediação­
de empreSas de abroquelagem, eu diria, entre 
Brasília e as empresas_ âemwegaç-ão que têm' 
interesses no Rio. Eritão, nós dé.SCorifiáVarrios 
e a suspeição-que eu digo na entrevista, era 
esta: que talvez a liberação -eu na:o estava 
afirmando, estava dizendo esse _envolvimento, 
que já causou a morte de wn shiJ)-bioker, 
de um broker assassinado na ddade do Rio 
de Janeiro- não seria um caso desse envolvi­
mento, dessa facilitação de uma empresa que 
vai ter necessidade. Perguntei por que? Porque 
se O Se:hhOr- abre e divide 5Q% po_r três, essa 
empreSa vai ter um mercado cativo de afreta­
mento Biasi! EUropa Brasil. E, conseqüente- _ 
mente, tem de afretar com- alguém, e certa­
mente, Iria aparece-r um escritório de correta- _ 
gem, já marcado_ para afretar os navios da 
T raristbll. Isso, o seri.hor vê que 1,5% nessa 
base de 8 navios, vamos dizer, uma média 
de 10 mil a 12 dólares C3\ários, por ·navio, o 
senhor vê que fortuna esse in~ermediá.rio vai 
botar a mão. -

Isso é uma coisa que ainda não foi anali­
sado, nós não sqmos policiais, sabemos que 
~e. os políciais-:-indust\re, rião conseguii"ãm 
áveriguar o assassinato do Schetti_ni; acho que 
alguém tein de tocar nessa fe(ida, e, como· 
eu não tenho compromisso, toquei na ques­
tão, 

Há interess_e: (Jn_audi~e_l)_ y_, Ex"', evidente­
mente, têm condiç_óes de apurar tudo isso. 

O.SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S•, 
então, quando félla em interesses não muito 
daros, quer se referir a interesses de corretor. 

O SR. MAURfao MONTEIRO DE SANTANA 
tor, de abroquelagem. E que são corretores? 

O SR. REI,ATOR (Carlos Chiarelli)- E a 
abroquelagem é a corretaâeffi eSpecifica, nes~ 
sa_ área, dos nav{õ_s. 

O SR. MAURfao MONTEIRO DE SANTANA 
-Mas é especifica, e ela tem esse nome porque 
na f\'\arinha Mercante se usa muito. 

O sR: RELATOR (Carlos Chiarelli)- E;lem, 
ela é uma corretagem específica. Então, a esse 
tipo de conflito e interesse competitivo é qtie 
se refere a sua manifestação? ~as onde é que 
entram os assessores do Ministério dos Trans­
portes na disputa entre escritórjos e correta­
gem, ainda que específicos? f4J é que não es­
tou entendendo, porque V. Ex", na entrevista, 
fala no envolvimento dos assessores çlo Mlnis­
tério dos Transportes, e o que nós estamos 
vendo, aqui, é o problema da corretagem, e 
ainda que eu não seja especializado na maté­
ria, mas é wna coisa óbvia e de bom senso. 
Essa aqui é uma disputa, baixo nível ou não, 
mais ou menos ética, mais col).tundente, qqe 
acaba dando morte ou não. Mas é wna disputa 
entre aqueles que operam nesse mercado. Eu 
quero saber onde é que entra - foi V. 5' que 
fez a ilação na entrevista, não fui eu - qual 
é o nexo causal entre o assessor do Ministério 
dos Transportes e a disputa entre os escritó~ 
rios de corretagem específica, ou de abroque­
lagem? Até que ponto eles estão envolvidos, 
ou até que ponto eles estão ligados às empre­
Sas? Quero saber a área de admimstração pú­
blica. É isso que v. s• disse, na entrevista. 
Quer dizer, a explicação sobre o problema de 
abrQC(uelagem é um outro departamento. 
Também pare~e~um pouco policial. 

O SR. MAURÍOO DE SANTANA - Sim, 
então, eu voltq. A referência foi porque existe 
isso. Há vários escritórios, e eu não estaria, 
aqui para levantar suspeição sobre nomes de 
pessoas, .Maf! ª- situação existe, eu só fiZ _refe­
rência ao Sr. Michael Brothers, que tem_ amiza­
des entre asse5$Gres da área do Ministério dos 
Tián$portes. 

QSR RE!..ATOR (Carlos Chiarelli) -Quem 
Sâõ os assessores?_ A quem_ (irialldívei)? 

OSR.MAURÍOOMONTEIRODESANTANA 
- Michael Brother é cunhado de um represen­
tante, me parece ·do Chefe de G~inete, ou As­
sessor da área do Ministério dos Transportes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Qual 
é-esse Assessor? · 

OSRMAURfOOMONTEIRODESANTANA 
- Eu não recordo o nome .. çl_ele, saiu na lrn· 
prensa, posso procurar, e vou dizer por que. 
Quando ele foi candidato a Presidente _do 
LJoyd BrasileiroJot cC?I_o~ado nª imprensa que 
ele era-cunhado de: um assessOr ou um Chefe. 
Parece-me que é_ o_-Chefe de Gabinete: · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Do 
atual Ministro? 
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O SR. MAORÍC!O MONTEIRO DE SANTA­
NA - Do atual Ministro, e, por isso, ele iria. 
Erltão, ele foi torpedeado pela imprensa, Pela 
denúncia do Presidente, inclusive, do Presi­
dente do Sindicato dos Ofl.ciai~ d~ N.áutica, 
que era meu <:.alega; foi o Pres.iden~e anterior 
da Corifederação que fez essa denúncia. Faz 
quase dois anos, eu me lembrei, _e. a questão 
tem a ver com isso. E onde: teri.,_ ver? Um 
interesse desse tipo, uma IJgação desse tipo, 
uma intermediação desse tipo leva a crer que 
liberamos um:e. empresa com wn n_avio a utili­
zar ou facilitar o mercado de afretarpento para 
tantos navios, desde que você me permita ser 
o corr.etor_o_y indicar o seu escritório de corre­
tagem. Então, não seria uma co_mp_e~ção sau­
dável para o ·corretor ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, 
quero voltar ao anterior. ~era voltar à órbita 
do Ministério dos Transportes, fora essa outra 
sobre a qual V. S• já fez uma série de comen­
tários da competição maís ou menos desen­
freada, mais ou menos legal entre os brockes, 
etc. J:: que na sua entrevista diz: "Envolvido 
o Ministério dos Transportes com i.nteresses 
não muito claros". Em seguida, alude "a um 
parente com vida" - e aí novamente textual 
-"com vida pregressa altamente comprome­
tedora, tendo participado de,manobras ante­
riores, visando- a dar vantagen~ à empresa 
Transroll". 

Estamos na órbita da administração públi­
ca, dentro do contexto de decisão oficial. São 
asses_sores que realmente têm tarefas, que es­
tão ligados a uma empresa. que está até tendo 
vantagens, segundo essas afirmações, de par­
tes de atos normativos do Governo. Por isto 
digo, de acon;Jo com o meu ponto de vista 
e dentro da seqüência da indagação e do in­
quérito, é fato prévio a chegar: Já a disputa 
dos corretor,es. _Depois vai chegar lá. Quero 
saber o seguinte: v. s• está dizendo que deverá 
ser, ou provavelmente se trata do Chefe do 
Gabinete do atual Ministro a pessoa a que 
se vincula? E falo em vida pregressa altamente 
comprometedora. Quem tem .a vida pregressa 
altamente c.omprometedora ou comprometi­
da, talvez? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - Seria esse intermediária, porque issó 
era público e eu tomei_ conheCimento a~vés 
de Jamais e do Sr. Michael Brother, que tem 
atividades no setor de navegâ.ção ·e quando 
candidato a Presidente do UOyâ Brasileiro, que 
é cunhado desse assessor dó Ministério; então, 
a vida pregressa dele foi levantada ... 

O SR. RELATOR (Cailós Chiarem) -Dele, 
Michael? · · 

O SR MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA· 
NA. - Sim. A w8'a dele toda tinha uma série 
de protestos e problemas na áre~ comercial 
e, por isso, foi vetado como Presid7nte, mas 
já estava quase indicado pelo Presidente do 
Uoyd Brasileiro. O _retrospecto dele __ era_ es~e.­
Referi·me ao que tomei co_nhe<::imento a«avés 
da imprensa e a presença dele também inter­
mediando essa questão da TransroU. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiarellQ- Isso 
é que precisava ficar bem daro: esse Mkhael 
Brother ... como se escreve? 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANl A· 
tiA_~ Micha:ei BrOthe"r. O ·nóme-é' .éo-mo nô 
inglês: irrilãçi ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É cuw 
nhado ou irmão? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA- Brother é irmão em inglês. 

O SR. REi.ATOR (Carlos Chiarelli) - Bro· 
ther in 1élw •.. Ele é' brásileiro COm eSse nome 
todo? : ·: .... 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Creío que é, não cOnheço· o Sr. Mi· 
chael Brother, Senador ... 

. O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Isso 
fambém não é o m-ais impo~te. 

O SR. MAUR"iOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - ~ .. porque tomei conhecimento dessa 
primeira fase da irregularidade de sua vida 
quando ele se candidatou a Presidente do 
Uoyd, e apareceram todas essas coisas~ Ele 
agora retoma como. i~nnediário dessas ne­
gociações entre a Transroll e _o _Ministério dos 
Transportes, que levaram a facilitar a sessão 
ou Resolução n~ 9.943. 

O SR. RELATOR (Carlos ~hiarelli) -.Era 
o qüe eu iria perguntar a v.·s· Ele foi elemento 
participe no processo--gerador da resolução 
oormativa da Sunamam? V. S• acaba de dizer 
que ele fofo homem qUe teve influência nesse 
processo. 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Eu diria que ele é um intennediário. 
Não sei se ele .teve atuações _efetivas. A Suna­
mam é que tem poderes para fazer isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas 
ele intermediou? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO OI'; ?AN"f~­
NA - Acredito que tenha intem:t-~dja~do ~a 
negociação, porque ele é visto com os respon­
sáveis pela TransroiJ, era cunhado desse Cl"!efe 
de Gabinete d_o Ministro dos ·rransportes e, 
com esse passado, evidentemente, hão é pre­
ciso ser wn investigador muito arguto para 
f~r as ligações. 

OSR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -Estou 
insistindo nessa (Iuestão, porque candiQatura 
a Presidente do Uoyd é uma coisa muito fluida. 
Não é uma candidatura com prévia· disputa 
e com registro de chapa; então, amanhã _ou 
depois alguém pode dfzer que essa candida­
tura ... Por isso, estou quere_Õdo explicitar exata­
mente a vinculação dele nos fatos, na reali­
dade do desdobramento dos fatos. Ele fpj aJ. 
guém que teve o nome lembrado, referido, 
enfim, V. S' soube disso. Ele Já participava 
daS questões na área, na linha e na esteira 
de interesses da Transrolljunto à Sunamam? 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE sANTA· 
NA-É a impressão que temos. Eu não pode­
ria dizer isso assim, porque o que temos é 
através do que sai nos joiriais. 

o SR. RELATOR (Cirlos C:hiorelli) _: Ele 
é·empregado de quem? É ~nO de quê? 

O SR. MAURÍCiO MONTEIRO DE: SANTA· 
NA .....:. Ele tinhã. ·uffia empresa e 'tem várias 
lígàÇõeS. Acreditô, ·que· os outrOs- depoentes 
que vierertt po'derão esclarecer muito mais do 
que isso. - -

O SR. RELATOR-(C:arlo~-êhiar~U[) .::.:_-Não 
se preocupe com_ os_outros d~poei1teS.-N6s 
nQS_ pre;oCt,~pamos com V. s• e V. S' se preo­
cupe CÇltp o seu d_epoimento. Os outros hós 
vamos tratar. · 
_ Perg~,JrÍto o qlle o Sr. Br0thei e .na-vida? 

Ele é dono ·de ·escrit6rio, terri navio énfirri, é 
âOOiQo-dOs çijef~~~)J~?0~~~ ~ ~~ilh~dO.) 
O que ele faz co~o prê-r~quislto para chegar 
a ser vinculado. no pr0ces5o';l --

0 SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANl A­
NA - É uma pergunta interessante mas nâó 
tenhO condições de dizer, porque justamente 
ele sendo personagem com essas ligações, 
para mim não faz nada. Ele é um intennediárto 
de negócíós, vamos dizer, escusos; ,Mas como 
é que eu posso afinnar?! Eu.diria,·ete é_ um 
càndidato a ship-brokers. seria_ candidato a 
abrir um escn'tór[o de-corretagem; porque pa­
ra abrir um consultório de corretagem ·qual­
quer pessoa pode abrir. V. EJ(', talvez, sem 
conhecer nada, mas desde que lhe; dêem as 
intruções necessárias, pode ser !ihip-bro­
kers. E, daí começar a ganhar dinheiro_ sem 
ter nenhum conhecimento, ganhat essa cofr_e­
tagem; não tem uma regra, não tem rob'na, 
não tem nada; é' .uma_ zona realmente nebu­
losa, por isso .é nece'ssádo que investiguem 
essas coisas. 

·O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Vou 
lhe dizer que nessas condições atuais é muito 
mais ptovâvel que V. 5' seja um candidato 
do que eu, porque V. St está demonstr<l!ldo 
que conhece essa área; eu não, eu so~ um 
peixe fora d'águ~. - - -

· · O SR. JCITHAY MAGALHÃES- Sr. Relator, 
permite apenaS uma pergl!nta? O depoente 
tem falado muito que conhe~e- peJos jotnais, 
será que sua vida de Presidente da Federação 
e _com a convivência nesse setor, V. S• ~ão 
tem conhedinimto de nada, a não ser pelos 
jornais? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - Eu diria, reSpondendo primeiro ao Se:. 
nadar, que gostaria de ser um torretor tam­
bém, quem çiera_ se eu pudesse ser um chip­
brokers, mas isso não é para qualquer um. 

Respondendo ao Senador Juthay Maga­
lhães, é claro que tomo conhecimento, eu te­
nho a vivência. Fui tiés Vezes· Presidente de 
Sindicato, sou membro de uma federas:ão in~ 
temacional de trabalhadores de trã:risportes. 
fui duas vezes delegado. representante dos tra­
balhadores marítimos ... 

O SR. JliT AiiY MAGALHÃES - Por esse 
cunículo mesmo, V. S• teria que posSult cO­
nhecimento além do· que d~em os jornais. 

O SR. MAURfaO MONTEIRO DE SANlA· 
NA - Eu vou chegar fá. Por essas- razões, 
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é claro, toda vez que chega mudança de Presi­
dente do Loyd _Brasileiro e mudanças na polí­
tica Marinha Mercante, nós estamos sempre 
no calcanhar das mudanças e as aCompa­
nhamos atentamente, vimos os documentós-. 
Eu diria que. é wna_coisa antiga, eu não tenho 
hoje o documento, mas isso chegou, não s6 
às mãos da Presidência da Federação; como 
da Confederação dos Sindicatos Marítimos, 
e acredito à autoridade, wn dossiê a respeito 
de Sr. Michael Brother. · 

Na época eu era Q PreSid~n-~ daJ:ederaÇâo1 

mas quem assumiu a denúnda e _a_luta er~ 
a Confederação e um co~panhe_iro me4, o 
RômuJo Augusto Pereira d~ Santos,_que era 
Presidente da Confederação, na época e ele 
assumiuadenúnciacontrao:Loyd. ___ . __ 

Ficamos numa situação de acompanhante, 
mas eu não estava à fren:te da denúncia; por 
isso Jevou, aqui, o nome dele. Então, havia 
wn dossiê - eu não pensei qUe haYiã- inte­
resse nesse dossiê aqui -, dizendo que ele 
era uma pessoa inabi[{tada para assumir a Pre-­
sidêi1da do Loyd. Estava ele sendo indicado 
para Presidente .do Loyd -:-V. Ex' sobe que 
essas indicações para Presidente do Loyd 
saem a;qui dos gabinetes e quando chegam 
lâ já está armado aqui em Brasília. Acredito 
que V. ~ sabem melhor do g~~ eu como 
se processa a mudança dos Presidentes brasi­
leiro do Loyd Nessa ocasião ~ isso há Um- -
ano e meio- ele foi vetado por essas razões. 
Eu-estava sabendo, que o Sr. Mlchael Brother, 
com seu passado que estava não s6 nos jor­
nais, mas num dossiê, estava ligado à empre­
sa Transroll. Eu i1ão posso lhe dizer aqui, ~e­
nadar, em que grau de participaÇão e que 
nível de interdiação ele usou para favorecer 
a TransroU. Mas, evidentemente, isso vai surgir 
em algum lugar. Estou apenas fornecendO as 
informações. porque muitas indagações aqui, 
terão que ser respondidas, por quem de di­
reito. 

a presença da Transroll- é transformada de 
outstde para in.side -, .neste;contexto, é 
o fato importantíssrmo,de_que um ato __ de_Go ... 
vemo é baixado em dej:orrênct": de que al­
guém é patente de um assessor. Seguramente 
ffitiltO forte, ·dentrO do Miriistétio· dos Trans~ 
portes e essa_ pessoa é o intennediado_r aJta;. 
mente exitoso. E é ele _quern leva _a bandeira 
da Transroll. Acho importante_essé fato. Gos­
taria de saber Se V. S_" a este fato retifica, altera 
oútem .. ,-

O SR. MA{jll!CJO 1,\0J'{TI;JRÇl QJ;: SANTA­
NA-Acredito.que fi. rf:l:sp~itol especificéimen~. 
te,_ dess_a questão eu não teria dito. Teria di~O. 
que as influências da presença dessa pessoa 
já s'e davam há dois anos,· influíndo na indica­
ção do Sr. Michael Brother. <:::om ·a· mesma 
pessoa ... Isso é U!Tla ilação, e digo que _as pes~ 
soas que lá estavam, ql,lando ocorreram os 
fatos que levaram à indicação da Presidênci~ 
do Loyd, continuam em Brasília, no Ministériõ 
dos Transportes, e essa pessOa é o assessor 
do Ministro. É possíveJ que a_ influência sejã 
a mesma. Baséad0 ém.- quê?' Porquê eu tinha 
ouvido do Presidente da Sunamam, depois 
da terceira vez que perguntei a ele os motivos 
pelos qu-aiS -recebia ordEms para fazer as coi­
sas. que-ele téria recebido influências e?Ctema~ 
da Sufiãrilá'ni, na linha de subordinação. Nãà 
teria dito que sabia qUem havia sido, estava 
ãpreseritancip fa;tos, como há ~ontos de pres­
são oriundos do Planalto. E fiz Uma referência, 
o. autor extrapolou e deduziu que .eu estava 
dizendo que essa resolução tinha saído por 
essa influência. É possíveJ até quetenh;;~. saído, 
Mas não sabia se ele realmente tinha feíto essa 
influência ~om relaçã_o a essa ... eu tambén1 
tenho req1_rtes .... 

O SR.ISE(.ATOR (Carlos Chiarelli) -V. S: 
dizia que não ratificá. ~Xplíc:ita e expressamente 
os termos nessa matéria e díz, de certa ma­
rieira, que presume que_·o fato ac.onteceu. Não 
~isso? 

O SR. MAURfao MONTEIRO DE SANTA­
NA- Cqm .r.ela_ção.ap Decr_e_to n" 9.)01 é 
UJ!18 presunção de que essa pressão tinha se 
dadO, taml>ém, pára a publicação dessa reso-
lução. _ _ _ - __ , 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - É exata­
mente, mas V. S• eStava sempre ~referindo 
aos jornais ... Agora, V. 59 está dizendo do que 
conhece por outros mefQs de infç.rmações, 
que não apenas os da imprensa. Conhece pela 
convivência que tem ·com os assuntos; V. S' 
conhece pelo _seu dia-a-dia. 

O SR. RELATOR (Car!cs Chiarelli) -No 
curso dessa manifestação V. S• afinnQu -
e sou obrigado a me reportar a V. S• é-orno 
autor ciiado, ninguém melhor que V. 8' para 
poder elucidar aquilo 'que já disse - __ que em 
1986, por influência de um parente, de um 
assessor do Ministério dos Transportes, a Su­
namain já havia babcado a Resolução nç 91/01 
e que destinou uma fatia de 5% dessa ca_rga 
c:onferendada à Tiansroll; em conseqüência 
da· qual essa empresa fretou naviOs estran­
geiros pagando US$ 31.360,76 no ano passa­
do, que deve se.r 1987. Por influênda de um 
parente, de um assessor do Ministério dos 
Transportes houve a ediç.-ão dessa resolução. 
Estamos diante de um fato concreto. Estamos 
vendo, em face da sua manifestação, que da 
origem dessa mudança na regra do jogo -

O sR. RELATOR (Carlo~ Chiarelli)- Mas 
V. ·s· diz agór3 no d.epotmento aq fazer sua 

- justificativa da insistência de ponto de pressão 
do Planalto. Qual é o Planalto? O Paládo do 
Planalto? · 

o SR. MAÚR!CIO MONTEii~ó DE SANTA­
NA- Errei qliándO disSe Planalto. _É planalto 
de Brasil ia. Somos do Rio de Janeiço e_ sempre 
f aJamos quando as, ordeqs vêm daqui. Todo 
mundQ diz qu_em- manda, quem pode ... To da 
a fonte çle poder é em-Br.:iSifia.-Foi realmente 
um- e.:rro _meu falar em Plana.]to. _Digo; vem 
de Brasília.~:-nap SeL Oerh sempre é do Mints-
té_do dOs T f~_nsP<?rt~s: - - - · · --

0 SR. ~TOR (Carlos Chiarelli) __: Bra-
511ia não tem porto. 

O SR. MAURiCIO COR~ - Gostaria de 
saber, aprovelt_ando a ordem de ra.ciociliio do 
Relator, se o Uoyd tem- SuperintendênCia ou 
Presidênda? 

o SR. MAURiCIO MONTEJRODE SANTA- . 
NA -'O Uoyd t_em Pr~ide_nte. _ 

. O SR. MAURiCIO CORRtA- QJaJ tem si <lo 
a postura do Presidente do_ Uoyd diante desses 
fatos;eiwolvendo a Ttansron? 

O SR. MAUR[CJO MONTEIRO DE SAI'IT A­
NA- É.uma boa pergunta-que o senàCiof 
rl}e faz agora. Na última reuniã.o do Conselho 
Consultivo da Sun~marp eu perguntei ao Pre~ 
sídente do Uoyd, o Pr~s{dent~ que é membro 
do Coll.Sel,ho. que efe_ito essa (esolução causa~ 
ria ao Uoy.d,B.rasileíro? ~o_ Presidente foí claro 
em diz~r que os efeitos se.riam danosos. O 
Uoyd, coro 5 navios.já opera de forma ociosa, 
e ele foi ~tjvo.em dizer:. ''Vou ter que parar 
navios e vou ter que _desempregar manõmos 
brasileiros". Agora, já li entrevistas do próprio 
Presidente do Uoyd Brasileiro - não tenho 
ela aqui __. ou AssesSores_ bu_ -Qiretores dei 
Uoyd dizendo daramente que a entrada dessa­
empresa vai prejudicar o Uoyci Brasileiro._ 
· -Volto a dízer também, em defesa do próprio 
Presidente do Uoyd Brasileiro,_ que ele não 
pode falar de. forma frontal. poiqué acho, a 
discordar disso, -que _ele tem de pedir ctemts­
são. Porque ele_ é S.l,lbQrdí-o!ldo ao Ministério 
dos Transportes e à Sunamam·. Só resta à 
Diretoria do Uoyd Brasileiro pedíi' demissão, 
coisa que eu não preciso fazer porque tenho 
mandato síndfc::al. O .Woyd Brasileiro sabe e 
tem dito, de maneira clara .. que a entrada da 
Transroli vai prejudicar o Uoyd Brasileiro; por­
que ela já P:afega ~om ociosidade. 

-- O SR, PRfSIDENTE (Itamar Franco) -Se­
nador Carlos Chiarelli, V. EX'- está- C:Oin a pa-
lavra. - -

· O SR. RELATOR (Cactos C:hiar~[i)- Essa 
parcela, essa fatia de 5%_ .. qa~ -~- .Transroll, 
cria uma ~~l?ilidade, um~ desor_ganlzaÇão 
completa, uryt~ ,desarticulaç_~o_-ry-o--sist~ma d~ 
fretes d,o BrasiJ~ 

. ó SR. MAURíaó MONTEIRO DF; SANTANA 
- Bom, achO qUe esSa qoe5tão -do outside 
de 57% é coisá de 2 anos~JÇ.e .l~l2§: Quando 
ela entrou, criou e tanto crlou que cansou .. : 
Agora, a questão nova não se trata de 5_% 
trata-se da di~o de 50% por 3 e já não_ 
é mais 5%. Não seí- apesar <;_la,_s_denúncia_s 
-,não se enceiráram as negociações, porque 
se obs_ervar ,na .Re~olução, Senag.or, ela deL,J 
30 dias para qUe os três membrç>s; j.t! agora 
três membros_- que é o oficíãl_- três mem­
bros da ConfeiêhCia se _e_ncontrelT\ ~ res_olvam 
entre si. Pelo que "tafnbê,n oUvi dizer pefa lm~ 
prensa e pelá Sunamam já houVe CerCa de 
6 reuniões- e: é1e.S não c;onseguiram acertar 
esse per<:enbJ_al. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. 8' 
é contrário à. Iiyi'e inicíátiva·nCl processo-dos 
transpOrtes marítihí.os? -_ · -

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SA['!TA­
NA- Não , sou francamente favorável à livre 
iniciativa mas, em termos de Marinha Mer­
C$U,Jte"- '?: li~e. ,!nJ.ciati~ _e d.~mosa quando se 
coloca grandes emprésas roultinaçionais 
corripetindõ Corii paises em desenvolvimento. 
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E Marinha MEircanie do Terceifo: Mundo oU 
dos países em desenvolvimento necessita. _de 
proteção para sobreviver, porque nós só va~ 
mos fornecer mão-de-obra e eles, os Países 
do Norte, vão fornecer os serviços e comple­
tá-las. Isso foi um documento cjue apresen­
tamos aqui, neste mesmoSenádo, ém-aUdiên­
cia perante à Comissão âos Trárisportes, Uril 
documento gerado na Dinamarca por 1 d paí­
ses desenvolvidos do Grupo Organização 
Econômica do Desenvolvimento da Comu­
nidade EurOpéia, e eles. numa reunião ein 
Copenhagi.Jem, décidii'am que nós_ não deve­
ríamos ter Marinha Mercante, eles é que Iriam 
operar e dividir. O documentO-foi distribuído, 
lembro-me há algum tempo, e nos Vimos cO­
rno repteSehtahtes da Cohfedera~o e os ar~ 
madores tatnbém-estiveram. Eu fui o depóen-
te nesta Cômissão. _ 

O SR. RELATOR (Carlos Chlarellif.::._ Mas 
a questão qúe ele coloca é a seguinte: Dentro 
dessa idéia de se abrir a possibilidade da con­
corrência, V. S• está discUtindO a· tese básica 
de situação-do Uoyd, a participação do Esta­
do, a proteção dada às frotas_ dos países dO 
Terceiro Mundo e etc. Pergui1to a V. S' o se­
guinte: onde é que V. S• _identifica a parte irre­
gular dentro desse cont~o da matéria que 
trouxe ao conhecimento da COmiSsão, inclu­
sive aquelas vinculações com a sua entrevista. 
Pergunto por irregularidadeS e não por filoSo­
fia e prindPicis de ac:ln1inistração e critérios 
de ser subsidiada ... Porque V. 8', por exemplo, 
defende os subsídios, acha qu_e se_ pode tirar 
o dinheiro do TesOuro Nacional para estimular 
o setor dos armadores. 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Não. 

O SR. RELATOR (Carlos i::hiaieÍii) -Não? 
Está no fmal da sua entrevista, nós vamos 
chegar lá! 

O SR..MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - É, nós vamos chegar lá! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E; ao 
que nos parece, dar dinheiro de incentivo fiscal 
é correto?! É um ponto de vista. V. S• acha 
uma série de coisas. Eu quero saber de irregu­
laridades, o básico daqui. 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Se V. EX' me permite, digo que- irregular 
nós entendemos- eu não apontei s6 a ques­
tão da - Transroll -, não vimos aqui unica­
mente brigar com a Transroll e lamento que 
ninguém me pergu!lte sobre a questão da -
Docenave -, que é uma empresa ... 

OSR RELAIOR-(Ca:r!os-ChalafeDi).....:. Não, 
ninguém não, multo pelo contrário, acho que 
V. s~ tomou uma hora de tempo numa diserta­
ção longa sobre conc-eitos gerais, e por isso, 
evidentemente, não se pode fazer. Eu estou 
procurando ver se V. s• ratifica o que disse 
no jornal. 

O"SR. MAI!RÍOO MONTEIRO DE SANTA-
NA- Então vou ratificar. ~- -- -

- lrregu18ridadé: é irregu]ar do ponto de vista 
dos marítimos a cibertura da conferericia ELir~ 
p8.-Brasi1 a uma empresa detentora de um 
navio só. Veja; SEinador, que eu não estOu con~ 
tra a iniciativa. Se fosse uma empresa brasi­
leira conr cinco ou ·seis navios, e elas penni­
tissem, por exemplo, tirar os navios da Netu­
mat é: bo~ para o Brasii·Europa-Brasil e com 
-os navios próprios da Netumar, era perfeita­
mente._ factível. A irregularidade está na con­
cessão a uma empresa com Wii navio só espe­
cialíssimo, pal'a tirar de um local que tem treze 
navios brasileiroS própriOs, com manlimos 
brasil~ros eirtpregados ... IsSo; sim; é- irregular 
para mim. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Essa 
ê a irregularidade? 

O SR MAURfdo MONTEIRO DE SAf!TA' 
NA- BOm, é uma delas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - E 
quais são as outras? 

· O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA-:- Bom, a outra irregularid~de que aponta­
moS é dos_outros setores. É que a essa empre­
sa está sendo' concedido a pretexto de que 
ela tem em construç%_o dois navios num esta­
leiro brasijejro. N6s_já apontamos e entrega­
mos documentos à Presidência de que os .dois 
navios brasileiros em_ construção primeiro, 
não foram ~inda nein batida a quilha, e segun­
do, eles foram conseguidos de maneira, va~ 
mos dli:er, também irregular. Por quê? Porque 
existe uma equipe de analistas de projetos que 
derq_m onze pontos de risco à operação, e 
isso me parece irregularidade bastante. O AP 
2 do Denav, dentro do BNDES, disse que -é 
irregular- não sou eu, tenho documento-que 
foi entregue à Presidêrícia da CorriiSSãõ. -~ irre­
"g_t.ilai-a concessão. -Á cdmpcirihla, por onze 
motivos, disse que há risco. Então, a essa em­
presa, prinleirO. está só com um navio: Segun. 
4o irreg~!:fd-ª.c!e •. esªª_~_rnpresa COIJseguiu fi~ 
nandamento quando ela não tem, vamos di~ 
zer, sustentação para conseguir pagar os na­
vios. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Na 
sua opinião, como é que as coisas se colocam 
a rúvel dessa situação dos decretos-leis, que 
geraram esse aumento de doze para trinta a 
-~-i& por cento, Decreto-Lei n9 2.404, de de­
~n1bro? Vejo que V. S• entende que eles se­
riam adequados. Por que seriam adequados? 
Os__ Decretos-Leis n~ 2.404 e 2.414, sobretudo 
o 0 9 2.404? 

· O SR. MAURfCIO MONTÉIRO DE SANTA­
NA - Preliminarmente, eu só toquei nesse 
assunto na entrevista, porque numa outra en­
trevista num jornal havia sido l~antada a hipó­
tese, o jornal A Tribuna. do dia 15 de maio, 
pelo Sr. Laurite Lacrnan, e que eu estaria aqui 
em Brasília denunciando os Decretos nÇIS 
2.404 e 2:414. · -

Evide_ntemente _que foi outro mal-entendi­
ç{q,_~--eu tive que ressaltar de que nós,_ em 
princípio, somos favoráveis à questão da des­
dolarizaç:ão. Uma é a desdolarização. A outra. 

o adicional de fret~. não temos nem o que 
discutir. Ele sempre existiu. O adíciona1 seria 
um, como dizem alguns armadores. parafiS­
cal, tinha finalidade parafiscal, é um adicional 
retirado sobre coisa e que busca ret:ursOs da 
própria fonte geradora, para se reciclar. 

Na Marinha Mercante, um navio tem dura­
ção de dez, quinze anos. Ele precisa ser refeito, 
ele precisa ser reformulado. Então, precisa-se 
de um navio novo. E esse sim, nao deve sair 
do bolso do contribuinte. E me parece um 
entendimento equivocado de que o adicional 
sai do bolso do contribuinte brasileiro. Não 
sai. Ele sai é da exportação;. da exportação 
e do_ exportador, que é mil vezes mais subsi­
-dladO -do que o próprio aclicional de frete de 
Marinha Mercante. E aí eu estaria sendo até 
um pouco corporativista, porque nós estamos 
defendendo a nossa Marinha Mercante. ~o, 
se é nossa precisamos ter um navio próprio, 
construído no Brasil, com r~gistro no _Brasil. 
E para termos isso tudo .precisamos de r_ecl_Jr­
sos. O que não pode é_ sair do bolso.do~contri­
buinte, tem que sair de quem exporta, de 
quem ganha, de quem enriquece, _co'mo esses 
grandes exportadores brasileiros. É .uma ex­
portação subsidiada. Eu já começo pelo preço 
de carro, eu diria pela soja, não se paga pelo 
açúcar, e tudo isso se_ paga muito mais caro 
dentro do País. Então. subsJdiamos o expor­
tador, e as importações que necessitamos te­
mos que pagar sobre isso. É importação, a 
taxa, - o adicional em cima da importação. 
Acho que é justo se tire desse tráfego, dess~ 
comércio~ Então, ele não tem nada ·com o 
contribuinte e nisso n6s eStamos de aCordo. 
~~ retomqu_._ ~-~!ladÇ>r ;:lOS_ níveis _que tinha 

anteriormente,-há vínte anos atrás. 
Terceiro: os armadores es~vam ganhando 

isso na justiça. A retirada, a redução desse 
adidonal parecia a eles que era irregular. A 
Justiça já estava falando em favor deles. 

Então, a questão do adicional de frete pare­
ce-me corretíssima. ~ a única maneira de se 
tirar dinheiro. 

O SR. RELAíbR (Carlos Chiareili) :__A 
quem

0

_se entrega esse moritante- ~crescido? 
Como é que se -dMde essa parcela? 

O SR. MAURICIO MONlEIRO DE SANTA~ 
NA - As regras são recentes; a Sunamam 
também faz as regras, faz um rateio, vai para 
uma conta especial, de onde esses 36% são 
rateados entre os armadores. - . _ 

O Último rateio eu o tenho aqui.~ um recor­
te de jornal_,_ fonte informativa da Sunamam, 
explicando o. rateio do adicional entre as em­
presas. Parece-me que _é o primeiro rateio de­
pois de ter saido a lei. 

Eu os tenho aqui. Se V. EX' quiser, poSso 
passar o recorte que é da fonte da Sunamam. 

(Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) .:::·srs. 
Senadores, e!l_quant_o o nosso depoente veri· 
fica a documentação em seu poder, consul­
taria V. ExfS sobre o seguinte: de nós levéU1Yios 
os nossos traPa!hos até à 1 hora e, caso não 
hC!ia _quorum hoje na Assembléia NacionaJ 
Constituinte,_ 3Q minu.tos depois voltaria-mos 
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para prosseguir nos dePates com -o Dr. Mau­
ricio. 

Se os Srs. Senadores estão de acordo com 
essa sugestão _da Presidência façam sinal de 
assentimento. (Assentimento dos- Srs. Sena­
dores.) 

Então, nobre relator, .continuaremos com 
os nossos trabalhos. 

Nobre depoente, é só para avisar que a 
hora nós suspenderemos esta reunião; 30 mi­
nutos depois de encerrados os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte,V. S•.voltará 
para os depoimentos. 

O SR MAUR!OO MONTEIRO DE SANTA' 
NA - Certo. V, ~ me permite complemen­
tar? 

A Sunamam iniciou a -transferênCia de re-­
cursos do decreto. O t_otal foi de .Cz$ 
865282.4o2,00 (oitocentOS e sessenta-e cinCo 
milhões, duzentos e oitenta e dois mil, 'I,Uatro­
centos e dois cruzados), relativos à arreca­
dação de janeiro e fevereiro. Esse total foi dis­
tribuído entre 18 empresas e, segundo o docu­
mento, quem recebeu mais foi o Uoyd Brasi~ 
leíro, que foi quem mais gerou esses- recursos. 

Tem uma tabela anexa que dá os valores 
de quanto coube a cada urna das 18 em­
presas. 

É um rateio, sendo que o primeiro já foi 
efetuado. -

O SR.. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A 
Transroll.recebeu também? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA- Também recebeu; todas as empreSas 
receberam. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli).:_: Qu;n. 
to recebeu a Transroll nesse rateio? 

O SR. MAUR[OO MONTEIRO DE SANTA· 
NA- A Transroll recebeu. O percentUal da 
Transroll tenho aqui em percentagem e em 
cruzados foi 6,66%, o que corresponde a Cz$ 
57.731.559,0.0 (cinqüenta e sete milhões, sew 
tecentos e trinta e um mil, quinhentos e cin­
qüenta a nove _cruzados). 

Mas a outra empresa do grupo da Transroll 
recebeu também e a importâilcia foi de Cz.$ 
5.815.156 (cinco mllhões. OitOcentos e quinze 
mil, cento e cinqüenta e seis cruzados), dando · 
um total de quase 63 milhões. 

Mas. volto a dizer, a empresa que mais rece­
beu foi o Lloyd Brasileiro. 

O SR. RElATOR (Carlos éhiarelli) -Isso 
foi o rateio· de quê data? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - Foi o primeiro rateio depois que foi 
criado. As normas saíram no Diário Oficial 
da União no dia 1 O do mês subseqüente. Pare~ 
ce que a norma é fazer a cada trimestre ... 

Vou passar esse documento às suas mãos. 
O que está aí foi o que saiu nos jornais. Esse 
foi o primeiro rateio. · 

O SR. CHAGAS RODRJGUES -Mesmo .S 
empresas que operam em afretamento? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - É, mesmo com afretamento eJas receM 
beram. 

O decretO tem urita regulamentaçllo e eu 
õão a tenh~-~en!e·_~m_igo. · : . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Gos· 
tatia de perguntar algo, se V. s~ não estiver 
a par, evidentemente, está liberado. V. $_'1 sabe, 
:ie.natrãmitaç21o dos estudos referentes a esse 
sjstema de distribuição dos valores percenM 
tuals Incidentes sobre o_Fundo de Marinha 
Mercante, que são rateados a fundo perdido, 
como é o caso aí, se havia, dentro do Ministério 
da Faz.ellda, pareceres técnicos, assim como 
havia o _do BNDES. contrário. a·dar.aquele di· 
nhei(o para a Transcoll. que KS~ dtou, propon­
do não apenas a manutenção,_ mas, sobre~ 
tudo, a extinção desse percentual, ou V. Sf 
p~o está ~ par? 

O SR. MAUR!OO MONTEIRO DE SANTA· 
NA-Tudo que sei soPre a questáo do adicio­
nal, porque isso, realmente, não tem nada a 
ver com a parte do trabalhador, é o que saiu 
na imprensa e porque sóu -membro do Conse· 
lho consultivo da Sll!lamam. 

O SR. RElATOR (CarlOs Chiarem):...._ E essa 
matéria v. s~ conhece por-ouvir dizer através 
da imprenSa? Não é Um assunto de que tenha 
participado_- diretamente, nessa matéria do~ 
decretos? 

O SR MAuRICIO MONTEJRO ÓE SANTA-
- _tiA_, __ Participado diretamente, não. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Se V. Ex'. 
me permite, Sr. Relator, apenas uma pergunta 
objetiva. A destinação de parte do adicional 
ao frete para renovação da Marinha Mercante 
aos _a_rmadores. brasileiros interessa diretaM 
mente aos marítimos? 

O SR.. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - Er..i díria que enquanto trabalhadores 
interessa, porque, indiretamente, 'na medida 
em que eles possam renovar- os seus navios; 
teremos mais empregos. Volto a afirmar a V. 
Ex" que, 6 ano passado, 50 navioS pararam, 
estão Já na Baía de Guanabara e forain suca­
teados. E perdemos 1 mil e _5_00 empregos 
s6 em 1987, porque esses naviOS foram para­
dos. E por quê? Porque não há recursos para 
construir nem para reparar. Principalmente o 
Uoyd_ brasileiro que, é um dos que mais so­
frem com isso. 

OSR.JUTAHY MAGALHÃES-V.~S• conhe­
ce, por acaso, algumas opiniões que demons­
tiàírl que esse incentivo, na realidade, não ge­
rçuia empregos na quantidade alardeada pelos 
estaJeiros.e armadores, e que-não propiciaria 
renovação da frota ou sua formação, como 
a do Dr. José Tavares, por exemplo? 

O SR MAURfao MONTEIRO DE SANTA· 
NA- Tenho acompanhado a discussão. Se 
V. Ex• pedisse ~ minha opinião pessoal, eu 
diria que n_Q momento atual geraria mais em­
pregos. Não só a construção naval - vou 
me estender mais um pouco- teria que abrir 
recursos do adicional Qe OÇI.J.fios nos estaleiros 
naci~n~Js, dando emprego a metalúrgicos nos 
estaleiros, e, conseqüentemente, a marítimos 
brasileiros, mas' também as deficiências do 
nOSso mercado, acabando como afretamen-

to. Sim, essa proposta já fiZemos, era comprar 
navios no exterior, que estão com o -p-reçci­
rilais baixo. 

O preço do naVio naCional é altO, então; 
construiríainOs na medida da necessidade da 
Marinha Mercante, do possível, e compraria­
mos navios no· exterior. Essa briga entre arma­
dor e construtor naval é que está causando 
esse problema todo; porque o armador tam­
bém quer" o cartório da construção, ele quer 
que se _construa s6 no Brasil e não que o 
armador cohlpte no exterior navioS _que, tecni­
camente, seriam 25% mais baratos,_ 

Se os navios fossem comprados no exterior. 
para as necessidades imediatas e iniciadas' as 
encomendas -Ms estãleiros brasileiros, essa 
seria a poSição ideal para o trabalhador. Para 
o trabalhador marítimo, essa é a posição ideal. 
mas os armadores e construtores não deixam 
comprar navios no exterior. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Coni 
relação a essa prática de _afretamento de na­
vios estrangeiros pela_s empresas nacionais, 
dentro dessa. linha a que V. s~está se referindo, 
parece que os ~teresses não são lá muito 
coincidentes entre a indústria e o armador. 
pelo menos uma parcela, não sei se todos 
9U muitos armadores, preferiria operar com 
navios estrapgei~, sob afretamento, ou então 
até comprar,!Jla!Jdar construir h o exterior, etc. 
Oaro que ai reage a indústria e devem reagir 
tafT}bém os 'Operários da fndústria naval, pro­
vavelmente. 

Agora, esSa diferença de preço ·determina, 
em primeiro lugar,_ aumenta, diminui ou _está 
estável o afretamento? 

O.SR MAUR[CJO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Parece-hie que ele aume!lta cada dia 
mais. 

O SR. RELATOR.(Carlos Chiarelli)­
Aumenta? -

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE 
SANTANA- Aumenta.-

0 SR. RELATOR (Ólri6~ithiai-eili)- EfltãO,­
a cada dia há um número maior de navios 
brasileiros ociosos? 

O SR. MAuRfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Não, eu não diria que os navios e~!ão 
odosos.-

0 SR. RELATOR (Carlos -Chiarelli) -- Ou 
não está aumentando a carga~ 

O SR. MAURÍCIO .MONTEIRO DE SANTA­
NA- O problema é um puco mais profundo, 
Sr. Sena_dor. Esse é um mercado de alta com­
petitividade e de aplicação de alta tecnologia. 
o-a:trã.so nos planos de construção naval no 
Brasil fez com que navios que deveriam ser 
entregues em 1985, só em 1986 saíssem e 
fossem entregues. E há aquele problema todo 
de Cacex, de importação de peças, é um pro­
blema que discutimos em um semináriO de 
três dias. E que eu poderia ampliar um pouco. 
Aproveito a oportunidade para sumarizar aqui. 

A questão do navio brasileiro é que agma 
ele está absoleto. Quando foi encomendado 
era bom. Mas não o foi entregue em 1975, 
porque _o Brasil não tinha dinheiro, não sei 
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por que, talvez porque a Cacex impedisse a 
importação de algumas peças, motores, já que 
o navio não era 100% -nacional. Logo, os esta~ 
Ieiros permaneciam parados . .As encomendas 
foram entregues. O caso dos navios dessa 
dívida, que gerou essa inadimplência que se 
falava até há pouco, ou seja, do perdão da 
dívida dos armadores, foram navios encomen­
dados e simplesmente recusados_. 

Há casos de navios que, em 1982, ei"ãm­
novos e os armadores não os assumiram. Fo· 
ram pagos e construfdos. Alguns deles ainda 
estão parados nos estaleiros,. operando novi­
nhos, engraxados. Tra,~-se de navios daquele 
plano de navios graneleiros de cinqüenta niil, 
os Panamax qve andam por aí. Quando saiu, 
o navio ficou inadequado. Foi entregue tão 
tarde que ficou absoJeto. 

A frota mercante _bra_slhüra está obsoleta, 
velha. Precisa ser substituída. Nos países de­
senvolvidos, esses navios são_ su~te:q_d,q~- são 
cortados. Transforma-se;: em a_ço, coris.truindo 
daí novos ncwios. A questão é essa. Os navios 
precisam ser construídos, porque estão obso­
letos. Precisa-se constn,,ir, porque o tradlng 
do Brasil, o comércio exterior pede. Tanto ê 
que estão sendo utilizados navios afretados 
em demasia. Reconheço que houve o proble­
ma da nossa greve. Os marítimos_ f~erarri-n.a 
em 1987 e houve a paralisação. Muitos _se 
aproveitaram da liberação rnomentãn_ea cau­
sada pela greve e continuaram afretando. En­
costaram seus navios sob as mais variadas 
alegações, mas os navios que em 1975 e 1978 
eram operacionais, agora não o podem mais, 
porque consomem de 30% a 40% mais de 
combustível do que um navio moderno. Prati­
camente, só existem meia dúzia de navios mo­
demos na frota mercante brasileira. Trata-se 
dos portas containers: doís da Aliança e dois 
do Uoyd que, por sinal, foram constru1dos no 
Japão e o Uoyd tem que pagar em yen, que 
é o inverso da desdolarização. O Governo tem_ 
que encarar a situação, porque tem que dolari­
zar, transformando em dólar o navio do Uoyd 
comprado em yen. 

É uma questão muito profunda para que 
se discuta numa simples audiência. Porém, 
temos interesses nesses navios. Há navios que 
estão parados na Baía da Guanabara que não 
dão para operar mais, têm que ser sucateados. 
Há, também, os que se aproveitaram dessa 
disputa entre o armador e o construtor naval, 
porque o construtor quer que to_dos os navios 
sejam construídos. A meu ver, diria que há 
um excesso de oferta na construção naval. 
No momento, muitos estaleirQS estão superdi­
mensionados. Tem-se que encontrar um meio 
termo. No nosso ponto de vista, o meio termo 
ê o de que se comprasse navio no ext~rior 
para suprir a imediata demanda, terminar os 
afretamentos, e se encomendasse_ no limite 
da capacidade dos recursos que estão entran­
do. Logo, vamos encomendar em todo o esta­
leiro. _ 

É: o caso da Petrobrás, que encomenda no 
limite das suas possibilidades, Ela tem enco­
mendado nove ou dez navios com a possibi­
lidade de chegar a dezenove. NãO tem, porque 

não existe financiamento. Os estaleiros não 
estão preparados por causa das _dívidas. Al­
guns se encontram com problemas _com o 
BNDES, p_or causa ainda da questão da Suna· 
mam, dívida e inadimplência. Outros arma­
dores riãP regularam a sua própria situação; 
por Isso, não estão aptos para se encomendar, 
assumir o compromisso. Parece-me que ape­
nas dois O)J três armadores estão limpos, do 
ponto de vista da compra e- encomenda de 
navios. -

Trata-se de uma questão prOfunda que não 
podemos discutir nesta simples aud"Jênda, 
mas estou à disposição para discutir o assunto 
à medida do meu conhecimento, e sabemos 
qual o problema. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O pro­
blema central independente da profundidade 
da questão - não apenas essa, as questões 
são profundas - há que ter objetividade no 
~~me da questão. 

Pela. const~<ião da realidade" de V. s~. há 
u~ processo de obsolescênda rápido dos na­
xtos em_geral, __ isto é,_ dos navios_ e1_1tomen­
dados. Pela sua manifestação, entendi Que se 
atrasar um, dQi§_._ ou tJê_~ anos, o navio já. fica 
com pouca caPacidade-competitiva. 

- 0 SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA­
NA ....:... N:âci--se"ria bem 8ssíni. No nosso caso 
foi rápido, porque os navios foram entregues 
atrasados. -- -

0-SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• 
falou em um ou em dois anos. 

O SR. MAUR[CIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Exato. Esses navios d~enam ser entre­
gue~ erft -1975-. Esses navios esiariam com 
w:na vida razoável, estariam com 13 anos. Mas, 
eles foram entregues em I 982_e os seus praje­
tps ®o. de 1975. Logo, não valem mais nada! 
A vida (!til s_e reduziu bastante, porque de 1975 
@t_é 1985 a tecnologia de motores. de cascos, 
aumentou. O navfo moderno, hoje, é o porta­
containers, como antes ele _era graneleiro, 
panamax, granel. O mercado muda, e as ne­
cessidades de tipos de navios mudam; por 
Isso que os países em desenvolvimento -
aproveito pra enfatizar- por isso que a mari­
nha mercante dos países em desenvolvimento 
tem que se. proteger, porque num país como 
o Japão ou a Alemanha não importa que um 
navio tenha doís ou três anos; se ele ficou 
obsoleto para determinado tipo de operação 
ele é sucateado, vai para o estreito, vai para 
o retalho e fazem um navio novo, pOrque tem 
capital, tem interesse, e os capitalistas são for­
tes, e o brasileiro nãO pode fazer isso; seria 
com o nosso sangue, çom o sangue do contri­
buinte, e à força desses escândalos todos, de 
tráfico de influência, de tudo isso. 

O Br~l tem que entender que precisa sub­
sidiar, pois é a áníca maneira de ele manter 
o tradlng. _Por quê? Porque o navio que era 
fretado_ há 2 anos -V. Ex' está com o docu­
mento;- a carta do ámerkano - por 7 mn 
dólares, esse navio hoje, está por 14 mil dóla­
res, dobrou o preço em dois anos. Esse é 
o segredo das !nultinacionais, dos paises de-

senvolvidos: primeiro ~es oferecem barato, aí 
o sujeito liquida a marinha mercante dele'"Li­
quidaram a marinha mercante brasileira; ago­
ra, nós é que vamos dar o preço. E o que 
eles oferecem é Q frete; isso é uma mercadoria 
limpa, não dá fumaça -o imposto e O _trans­
porte eles que vão faz.er, e quando não tiver 
nenhum navio brasileiro para transportar eles 
é que vão dizer, e o Brasil estando fora do 
tráfego tradiçlonai, terá que pagar o que eles 
impuserem. Isso não _é novo. No meu último 
dep-oimento, aqui no Senado, li uma decla­
ração de 1938, de um Senador, a respeito 
de fretes de marinha mercante, e ele defe­
dendo, na época era ainda o Uoyd Brasileiro, 
que o Brasil precisava ter uma frota, porque 
depois eles flXéUll o frete ao seu bel-prazer. 

Estamos com 60 navios paraâoS, temos 
que construir, porque o Brasil, na realidade, 
só tral}sporta com bandeira própria, 15 ou 
18%. E no· COmércio, Sr. SeGador, m!!_smo 
com o_s _50%. que são nossos, no Brasil-Euro­
pa-Brasil, o Uoyd é obrigado a fi"etar para nián-­
ter o equiiíbrío, porque rião tem navio prói;irlO 
ou adequado ou competitivo, para estar de 
15ein.15d.lasem Hamburgo,Bremen,naque- ~ 
les portos -que eles determinam. E quanto 
mais discutirmos essa questão e ficarmos le­
vantando toda essa suspeição, mais díficil se 
toma a construção de navios novos. 

Reconheço que há um conflito entre arma­
dor e construtor naval, e o Governo tem qUe 
resolver isso o mais rápido poSSível. 

O SR. .RELATOR (C:arios Chiarelli) - O 
Uoyd opera com quantos navios afretadoS, 
normalm.ente? 

o SR. MAURÍOO MONTEIRO DE sANTA­
NA -_ O Uoyd tem muito~ navios afretados. 

- O próprio documento da Abaie çita Q navios 
do Uoyd afretados, mas são para os diversos 
estreitos, porque o Uoyd é parte em todos 
os tráfegos, todas as conferências, para os 
Estados Unidos, para o Japão, para o Mediter· 
râneo, para a própria linha da Alalc e, particu­
larmente, neste caso, Sr. Senador, o afreta­
mento do Uoyd é com respeito a navios de 
granel. A carga seca é conferenciada, mas o 
granel não- é conferenc:-iado. Então, o granel 
é o navio que tiver, na oportunidade. Tem trigo 
para trazer, ou tem adubo, ou tem carvão na 
Polônia, o Uoyd pede no mercado; o Uoyd 
não tem navio, os navios dele são _obsoletos, 
ele pede o navio que estiver mais próximo. 
Então, o navio que estiver ~óximo a Gdansk, 
ou em Gdínia, ele manda pedir no mercado 
e diz o tanto que tem para traZer- é o chari'la· 
do mercado spot. Esse é um mercado, em 
que se usa navios afretados. No caso do granel 
líquido o ideal seria que a Petrobrás tivesse 
mais navios a seu dispor. Está aí a prova no 
acidente de enchova, e no caso de uma guerra, 
ou um ato lesivo ao Interesse nacional, nessas 
plataformas todas, estava o Brasil na$ mãos 
dos donos de frete, do mercado internacional 
de frete, dos navios afretados; teria que pagar 
o que eles quisessem. 

O SR. Rl;l..ATOR (Carlos Chiarelli)-Oafre· 
tamento, além da questão referente do núme-_ 
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ro de navios, de navios que não estão em 
condições, ou não são absolutamente moder· 
nos ou adaptados a um mercado de mutação. 
além disso tudo, o afretamento é, digamos 
assim, impulsionado, cresce etn razão da dife­
rença de custo operacional? 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Esse é um dos pretextos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Pois 
é isso que eu queria perguntar: é pretexto, 
ê realidade, como é? 

O SR. MAURiCIO MONTEIRO O E;; SANTA­
NA- Eu conCOrdO que é uma das realidades. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareUQ ~ Se­
gundo a sua exposição geral anterior, ess~ 
effipresas, em regra operam sem compromJs­
so com encargos sociais etc. ComO-éprovável 
que a sua Federação tenha um estudo sobre 
isso, qual seria a diferença entre quem tem 
o compromisso com todos_ e_sses encargos 
sociais e essas obrigações tribv.tár:i?I.S.t e quem 
não as tem? Que diferenç_a cjari~ d~ ÇJJ.sto. ope· 
racional? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA-_ 
NA - Eu não trouxe es_s.es nYm_~r_os aqui, 
mas é um número qlie temos_ de_ cab«:ç~ há 
algum tempo. E vamõs fãlãi' só da mao-de­
obra, só da questão da mão-de-obra. O custo 
da mão-de-obra na operação do navío de ban­
deira do Oriente em relação ao cpsto_.de nayio 
operado por brasüeiros é quase mínimo; eles 
estão operando em tomo de 20% o _custo 
da mão-de-obra e esta giraria em tomo de 
28%, mas no custo total- estou falando. em 
relação trabalhador/trabalhador,_ e mes~o 
com esses trabalhadores nós ganhamos tão 
pouco e os nossos salários são_ tã_o-'?-ªixos 
que só oneram_os;dentro do custo da mao-de­
obra estamos 8% acima desses asi~tic;:os, que 
aqui estou cortd.enando .sejam ~xpl~rados. 
Mas somos explorados de outra maneira,_ so­
mos explorados com os .s~áriq~ baW>-5, ~'"-;~e­
mos obrigações, uma certa proteção social, 
como férias, 8%. Agora, no custo total. algu~ 
armadores, dependendo do tipo de comérciO 
que eles fazem, çl.lzem que é em tomo de 30%, 
mas são fontes tçu:nbém Qi_ficeis de se anall~ar. 
Eu diria a V. Ex' o que tern- e ·o que· não tem, 
e um navio destes não paga os tributos que 
falei, não tem impostos fiscais, não paga as 
obrigações sociais do trab~hadqr, ~~ paga 
as taxas que o Estado cobra - e aqw, acho 
que_o navio tem JI'VA tarpbém ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Mas 
isso basicamente porque ele está com a ban­
deira desses países. .. 

O SR. MAuRiOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Desses paraísos fiscais. 

O SR. RElATOR (Ç.,-jos Clti~relli)- Quer 
dizer, na verdade, todo esse esquema de eva­
são ftscal tributária et.c, decorre do fato de 
que estes navios que são afretados são hoje, 
diariamente, vincu1ados a empresas que têm 
como sede jurfdica, digamos assim, países co­
mo a Libéria etc. É este o esquema? 

O SR. MAuRiOO MONTEIRO DE SANTA­
NA --::- Eles vão para os chamados parafsos 

. f~aJs. Então, é uma c6ncOiTêricia de países, 
e o navio fica baratíssimO. E Volto a lembrar, 
para ser um armador na LJ.béria, no Panamá, 
bastam _ 500 dólares! Qualquer pessoa abre 
uma empresa, basta ter um escritório e 500 

·dólares para ser um armador, cOisa que no 
Brasil não se pode fazer: tem.-se que registr'!r 
a firma no tnbunal marítimo, etc. 

Q_SR: RElATOR (Carlos Chiarelli) -Pelo 
que entendi da sua explicação, em termos de 
salários, quanto_ à prestação de pagamento 
do patrão ou empregado, o nosso pessoal ga­
nharia menos. Éjs:to, ~les pagam mais direta­
mente ao cif:{adão e. não lhe dão garantias ... 

O SR. MAuRiOO MONreiRO DE SANTA­
NA - Eles não pagam mais, mas ocorre que 
por força da minha representação na Federa­
ção, nós somos praticamente os patronos de 
todo o problema que ocorre fio Brasil. O pro­
blema é que ele_s_ vêm com os contratos e 
essa gente é exportada pai'a os seus países 
e eles têm excessO de mão-de-ob_ra e Conti­
nuain prodUÍ:indÕ inão-de .. :obra, sem ter. vou 
dar o exemplo das Filipinas que produzem 
9 mil marítimos por ano, e não têm frota para 
9 mil marítimos. Então, eles ganham dinheiro 
com intermediários, mandando para os gre­
gos; os--gregos: l]'landam para o Chipre e o 
Chipre tem agências de fómedmento de mão­
de-obra que recebem uma taxa e fornecem 
por atacado e vêm aqui. 

Vou dar um exemplo da costa brasileira, 
em que temos os navios da off-shore e vêm 
blocos de 60 filipinos trabalhar em 1 O, 15 na­
vios operando aqui por um determinado perío­
do,__Então, eles ficam, e enquanto temos o 
contrato a cada 30 dias- há a Lei n9 5.811 
que especifica 15 dias lá, 15 dias na plataforma 
e 15 dias para o trabalhador petroleiro. Mas 
nós não temos isso, ficamos na média de 45 
dias no barco e 45 di~s fora, e isto implica 
em que o trabalhador brasileiro_ trabalha meta­
de do ano e um filipino ficá até 2 arios, doente, 
e não tem nada. Quando volta ele faz um con­
trato nas Filipinas que só pode ser cobrado 
lá, mas ele vai para o Chipre, para Atenas em 
Pireus e lá no Pireus ele é obrigado a deixar. 
Então, no compromisso do contrato que ele 
tem, que é um contrato leonino, ele só recebe 
1/4 do dinheiro pelo qual se propõe a vir. Quer 
dizer, tecnicamente, ele recebe mais do que 
um maritimo brasüeiro, mas eles aí mandam. 
Quando chega obrigatoriamente a época dele 
desembarcar, sair do navio, de repente, o co­
mandante que é sempre grego - e o grego 
tem uma particu1aridade porque eles são os 
maiores exploradores de navios de bandeira 
oriental - o comandante geralmente arranja 
um pretexto, diz que o homem foi pego com 
drogas, ou que bebe demais, ou então desres­
peitou um superior, etc. E, aí, cobra uma taxa 
para remetê-lo. 

Do dinheiro que ganhou, acumulado nos 
cofres do navio, ele paga o seu retomo _ao 
país de origem, que pode ser para a Grécia 
ou-pode ser para as Filipinas. Mas, como nas 
Filipinas ele faz nove mil por ano, quem quer 

voltar para as Filipinas e ficar desempregado, 
quem vai ser marítimo nas Filipinas, se não 
tem lugar nem para eles mesmos, se as Filipi­
nas não têm frota mercante? 

Daí, ele prefere ficar na Europa~- oferecen­
do-se de novo nesse processo de exploração. 
;Aií ele não cobra. Essa que é a diferença entre 
o trabalhador brasileiro. O salário dele é alto, 
ganham em tomo de 600, 800 doláres, que 
seria mais do que Um man1imo preferencial, 
que é o marinheiro. - _ -
~- Mas, comparando todas as categorias a bor­
do, estamos ganhando menos. Agora, temos 
férias, temos proteção social, temos Fundo 
de Garantiã, temos PIS. Evidentemente que 
isso é pouco, mas é o que salva as nossas 
famílias. É a seguridade. ~ 

Eles não têm nada disso, são obrigados a 
retomar. O asiático que deixa um navio desses 
só tem chance talvez._ de embarcar de novo 
daqui a dois, três anos, se for disciplinado e 
não for criador de-problemas, porque tem uma 
lista negra também dessa gente. E as Filipinas 
continuam. Então, não podemos nos igualar 
às Filipinas nem a Singapura, que são fornece­
dores de mão-de-obra, e transformar Q marí­
timo brasileiro em bucha para canhão. Mas 
eles têm acesso à mão-de-obra. não têm re­
cursos. e o" m~smo caso também da Coréia, 
do Paquistão. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) --Sr. 
Presidente, há um prazO estabelecido, eviden­
temente devemos parar. Só vou perguntar on­
de é que são treinados esses filipinos, onde 
é que esse pessoa] é qua1ificadõ? ESse peSSOal 
é competente ou não? 

OSR. MAUR!ao MONTEiRO DE SANTA­
NA- Não, esse é o outro problema da ques-
tão. - ---.. __ 

V. Br está lembrado do acidente, no ano 
passado, do Dona Teresa, um navio que ma~ 
tou três mil - eles morreram queimados -
foram dois navios que bateram, estavam sen~ 
do conduzidos por filipinos. As Filipinas nllo 
têm condições, com todo o respeito pelo País 
e pela sua Presidente, mas a estrutura do País 
não permite fiscalizin nem um terço dessa 
mão-_de-obra que produz. E lá é também, diria, 
um paraíso para fornecimento de mão-de-o­
bra. Há umas escolas que, teoricamente, aten­
deriam aos limites mínimos, que não é o caso 
do BrasU. Não atendem, vêm menos qua1ifi­
cados e, por isso, são baratos. porque os mais 
qualificados conseguem os melhores empre­
gos nas Filipinas. 

Mas essa quantidade avassa1adora de mão­
de-obra, quando- se junta aos -Coreanos, aos 
paquistaneses, fazem do marítimo asiático 
massa de manobra para essas bandeiras e 
para esse processo de afretamento, facilitando 
o processo de afretamento. 

_o O SR. RElATOR (Carlos diiarelli) - Sr. 
Presidente, há uma série de outras questões, 
mas, evidentemente, ajustamos que a con_ti­
nuidade será à tarde. 

O SR. PRESIOEN1E (Itamar Franco)-En­
tão, os Srs. Senadores ficam convocados para 
trinta minutos após a verificação de quorum 
na Assembléia Nacional Constituinte e, caso 
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haja quorum, trinta minutos após os nossos 
trabalhos. . 

Pediria ao 'Dr. Augusto, nosso Secretário, 
que prestasse assistência ao Sr. Mauricio, para 
que ele estivesse aqui também conosco no 
período da tarde. 

Queria comunicar aos Srs. Senadores que 
o depoimento, amanhã, do Dr. Cláudio Fonte­
lle, será às nove horas da manhã. E pediria 
encarecidamente que mantivéssemos esse 
horário, porque, às dez horas, teremos uma 
sessão do Senado, em que precisaremos estar-
presentes. . _ _ . _ _ 

Agradeço aos Srs. Senadores e suspendo 
a reunião até_após os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte. ______ ---- · 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- De~ 
claro reabertos os nossos trabalhos e passo 
a palavra ao Senador Carlos Chiarelli, pedindo, 
mais urna vez, escusas ao Sr. Maurício, pois 
infelizmente os trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte nos Obrigaram a esse atra­
so. 

Então, Senador Carlos Chiarem, V. Ex' está 
com a palavra. 

O SR. RELA. TOR (Carlos Chiarelii)- Quem 
é, na estrutura da Transroll, o tiular oficial? 
Qúem é a Transroll? Quem ·são os donos? 
Ela é uma Sociedade Anônima? Se ·-e- uma 
Sociedade Anônima, quem é· que detém o 
capital majoritário, quem é o ·presidente da 
empresa? V. Exr saberia nos informar? 

O SR MAClRfC!O MONTEIRO DE SANTA­
NA - Eu, de cabeça, Senador, infelizmente 
não poderia lher dizer. Mas o_ documento que 
acabo de passar, o que passei à com[ssão, 
é o documento de análise do projeto, da pro­
posta de fmanciamento dos dois navios. tem 
toda a direção das empresas que são holding 
da Transroll, parece-me que tem a FINK, tem 
a Transmãr e tem o Comandante Washinton 
Barbeito, são nomes que eu recordo. A FINK 
é uma transportadçra. Sei que o Comandante 
Washington Barbeito é o· Dire_tor-Superinten­
dente, uma espécie de diretor ... só isso. Mas 
aqui no documento tem uma página, onde 
eles pedem financiamento ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A 
Transroll s6 opera nesse percurso Brasil/Euro­
pa/Brasil? 

O SR. MAURICIOPIONTEIRO DE: SANTA­
NA - Ela nem tem esse tipo ... o navio dela 
é um navio tipo ra-ro : roll-On roll-off. Então, 
ela transporta, é uma espécie de curinga e 
tem licença, tem várias autcirízâções de operar. 
Agora, recebeu essa autorização pela Resolu­
ção n9 9.943, para participar do tráfego Brasil/ 
Europa/Brasil. Mas ela operava na linha Brasil/ 
Chile/Peru; operava na linha para a Itália, ex­
portando C«ros da Fiat e, também, às vezes, 
para a Vénezuela, recordo-me. Mas, basica­
mente, e me parece - está no contrato -
e isso eu li aqui nesse documento, que ela 
teria a perspectiva de um contrato com a Fqrd, 
para transportar carros do Brasil para os Esta­
dos Onidos. 

O.SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• 
já fez referência anterior a esse contrato, a 
esses serviços da Transroll, com a Fiat? 

O SR. MAClRfC!O MONTEIRO DE SANTA­
NA -Acho que sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Já 
fez. A pergunda que lhe faço é: esse transporte 
de carros da Fiat pesaria, basicamente, no total 
de serviços que ela prestaria, é isso? · 

O SR: MAilRfCIO MONTEÍRÓ DE SANTA' 
NA-É... -

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) --O 
grande seiViço seria esse? 

O SR. MAClRfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Isso está dentro de argumentação de 
lim dos analisadores dO projeto, quando anali­
sou a primeira fase 'do prójeto, esse que foi 

_ vetado ou foi negado em 25-11-85. Um dos 
argumentos--rtsCos da operação, da contes­
são do fiháriciamento, era de que ela tinha 
basicamente um empenho muito grande no 
transporte, mais do que 50%, um transporte 
de carros em contrato apenas com a Fiat, 
isso foi ~ito_ pelo analista do BNDES. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- De 
acordo com aquela sua opinião, o BNDES 
que negara, preliminarmente, o financiamen­
to, quando a TransroU operava, digamos as­
sim, estava com navios menores,_ projetava 
navios menores para uma áre~ _ond~ h~a 
já, digamos assim, incapacidade de obtenção 
de carga, o BNDES depois modificou a sua 
decisão, .ante a .nova proposta de construção, 
de financiamento de navios maiores, para. a 
mesma área. o que teria influenciado essa 
mudança, que fator determinante, a seu juízo, 
teria alterado esse processo_ den~ do BN-
DES? -

O SR. MAURfCIO MONTEIRb DE SANTA­
NA- Essa, também~ é a nossa preOcupação, 
porque ela tinha uma proposta de navios de 
seis mil e quinhentas toneladas e os analistas 
negaram autorização à concessão do emprés­
tiffio. Depois, ela retoma com--modificações 
nesse mesmo projeto e se Propõe a Construir 
navios de 12.400 toneladas e foi aprovado o 
projeto depois, nesse momento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O que 
fundamentou a negativa para ... por excesso 
de 6.000 tOneladas depois não serviu para fun­
damentar a reiteração da negativa com 12 
mil toneladas? 

O SR. MA()RfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Essa é a_nossa preocupação e o fato 
de estarmos denunciando o que parece ser 
uma irregularidade. Num determinado mo­
mento, o navio já ten11. excesso de capacidade 
para ir à Argentina, ao Chile e ao Peru; uma 
ano depois, o projeto é aprovado com o dobro 
de capacidade de cargas dos navios. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sobre 
este assunto V. E• questionou-o Superinten­
dente da Sunamam ou esse assunto não che-
gou a debater? __ _ 
_ ~O SR.. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Não, esse assunto foi questionado a 
nível do BNDEs, é o documento de análise 
do BNDES que questiona. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiareôi) - Mas 
V. S. trouxe esse assunto a debate ao colegiado 
a que pertence? 

o SR. MAURICIO MONTEIRO DESANTA­
NA·- Não." disso eu não tinha conhecimento 
durante a reunião, até quando os documentos 
da análise do projeto me chegaram às mãos. 

O SR. RELATOR (Carlós Chiarelli) - No 
Jomdl do Brasil, consta a notícia de que o 
navio karisrna te da sido comprado peJa T rans­
roU. V. St tem essa informação? 

O.SR MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Isso é o que se diz lá. I~dusive perguntei 
ao Superintendente da Sunari1am como se 
dera o processo de negociação de compra, 
se o karisma não tinha sido assumido nem 
pelo seu primeiro proprietário, quando saiu 
da Inglaterra. Realmente ele quase disse que 
_essa questão da Transroll, da Korilmar e do 
navio karisma era um caso de polícia. 

O SR. RELATOR (éarfos Chiarelii) ~A 
Kommar é que teria comprado primeiro o na­
vio karisma? De quem é a Kommar? 

O SR MAURICIO MONTEIRO DE sANTA­
NA - A Kommar era Uma empresa - se 
não me falha a memória - que foi criada 
praticamente para esse navio, que é financia­
do, irmão do navio Jaqueline, um navio tam­
bém_ complicado, Que veio para o Uoyd Brasi­
leiro, que também nllo foi pago e acabou sen­
do deslocado pela Comtssão de Marinha Mer­
cante, pela Sunaô1am, para o Uoyd Brasileiro. 
Não sei em que estado ele se encontra. O 
navio karlsma é um navio irmão; alega-se que 
·ele entrou nas negociações por força de acor­
do com o Sr: Delrin Netto, na Inglaterra. O 
Brasil contrúía navios, mas tiveram que com­
prar esse navio, apesar de "ser proibido com­
prar navios fora do País, foi uma pérrnissão 
-especial para a cOnstrução do navio na Jngla~ 
terra pelo preço que alguns alegam - não 
tenho domínio do conhecimento sobre o pre­
ço -do riaviO __:_ mãs uin pre~O maior- do que­
ele valeria no mercado, 32 milhões de dólares, 
ou seu equivalente eni.libras, e foi diretamente 
entregue a uma empresa que se formou. O 
proprietário dessa empresa era o Comandante 
Franco Abreu, que foi inclusive autoridade no 
Ministério de Transportes num outro goVerno. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse 
Comandante Franco Abreu é proprietário da 
Kommar? 

O SR. MAURfC!O MONTEIRO DE SANTA­
NA - Da Kommat e, por conseqüência, do 
navio único, porque a Kommar só existia em 
função do navio karisma e de fretar navios. 

O SR REl..ATOR (CârioS ChfareUi)- Então, 
a Kommar, de propriedade do Comandante 
Franco Abreu, 9eritro dessa negociaçáo de 
operação com a dívida externa, comprou o 
navio karlsma na Inglaterra? -

O SR. MAURfC!O MONTEIRO DE SANTA­
NA -.Comprou e nunca colocou um tostão! 
Comprou, no verbo, mas nuncacolocou_ um 
tostão, segundo a própria Sunamam, nunca 
assumiu o ônus com o ·aoverno brasileiro, 
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que seria através da Sunamam ou -oom O Fun- -
do de Marinha Mercante. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Isso 
é que gostaria que V. S• nos explicasse: com­
prou e não pagou! 

Não é tão fácil .comprar e não pegar algu­
mas coisas de pouco valor. Agora, um navio 
de 32 milhões de dólar~. a pessoa compra, 
não paga e leva! Quem é que paga? Realmente 
acho __ que precisamos entender bem essa 
questão: há uma empresa que não tinha ne­
nhum navio, mas era uma empresa que forne­
cia navios de afretamento, era isso? 

O SR. MAURfOO MONIEIR.O_DE_SANTA' 
NA-Era; 

O SR: RElATOR (Carlos Chiarelli)- A em­
presa, então, resolve comprar um navio, entra 
numa operação de alongamento da dívida ex­
tema em medida compensatória. Compra e 
não paga. A1guém pagou? 

O SR. MAURfOO MONTElRO DE SANTA­
NA-Acho que o governo pagou, ou·o contri­
buinte brasileiro pagou. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
mas como é que se faz essa operação? 

O SR. MAURfOO MONTEJRO DE SANTA­
NA - Senador, agora. sinceramente, estou 
na mesma posição de V. Ex', estou fazendo 
essa pergunta há quase 2 anos: como se faz 
um processo desse e ninguém vai para a ca­
deia, não se paga e não tem ... Posso _explfcar 
ao Senhor ... 

O SR. RElATOR (Cari9> Chiarelli)- Não, 
não. Queria ihe dizer uma coisa, não é a ques-. 
tão. Antes de chegar à cadeia, quero saber 
primeiro como é a operação? 

Quanto às irregularidades, vamos ver pri­
meiro como é a operação, para depois discu­
tirmos as irregularidades. Gostaria de saber 
se-Y. S•, que é um homem afeito a essa ativi­
dade de tr~'1sporte ma.1ti..T.C, par força, inclu­
sive, de sua formação profissional e da sua 
condição de liderança sindical, se V. 5' tem 
conhecimento de como é a operação, inde­
pendentemente de saber se alguém ganhou 
illdtamente ou não ganhou. Quer dizer, a 
questão essencial é esta: há uma empresa, 
a empresa compra o navio, este navio é adqui­
rido no exterior. Ond~ é que foi, na Inglaterra? 

O SR. MAURfOO MONTEJRO DE SANTA­
NA- É na Inglaterra, sempre na !nglaterra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}--:- Na 
Inglaterra e este navio custou 32 milhões de 
dólares. Agora, a informação Que me foi dada 
é que não pagou. 

Primeiro, alguém pegou? A empresa inglesa 
ainda é credora ou recebeu? Se recebeu, rece­
beu de quem? Do Governo brasileiro, da Suna­
mam? Este fundo é do Fundo da Marinha 
Mercante? 

O SR. MAURÍOO MOt-ITEIRO DE SANTA­
NA- É, provavelffiente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - E 
quem está: devendo para o Fundo? O Coman-

dãnte, eSte aqui ou a einpresa- a esta altura 
do campeonato ele já vendeu o navio Karisma 
para a TransroD. Vendeu com o navio a dívida? 

Ftz-lhe esta seqüencia de indagaçõe.s, sem 
entrar em nenhum mérito de apuração, quer 
dizer, de juízo de irregularidade ou de pessoas 
delituosas. Depois é_uma outra_qu.estão que 
nós vamos aprofundar. Gostaria que_ V. Ex' 
nos dissesse tudo que V. S• sabe sobre esta 
operação aqui. Porque me parece que ela é 
muito importante na elucidação dessas histó­
rias. 

O SR. MAURÍOO MONTEJRO.DE SANTA­
NA - PoSSo resPOnder?· Senãdõr,: eu peço 
pérdão até a V. EX' porque, justamente, toda 
a qUeStãO, do encaminhamentà das questões 

que V. Ex' fez ·aqui, são todas minhas também, 
E o que eu tenho feito, de maneira até mais 
modesta, num outro nível. Como e&te navio 
foi repãSsãdo, porque não é a Prática normal. 
O normal o navio é comprado, ainda que com­
prado no exterior, o detentor, o proprietário 
dono da empresa assume uin_ compromisso 
com o Fundo da Marinha Mercante, -do fman­
ciamento, coloca bens ou hipotecas e assina, 
vamos dizer, as promissórias da dívida corres­
pondente- ao· preço· deste navio que foi com­
prado pelo GoVernO, finanCiado pelo Governo, 
Isto é o normal, neste caso não ocorrer, 

O SR.-RELATOR (Carlos Chiafélli) ,....:_Então 
vou lhe perguntar, para qUe- eu entenda aqui, 
acho-que também os, Senaâores. todos. É uma 
operação que ocorre, não vou falar nesse caso. 
Alguém que tenha determinado essas caracte­
rísticas, seja o dono de uma empresa, que 
se propõe a comprar um navio nc;t exterior, 
existe um sistema de uso do f!,!I)do da Mari­
nha Mercante como instru_mento de financta­
ri'lentã? ExiSte isto." é wn fato qUe ocorre nor· 
mal ou eventualmente? 

O SR. MAURÍOO MOt-ITEIRO DE SANTA­
NA - Ele era normal com esses recursos 
do_ cl:'!amad_o _ ~diç_içm;;~l_ s:f~ Jr~~--dª Ma~i_fl:l"!a 
Mercante. Mas; neste caso especial me parece 
que os navioS cOmprados no exterior, é opera­
ção de governo a governo. o- Gover_no_inteJ;"­
vém, pOrque está acoplado com a questão 
do endividamento externo, é o_ caso específico 
desse navio, seria, tarnQém, de um navio da 
Global, os navios químicos que são compra­
dõs rio exleli.or, porque não eram feitos aqui. 
Sei que a Glõbal tem navios assim. 

Mas, só que esse outro armador, que tam­
bém pertence a este grupo de empresas espe­
ciais, ele comprou um navio- que estou lem­
brado ~ em Portugal, e assumiu, pagou e 
tudo, assuin!U a. dívida lá e imagíno qúe ele 
esteja já amortizando ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)~ Quem 
é esse Senhor? __ _ 

o$. MAURfao MONTEIRO DE SANTA­
NA -É o dono da Global, que é o Sr. Lauro 
Dulac, 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ah! 
Este é o OUtro caso... · - · -

O SR. MAURÍOO MONTEJRO DE SANTA­
NA - É um caso pei"ecldo. V. Ex' e~ me 

perguntando 'sobre operação? A Operaçãà 
nom'ial é esta: o navio ainda que comprado 
no exterior,- é o Governo_ ·que intérvém ·e· o 
dinheiro, eviden~mente, deve ·ter sido saCado 
dO Fu.ndo. O caso que foi pago. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Sim. 
mas o GovernO, quando V. Ex" c& o Governo, 
eu digo o seguinte: o Governo faz a questão 
do Fundo, não é verdade? E alguma pessoa 
compra e obtém fananciamento do Fundo e_ 
o· Governo responde pelo processo? 

_O SR. MAU~OP. MONTEIRq DE SANTA­
NA- Neste ças,o do navio no· ~~rior, _o cozt­
trato é o Fundo de Marinha_ Mercante, porque 
o processo de construção de. navios, é este 
todo que está aí neste documento que eu aba­
bei de lhe passar, pela, manhã, é um processo 
de pedido de fin~ciamento e, agora. o- BN­
DES aloca o ~curso, com um compromisso. 
através, do adicional do Fundo de Marinha 
Mercante a este adnador .e ele contrata com' 
o estaleiro. 

Neste caso não, o navio foi· construído Iá 
fora e constru_ído a pedido, evidentemente, do 
Governo brasileiro, deve ter_ sido UJl1 dos 6r~ 
gãos responsáveis do Ministério do Transporte 
ou a própria Sunamam- ou 6 Fuildo ~e Mari­
nha Mercante, e foi repassado, 86 que o repas­
se não foi assumido pelo dono da empreSa. 
pelo Comandante Franco Abreu em nenhum 
momento e, segundo consta, até hoje nin~ 
goém assumiu essa responsabilidade j:>elo dé-
bito. . -

O SR. JOSÉ PAULO~BISOL-.Um dos dire­
tores, pelo menos um dos diretores da Kom­
mar. Tenho uma nota de que Rlchard Oiant. 
quem é ele? 

O SR..J'>WJR!OO MOt-ITEIRO DE SAI'!TA­
NA - Ele éo_o_ proprietário da Tiansroll. um 
dos proprietários. 

~ O SR. JOSÉ PAULO iJISOL - E era um 
9_çg;_proprtetários da Kommar. Só fiz essa pe· 
quena intervenção· para mostrar que o cami­
nho é por ai. O valor do navio, pela nota que 
tenho aqui, era o dobro do preço de mercado. 

O SR. MAURÍOO MOt-ITEIRO DE SANTA-
NA- Se V._Ex- me permite-responder, esSe 
é Uri1 outro questionamentq que esse novo 
atroador, esse novo comprador, que não se 
sabe se comproU realmente, ~ usando_p_3!'a 
não pagar. O outrO hão teve nem eSs.a escus_,_é!· 
O primeiro prOprietário, o hipotétiCo proprie­
tário, que era o Comandante franco Abreu, 
nunca nem usoU desse argumento que era 
muito caro. Ele simplesmente não- deu nem 
um tostão e seguiu. Esse novo proprietário, 
hipotético proprietário-porque não há certe­
za de que ele já é proprietário, o caso é que 
elt. ,;era o navio, Estamos preocupados, en~ 
quanto_ trabalbcldores, como povO bras~eko, 
é que esse navio está indo e vindo carre!;Jado 
e -gerando ·recurs:os para alguém, para- uma 
organização, para uma sociedade, para wna 
família e não vem o repasse para o Governo 
brasileiro e ninguém assume a compici. lssó 
foi dito pelo próprio Superintendente da Suna­
mam que quer arrastar_ o navio. Inclusive,_ a 
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última alegação, Sr. Senador, que ouvi na pre­
sença do C6marldante Habbema, numa dessa 
minhas últimas impertinências no Conselho,­
perguntava: Corno é que o navio passará para 
a mão dele? Ele disse que estavam tentando 
prender o navio, mas -o negóciQ, pela legisla­
ção brasileira tem de ter_ ~m documento de 
compromisso para cobrar d~je, para arrastar .. 
Não existe esse documento, essa promissória, 
Então, se não houve a assunção da divida, 
como se vai cobrar ~ dívida de outro. Nunca 
ninguém assumiu essa dívida pela operéição. 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- É o Kommar. Agoram eles dizem que 

- já está nas mãos da Transroll. Acho que quem 
pode explicar isso é ·a Sunamam, Sr. Senador. 

E o navio contínua seguindo para AmériCa 
do Norte o tempo todo, É uma dúvid~_ que 
persiste, mas receio que não tenho condições 
de respondê-la. Não sou autoridade. 

O. SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa 
empresa Kommar, na medida ern que aconte­
ceu essa espécie de transaçãO qUe não eStá 
documentada do Navio Karislna, pará Trans--­
roll, ainda que haja pessoas cóm ambigüidade 
de titularidade, eu combigüidade parece ~ -
que estão nas ·duas. :e:?_s_ª empreSa seria um­
samba de uma nota só, só teria um navio? 
Vendendo o navio acabou a empresa ou não? 
Ela está operando? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - Ela passou o nome, ,a empresa_ e _O 
navio para a Transroll. Ela é do Grupo dã 
TransrolL 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
ela vendeu o navio. E(rtão1 9 Na:vio Karisma 
é da Transroll, não pagou mas está operandO 
com a Transroll, A empresa KorTimar aparece 
em algum lugar, ela continl.!a existindo ou e1a 
cessou a atividade? _ .. -

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA- .. 
NA-A irregularidade chan1a a atenção, vOu " -
me perml'b'r passar mais 1,1ma xerox de revista . 
Portos e Navios, em que a erppresa Komffiãr, · 
já nesta fase re~ente, ela faz 1,1Jl1~ propaganda 
de uma página inteira na revista de que operou 
e transportou as turbinas d_e$5?1 _barragem da 
Bahia. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Mas, 
agora? 

O SR. MAURICIO MO!'!TEIRO DE SANTA· 
NA - Recentemente. 

O SR. RELATOR (c:ados Chiarem) -Mas, 
transportou em quê? Em cano-a-s? 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA- Não, Com esse naviQ;-ainda trarispci?­
tou. Nós não sabemos como é que ela con~- _ 
gue essas coisas. Realmente são mlsté.rioS. 

Vou ler para o Sr. ó- ariúnõo que está na- -
revista é uma revista do Jh!óo desse a_no, final 
de jane[ro: "Poucas tra_n_sportadoras-do mun- · 
do teriam condições de aceitar esse desafio. 
A1. vem: Cliente: CHESF, um 6rgão estataL Car_­
ga: Turbo geradores. Quantidade: 6. Peso: 
1430 toneladas. Vo!yme__tota[: 7 mil300 rri3• 

De Houston, no-Texas,-páfãSalvador na Bahia. 
Prazo: 15 dias. Kommar - Cõmpanhia Marí­
tima SA Almirante Barroso. Está ~o anúncio 
dela,~s caminhões e o_naviç. 

O SR. RELATOR (Cailos Chiarelli) -Esse 
é o mesmo navio? 

O SR RELATOR (Carlos Chiarem)- Isso 
aqui é desse ano? 

O SR. j\IAUR(CIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - É, a revfsta é deste _ano. Não a tr~uxe, 
copiei, mas é ?i revista "Portos e Navios".' Não 
dá ª- d~ta, mas foi este ano que peguei essa 
revista ou é a de· dezembro. 

O SR. RELATOR (C~rlos Chiarelli) -O em­
barque estava_conduído 32 hor~s de trabal~o. 
o Karisma 'aPortou em Salvador" dia 17 de 
março. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa 
rey~sra-e ae agora? 

O SR. MAURíCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- É de março deste_aQo .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelti)- Tinha 
atravessâdo transportes sem qualquer avaria 
e trazendo mais Uma vitória, vitória de uma 
empresa· que se orgulha do -que faz. Então, 
eSSa:-empresa, agora; em março, deste ano, 
esta_y4't_realizando operações de transporte em 
Salvador com esse navio. que agora, não se 
sabe quando, passou a ser da Trarisroll. E 
é o _único da TransroU? Não, a TransroU tem 
o Pioneira. - - -

O.SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Não, a Transroll tem um parecido, que 
é o Pioneira. É um navio um pouquinho maior 
do que esse. 

O SR RELATOR (Cãrlos Chiãrelli)- Quais 
são as_ ár_e.ID;; de competência, digamos, como 
é ·que especificamente se dividem é)S áreas 
de atuação entre a chamaqa ~Marinha_ Mer­
cante e a área de atuação da Sunamam? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - Eu também naõ tenho, emb6i-ã isso 
eStá nO organograma... - -

o SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Eu 
gostaria que o Senhor. nos çiesse a sua ytsao­
piàtica do pro<:esso, porque o organograma 
eles. vão nos mandar. . .• ~ . . 

OsR MAURíCIO MONTEIRO DE SANTA· 
NA - A Sunamam toma conta, dirige toda 
a parte de política da Marinha Mercante, .ou 
seja, a concessão de linhas, operação dos na~ 
vias, as chamadas linhas de _concessão. Ela 
é a grande concessionária de linha_s para que 
um arma?orbrasileiro possa operar dele Pã:­
rao Brasd. Enquanto que antes, os financia­
mentos tambêm eram. Agora, os financia­
mentos para a construção são feitos através 
do BNDES. Já foram feitOs até a questão 
daquela causa que deu a CPI, eram também 
pela Sunamam, mas, o novo governo mudou 
essa estrutl(ra de funcionamento. Mas com 
relação ao tráfego, às linhas de Marinha Mer­
cante, à exploração das linhas, a Sunamam 
é que controla tudo isso; concede, permite 
inclusive, o afretamento. ' 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -ASu· 
MiTi.am para a Marinha é uma espécie de DAC 
para ã"/\eronáutica? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA-Estaria mais ou _rnenO$ assim._ 

O SR RELATOR (CãrlOs-Chiarelli)-Tráfe· 
go, quem vai. quem ocupa o espaço, quem 
é que explora a linha, isso é com _a Sunamarri? 

o SR, MAURíCIO MONTEIRO DE SAI'irA, . 
NA- E mais ou menos a~sim. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareJii) ~ Elã 
define rotas e, digamos, quem faz, qual rota, 
com quantos navios, em que percentual, tudo 
isso é çontrplado por ela? . . 

. Ó SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - É, ela discute Os aCOrdos bilateriai_s, 
ela praticamente trata da política de Marinha 

- Mercante do Pais e_ desenvolve os acordos bila­
teriais, _autoriza a conferência, horõOJoga as 
conferências, Mas vo_lto a dliei a y, Ex~, não 
tenho realmente autoridade para me aprofun-
dar nessa questão. __ _ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O ;ie­
nhor. disse_ que os financiamentos .correm à 
conta normalme~ do BNDES. Mas quem 
é que opera o Fundo de Marinha Mercante? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA· 
NA-- Parece-me que agora -ele está sendo 
operado por um Cons_elho _Diretor do F~omdo 
de Marinha {'-\erc:;ante, que é um órgão vincu­
lado. Parece--me que-ele é pfesldido pelo pró­
priO Secretário do Ministério dos Transportes. 
Dr. Picanço. Ele é presidente do Conselho Di· 
reter do Fundo de Marinha Mercante e, então, 
que libera e ana1fsa, em illtima instância.- Aliás, 
o documento também que acabo de pa~lsar, 
porque estáJá o cJjr_etor da J:;eção, encami­
nh.ando ao Conselho Diretor a consideráção 
final. - ·- · 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa 
situação que V. S' a1egou com relação ao Uoyd 
é uma_ sit_uaçâo que vem já_'em processo conti­
nuado de deterioração que está estabilizado. 
Quer-d~er, o Uoyd está perdendo espaço no 
c:ontexto, digamos assim, do transporte em 
favor dessa TransroU, por exemplo. Essã pre­
sença da Transroll significa a1go perigoso a 
nfvel de espaço a ser perdido pelo Uoyd numa 
tentativa intencional de reduzi-lo na sua ativi­
dade operacional? Há algum indíciO nesse 
sentido ou é apenas um jogo de mercado 
nO!mal? 

ó SR. MAURÍOO MONlÍ:IRO DE SANTA­
NA - ESsa é uma perQUnfifriii.Jito boa. Nós, 
marítimos, éstamoS entendei'1do que faz parte 
de um process_o-de cerco_do Uoyd Br~Ueiro. 
Porque as medidas que se vêm processando 
no encontro contra o Uoyd Brasileiro, perce­
bemos que é uma ação integrada~ Vou dar 
um exemplo: a publicação da Resolução n~ 
943, entendemos que é mais t,Jm passo no 
sentido de liquidar com o Uoyd Brasileiro. Pri· 
meiro, porque essa empresa entrando vai, evi­
dentemente, tirar do mercado o Uoyd Brasi­
leiro, mais do Uoyd até dq_ que da- aliança, 
tira das duas, mas como o Uqyçl é o que 
tem menos proteção, acho que ele vai Sofr~.:: 
o impacto primeiro, porque está com os na­
vios mais inadequados, mais obsoletos, ne­
cessitado de coisas. 



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) Terça-feira 9 1855 

A outra tentativa, Sr. Senador, é_que há um 
ano atrás, durante a greve dos marítimos, hou­
ve um seminário no Hotel Int._ercontinental, em 
que lá a iniciatiVl'! privada da área de transporte 
marítimo propunha - e convidou o Ministro 
dos Transportes- uma série de medidas para 
agilizar, modificar a Marinha Mercante. Entr-e 
elas propuseram a privatização do Uoyd BrasiR 
leiro como condição de melhotijl da M_arinha 
Mercante. E, entre as propostas, o que fez o 
Sr. Ministro? Provocou, para toi:las as propos­
tas apresentadas nesse seminário, criou um 
grupo de trabalho. E eu, inclusive, como mem­
bro da Federação dos trabaJhª-çlores, fui cOn­
vidado a participar de um desses grupos que 
c;iiscutia a presença da iniciativa priVada nessas 
CornisSõe's.' Nenhuma outr.:,. ·cq_missão 'estu.: 
dou especificamente a privatização do Uoyd 
Brasileiro. E V. EX' sal;le, nobre Senador -
pasmem aqui os nossos ouvinte - a COmis­
são específica para tratar da privatização do 
Lloyd Brasileiro, decidiu que não devia priva­
tizar o Uoyd, deddiu que em face dos estudos, 
em face da operação do_Uoy:d~ que continua 
desde 1983, sem receber um tostão do Gover­
no Brasileiro- diz o Presidente- não recebe 
um tostão do Governo, opera no vermelho 
mas com recursos próprios, devendo aqui, 
mexendo ali. O Uoyd Brasileiro era viável. O 
que me aconteceu com o resultado dessa Co­
missão? Todas as outras ~missões. dentre 
as quais .a que participei, já foram dadas à 
publicidade. Essa. Comissão" específica do 
Lloyd o Ministro transformou ~l'n coD_fià~ncial; 
o resultado está lá_; os_ trab~h~do_res .. tf!m ~.tm 
representante _e .sabem qual é o resultadQ fmal 
da Comissão, que é pela não privatização,_ten­
do em vista que o Lloyd é recuperável, é viável 
e é fator de presença do Brasil nas linhas de 
comérdo. Então, esse resultado o Ministro não 
deu à luz, tomou-o_coofi_de_n~iª-L Está na mão 
do Superintendente da S_una_r::nam. Isso corro­
bora, então, no sentido de que achamos que 
há um plano, um jogo de pinças, apertando 
o Uoyd. Não dá o recurso, o Uoyd rnorre. 
Intro_duz wna empresa nova para retirar do 
mercado o Uoyd Brasileiro; retirar e paralisar 
seus navios, o Uoyd continua sobrevivendo. 
O processo de privatização não é levado_ em 
consideração mas isso não vem a furo, nem 
a público. E õutras medidas mas que entende­
mos que passariam, que não são nem fundo, 
nem a raiz da existência desSa CP!, mas que 
achamos, também, da maior importância. Os 
trabalhadores vêm protestando pela profissio­
nalização da direção do Lloyd Brasileiro, pela 
introdução de métodos mais adequados na 
contratação do pessoal, concurso, tudo lsso, 
e que o Uoyd não seja esse eterno cabide 
de empregos de manipu1ação de interesses 
políticos. Essa é a voz do U:ªb~bª-dgr. Mas 
concordo, também, que não é o escopo da 
nossa Comissão, não é para tratar disso. Seria 
necessário uma CP! do Uoyd Brasileiro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- A per­
gunta que lhe faço, complementar, é a seguin­
te: até que ponto operações como essas, a 
seu juízo, dá resolução que abriu mercado 
formal para a Transroll, 5% que - parece 

- na prática viraram 7 ou 8%, ou coisa que 
o valha,_ e operações como essa outra de com­
pras sem pagamento e repasse de um navio 
também sem identificação, de quem assume 

_ a dívida, estabelecendo portanto o fortaleci-
mento de uma empreSa-cOrrlpetidora, esque­
mas como esse - para ser mais objetivo, 
a TrãiisFõll, a Commar -de aquisição de 
navios não pagos, de transferência de navio 
não pago para uma subsidiária ou para uma 
empresa que passa a ser holding. de conces­
são de reserva <:Je mercado de um espaço 
que, aparentemente, nãÇ> poâeria ser retto em 
razão de todos os acoràõs- intemã.dOnals, de., 
que forma esse comPleXo, ligaçõeS ae pes­
soas intermediadoras de beneficioS e gestora 
de negócios, de maneira até certo ponto ques­
tionável e vinculÇida famijiarmente a pessoas 
da fãixa decisória do Ministério do Transporte, 
pessoas ligadas a esse complexo de empresa, 
até que ponto todo esse conjunto de fatos 
é capaz de estar diretamente ameaçando a 
continuidade, desestabilizando o equilíbrio ou 
mU.dándO-as perspectivas do patrimônio de 
transporte marltimo brasileiro? Até que ponto 
isso aí é_ um _processo em anda_mento que 
levaria a l!ffia conseqüência desastrosa para 
o Pais, enfim, para o equilíbrio social? Este 
é um plano -ou é um fato isolado? Criaram 
uma empresa e ela está aí tentando _tirar urilas 
fatias através de __ um favor daqui, wn benefício 
dal~ ou isso é um processo em andamento 
de aspecto muito mais abrangente, do qual 
essas empresas, esses navios e esse esquema 
é o· que apareceU ou é o que já foi identificado? 

Quero lhe perguntai o segliiõte e,_ ã ineu 
juízo pelo menos, é muito importante: o de­
poente tem dito_que o Uoyd está com proble­
mas, que estão tirando espaço do Uoyd, _que 
ele é um instrumento fundamental_ de inte­
resse da sociedade brasileira, mas V. s~. volta 
e meia, também se refere à Aliança que é 
vma empresa privada que opera no setor. V. 
S• não demonstra, em momento algum, ne­

. nhum tipo de preocupação. Até pelo _contrário, 
parece que se refere com tr~nqüilidade. Então, 
por que existe a preocupação especifica com 
relação à Transroll? Se há uma empresa que 
ocupa25% doe5Paç0-globale50% do espaço 
nac!onal, por que a Transroll que ocupa só 
5%, de uns tempos a esta parte, estaria Sendo 
elemento capaz de detonar ~ss.e processo de 
alteração das regras do jogo,_ de maneira que 
se faça presumir irregularidade, intermedia­
ções, inidoneidades? Esta é a questão essen­
cial da argüição, para que tenhamos a sua 
visão e o seu depoimento sobre a questão. 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Sim, Senhor. V. E;x.colocou quase umas 
dez questões .. , 

Ó SR. RELA.TOR (Carlos Chiarelli) - Não, 
mas eu coloquei ... 

O SR. MAUR"fqo MONTEIRO DE SANTA­
NA- ... São acopladas ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Procu­
rei fazer uma síntese d_e tudo o que o Senhor 
falou desde hOje de manhã: TransrQII, Kom­
mar, Pioneira, não sei o que. 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO PE SANTA, 
NA- Está correto. Eu prereriria começar se­
parando a questão da análise da Kommªr._ 

A questão da Kommar e do navio Karisma, 
acho até que é um caso de polícia e-acreditO 
- e até um vale um caso isolado dentro do 
contexto de desorga~i~ção e de fa]ta de apu­
ração de responsabil_idades que existem nessá. 
área Então, a ausência de responsabilidade, 
a falta de idoneidade de algumas pessoas e 
de algumas autoridades no manuseio da coisa 
pública, chegou a um ponto que esse era um 
caso que tinha que passãr desta CPI, simples­
me_nte, e ir para o caso de apuração de respon­
sabilidade: quem comprou, quem :deix_ou · d_e __ 
pagar? É um caso de polícia. É o caso da 
Transtoll. -

GJ.Janto as oUtras pârtes da Sua longa per­
gutitã;- começo pela questão do Uoyd. Nós 
falamos no Lloyd Brasileiro porque é o alvo 
comum_ de todas ;as empresas transnacionai_s. 
A destruição do Uoyd significa a retomada, 
a liberdade, a permissão para que as grandes 
multinacionais e transnacionais do tra_nsporte 
marítimo ocupem o _espaço que lhe é devido 
no- tráfego entre o Ekasil e_ a. Europa, entre 
Õ Brasil e o Mediterrâneo. Em todq_s os fofos 
internacionais, oS países tefceiro-mundistas 
defendem a necessidade de ter urna MarinQa 
Mercante própria. E uma Marinha- Mercante 
própria, nacional, que sabemos Ser -ãutentica­
mente nacional, é o Uoyd Brasileiro, que vai 
fazer cem anos. Sabemos o que é_ o Uoyd 
Brasileiro: toda a Madnhª_M_erGante que existe 
praticamente é Um mhote, todas as_ outras em~_ 
presas nasceram do Uoyd Brasileiro. 

Entendo, contudo, que o Uoyd Brasileiro 
deve, também, se policiar e fazer um sanea­
mento interno, retirando esse time. Ele não 
pode ser usado como instrumento político do 
Governo, e, sim, como instrumento de política 
de transporte marítimo, ·que deve manter a 
presença do BrasU,_ da 6andeira brasileira e 
dos navios brasileiros em todos os portos do 
mundo. 

Reputo o Lloyd Brasileiro cOmo Varig: ele 
está para a Marinha Mercante como a Varig 
está para o transporte aéreo intemaci_onãl. 
Sem a Varig, estaríamos sujeitos aos preços 
que eles quisessem, à chamada desregulação 
que predomina no rnl)ncto da a~ronáutica 
agora, no mundo -do transporte aéreo. 

O Uoyd Brasileiro é fator de equilíbrio, por­
que é parte em todas conferências e acordos 
bilaterais no processo de política de Marinha 
Mercante, de transporte de mercadorias de 
e para o País. Com o Uoyd presente, tem-se 
um instrumento para negoc!ar. Ele, então, tem 
de existir. 

O SR. RElATOR (O.rlôs Chíarelli) - Gos­
taiiá que o senhor me desse urria informação 
para o meu entendimento, se o senhor o sou~ 
ber: no ranking das empresas internacionais, 
o Uoyd coloca-se em que posição: é o-quinto, 
décimo, trigésimo-oitavo? _ 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA ---Não tenho os números, não cheguei 
a ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ---:-- M.;!s _ 
ou menos. 
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O SR. MAURICIO MONTEIRO -DE SANTA­
NA - O Uoyd ê uma das grandes empresas 
estatais na Marinha Mercante, assim como 
aquela francesa, que é uma grande estatal 
francesa. Muitos países usam estatais. Eu Só 
me recordo_ de uma_tã_o_ grande quanto o_ 
Uoyd, francesa, que também é do Gove_mo 
francês, de cujo nome não me recordo. Mas 
existe uma grande estatal francesa também, 
como existe a Elma argentina, falando de 
América Latina. 

O SR. RELATOR (Carlos- Chiarelli) - Ela 
é maior ou menor do que o Uoyd? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - A Elma é menor e foi li(Juidada justa­
mente por is~o: as grandes rrotas mercantes 
na América Latina foram liquidadas por esse 
processo. Primeiro, eles_ mataram a constru­
ção, depois a aviltaram, baratearam navios· e, 
quando quiseram, não podiam mais competir 
no mercado. A Argentina está reduzida à Elma, 
que já foi uma das grandes. O México não 
tem marinha mercante. A Colômbia tinha a 
Gran Colombiana e, hoje em dia, já não tem 
mais nada, sendo mera afretadora e fornece­
dora de mão-de-obra. 

Assim, a posição do Brasil e do Uoyd Brasi­
leiro dentro desse contexto é da maior impor­
tância para a manutenção dessa política de 
Marinha Men::ante, e até, para a soberania do 
País. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quem 
resta na América Latina é o Brasil com o Uoyd, 
em tennos de grande expressão de empresa 
isolada? 

O SR. MAURlOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- I::, como o UoYd e s::oma sua Marinha 
Mercante, porque o Brasil ainda tem uma Mari-_ 
nha Mercante. 

O SR. RELATOR (Carlos Chlarelli) -Sim. 
Como estatal, o Uoyct? _ 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA-Corilo es~tal, o Uoyd e a Marinha Mer­
cante do Brasil como um todo. É a· último 
bastião contra a presença de bandeiras. Se 
não, Isto tudo só estava sendo utilizado por 
bandeira de conveniência. 

O SR. REU\TOR (CarloS Chi_Çl_reUi}_- Isso 
em toda a América Latina? -

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - A Colômbia e o México chegam a dar 
pena. O México tem Marinha, mas não tem 
quase navios - deve haver uma meia dúzia 
de navios com a bandeira mexicana. Os-outros 
todos são de capitais mexicanas ou de capitais 
intemádos no México, que operam com ban­
deiras de convênios. 

Assim é também na Colômbia. O Peru ainda 
tem aJguns resqufdos, mas a sua frota • está 
pior do que a nossa, muito pior. O Peru com­
pra os nossos navios velhos, navios já conslde· 
rados obsoletos. 'A Argentina, que era a potên­
cia que acompanhava o Brasil, realmente es­
tá ... 

A Marinha Mercante está e_m função da Pe­
trobrás, com a Frorlape, que tem uma pujariça 
e é uma das maiores do mundo. A Fronape 

tem uma rep~entação maior do que o pró­
prio Uoyd Brasileiro, no co~~o da Marinha 
Mercante mundial- a Frota Nacional de Pe­
troleiros. · 

Prosseguindo, se V. Ex!' me permitir, com 
aquela análise, eu diria que esta é a questão. 
QuantO- à política de Marinha Mercante, volta _ 
e meia, eu diria: por que a Trlinsroll, por que 
não a Aliança? Queria falar de Netumar tam~ 
bém, Qlas V. EX" não colocou a ameaça dessa 
empresa, esse navio que estamos_ccintestan­
do, de Utilizãr-o RariSma mi. (;onferência da 
AmêriC:a- aô NOrte. E- aí v8i atirigir a Netumar, 
que tem feito algumas declarações prévias de 
que o seu mercado também está saturado. 
E Uoyd Brasileiro e Netumar. Por que ela não 
quis ir para o Padfico, por exemplo? Por que 
a Trah~roU não quer fazer o Mar Mediterrâneo, 
que é uina linha que dá prejuízo e de onde 
o Uoyd Brasileiro está se retirando porque é_ 
prejudicial? Por que não faz o Mediterrâneo? 
Porque só quiseram entrar nos lugares que 
dão lucro. 

Então, o Uoyd Brasileiro tem_ que ir aonde_ 
não dá lucro? Inclusive o Plano de Marinha 
Mercante que foi aprovado dizia, nas suas en~ 
trelinhas, que o Uoyd Brasileiro só deve q~ldar 
das linhas qu,é ninguém -queir_a, Onde o inte~ 
resse nacional prevaleça. onde haja necessi­
dade da estratégia de materiais que têm de 
ser transportados. Quando ninguém quiser e 
tiver de ser trazida carga estratégica do Brasil, 
é o Uoyd que carrega, com prejuízo. Quando 
for para dar prejuízo, que a dê para o Uoyd. 
Praticamente é isto que está_ .dito no l:liJOO 
de Marinha Mercante. E nós discutimos \gto 
e debatemos com_ clarez?J durante o semin~o 
realizado sobre política de Marinha Mercante. 

Então, a Aliança também sofre esse impac­
to e vai paralisar. Já está inclusive com três 
navios paralisados. Só que, sendo uma empre­
sa privada, ela se livra mais rápido dos proble­
mas e tem uma maior flexibilidade. Mas ela 
também está sofrendo. _E_ nós só e$mlos dis­
cutindo o Brasil-Europa-Brasil. A Aliança está 
sofrendo. A Netumar vai sofrer se for ess_e 
navio àa Transroll também para o tráfego da 
Amérda do Norte. A Frota Oceânica vai sofrer 
porque o mercado também está saturado, se 
eles entrarem na linha do lap. E todos os arma­
dores têm dito claramente isso nas entrevistas. 
No caso çspecífico, começou-se justamente 
pelo filé mignon, pela maior conferência, que 
tem 22 empresas_ européias, 2 brasileiras, e 
é única -parece - que é 50% e _50%; as 
outras todas são 40/2.0, que é o chamado códi­
go conduta, e a aplicação do <:6digo conduta. 
Então, é por isso que se fala na Tr_ansroJI. 
E por que <f ltansroll não vai para o Pacífico, 
por exemplo, não vai fazer toda a linha atraves­
sando o Canal do Panamá? e uma linha que 
o Uoyd explora, também com prejuízo. Por 
que não vai fazer o Mediterrâneo? Lá está so­
brando espaço! A Paulista _se retil:ou. Não sei 
se Os Seóhores sabiam que o Uoyd é Paulista. 
E lá é 40/20. Por que a Transroll não pega 
os 40% ou divide Com o Uoyd Brasileiro o 
Mediterrâneo? Por que não foi dado para a 
Transroll? Lá. não tinha ninguém. Ela vai entrar 
justamente onde está saturado? De _onde a 

Paulista se retil:oú, ela podia entrar fazendo 
a mesma coisa: que as outras empresas fazem 
no Uoyd,_sendo sócia do Uoyd, na ~]oração 
da linha- do Mediterrâneo. E por essas que 
achamos que a fonn_a é Irregular. 
- Para responder tudo o que o Senhor colo· 
cou, acho que é um processo, evidentemente, 
de inf!itraçáo, que vem de fofa. Alguns arma­
dores brasileiros já são quase tradicionais_, são 
cartoriais- eu concordo. É um cartório, mas 
.:! um cartório que vem dando emprego, vem 
gerândo recursos, vem gerando necessidades .. 
de navios através de _estaleiros. Córil eSSa geri­
te, não sabemos o que vai ocorrer, até quando 
vão realmente dar as suas encorriendas e, 
qUandO não tiver Uma "Mariilha Mercãnte, se 
eles sabem do negódo, deixando o Brasil sem 
frota mercante nenhuma. E aí, também, já 
sem o Uoyd Brasileiro, destruído nesse pro­
cesso - vamos dizer - de distribuição, que 
se está processando através do 9943 .. 

Não se dá recursos ao Uoyd Brasileiro, colo­
cam-se pessoas pelo critério político-partidá­
rio dentro do Uoyd Brasile~ro; não- se_ levam 
a sério as comissões, as pesquisas e_ as análi­
ses sobre a vida, sobre _a __ situação do Uoyd 
Brasileiro e as·suas necés:Sidades par~ se reef>o 
guer. Então, parece-me que isso tudo é or­
questrado de forma a realmente liquidar a úni­
ca empresa estatal e com possibilidade de 
manter a Bandeira brasileira e a presença bra~ 
sileira em todas as linhas de navegação do­
mundo. 

o SR. RELATOR (Carlos Chiarem)-Houve 
uma paralisação de 59 navios do Uoyad em 
1957? 

O SR. MAURfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA...,.__ O senhor_ diz paralisação pela greve? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Parali· 
sação de atividades, os que foram tirados de 
atividade. 

O SR. MAUR(OO MONTEIRO DE. SANTA­
NA - Não. Esses não são todos do Uoyd. 
O total de navios da Marinha Mercante Brasi­
leira foi paralisado em 1987. Creio que já está 
em 60 o n_úmerO de navios que foram para­
lisados. 

O SR. REI.XfoR (Carlos Chiarelli) -0 que 
quer dizer realmente esta paralisação? Parali~ 
sados de lá até_ @gora ou paralisados transito­
riamente, quer dizer, ficam uns tempos sem 
uso? Estão sendo tirados de cena? N&o há 
espaço? 

O SR. MAURiOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - O Uoyd Brasileiro tem nesse grupo, 
cerca de 16; são aqueles que ficam na latera1 
do Uoyd. Q1,1em- PasSa por aquele elevado vê 
os navios todos. Se_is deles já foram yendidos 
e a1guns, sucateados. Os outros são de emp~ 
sas privadas nacionais. Volto a dizer - e eu 
já tinha abordado isto- que são navios obso­
letos, sendo aJguns ainda do primeiro Plano 
de Construção Naval 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per· 
gunta que lhe faço é esta: 59 a 60 navios 
são os paralisados em 1987 da Marinha Mer­
cante como um todo. 
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O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Como um todo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Do 
Uoyd, nessa história ... 

O SR. MAURiao MONTEIRO DE SANTA­
NA - É, eu creio que o Uoyd tinha- f6. 56 
nesse bloco de navios 16 são do Uoyd Bra­
sileiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Evi­
Dentemente que eJes estão sendo retirados 
de cena pela razão que o senhor diz. são obso­
letos. Mas à medida que eles vão saindo Pe 
cena. digamos assim, por obsolescênç:ia, qa­
turafmente a carga contin_ua exi$do, poderá 
até aumentar, e aí aumenta o proce5$Q de 
afretamento? 

. O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Aumenta o processo- de afretament9. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) -Eu 
queria saber, se é que v. s~ tem informação, 
se o Uoyd também trabaJha com afretamento. 

O SR. MAURIGO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Tam­
bém, não é isso? Qual é a relação, por exem­
plo, nesse afreta_mento, por exemplo, qual é 
a proporção dos seus navios para os afretados 
do Uoyd e da Transroll? Se tiver da Aliança 
também, ótimo! Para termo& uma idéia de 
uma estatal, de wna empresa privada tradi­
cional e de uma outsfder aí meio ... 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Eu vou me valer da Pf6pria informação 
da ABAlE, que dfz que o Uoyd tinha navlos 
- el21 faz em um momento e d.á atê o nome 
deles- o Uoyd Brasileiro, que foi contestado, 
não é? Mas eles diziam: a Aliança tem o Gotlan­
die e o Loplandle, e o New Ulm, Nçva Ulm, 
que foi devolvido. A Aliança, então, eu diria, 
tem oito navios próprios, com Bandeira brasi­
leira, navios brasileiros. com tripulações brasi­
leiras, e dois afretados, mas esses dois afreta­
dos são aqueles navios da linha da Escandi-. 
návia, que são os navios ice-dass. 

Agora, o Uoyd teria, segundo tambêm ·a­
própria ABAlE: Earling Bay, Kolathantico, Ko­
lamediterrâneo, Kristina ~abeJ, Elizabeth 
Shoult. Erato, Uoyd Mediterrâneo, Uoyd Rio, 
Uoyd São Pal!lo, Uoyd Sergipe, são navios 
afretados, só que esses navios são afretad~s 
pelo Uoyd em todos os trades deles, J;lCI. linha 
do Mar do Norte, na linha da América para 
a Unha do Oriente e tem cinco navios próprios 
operando nessa Conferência Especial BraSiJ­
Eutopa-Brasil. Agora, proporcionalmente, di­
ria atê que a Transroll só tem um navio e 
afretou muitos navios. Hoi,IVe tempo em que 
ela esteve com oito navíos afretados. Propor­
cionaJmente esse Grupo Transroli-Kommar é 
o maior afretador, porque ele só detém um_ 
navfo e afreta muito mais. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - Ele 
chegou, o grupo ou a Transroll, chegou a tra­
balhar com oito navios afretados? Quer dizer, 
a proporção seria, no caso, de um para oito? 

O SR. MAURfao MONTEIRO DE SANTA­
NA~ É, neste_ caso. É_ o úlJ:imo, porqU.e isso 
Varia -muito, se ·o senhor me permitir também 
ampliar um pouco_ a questão, porque muitos 
dos navios são, como eu digo, por spot, por 
Viagem. Então, em determinada Viagem, ela 
tem um determinado contrato, é o caso agora 
em que eles estão transportando os trilhos. 
Eles, como havia eSsa celeuma, afretaram na­
vio nacional, brasileiro, para· transportar, um 
navio de u_ma __ outra empresa brasileira~ a 
CBTG, o graneleiro Grazi~la Ferraz; e -está afre­
tado à Transa:oll para trazer trilhos, rpe parec:e, 
da Polônia para o Brasil. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- ESse 
c:Qnceito de afreta_inento, __ quer dizer, o spot 
ê por_ viagem? -

O SR. MAUR[GO MONTEIRO DE SANTA­
NA --Eu faleí spot erradamente, o spot é 
rÍ"tais Para 6 granel. Ai seria viagem. Eles cha­
mam de voyage cherter, é um afretamento 
por viagem porque tem o afretamento por pe­
ríodo. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Isso 
qUe eu -Iria perguntar. Tem a locação, porque 
o afretamento é uma espécie de ... Afreta por 
tempo e_afre'ªpÜr viagem, por prestação de 
se_rviço específico? I:. esse sistema? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-É esse. Uma viagem só. E o afretamento 
no spot, que chamamos no spot é porque 
em determinado momento pegamos o navio 
onde ele estiver, é um contrato para pegar ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - No 
local? 

O SR. MAURiao MONTElRO DE sÁNTA­
NA- ... no local onde estiver. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E há 
disponibilidade, o senhor está dizendo que 
nesse caso a Transi'oll fez um afretamento 
de navio brasileiro, há navios brasileiros oc::lo­
sos encostados, há em grande quantidade­
mas há navios disponíveis de boa qualidade 
também brasileiros, quer dizer, navios atualiza­

. dOs, equipados, relativamente modernos, 
·-competitivoS aqui rio Brasil? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Não, modernos para serem afretados, 
eu diria que não há, porque realmente a frota 
mercante, como um todo, se re~sente de na­
vios. Mas há navios que poderiam ser utiliza­
dos que estão em disponibilidade, os próprios 
do Uoyd Brasileiro. Eu apontaria os navios 
que es~o n<:1s mãos da Comissão de Marinha 
Mercante ou do Fundo de Marinha Mercante. 
Eu diria, um é Õ Jacqueline e outros pavios 
graneleiros como o Rio. Agora mesm9 o Uoyd 
estava operando alguns deles ~fretados e fo­
ram devolvidos ao Fundo de Marinha Mer­
cante que, realmente, reafretou-os. Parec~-me 
qu~ a empresa Norsul afretou dois; é uma 
empresa da cabotagem. Esses navios são 
aqueles construídos ainda no ll Plano de Cons­
trução Naval, eram graneleiros, mas foram en­
tregues muito tarde, deveriam ser entregues 
em 1976 e foram entregues agora, em 1985, 
e os armadores entendem que houve não 

cumprimento do contrato, e não receberam 
o navio. E quem teve que arcar? O contribuinte 
brasileiro assumiu e, na medida do possível, 
repassa. Primeiro, entregou~os ao Uo~, mas, 
o Uoyd não está podendo operar por essas 
restrições que existem de falta de re~~ 
e precisa de navios mais modernos, ou já tem 
bastante, uma vei qUe ó Uoyd tem uma r~­
vel frota de navios graneleiros próprios. Então, 
o Uoyd, agora, os entregou e o Fundo de 
Marinha Mercante afretou-os e uma empresa 
de navegação, que era de cabotagem, se estou 
lembrado é a Norsul, afreto_u dois deles. Pare­
ce~rrie que uma outra empresa está send_o 
criada no Sul, a Perdigão, e vai operar mais 
dois .. Então, há possibilidade. Não temos nada 
contra o capital privado nacional entrar na Maw 
rinha Mercante. O que nos assusta é utilizar-se 
de uma empresa de nome brasileiro para abrir 
as portas para o transportador estrangeiro, pa· 
radar trabalho, dar recursos, dar dinheiro para 
o transportador que_ está na Alemanha, e eles 
têm realmente muitos navios à disposição, 
tanto dos antigos como dos modernos, eles 
têm navios para qualquer tipo que solicitem, 
há disponível no mercado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!U)- Essa 
questão do dinheiro que vai para fora, quando 
o navio é afretado pela empresa A ou B, por 
exemplo, se a Transroll tem um navio afretado 
e alguém toma seu, serviço e paga à Transro~, 
pOr que há, no seu mOdo de eritÉmder, uma 
Saída de dólares pelo simples fato do afreta­
mento? 

O SR. MAUR[aO MONTEIRO DE sANrA­
NA - Bom, não só o afretamento como o 
frete em si é pagoem dólares. Então, a empre-­
sa, ao afretar um navio, compromete-se a pa­
gar 8, 12 mil dólares dJários a um operador 
que se encontra em Chipre ou nas Babammas 
ou em Nova Iorque; esse dinheiro vai para 
lá, tem que ser pago em dólares. Então, do 
frete, que é aquela mercadoria qu~ o nosso 
transportador, o responsável pelo transporte, 
porque tem a res_eJVa, vamos dizer, temos a 
~serva, temos 50%; suponhamos que a 
Transroll já esteja dentro do Brasil/Euro­
pa/Brasil e esteja transportando sem ter na­
vios. Então, ela ãfreta navio e _o resultado desse 
frete é para pagar lá fora. En@o, o frete é 
gerado em dólares _que, ao invés de entrar 
para o Brasil, vai para pagar e, no ano passado, 
foram 600 milhões de dólares que saíram d_o 
Pais em afretam-ênto, são fontes da Sunamam, 
600 milhões de dólares foram pagos em af~ 
tamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Seis­
centos milbões de dól$!1res for?im pagos,-por­
que nós afretamos navios com bandeiras de 
outros países. -

O SR. MAUR[CIO MONTEIRO DE SANTA­
NA -Se fossem afretado~ navios brasileiros, 
seriam pagos em cruzados, evidentemente.-

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - f>las, 
a pergunta que lhe faço é- a segu)nte: metade 
desse quantitativo global de transporte não 
é feito com navios de bandeiras brasileiras 
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e eJes não carregam cargas, às vezes, de titula­
ridade de estrangeiros que nos pagam tam­
bém? Nao há o fluxo inverso? 

O SR. MAUR(CIO .MONTEIRO DE lW'IT A­
NA _, Não, não entendi bem a per9unta. V. 
Ex" disse que metade dos 50%, vamos dizer 
que os europeus trazem para o Bras!! e levam 
do Brasil. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -·Não 
há nunca a hipótese de os europeus afretarem 
navios nossos? - -- ~ _ . _ .. 

O SR. MAOR!OO MONTEIRO DE SANTA­
NA -Nunca. Eles têm facilidades. Eles afre· 
'tam quando necessitam algumas empresas 
de !á, porque afretam até navios no mercado 
deles mesmo. -

o- SR. RELATOR (CarlOs Chiarelli) -De 
navios nossos? 

O SR. MAOR!OO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Não. Não afretam navios brasileiros. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Para 
afastar a hipótese, ou incluir tem-se que per­
guntar para viabilizar. 

Há questão de d!JCO minutos atrás, o senhor 
disse que havia algum caso, apesar de _termos 
a maioria dos navios ociosos, há um ou outro 
caso de navios que são passíveis de operar, 
tanto é que há casos. A pergunta que lhe faço 
é a seguinte: sendo responsabilidade de _em~ 
presas estrangeiras a cobertura de parte do 
Brasil/EUropa/Brasil, nunca existe, não ocorre, 
ou não lhe ocorre ter ocorrido- caso de que 
eles afretam navios brasHeiros, quer dizer, essa 
hipótese para cobrir a parte que correspohâe 
a eles. Quando lhes faltam navios eles contra~ 
tzrn lá mesmo? 

O SR. MAORIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - isso atualmente não ocorre, ·mas· já 
ocorreu quanto tínhamos navios especiais. 
Lembro-me que .a .Empresa de Navegação 
Aliança, quando poSS1.1ía navios fii_goifficos es­
peciais, eles ficaram por lim perfodo - Isso 
já faz 1 O anos, eles já nem exfstem mais -
afretados a um operador espanhol levando 
frutas de Las Palmas, das Canárias para o Nor­
te Europeu. Isso foi um afretamento. Já ocor­
reu isso, mas é muito raro. Ter ocorrido com 
navios comuns do Brasil é difícil. 

O SR. RElATOR (Canos Chiarelli)- Essa 
informação, esse mo-ntante que o senhor 
deu... -·-

0 SR. MAURfCIO MONTEIRO DE.SANTA­
NA - Seiscentos milhões de dólares. os nú­
meros são da SUNAMAN. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Esse 
montante c&crrespondeu ao exercido do ano 
passado f 

O SR. MAURfOO MONTEJRO DE SANTA­
NA- Só em 1987. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Ou a! 
foi o movimento global do ano passado -
o senhor se lembra? 

O SR. MAOR!OO MONTEIRO DE SANTA­
NA -Eu tenho, mas não trouxe. São muitos 

llvros, e eu não os trouxe. Tenho o Manual 
da Estatística da Marinha Mercante. Tenho 
certeza de que o Comandante Abema vai tra~ 
ze'r·o boletim estatístico da Sunamam, o qual 
eu também tenho e está comigo no hotel -
ali dá toda a movimentação em percentuais, 
em números absolutos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, 
mas ês.Se montante de 600 milhões de dólares 
é um montante significativo que pesa no glo~ 
balou é uma parcela? 

O SR. MAORfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Sim, em termos de afretamento - es­
ses números eu sei de cabeça. O comércio 
exterior do Brasil gera 3,5 bilhões de dólares, 
o frete gerado é mercadoria invisivel. O frete 
produz 3,5 bilhões de dólares anualmente. Es~ 
se é o merc:ado como urri tOdo. Desse merca~ 
c:;lo, o J?rasil despendeu 600 milhões de dólares 
alugando navios. Se tivesse uma frota pró~ 
pria ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Certo. 
Ele gastou 20% em _afretamento, praticamen­
>e? 

O SR. MAURfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Exato, g~stou bastante em a fretamento. 
Se tivesse urna frota mercante própria, esse 
dinheiro_ ficaria no Brasn. Isso é um aspecto 
da evasão. 

-o SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Há 
outros?- - - -

O SR. MAURIOO MÓNTEIRO DE SANTA­
NA - O outrO que disse _ _é a fuga_ de d.esem~ 
prego ... as taxas correspondentes à tributação 

-âe _ordem fiscal no Brasil. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Há 
uma afirmativa aqui, uma referência sua que 
dentro desse_ processo, com a Resolução n9 
99.043 chega~se à liquidação: "Uquidar-se-ão 
as duas empresas brasileiras conferenciadas 
- o Uoyd e a Aliança, porque não poderão 
competir com os navios utilizados pela Trans~ 
roJI, pois s6 nos meses de_janeiro e fevereiro 
já gastou 700 mil dólares em afretamento" 
-está entre aspas e eu não sei-já gastaram, 
~vez, 700 mil dólares entre as duas. , 

· O SR. MAOR[CIO MONTI:IRO DE SANTA­
NA- Nos meses de janeiro e ferevelro. 

O SR:. RELJ\ TOR (Carlos Chiarelli) - Isso 
é deste ano? 

C SR. MAuRIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA. - É: deste -ano. 700 tiiil. No- ritmo que 
vai nós devemos superar os 600 milhões de 

_dólares de 1987, 1988 vai superar, porque 
sem navios e afretando cada vez rnais. Acre~ 
dito até que, com essas medidas recentes de 
e.s:tímulq ~- importação, vai haver uma neces· 
sidaae rn_<;\ior de navios. 

Q~R-RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sua 
previsão é de que este ano ainda~se agrava 
m_ais a situação? 

O SR. MAuRfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Ela vem aumentando ano a ano, Sena~ 
-dor. Em 1986 foi menor, em 1987 ela cresceu. 

· · Maiodgl989 

Em 1986, cieio que {oi de 5ÓO milhÕes, !3:m 
1987 já foi•a 600 milhões. Eu pOderia, mas 
os números são fáceis de verificar. ,Ele vem 
crescendo - a Sunamam poderá ínformar 
isso, se trouxer o Boletim Estatístico. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -A pre­
sença de trabalhadores marítimos nacionais, 
na Aliança e no Uoyd, é permanente? 

O SR. MAuRIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Sempre. 

O SR. REl.ATOR-(CariOs Chiar"elli)- E na 
Transroll? . _ _ , _ 

O SR. MAURiCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Na T ransroll, esse único navio tem marí~ 
timos brasileiros - ela deve ter cerca de 27 
tripulantes brasileiros - são os únicos brasi­
leiros. Ela contrata conosco na convenção co~ 
letiva também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelü) - tertõ: 
No navio O Pioneiro? M deve ter 27 tripu-
Jántes? ::~ - -: - --

0 SR. MAUR[CIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- É, deve-ter uns 27 tÍ'ipulantes. 

O SR. RELATOR (Olrlos Chiarelli) -Sim. 
Como ela operou erri boa parte do tempo 
com oito navios estrangeiros afretados, quem 
estava aí, marítimos brasJleiros ou aí eram g~ 
gos e filipinos? 

O SR. MAuRICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Sim, sempre são asiáticos, basicamente 
sáo asiáticos, porque são os que aceitam tra~ 
balhar pelo menor-salário, e sem proteçãõ-ne­
nhuma de ordem trabalhista. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- E essa 
história dos dois navios que ela vai construir, 
O!J melhor, que ela está encomendando, q!Je 
ela está comprando, qtie era es-tá adquirindo, 
a TransrooJ? _ -

O SR. MAURfOO MONTEiRO DE SANTA­
NA - É, eu já tinha falado sobre isso. Mas 
o que estiahha é (Jue O pedido inicial era um 
navio de 6 mil e 500 toneladas, e eles agora 
tiveram a autorizaÇão para fazer um de 12 
m~ e 400 toneladas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Não, 
desculpe-me. Não é o fato de que eles tenham 
contratado, eu quero saber o seguinte: a infor-­
mação que se tem é de que eles não pagaram 
nem o navio que compraram. E agora eles 
fazem uma encomend_a de quatro navios. Cer­
tO? Não é isso? No Verolme? 

O SR. MAuRIOO MONTEIRO DE sMITA­
NA-É-

O SR. RÉLATOR (Caffos é:hiarelli)~ __ bOis 
no Caneco e dois no Veroline? 

O SR. MAuRICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Pretendem faZer. 

~SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -,-- Eu 
pergunto o seguinte: alguérn que tem um na~ 
vio só que foi comprado e não pagou nada, 
encorrtefida quatro ã dois estaleiros - e os 
estaJeiros brasileiros, eu não cteío que estejam 
tão folgadOs, aliás, um setor que ~em que se 
Segurar. Esse negócio é um negócio que tem 
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viabilidade concreta, que está efetivamente 
ocorrendo? Ou isso é uma espécie de cart.a 
de intenção, assim, para co1ocar merengue 
no bolo, para dar a impressão de que está 
em expansão, para dar a idêia de que vai ter 
mais navios? E isso que eu estou questio­
nando. 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Ai há uma correção a fazer, Sr. Sena­
dor ... 

O SR. RELATOR (Cailos-Chiarelli)- Pois 
não. 

O SR. MAUR!Od MONTEJRO DE SANTA­
NA - ... porque o Pioneiro é um navio qu_e 
me parece estar pago. Ou se não está pago, 
a empresa cumpre as suas obrigações corre­
tamente. No caso do do KciDsma é que ela 
é inadimplente. Mas __ em s_god_o proprietária 
agora do Karisma, me parece__que as empre­
sas inadimplentes não podem contratar com 
o BNDES, uma das obrigações. E esse nosso 
atraso, essa ausênçia deJonelagem nova, de 
navios modernos no Brasil deve-s~ ao que 
os armadores deviam e.sses 700 milhões de 
dólares que foram corrigidos com a desclola­
rização. Então eles deviam e não podiam con­
tratar, mesmo porque eles não contratavam, 
porque estavam discutindo na justiça ess_es 
contratos em dólar, e era um cír.culo vicioso. 
Então agora me parece_ resolvida a questão,_ 
todos devem iniciar imediatamente encomen­
das, mas aqueles que não estiverem inadim­
plentes. E o caso da empresa Transrooll, agora 
que ela assumiu o Karfsma, ela não tem condi­
ções, porque ela está devendo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - (Fala fora 
do microfone.) 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - É possível, também. Como a gente 
não sabe quem é o dono.,. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, 
mas que foi incorporada. 

O SR. PRESIDENTE Otamar Franco)- Se­
nador Bisol, por favor fale no microfone, por 
causa da gravação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ai é que 
eu não sei. se realmente foi_ incorporada, e 
eu estou achando que não foi. Então a- dívida 
continua, dívida da Kommar, e a Transroll, 
perfeitamente adimplente, ainda pôde tirar esw 
se financiamento para construir novos na.vios, 
que é o mesmo fundo é o FUndo da Marinha 
Mercante. 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA.- Eu acho que, tecnicamente, o Senador 
tem toda a razão, porque eu também nã:o afir­
maria que ela é inadimplente, a Trarisroll. Mas, 
pela aná1ise, o projeto dela foi considerado 
inadequado e cheio de riscos. Essa é que era -
a nossa tese, não porque ela não fosse inadim­
plente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A 
informação aqui que V. S• pasSou às nossaS 
mãos diz diferente. Primeiro, V:e_m d~endo: 

Se alocado exclusivamente a linha Bra­
sil- Argentina, o navio holl-off em refe-

rência não apresentaria viabilidade eco­
nômica." 

Mas diz, en:t seguida: 

"Ressalte-se que a taxa interna de retor­
no do navio a ser operado na linha Bra­

- sil----Argentina-Chile-Peru permanece 
baixa, ficando mesmo aqui na taxa média 

- ponderada de juros. 
Entretanto, a figura da concessão do 

subsídio à construção naval-20% sobre 
-~o_ preço das alocações - permite um 
a~adõr honrar as ãmortizaçõeis dOs em­
préstinlos a serem contraídos." 

V. 5' estanaae-acorao com essa informa­
ção? QUem é ·que protege essa Transroll? 

O SR: 11\AOR[CIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Essa questão eu coloquei, _é um docu­
mento __ que me chegou às mãos. É uma infor­
mação bastante técnica, peloS especialistas 
qUe -fizeram. 

OSR PRESIDENTE (Itamar Franco) -Es­
se Michael, vamos falar sobre ele. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Eu acho 
que hoje pela manhã não ficou bem claro. 

O SR. M&UR(ClO_ /otONTEIRO DE SANTA_­
NA - Ell _inforritei, realmente, que eu não 
estava à frente dessa_ discussão, de quando 
o Sr. Michaerapareceu no cenário da questão 
do Uoyd brasileiro .. Quer dizer, eu tomei co­
nhecimento, e como tem tanto tempo eu não 
trouxe~. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar FranCo)- Mas 
v. s• falou que ele teria algumas ligações com 
assessores do Ministério d~ Transportes. 

O SR. MAORICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - É claro. Eu não seria tão leviano para 
dizer que sei quem faz o processo. Mas, evi­
dentemente, que uma empresa que os analis­
tas especializados do BNDES qUe têm tempo, 
e o período que levou - o projeto entrou 
em 84 e foi analisado até 85 - eles dizem 
que não dava porque apresentava risco. De­
pois eles suspendem, fazem uma reunião, eu 
chamaria de um arreglo, e ele retoma com 
uma nova forma, e os mesmos analistas, não 
sei se os mesmos, mas o mesmo setor diz 
que ainda é um risco. E depols eles mexem 
de novo e sai final!flente, em 87, a autorização 
para doi!?))~Os maiores do que aqueles que 
tinham sido impugnados numa primeira aná­
lise. 

Eu também me coloco na mesma situação 
que o Sr. Senador. 

O-SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)­
Não, mas eu queria saber o seguinte: por que 
sai 4 de junho_ e despachado pelo Ministro 
dos T~an:Sportes em 10 de junho? Foi apro~ 
vado pelo Ministi'o dos Tra~nsporteS? 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Pelo Conselho. 9 COnSelho enc;ami­
nhou e o Ministro aprovou. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pe­
la manhã V. S• falou num assessor do Ministro 
dos Transportes que teria alguma ligaçáo com 

esse _Michael. O _assessor seria cunhado do 
Chefe de Gabinete do J'Y1ú11Str0?- -

O SR. MÁURIOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Eu não sei; eu sei qu.e é uma pessoa 
de ligação. S_e_é o chefe, é o do gabinete. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -O 
Sr. conhece o Dr. José Roberto de Almeida 
Neves? 

o SR. MAUR!OQ_MONTEIRO DE SANTA­
NA - É possível, eU não me lembro. Eu fre­
qüe~to pouco o Mm:i~ério -dos Tréfflspories~ -
"Desde a_época do :?~ador_Affonso Camargo; 
eu conheço bem o Dr. Piscapso, e sou mem­
bro de uma Comissão de NavegaçãO fnterior, 
que nunca se reuruu, e desde de dezembro 
que não _tive o prazer de me Ver reunido com 
eles. Então, não conheço as pessoas assim, 
algumas pessoas. Eu conheço só o -Dr. Pis-
canso. _ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Eu 
gosta_na·que os-r. retorriasse aO-pr_oblema do 
AsSesSor do Ministro_ dos Transportes, em rela-
ção ao Sr. Michael. - -

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA; 
NA - Com relação a esse assunto, dizem 
que essa mudança de opinião, essa mudança _ 
d~ enfoque dentro do BNDES foi por influên~ 
cia de pesso.as ligadas a esse Sr. _Michael, ou 
por influência e interniedíaÇã_o dele, que é um 
homem também-qu-e tem- trânsito livre junto 
ao Sr. Richarp Klein. 

Então, o Richard Klein é um dos_ donos. 
ou o dono da Tran_sroll. Com essa amizade 
e com esse interme-diador, que já tem um 
passado de trânsito,_ v&mos dizer,_ de transa. 
ç.ões na área matitima, eu acho que é por 
aíÇue se têin que buScar as iaiõeS e as origens 
da mudança de-opinião do grUpo de análise 
do projeto da Transroll. 

Mas eu confesso ao Sr. que só posso ir 
até aí. Eu não tenho meios, seria leviano afir· 
mar mais do que isto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Com .a palavra o Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Acredito que 
já desenvolvemos bastante, mas só uma pe­
quena pergUnta: se eu -comparar a Vesolução 
n9 9942 com a 9943, resoluções da Suna~ 
mam, eu verifico o seguinte é ci conteúdo da 
primeira dispensa, o conteúdo da segunda. 

A pergunta que eu faço é: qual é a razão 
que levou à elaboração de uma resolução co~ 
mo essa, a 9943? Se ela era completamente 
dispensável, por que ela autorizou se já estava 
autorizado, in generi, na anterior? O~ QUe é 
isso? Eu não entendo. ilão consigo entender. 

O SR. MAURIOO MONTEIRO DE SANTA· 
NÃ - Na minha opinião pessoal, eu acho 
que isso é uma cortina de fumaça apenas 
para o mal maior que se fe:Z com a 9.943, 
Tentaram dizer que estavam tirando um j:>ou· 

- qoinho da T ransroll. Não tiraram nada, que 
só ela que tem navio roU-rol!. Essa resolução 
é inócUa. Eu concordo com o Sr. em gênero 
e número. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Com Reloção 
ainda_ao pagamento do Karisma. Foi o Gover~ 
no brasileiro? l"ião dá para chegar a essa con~ 
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clusão? O Sr. é um eSpecia6sta, o Sr. conhece 
tudo sobre isso ai. Foi o OoVerrio brasileiro 
que pagou esse navio? 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Bom, isso acho que é fora de dúvida. 
O navio está aqui, o inglês não teria deixado 
sair lá. E vou dar um exemplo ao Sr.: o "Jac­
que6ne", que foi comprado de uma empresa 
que faliu, que era uma outra dessas, como 
intermodal, o "Jacqueline" era um navio irmão 
da Kommar. Foi comprado por uma oUtra 
intermodal, que também não pagou, não 
cumpriu, não honrou seu compromisso. O 
que aconteceu? O inglês prendeu o navio, não 
deixou sair, se alguém não pagasse. Ehtao 
o governo brasileiro foi lá e pagou o que devia. 
Como a lntermodal desapareceu, faliu ou 
qualquer coisa, ela foi entregue ao Lloyd brasi­
leiro. E wn navio problema, também. Jacque­
line e Karisma. São navios irmãos e com pro­
cessos quase sjmilares. Só que o outro não 
pagou, o Governo inglês segurou o navio- e 
não entregou enquanto não pagasse, 0 que 
faz pressupor que o navio Karisma foi pago 
pelo Governo brasileiro. Senão, ele não estaria 
transitando pelo mundo todo, porque os es­
trangeiros não brincam em serviço. Eles não 
deixam mesmo, eles prendem o navio do 
Uoyd quando deixam de pagar, imagine de 
um armador menor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Se­
nador Chagas Rodrigues, V. Ex!' está com a 
palavra. 

O SR. CHAGAS RODRIGUEs - Sr. Presi' 
dente, V. ~ fez referência a um oficio do 
orad depoente, Sr. Maurício Monteiro, dirigido 
ao Presidente da nossa Comissão, Senador_ 
José Ignácio Ferreira. Diz aqui, na segunda 
página: 

"Lembramos que a Navegação Trans­
roll acaba de "comprar" o navio "Karis­
ma", navio raro da Kommàr, que custou 
32 milhões de dólares, pagos pelo Fundo 
de Marinha Mercante, e até hoje não teve 
um centavo amortizado pelo peseudo 
proprietárío, o notório Comandante Fran­
co de Abreu." 

Talvez com base nisso, o Dr. Maurício Cor­
rêa afirma aqui o seguinte, no ítem 6~ do seu 
relatório: 

"A Transroll teria comprado, ao preço 
de 32 milhões de dólares, pagos pelo 
Fundo de Marinha Mercante, o navio Ka­
risma", o qual, após quatro anos, já possi­
bilitou à empresa o faturamento de milha­
res de dólares, embora nenhum centavo 
tenha sido amortizado." 

Eu p-ediria a atenção dos ilustres membros 
da Comissão para a notícia que me parece 
mais minuciosa, e que consta aqui, no n~ 39. 
É !Jnla noticia dada peloJomal do Brasil, pág. 
13, do dia 19 de abril. Então ele aqui, nessa 
repoW':gem, traz declarações do/Sr. que diz 
o seguinte: . 

"O armador Richard Klein decidiu 
apostar aho na abertura do Brasil para 

o comércio exterior. Sua companhia de 
na~gação, a Transroll, acaba de pedir 
ao Fundo da Marinha Mercante financia­
mento para encomendar aos estaleiros 
mafs dois naviqs, no valor de 40 milhões 
cada um, elevando em 200 milhões seu 
projeto de investimento. O estaleiro Cane­
co 'está construindo para a Transroll dois 
navi«?S· Outros dois foram contratados 
_COf!:i o Verolme, ainda pendente de aná­
lise para liberação. ESses quatro barcos 
sairão por cerca de 120 milhões. Agora, 
a Transroll está solidtando prioridade nos 
financiamentos do FUndo de Marinha 
Mercante para encomendar mais dois 
barcos do tipo ro-ro multicarga, capaz de 
transportar 2AOO automóveis etC. Vida ou 
Morte. Depois de conseguir da Superin-

-- tendência Nacional de Marinha Mercante 
resolução o que foi também estranho ga­
rantindo o ingresso da Transroll na confe­
rência de fretes_ Brasil-Europa-Brasil, a 
parte brasileira a ser dividida entre o Lloyd 
brasileiro, a Aliança _e a Transroll, é da 
ordem de 150 milhões anuais. Ric:hard 
Klein quer colocar outra de suas empre­
sas, a Kommar, na Conferência Interame­
ricana de Fretes-aqui no Continente, ila 
América do Norte, a outra conferência 
da Europa que coordena as linhas da 
América do Norte e gera para a bandeira 
brasileira frete anual da ordem de 200 
milhões, beneficiando, principalmente, 0 
Lloyd e a Netumar." 

~ En~~~ ~mbas as autorizações vêm em pre-
juízo do Uoyd. _ 

O SR. CHAGAS RODRIGUEs -Agora aqui 
está o problema do financiamento, também 
explicado nessa reportagem, com declarações 
dele. Ele diz: 

''O armador admite que a Komrnar VIve 
uma luta de vida ou morte". 

Dedarações dele, 
"Na tentativa de regularizar a situação 

do seu navio Karisma." 

Errtâo, por aqui se fica vendo que o Navio 
Karisma já pertence ao grupo. 

·"E consegUir noVas cargas compradas 
pelos dirigentes da Transroll·Richard 

___ Klein e Washington Burbake, há seis me­
ses a Kommar tenta há tres anos re-solver 
o problema do navio." 

Come: diz. aqui, Repetindo: 

"O armador admite que a Kommar vive 
uma luta de vida ou morte na tentativa 
de regularizar a situação do seu Navio 
Karisma e conseguir novas cargas. Com­
prada pelos dirigentes da Transroll- en­
tão compra9a deve ter sido a Kommar." 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Não. Comprada ... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Porque na­
vio ... 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Navio? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-Mas, como 
ele diz aqui: 

"Comprada pelos dirigentes da Trans­
roll há seis meses - a Commar tenta há 
três anos resolver ci problema do navio 
importado da lnglaterra pelo dobro ·do 
valor de mercado, em melo às negocia­
ções conduzidas pelo então Ministro Dl!l­
fim Netto - está aqui escrito _)' para 
conseguir -~mpréstimos externos. O pre­
ço original de importação, da ordem de 
21 m1lhões de übras, é impagável, na opi­
nião ·de Klein, que acrescenta sorrindo: 
o Karisma foi feito no srnith die estaleiro 
tão careiro que já foi fechado. A solução 
proj)OOI:a pelos novos donos da Kommar." 

e aqui se explica: 

"são os novos donos da Kommar. Eles 
são, portanto, -os adquirentes da Kom­
mar, estão se alastrando." 

"É a seguinte: avaliar o barco, pagar 
o preço de mercado, resolver a pendência 
junto ao Fundo de Marinha Mercante e 
negociar a diferença." 

Logo; Sr. Presidente, negociar a diferença 
com o Fundo de Marinha Mercante, que já 
teria pago. Então, Sr. Presidente, fealmente 
- e é uma sugestão aqui do nosso Relator 
- açho que precisamos ouVir esse cidadão 
que é ... já se fala aqui no grupo as duas empre­
sas já estan'am hQadas a um grupo, que é 
o grupo -porque na página 38 nós lemos: 

"Na semana passa duas empresas a 
Commodol, do grupo Lloyd Libra Nave­
gação S/ A, e a Komptar do grupo Fink, 
ao qual também pertence a TransoU". 

Isto na páginâ · 38, notícia veicUlada pelo 
O Globo. Então, realidade, o grupo Fink ho­
je já domina as duas. 

Muito bem esse é o fato que precisa ser 
esclarecido. Não há dúvida de que a empresa 
foi altamente beneficiada com essa autoriza­
ção já pediu para fazer parte da nova confe­
rência. Esse financiamento comprova o alto 
favoritismo, a· prestígio de que goza e final­
mente, há urna notícia aqui, Sr. Presidente, 
que tudo indica que isso aqui é ilegal. É mais 
um decreto~lei ilegal, possivelmente, até in­
constitucional, e se não for inconstitucional, 
pelos princípios gerais, pelo menos é algo que 
prejudica altamente as finanças da União. É 
uma notícia que está sob a desdolarização: 
a correção da dívida das empresas da navega­
ção com o Fundo de Marinha Mercante, com 
base na OTN, e não mais pela variação cam­
bial, será válida para os contratos assinados 
a partir de 71 contratos já feitos, celebrados. 
Se isso fosse feito a partir de agora para ter 
vigência para o futuro, vindo prejudicar a 
União, ainda seria o caso de estranhar. Mas 
o Decreto-Lei n~ 2.414, que consta da pág. 
41 também a referência a este assunto, a des­
dolariz_ação esbarra no Imposto de Renda. 
Aqui, há uma notícia de que o problema foi 
de certo modo, -"esbarra", não foi bem aceito 
no Ministério da Fazenda. Veja V. Ex• a corre-
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ção da dívida das empresas de na\1egação de-­
ve ter efeito retroativa. Esse limrte foi furodo 
pela Comissão formada por técn!cos do-BN­
DES e do Conselho-Diretor do fundo de Mari­
nha Mercante, que está estudando a regula­
mentação do Decreto-Lei n~ 2.414, baixado 
pelo Presidente José Sarney em fevereiro pas­
sado, prevendo entre outras medidas. a desdo­
larizaçãc da dívida dos annadores brasileiros. 
Ainda diz mais abaixo, Sr. Presidente, esta notí­
da de O Globo: 

"Com a fixação da data para os débitos 
que terão direito à desdolarização; a dívi­
da dos armadores cai de 300 milhões 
de dólares para 180 milhões." 

Todo este quadro comprova o alto favori­
tismo: são beneficiadas empresas que já tive­
ram outros favores, como" ã aâmissllo na con­
ferência, o que implicou a divisão não só a 
participação no FUndo de Marinha MerCarite, 
como a participação na cota, isso num pais 
em que a nossa empresa, o Uoyd tem muitos 
navios inativos, ínaproveitados. ---

A todo esse quadro, eu peço a atenção. 
Há mais aqui esta notícia: 

"aumenta a concorrência para os Esta­
dos Unidos da América. Governo desdo­
Jariza." 

Q.Jem diz isto aqui é o jornal O Globo. 
Quis apenas chamar a atençi!i~dçls colegas 

para esses fatos. porque passei hoje o dia todo 
lendo sobre este assunto e a única pergunta 
que tenho a fazer ao nosso Presidente da F e-

. deração, o Sr. Maurício Monteiro Sant'Anna 
é a que atribui esse favoritiSmo? Favoristimo 
na admissão, na conferência; favoritismo no 
financiamento dos navios; favoritismo nesse 
decreto-lei, que substitui o pagamento, que 
era em dólar e passa a ser em OTN, com 
efeito retroativo, pode nos informar a que atri­
bui isso? Isso não cai do céu! 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - A exPosição do Exm" Sr. Senador foi 
corretíssima. Evidentemente, a nossa preocu­
pação é quase que a mesma do Exm~ Sr. 
Senador com relação ao problema. Entende­
mos que isto é irregular, não sabemos a que 
atribuir. Podemos dizer que é mais uma coisa 
do Brasil, mais um escândalo que aqui vem 
se somar àqueles outros que _existem nas di­
versas áreas ãí,- mas que, evidentemente, te­
mos que tomar providências. Não sei a que 
atribuir. Mas que houve, evidentemente, in­
fluências e há uma manipulação na obtenção 
dessas vantagens, está claro pelas suas pró­
prias palavras, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -
Tem a palavra o Sr. Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL-56 para um o 
última pergunta: a questão da b/oker age, não 
ficou bem claro que nos afretamentos há es-­
_ctitórios de corretagem interessados. v. s• não 
tem dados mais objetivos sobre esses deta~ 
lhes, que são escritórios, são? Michael Broker 
está nessa intermediação de corretagem ai? 
V. S• falou de 8 a 12. 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA­
NA-~-Essa questão da Corretagem- no navio 
e· um-ã -figi.lra perfeitamente legal e-Usual no 
mundo todo, é coisa de inglês da Marinha 
Mercante_. Então, o broker é o corretor e 
a brokerage é o percentUal que ele recebe. 

A que_stão aqui, no Brasil, fica mais escan­
dal~sa porque· a gente_ entende que determi~ 
nados setores, em alguns setores, inclusive 

_até _ern algumas _estatais, a colsa é fei.ta assim. 
-E como uma troca de favores. _ 

Eu vinha fazendo uma figura como se dis­
sesse: "Nós vamos pintar todos os ·prédios 
do Governo _de__ Brasília de cor~de-rosa, mas 
a Qnica fábrica que produz tinta cor-de-rosa 
é aquela_ ali. "Eu you dar um _eX~J"Dplo: em 
1979, quando iniciei meu primeiro mandato 
como presidente de sindicato, nós denuncia­
mos a venda dO navfo Doce Praia. ae -foi ven­
dido por ser um navio inadequado e porque 
operava mal, não conseguia ir para lugar ne­
nhum. A Doce_nave vendeu esse !lavio para 
um arttlador grego. Esse armador grego veio 
e comprou, trouxe tripulantes filipinos, assu~ 
miu o navio aqui, no P9rto do Rio de Janeiro, 
e, imediatamente, af'rétou essé llaviÕ a 7.500 
dólares à Docenave. E o navio saiu imediata~ 
mente para o Norte do Brasil. Foi um escân­
dalo mas o Governo era uin Governo" ·para 
quem a gente não podia falar muito. 

Eu botei a boca no mundo. Era Doce Lago 
o nome do navio. 

O navio não funC"ionava éom bi-asileiros, foi 
afretado, na época, não por 7.500 ~ eu me 
enganei- mas por 3.500 dólares, e esse navio 
imediatamente ficou operacional e foi lá, ficou 
para cima e para baixo. Sabe_ quem ganhou? 
Alguém ganhou, 1,5% em cima de 3.500 dóla­
res diários. V. Ex~ multiplique: o contrato foi 
de um ano. Quem é o responsável por essa 
venda do naviO, por essa alienação do navio, 
dizendo que ele não prestava, e imediatamen­
te, o repassou ao grego? É isto que a gente 
diz: tem que apurar! Isto ocorre no Uoyd, isto 
ocorre na Docenave. Eu já não me preocupo 
com o ·que õCOrta na Aliança, na Netumar, 
nas empresas-de capital privado, porque é J.Un 

problema do capitalista verificar como entram 
essas transações. Mas, empresas estatais bra­
sileiras, temos o)?rigação de verificar como se 
dâ esse processo. Como- se âi.z que o navio 
não presta? foi o caso dos ·navios de passa­
geiros do Brasil, que foram todos embora e 
alguns deles estão operando lá, na Austrália, 
na China. E ninguém verifica, não se apura. 

aaro que, agora, não é o mesmo tempo. 
Então, em 1979 nós gritamos e dissemos que 
-e-ra irregu1ar, mas quem tem coragem de dizer 
que há corrupção? Entre dizer que é irregurlar 
e que alguém se "COri"Qmpeu a distância é mui­
to grande e nós somos simples trabalhadores. 
Tem policia, tem organismos, tem Tribunal 
de Contas, tem tudo quanto é Ministério onna­
dos de todos os recursos para apurar essas 
coisas. 

Agora, eu digo que é irregular e, se alguém 
me pede para prender, apurar, Investigar, isso 
é coisa para o Tuma, pará o Delegado, não 
é_ coisa, realmente, para um trabalhador. 

Nós estamos dizendo que é irregular, que 
eSsa c.orretagem tem provocado _uma lrregula~ 
iidãde, para não dizer corrupção. Então, as 
pessoas estão lá, tem que haver alguém para 
assinar autorizando a fazer isso, a passar o 
navio, a receber e a afretar. 

Para aprofundar o escândalo: tem afreta­
mentos em que o navio está num lugar carre­
gado e tem que se deslocar para um outro. 
Tem -taxas, o afretamento é Uma coisa tão ... 
Eu não sou __ um expert, mas vou dar uma 
outra figura de irregular. O n"avio é afretadq 
no spot, como eu vinha dizendo ao Senador 
Chiarelli, agora há pouco. Mas esse navio está 
no -canal de Sue:z e a carga está na Polôriia·. 
Então, há uma taxa - eu me esqueço da 
palavra em inglês, agora- que se cobra, esse 
navio escolhido para ser contratado, para vir 
do CanaJ de SUez ao párto polonês. Para pegar 
o carvão, na Polônia, a empresa paga e o Uoyd 
brasileiro já pagou taxas de até cem mil dóla­
res para que um navio viesse de um lugar 
até a Polônia, para pegar carvão.lsso foi decla­
rado, e não fui eu quem denundou. Haviam 
pessoas lá, que já denunciaram isto na outra , 
gestão, do outro Presidente. E não se apura 
riada. Eu vou me lembrar da palavra correta,. 
em inglês, porque é tudo empregado. Então, 
·o-sujeito diz que vai, mas para sair de Suez 
até a Polônia ele tem pagar, porque não tinha 
nenhum navio adequado, quer dizer, com a 
capacidade de carga, naquele momento. E 
se paga. 

Esses são os segredos. E por quê? Ê prefe­
rivel afretar, poque o custo é mafor em d6lares 
e. evidentemente, repercute de _o_utra forma 
no bolso de quem está fretando. 

Isso vai para as contas particulares. O certo 
era o Uoyd, a Docenave -estou falando das 
estatais- terem um fundo para reverter, para 
pegar a cota e não para ir no bolso de um 
eventual armador, porque o armador de em­
presa estatal é_ armador eventual, episóc:Uco, 
deP.ende _de uma manipulação. 
.. E por Isso que se mata, até, no Rio de Janei­
ro, por _essa questão de afretamento, como 
se matou o Schittini. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Como vê, 
Sr. Presidente, é o grende problema da inter­
mediação ilícita, já em fOdices de Valor fanan­
ceiro multiplicado em realação aos casos an­
teriores. e toda uma investigação, somente 
sobre o famoso brekereage. 

Essa taxa vai se modificando, enquanto o 
navio está viàjando? 

O SR. MAURfao MONTEIRO SANTANA 
-Não. Ela é wna taxa pelo contrato indepen.­
dente. Se o navio é por viagem, ela é coberta 
pelo preço da viagem: se é por tfme , por 
petlodo, ela equivale ao período. Eu não sei 
quando e em que momento se paga: dá exe .. 
cuc;ão do contrato, se é no meio, no final ou 
no infdo do contrato. Isto eu desconheço por .. 
que, realmente, está fora de meu alcance. Mas 
que existe, existe. "é: uma taxa tradicional. Os 
ingleses são experts nisso. JV\as não sei como 
ela entra nas empresas brasileiras. Isso já foi 
fonte de uma nos_sa pergunta através de um 
pedido de informações dentro do próprio Se-
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nado, feito pelo Senador NelSon Cêiineiro, que 
perguntava para onde_ ia e aí eles di.o;seram 
que era pouco; entrava aqui, mas ninguém 
explicou. 

I:: muito difícil isso para as pessoas ... 
O SR JOSÉ PAULO BISOL - Entre os 

marítimos se tem idéia de que isso que se 
paga para que o navio saia, no -caso spot, 
no caso o navio ~ia d~ um lugar para ir, por 
exemplo, até a Polônia para buscar caNão, 
o Sr. disse que se paga uma taxa? 

O SR. MAURÍOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- É. Ele cobra. Eu diria que é uma sobre­
taxa para o navio _se colocar em posição de 
receber. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - Mas não é 
um grande negócio fazer uma intermediação, 
é uma hipótese. Eu pergunto- Porque quero 
entender de um assunto sobre o qual não 
sou especializado. Parece-me que aqui existe 
uma grande profissão, embora ele_disse: "po­
de o navio estar mais perto do lugar que inte­
ressa fazer o carregamento, mas eu negocio 
mais distante porque ganho uma sobretaxa 
em cima." Isso é possível? Comenta-se_ que 
isso acontece? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
. NA - Isso acontece, nós já denunciamos e 
o probrema é esse, que não são annadores 
tradicionais. Uma pessoa toma uma posição 
numa empresa dessa num período, vamos 
dizer, até que fosse de um governo, um perío­
do só de quatro anos de governo, ele não 
tem que prestar contas a ninguém, ele faz 
o máximo. O máx!rrio que ele puder fretar. 
É por isso que de repente em mudanças geral­
mente de administrações, o sujeito afr_eta um 
número maior, afreta enquanto pode e no gra­
nel isso-ocorre muito mais. E por sinal, o de­
partamento de granel agora !embrei-me, é o 
local para onde estava indo esse Sr. Mickel 
de Freitas Brother, quando houve isso. Foi 
no granel, também. Houve também um Sr. 
Vice-Presidente, da questão dos afretamentos 
do· granel que estava lá na questão do assas­
sinato daquele corretor no- Rio de Janeiro. 
Acho que merecia uma investigação mais pro­
funda. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- No­
bre Relator, mais alguma coisa? 

O SR. RELATOR (CarlõS Chiarelli)- Como 
é a posição da Docenave neste processo? Aqui 
há uma informação que diz "relativamente a 
denúncia contida em sua carta a esta CP!, 
onde se afirma que capitais originários doBra­
sil, incorporam-se ao seleto grupo de capitais 
gregos, americanos, noruegueses, japoneses. 
na operação em País de registro aberto, "e 
acrescenta, logo em seguida, que "a Doce­
nave proprietária de nove navios que opetam 
neste País, careacterizando a evasão fiscal". 

. Qual é o conceito que tem da atuação _da 
Docenave e se ocorre es~ evasão fiscal a partir 
desses navios da própria Docenave? E por 
que isto? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Bom. Enquanto inarítimo, n6s- temos 
a Docenave num péssimo conceito. Embora 

a genre -negoaa, é uma éni.presa que detém 
monopólio. mas ela é gerida por pessoas. ela 
é gerida, eu diria, proftssionalmente até de· 
mais, porque eles só nilo geram os navios 
de bandeira nadonal, como passaram uma 
série de navios de propriedade dela para essas 
bandeiras de...convenjência. Então, detecta­

- mos, isso às vezes como delegado em confe­
rênciaS niãrltimas, chegou as minhas mãos 
a revista da Uoyde, Shipíng lndex, que é_uma 
revista que publica a quem pertence os navios 
no mundo todo. OS in91éie-s, na Lloyd, têm 
a relação onde eles estão e como estão, e 
nessa revista relaciona o nome de todos os 
navios da Docenave. Num outro documento, 
produzido por uma empresa inglesa -App/e 
Gard. 1,.1iil nome inglês, me parece assim, é 
uma empresa de consuhoria inglesa que for­
nece dados econôrriicos sobre as frotas mer­
cantes- aponta o capital beneficiário da ma~ 
rinha mercante em todo o mundo. E o Brasil 
que não constou, vamos dizer, fonte de capi­
tais investidos na bandeira de conveniência, 
apareceu pela primeira vez com 11 navios. 
Os documentos estão_ne.s.~ 4.ocumentação 
que eu mã:ndei. A lista foi produzida pelos tra­
balhadores da rpista/PF !Yews~ que é da f:ede­
ração Internacional dos Trabalhadores em 
Transportes, da qual eu sou membro, nós, 
brasileiros, SomOS fi1iados à Confederação e 
eu. soU ffiembro de um dos comitês, e ela 
produza Serripre esses trabalhos de pesquisas. 
Esse trabalho foi produzido para Uncatade. 
Por quê? Porque se realizou em junho a Confe­
deração da Uncatade sobre a situação dos 
navios. É urna Conferência especial que trata 
do tráfego de navios internacionalmente. 

. O SR. CHAGAS RODRIGUES- Página 30, 
que dá a relação: Grécia, Estados Unidos. Eu 
tenho aqui. 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- Então, nessa lista o Brasil apare_ce com 
11 navios. Eles não sabem quem são os donos 
desses capitais mais ao detectar pela lista de 
navios brasileiros. eles dJzem o registro da ban· 
deira e que tipo de navio. Está escrito ar brol­
king, que é granel sólido. Nós detectamos que 
são os Docenave. São 11 navios da Doc_enave. 
Ela, realniente; não esconde; ela tem três em­
presas subsidiárias: Seamãr, Exceter, USI e 
opera esse.s navios todos de lá. Num grupo 
de navios, ela_ tem brasileiros. E por que estou 
dizendo que é um caso de Receita Federal? 
Porque me foi dito pelo próprio. Eu levantei 
a questão na Sunaman, também na última 
reunião. Por que a Sunaman não tem nada 
a ver? EJa diz; "a sunaman não tem nada a 
ver com essa questão aqui, financiamento._ A 
parte brasileira da empresa opera perfeita: 
mente para a Sunaman e tsso é uma questão 
de receita Federal. O Sr. vá a Receita Federal." 
Então, nós estãinos encaminhando à Receita 
Federal, se é o caso, ou o Tribunal de Contas, 
opine sobre a regularidade ou não dessa ope· 
ração no exterior, de uma subsidiária utilizan­
do-se da bandeira de conveniência e pagando 
tudo em dólar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli), -Então 
o problema é o seguinte: esses navios são 

da Docenave. Portanto, de uma empresa do 
grupo Vale, não é isso? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SAI'IT A­
NA - Slm, senhor. 

O SR.. RELATOR (CarloS-Chiarelli) -Esses 
navios estão em países de registros abertos, 
o que q_u~r dizer exatamente? 

O SR. MAURÍClO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Eu diria que é uma forma eduçada 
de chamar, que são as bandei~as de conve­
niências, países que oferecem, sãO Os chama­
dos de paraísos fiscais. Ele oferece vantagens 
a quem ponha sua bandeira e registre navios 
no seu tenitórlo, porque as taxas são minimas 
para isso. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelfi)- Então, 
a Docenave, os navios são brasileiros, são des­
sa empresa, que é estatal, e ela os_ registra 
como se fossem um frade, um grande Cai­
ment nove ou onze, enfim. E quem os opera 
com essa bandeira? A própria Docenave ou 
essa subsidiária a que o Sr. se referiu. 

O SR. MAURfOÓ MQNTEIRO DE SANTA­
NA- Elas mOntam um escritório lá no exte· 
rior. Eu dei um nome. Uma dessas operadoras 
é _a Seamar. Tem um li.õlil.e- inglês. A outra 
operadora é Ex.ceter e a outra operadora é 
a 081, que é umajofnt-venture, com o famoso 
operador norueguês, o Willians. 

O SR. RELATOR (Carlos_ Chiarelli) ~Mas 
dessas empresas que passam a ser titulares, 
os operadores dos navios que passam a ter 
bandeiras dos países que são paraíso fr.scais 
ainda, em que os navios, originariamente,_ se-­
jam brasileiros, essas empresas é que passam 
a usar esses navios em que c_ondições? Como 
afretadores ou há um processo aí de {joint· 
venture) da Docenave com essa empresa de 
lá? Quer dizer, a titularidade do navio é que 
é transferida na operação? Há um processo 
de transferência da propriedade, em parte, ou 
é um processo de Jeas/ng, de arrendainento 
de aluguel sob título de assentamento? 

O SR. MAUR[OO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Eu não diria que não é uma coisa e 
nem outra, Ex!', porque no processo, há Uma 
difer_ença no Direito brasileiro. A gente tem 
a figura do armador e, lá fora, nós temos a 
figura do operador que não tem nada a ver 
com isto. Os bancos, hoje em dia, na bandeira, 
são os grandes proprietários dos navios. Eles 
vão, pedem empréstimos, o sujeito não paga 
e ele vai e toma. Então,_ o ban_co é dono do 
navio e _ele entrega, simplesmente, a um ope­
rador d~ navios. Entã0,._ há a_ diferença entre 
o armador e o operador. O banco é o proprie­
tário, mas o _operador é um escritório qualquer 
em que a Ubéria, Taiwan, e Bahamas favore­
cem a operação. Então, é um profissional, co­
mo qualquer outro, que monta e ele, aí vai 
buscar num fornecedor de mão-de-obra. E!e 
es_colhe: "Eu quero mão·de-obra asiática. 
''Traz com um contrato. Filipinos- eu con­
trato num pacote filipino por dois anos nesse 
navio. Eu contrato o filipino, ele fiCa mi ilha 
Taiwã e o navio anda pelo mundo todo. 
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O SR. RELATOR (Carlos ChiarelU) -A per­
gunta que lhe faço· é--a seguinte: dentro da 
figura do operador, dessa espécie de gestor 
- sei lá -, mas esse navio fica rea11zando 
operações para a Docenave?' -

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - EXato. Inclusive vem ao Brasil regularM 
mente. Os nomes deles estão todos aqui... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas 
s6 para ela ou para ela e para terceiros? 

O SR. MACJRfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA -Não. A figura do navio graneleiro pode 
até ser utilizado para terceiros 111215, no caso 
particular da Doce_nave. ela opera, exdusíva­
mente, no seu produto principal. Ela opera, 
episodicamente, no retomo, porque esses na­
~os são condizentes. E!ltão, quando eles vêm 
trazendo óleo, ocorre --já ocorreu atê_ um 
caso no Golfo Pérsfco em -que o navio da Do­
cenave vai para o Japão levando ferro e vem 
vazio do Japão, passa pelo Golfo, pega petró­
leo para a Petrobrás. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Traba~ 
lha para terceiros.-

0 SR. JI1AQR(OO MONTEJRO DE SANTA­
NA- Então, se submete a um contrato com 
a Petrobrás. Então, no spot t_ral?alha para a 
Petrobrás. No caso, sempre, é a Petrobrás por~ 
que o retomo, a pernada de retomo é para 
o Brasil. Então, o interesse é sempre de uma 
empresa brasileira e, no caso, a Fronape -
então, ele tré14 óleo para o Brasil para a Frona­
pe. Então, ele vai de ponta lá de cima doMara­
nhão e CarajáS, levando ferro para o Japão, 
retoma pelo Golfo Pérsico ou por ali ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ::- Ai, 
no caso, é fantástico porque é o navio de uma 
estatal brasileira, trabalhando para outra esta­
tal brasileira, mas mediante a participação 
contratual de intennid.iação de um operador 
do grande Caimã ou sei lá de ond,e, que deve 
cobrar um valor de lucro r~oável rte-ª?.e pro­
cesso. Então, há dois fatos interessantes aí 
-parece~ me, o S~: .. vi~ o _lucídio·, aí, tentando 
entender. Mesmo porque ele está_ganhã:iido 
- parece~me que não seria ne<:essário, por 
mais capaz que ele_ seja e, segundo, o fato 
de que não se __ esté ~ecolhendq -~ tributação 
necessária e os encargos adequados. Naquele 
momento em que se põem a bandeira._de 1.1m 
país que não ~ge tnbutação - e é por isto 
que eles põem, a bandeira de lá - deixa-se 
de rec::olher, para o Tesouro nadon~. que é 
o declarado titular elos _çlois órgãos participan­
tes do processo e, ao mesmo tempo, paga-se 
para que não se endivida, não se paga a quem 
se tem subordinação. Erri última análise, essa 
operação fantástica é um pouco isso, não é? 

b SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA· 
NA-O Sr. c::olocou a situação corretamente._ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelü)- Não, 
eu quero entender- é mais ou _menos isto? 

O SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA- O Sr. a coloc::ou corretamente. O ú~ico . 
reparo é que, no caso do afretamento à Petro­
brás, e esse exemplo que conheço 'que deu 

até um problema com a tripulação, o navio 
era um navio da Docenave de bandeira brasi­
leira. Então, um deles - não era um desses 
nomes que eS!áo na bandeira _estrangeira, ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Por 
que era uma operação normal? 

O SR. MAURfOO f.IONTEIRÓ DE SANTA­
NA - Era ·uma operação normal que ela faz 
- vem no retomo e na pernada vem vazio, 
passou; pegou óleo e trouxe petróleo para a 
Petrobrás. 

O SR. RE.U\TOR (Carlos Çhi~elli)- Sim, 
mas, aí, é até re<:omendável... Mas esse fato 
ocorre ~mbém ... ---

0 SR. MAI.lRfÇlOMONTEIRO DE SANTA­
NA- Mas, no outro, evidentemente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Sim. 
mas em outra ocorre ... 

·o SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Sim, em outra situação ocorre. O n8vio 
é operado no exterior e, então, ele está dispos~ 
to a fazer qualquer tipo de contrato que apa­
recer. 

O SR. RELATOR (Car!ÓS Chiarelli)- Sim. 
mas, aí, díga~me uma coisa: independente­
mente- desse caso que o Sr. levanta, e que 
ocorre eventualmente quando, na volta, trazer 
óleo ou petróleo, sei lá, para a Petrobrás, eic:., 
afora esse caso, .na situação usual, essa tranS­
f~rência da Docenave - transferência 1-lão 
mas entrega do navio para o operador lá de 
um desses países de bandeira de conveniência 
- é, especificamente, em razão do interesse 
de tomá-Jg_çperativamente menos onerado 
ou onerOSo-~ reduzir esse ônus, que signifi­
caria o pagamento e tribUtOs ao país, eSsa 
é a única vantagem. Essa_ é a razão dessa 
transferênc::ia de ônus em si ou tem uma outra 
de natureza técnica ou tem ai_9uma Outra Vatl· 
tagem de que ele, ficando vinc1,1lado a um 
operador tem mais acesso _à carga? É só em 
.razão dessa redução decorrente da evasão fis­
c:al? 

O.SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Senador, eu me pennitiria até apro~ 
fundar: essa seria a tese incial, mas já se cons~ 
tatoü~ há quase 1 O anos, de que essa operação 
desse nã.vio"Córri brasileiros estava equiparado 
e não era vantagem. Inclusive devo dizer a 
V. ~ qUe o- navio- Doce Fjord, que é um dos 
nlatS novos, foi c:onSt(uído no Brasil e operado 
emjoint ventufe, Com a OSL tem um contrato 
em que os oficiais são noruegueses e a tripula­
ção é ffiipina. Tenho c;6pia do contrato e, por 
uma coincidência, sou mêthbro de um subc:o· 
mitê que arialisa esses cohtratos da ITP; e·va~ 
mos nos reunir dia 29 em Roterdã. Uma das 
funçõeS âesse $Ub_ç_omitê é analisar. Tenho 
cópia do contrato, que se aplícado, se conver· 
tido em cruzados ê melhor do que o que temos 
aqui, evidentemente em númeroS ã:bsolutos, 
fora as questões de férias e a seguridade sod~ 
que não existe:. Nós faríamos aquele contrato 
que ele faz com o norueguês. Mas como o 
:r:tOJ\I~gtiês é forte e Predomina, determinou 
qUe Sendo o capital ou parte do capital orlgi~ 
nârio da Noruega, os manlimos noruegueses 

que são mais fortes do que nós, sindicalmente 
falando, exigiram que o seu governo e o seu 
capital norueguês negocie o contrato com 
eles. Eles negociam com o norlreguês um 
contrato para operar um nâvlo que pertence 
bipartídamente ao Brasil e à Noruega e colo­
cam os filipinos. Inclusive lá oc::orre essé_ absur· 
do: o prêmio de guerra para operar no Golfo, 
um- filipino vale cinco vezes menos ·do que 
o norueguês. 

O SR. RELATOR (Ca,Ios Chiarelli)- O no-­
rueguês negocia só para os seus 5:0-nacionais. 

"· O SR. MACJRfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-E subnegocia, subcontratam os filipinos 
através de a_gêndas, 

O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli) - Há 
até uma curiosidade: os sindicatos marítimos, 
os noruegueses não têm uma certa solidarie~ 
dade com o trabalhador filipino? Ele não me­
lhora a condição do filipino. Ou~ eJe -só da um 
pedaço, é o meio _magrinho? 

()SR. MAURfOO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Ele diz que o norueguêS tem pessoal 
altamente qualificado, que são _os ··oficiaig, e 
têm muitos navios e pouca--inão-de~Obra; e 
na Filipina tem multa. Na Filipina ocorre uma 
outra discrepância: há SS sindicatos maríti­
mos. O que -é verdadeiro absurdo porque não 
são sindicatos,- tem um realmente autêntico, 
os outros são sin4icatos de faixada; são forne­
cedores de mão~Qe-Óbra .. Eles Se utilizam dis­
so e negociam com um daqueleS sindicatos, 
procurando atê negociar honestamente, mas 

_-C? nível de _salário~ que dão àqueles filipinos 
é b-aStante alto em relação ao que os outros 
ftlipinos conseguem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É me~ 
nos do que o QQ norueguês? 

O SR. MACJRfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - ... mas é ma_,is do que conseguiriam 
no seu próprio país. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli).,.- É um 
bom negócio! ·· .,... - -- ' -· 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- O ffiipino faz Uma 15eneSse, é solidário, 
e controla o mercado de mão-de~obra. 

Essa questão da DOcenave, -o qüe esfarriOs -
interessados em saber? O Tiibunal de Contas 
não se ihteressa com ~vínculo; como Jlll1a 
empresa estatal brasileira repas_sa ou-r-ecebe, 
ou seja os resul_tados da utilização do merCã~ 
do. Quem é o gerente? Quem representa os 
interesses da Docenave junto a esses opera­
dores Cimal_a, o Akaiman ou Bahamas. Co~TJO 
o Estado fiscaliza, como entra toda essa queS­
tão no balanço da Docenave, que é· um estatal? 
É o Tribunal de Contas? Por isso que O Co­
mandante Abenar me disse ê um caso de Re~ 
ceita Federal. 

Se V. Ex' me permitir um cOmplemento lerei 
uma última declaração que saiu na revista Na~ 
vegação, do Comãndante Galle, dizendo: 

"O Ministério do Trabalho tem.um pro­
jeto para que os tripulantes espanhóis. 
empregados em bandeiras de outros paí­
ses, possam gozar das vantagens do Se-
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gwo Social. Atualmente o Marítimo Espa­
nhol tem duas possibilidades de empre­
go: uma sob o regime de cotas do Seguro 
Social, quando empregado em empresas 
de navegações nacionais e outra quando 
presta serviços em companhias de tercei­
ros países, na bandeir~ de ~onveniênc@, 
A Espanha resolve o problema permitin­
do que seus marítimos embarcados nes­
sas bandeiras de conveniência,j~ que não, 
são asiáticos, têm um governo que procu­
ra zelar, permite que recorram a Previ­
dência Social. 

No Brasil o Diretor Co!ne"i-cfaJ da Doce­
nave Roberto Galle,_já propôs que o Go­
verno não só apeie o emprego de mariti­
mos estrangeiros em navios nacionais­
ele quer ainda tirar o pouco que temos 
e botar estrangeiros." 

..... como também estimule, o empre_go 
de brasileiros em navios de outras bandei­
ras, como forma de eVitar o- des-emprego. 

ADocenave é a armadora nacional que 
mais emprega estrangeiros." 

As provas estão aí, com esses novos _navios 
que estamos dizendo. Ele pratic~mente corro­
bora e ratifica a denúncia que eu tinha coloca­
do, de uma outra maneira. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Essa 
é a questão que eu quero fazer: além da eva­
são, a tripulação desses navios da Docenave, 
operados pelo pessoal de países de bandeifa 
de conveniência, são tripulações estrangeiras? 

O SR. MAURÍCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA- É uma verdadeira briga de nações. Al­
guns têm comandante grego e tripulação. O 
problema é que os oficiais, como têm uma 
qualificação, sempre são de países europeus, 
mas os coreanos já chegaram ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Nes­
ses navios da Docenave? 

O SR. MAURÍCIO ·MONTEIRO DE SANTA­
NA. - Nesses navios ela Docenave. Mas, há 
uma exceção. 

O SR. RELATOR (Corlos Chiarelli)- Diga­
me wna coisa: nesse esguema de navios, a 
Docenave é uma est:atal. É comum entrar'nes­
se processo das bandeiras de conveniência, 
com relação a terceiros países, navios de esta­
tais? Ou isso é um caso mais de Mmador 
privado que faz essa opel'211çllo? 

O SR. MAURICIO MONTEIRO DE SANTA­
NA-Essa situação assusta até 80s eUropeus. 
Em: alguns fóruns temos tido denúncias dizen- · 
do: tem uma estatal brasileira, e elas não sa­
bem como ocorre isso. É uml! questão que 
espanta até os mais refinados operadores, que 
são os gref1!s; eles se espantam com esse 
tipo de sofisticação nessa transação de na­
Vios ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa 
operação é o supra-sumo da operação de lo­
era privado, é feito por uma estatal, então não 
dá para entender muito. E havia, nesses na­
vios, tripulações de brasileiros? Porque esses 
navios não iniciaram trabalhando com essa 

bandeira de conveniência; evidentemente, 
passaram a. 

O SR. MAURfCIO MONTEIRO DE SANTA­
NA - Não, não. A técnica é sempre esta. 
No início do meu depoimento, citei que o co­
mandante Washington Barbeiro construiu 3 
navios, no Japão, daqueles grandes granelei­
ros, de 105 mil toneladas; esses, então, vieram 
do Japão. Foram construídos e entregues, 
imediatamente, à bandeira. Foram COnstruí­
dOs lá fora e nãQ -nõ Brasil. Os outros, todos 
eles, parece-me que 3 deles foram constrUídos 
por encomenda, mas como· encomenda de 
Outra empresa. Foram-construídos no Brasil, 
mas, alega a Docenave, financiados com re­

-eur_sos próprios, encomendados por essas 
suas representações, no exterior, que enco­
mendaram ao estaleiro brasileiro. E os da Wils­

-Çafa foram em joint venture o último saiu no 
· começo do ano: tem um em càristrução que 
pertence a ess~ grupo, é q }ijuca; agora, dois 
deles estão operados por brasileiros. Ela resol~ 
veu reverter um pouco_ a situação, estão na 
bandeira liberiana, estão operadas por uma 
subsidiária com bandeira liberiana, uma des­
sas subsidiárias, não sei --qual delas, m~s a 
tnpuiação é brasileira, rrias, na base, como 
se fosse aSiático. É pena que deixei o contrãto, 
mas tem um contrato assinado por um brasi­
leiro com o comandante: o tripulante assina 
um pacto com o- ÇQmand~nte para re~~per 
tanto e considera~se o pacto liquidado em de­
terminada époc::a; ele recebe e vai embora. 
Não fala em férias, não fala em pr_evidência, 
imposto, D_ada. t ~ p~~to _entre a_ pessoa 
do comandante e um tripulante, cõino se eSti­
véssemos, aindã.; no irifcio do século, na Costa 
bárbara 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Só 
queria alertar o Presidente; Ql[e--depois deste 
amplo depoimento, e de uma série_ de fatos 
que, pelo menos, para nós são novos e, tendo 
em vista o grande contingênte de documen­
tos, acho que vamos ter que examinar um 
pouco .!:f posterfori e5Sé,l documentação, até 
para ouvirmos oUtros depoerites em cima ~as 
informações, isso a nível de opinião pessoal. 

O SR. ['RESIDENTE; (Itamar Franco) ::­
Não há dúvida. Sr. M<tuódo, peço a V. Ex•, 
se o desejar, que faça suas considerações fi­
nais e, evídentemente, com toda a liberdade. 
No seu depoimento V. 5' Já indicou uma_ série 
de observações que serão analisada~ pela Co­
missão. Estamos iniciando, com a sua presen­
ça, hoje, o exame da Marinha Mercante, e lhe 
dou inteira liberdade f\âo s6 de sugerir o que 
lhe interessar, ou o que lhe convier, ao eJmrne 
desta Comissão, nas suas palavras finais, se 
a$im o d~jar. 

O SR. MAURfCIO MONTEIRO DE SANTA-
NA - Serei breve. Queria apenas a,gradecer 

- a atenção e a padênda com que os Srs. me 
permitiram até extrapolar um pouco os limites 
do depoimento e me colocar à disposição para 
retorn_ar, mas acho que devem ser ouvidas 
as pessoas que foram citadas ã.í, e as co-res­
ponSáveis pelos órgãos que têm alguma coisa 
a ver com as irregularidades apontadas. Agra-

deço a atenção e me sinto muito honrado 
em ter partiçipado desta reunião~ desta au­
diência, mais uma vez me coloc::o i!!. dispnsição 
da Comissão e· do_ Senhor, particularmente. 
Boa noite. 

- o SR. PRESIDENTE otamar Ftãt\cO) ~ Ein 
nome da Comissão, agradeço-a V. S' e, ·ao 
mesmo tempo, mais uma vez pedindo as es­
cusas pela interrupção_ que temos que fazer, 

~face_ à Assembléia Nacional Con_stitú.inte. Evi­
dentemente, se a Comissão ireritif ne<:essida~ 
de nós o-convcx;:iir~rUos- nOvanl~nte e ~sta~os 
certos de que V. 5' atenderá prazeroSamehte. 
Muito obrigado a V. S• 

Queria l~mbrar ao Senador José Paulo 121~ ~ 
sol, ao Seiiador Chagas Rodrigues que tere­
mos, amanhã, às 9 horas, um depoimento 
muito importante, do Dr. Gáudio Fontelle. Pe­
diria encarecrdam.ente_ que esse horário fosse 
cumprido, ·porque às 1 O horas teremos uma 
sessão- do Senado em que deveremos estar 
presentes. - · 

Então, solicitaria que por volta de 1 O m.inU~ -
tos para às _9 horas_ nós pudéssemos estar 
aqui para oUVirmos amanhã o Dr. Cláudio 
Fontelle. 

Muito obrigado aos Srs. seTiadores--e deda.: 
.ro encerr_~dos os noSsos tr~\hos. 

(Levanta-se a reunião às 20 horas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Cdada através do Requerimento n' 
10, de 1989, destinada a apurara~~ 
tlenúndas sobre a devastação da bl­
léia amazônica e a partldpllçlio u­
úaiJgelra nessas denúndas-

4~ R~uniio, realb.àda em 
~31 de março de 1989 

Aos trinta ~ um dias do mê_s de _março da 
ano de inil novecentos e oitenta -e nOve. às 
dez horas e dez minutos, na Sala da CoinisSão 
de FinanÇas, présentes os Senhores $en~do-­
fes Leopoldo Peres (Presidente),Jarbas Passa· 
rinho (Relator), NaborJúnior, Mário Maia, Edi­
son lobão, T eotôruo Vilela Filho, Rçnaldo Ar,a­
gão e _Mauro Borges, reúne-se a· ÇomissãO 
Parlamentar de Inquérito, destinada. a apurar 
as denúncias sobre a devastaç~o da hiléia 
am~nica e a participação eStrangeira nessas 
denúncioii'S· 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores _Odaci!" §g~ 
e Aluizio Bezerra. 

Havendo riúmerO regünental, Ó SenlÍ:oÍ' Pre.. 
si dente dedara abertos os traba_lhQS da º:m1~s~_ 
são e solicita. a dispensa da leitura da At2J da 
reunião anterior que, logo a"pós, (oi conside­
rada aprovada. A seguir, convida o Eng. Gilber­
to do Carmo Siqueira, Presidente da Fundação 
de Tecnologia do Estado do Acre, para tomar 
assento à Mesa. tOin a palavra, o Eng. Gilberto 
Siqueira, inicia Seu" depoimento fazendo uma 
breve exposição sobre o histórico daS-transfor­
mações sócio-econômicas iniciadas na déca-. 
da de 60, pelas pOlíticas e diretrizes traçac\Gs 
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pelos governos federal e estadual. Afirma, ain~ 
da. ser necessário defmir eStratégias de atua~ 
çã:o, determinantes de um novo padrão de 
desenvolvimento procurando maior diversifi­
cação do sistema produtivo nos setores públi­
cos e privados. Finalizando, enfatiza que a mo­
dernização sócio-econômica da amazônia, de­
ve ser buscada na melhoria do padrão tecnoló­
gico de exploraçã-o dos recursos naturais, di­
versificação na exploração comercial de pro­
dutos de base florestal, desenvolvimento de 
planos de manejo e ocupação do espaço con­
dicionado aos zoneamentos agro ecol6gicos. 

Prosseguindo, passa-se a fase interpelat6ria. 
quando usam da palavra, pela ordem, os -Se­
nhores Senadores Ronaldo Aragão, Mário 
Maia, Nabor Júnior e Jarbas Passarinho. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença do depoente e en­
cerra os trabalhos da Comissão às doze horas 
e, para constar, eu, José Augusto Panisset 
Santana, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação jun­
tamente com o apanhamento taquigráftco. 

ANEXO A ATA DA 4• RE;UNIÃO DA 
COMISSÃO PARVoMENTAR DE: JNQ(JÉ­
RITO, CRú\DA ATIM ~<ÉS DO RE:Q(JERJ­
MENTO N• 10, DE: /989, DE:sTINADA 
A APURAR AS DE:NÚNCIAS SOBRE: A 
DEVASTAç.(O DA ljD.ÉIA AM4ZÓNIO\ 
E A PARTIC!PAÇAO ESTRANGE:JRA 
NESSAS DENÚNCIAS; DESTlNADA A 
CXIVD? O DEPOIMENTO DO ENG. GIL­
BERTO DO 0\RMO SJQ(JE:IRA; PRESI­
DENTE DA FUNDAç.(O DE: TECNOLO­
GIA DO E:STADO. DO ACRE:, QUE SE 
PUBUO\ COM A DE:VIDA AUTOR/ZA-
9(0 DO SENHOR PRE:SIDENTE DA 
COMISSÃO. . _ . - . 

Presidente: Senado~:_Leopoldo Peres 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Srs. Senadores, havendo número regimental, 
declaro aberta a 4• reunião da Comissão Paria-_ 
mentar de lnquérito sobre a Amazônia. 

Hoje teremos o prazer de ouvir o Presidente 
da Funtac, Engenheiro Gilberto do Carmo Si­
queira, formado pela Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul COm curso de pós-gra­
duação na Universidade de São Paulo. Acre­
dito que, para todos nós, será uma aula de 
aproveitamento racional da_Região Amazôni­
ca. 

Com a palavra o Dr. Gilberto do Carmo. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
- Senhoras, Senhores Se"nadores de ,nossa 
Rep~lica. Senhores Deputados Federais, de­
mais autoridades. 

Inicialmente, gostaria de agradecer o con­
vite da Comissão Parl~roentar de Inquérito pa­
ra prestar o meu depoimento, que é também 
o depoimento de técnicos- Qa área de ciência 
e tecnologia do Estado do Acre. 

Expresso meU contenta,mento pela oportu­
nidade que nos está sendo concedida. a mim 
e ao Estado do Acre, que até num passado 

recente esteve distante e margina1!zado das 
decisões políticas de desenvolvimento para a 
região amazônica, no tocante à Gêncía e Tec~ 
nologia. 

Ressalto, ainda, que é com grande respon­
sabilidade e dever de patriota, que nós, acrea­
nos, testemunharemos a situação do setor flo­
festal da Amazônia Ocidental. 

Acreditamos que os resultados deste depoi­
mento e dos demais que aqui foram apresen~ 
tados, contribuirão para uma revisão das políti­
cas e- planos anteriores _e apontem para uma 
noY!'l retomada de planos e investimentos, 
mai~ realistas- e 'responsáveis, melhorando as 
condições de vida do povo da amazània e 
equilibrando as diferenças regionais de nosso 
País. 

Farei uin breve histórico sobre as transforM 
mações s6clo-econômicas, iniciadas na déca­
da d~ 60 pelas pOlíticas e diretriies traçadas 
pelos governos federal e estaduaJ. Aternme-ei 
mais1à situação acreana, que é a minha reali­
dade; Durante um século, a exploração extrati­
vista da floresta foi praticamente a única fonte 
de renda para a população acreana. Toda a 
vida social girava em tomo da produção de 
borracha e coleta de castanha. 

A importância econômica dessas ativida­
des, ainda, hoje, está longe de ser esgotada. 
Na verdade, nenhuma outra atividade produ­
tiva conseguiu substituir, com êxito, o extrati­
vismo florestal no Acre. Nos últimos anos, o 
setor primário arrecadou com a borracha, cas­
tanha e madeira 94% do ICM contra 6% do 
setor agropecuário, que recebeu diversos in­
centivos fiScais. O setor primário corresponde 
a 21% da arrecadação estadual. 

A defasagem nos preços da borracha e a 
queda na produção pela desativação de mui­
tos seringais determinaram uma significativa 
·qtféda n-a arrecadação de impostos proporcio­
nados pela borracha que, mesmo assim, per­
manece sendo a atividade que mais arrecada. 
Outras atividades, como a pecuária e a agricul­
tura, embora recebendo incentivos e investi­
mentos em larga escala, não conseguem as­
cender ao grau de importância do extrativis­
mo. A INFLUência da produção de borracha 
e da coleta de castanha indice até mesmo 
sabre.outras_atividades. Boa parte da impor~ 
tânda do comércio - a atividade que mais 
arreCada ICM (167%} -deve-se à intensa dr­
cuJação de mercadorias destinadas ao abaste­
cimento de seringais e outras atividades flo­
restais. 

O dedínio-da produção da borracha no Acre 
tem como principal determinante a faha de 
competitividade desta produção em relação 
à borracha originária de seringais cultivados 
na malásia. Dada sua elevada produtividade, 
a borracha cultivada alcançou o mercado in­
ternacional a preços muito inferiores aos_ da 
borracha do Acre. O sêringal nativo do A~re 
foi considéado óbsoletõ e as intenções ofi­
ciais oscilavam entre o subsidio através de 
programas de financiamento e a substituição 
por projetos agropecuários, orientação que 
passou a predominar a partir de 1960. 

Quando se sente mais agudamente a ne­
cessidade_ de uma política florestal para o Acre, 

é a análise dos problemas _sociais gerados 
com a desativação de antigos seringais. Até 
o irúcio da década de 60, cerca de 80% da 
população acreana vivia na área rural, em sua 
quase totalidade desenvolvendo _atividades li­
gadas ao extrativisno da borracha. Em 1970, 
a população de Rio Branco, capital e maior 
cidade do estado, era apenas de 35 mil habi­
tantes, correspondentes_ a 16% da população 
total. 

É justamente no início dos anos 70 que 
ocorre a desativação- de inúmeros seringais 
no vale do rio Acre, com a compra de terra-i 
por empresários e pecuaristas do Sul do País 
que passaram a instalar projetos agropecuá­
rios na região. Milhares de famílias que resi­
diam nas "colocações dos seringais" foram 
obrigadas a se transferir para outras regiões, 
uma parte entrou em território boliviano ~-­
estima-se que 50 mil brasileiros estejam viven­
do em seringais na Bolívia. A grande maioria, 
no entanto, buscou a periferia da capital, Rio 
Branco, formando da noite para o dia bairros 
inteiros em terrenos baldios que eram invadi­
dos e loteados sem planejamento prévio. A 
cidade de Rio Branco com 1 80-mil habitantes, 
hoje, abriga cerca de 45% da população 
Acreana. 

A urgência de reter o êxodo da população 
para as cidades, modernizando a atividade flo­
restal, apresenta-se como única s9lução visí­
vel. Trata-s_e, simplesmente, de oferecer condi­
ções para que a população que vive na floresta 
possa nela permanecer,_ sem migrar para as 
cidades, 

O Acre, desde o inicio de sua ocupação 
econômica, mostra que é um estado essen­
cialmente de_ vocação florestal. Não temos ne:. 
nhum minério identificado até o momento, 
cóm viabilidade econômica de exploraçao, 
apenas nossa rica floresta que cobre, ainda 
intacta, 93% da área do estado. 

Não basta preservar pura e simplesmente 
a floresta, é preciso trabalhar novas tecnolo­
gias para melhorar o manejo dos recursos 
naturais que ela proporciona. 

Novas idéias e novas indústrias de base flo­
restal poderão poupar a floresta da prática pre­
judicial da devastação e, ao mesmo tempo, 
permitir a produÇão em base contínua de pro­
dutos com alto valor agregado sem concor­
rência e com mercados já garantidos. 

Toma-se, portanto, necessário definir estra­
tégias de atuação, determinantes de um novo 
padrão de desenvolvimento, buscando maior 
diversificação do sistema produtivo, e que po­
dem ser visualizadas em dois segmentos: 
- No setor privado: 

- apoiar as atividades industriais e comer-
dais de produtos florestais, tais como compo­
nentes de móveis e artefatos de madeira, refi­
no de resinas de óleos vegetais, produtos bási­
cos para indústrias farmacêuticas e alimen­
tícias, artefatos de borracha, etc.; 

-apoiar projetos no setor agroflorestal, que 
incorporem processos tecnológicos moder­
nos às suas atividades. 

No setor público:-
- apoiar a expansão da infra-estrutura eco­

nômica, garantindo o escoamento da produ-
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ção, tanto para o mercado interno quanto para 
o externo; 

-dotar os sistemas existen_t~,$ da capaci~ 
dade tecnológica que apóie o parque produ­
tivo, através da execuç_ã_o e desenvolvimento 
de projetos de forte_ cunho regional; 

-apoiar projetos de produção coletiva e 
auto-sustentada no ~tgr agroflorestal e que 
sirvam de modelo de ocupação econômica. 

Senhores Senadores, para a Amazônia con­
verge atualmente grande parte das atenções 
da sociedade brasJleira, seja pela consdê_ncfa 
de que a região abriga recursos naturais valio­
sos, seja pela fonna como tais recursos estão 
sendo explorados atualmente. 

Por sua importância estratégica, a Amazônia 
desperta os mais diversos interesses nacionais 
e Intemadonais. A região abriga um dos maio­
res bancos de germoplasma do mundo, mais 
de 60 mil espécies de plantas, 2,5 milhões 
de artrópodos, cerca de 2 mil espécies de pei­
xes e mais de _300 espécies de mamfferos. 
Todos esses recursos têm grande valor econôR 
mico e ecológico para a humanidade, o que 
atrai interesses de apropriação e Controle, até 
que se tenham desenvolvido teconologias esR 
pecialmente de engenharia genética e biotecR 
nologia capazes de reproduzir a1gumas espéR 
cies de valor estratégico para a economia 
mundial. 

Desta forma, colocaRse de imediato o pro­
blema da soberania em relação à formulação 
e execução de políticos que levem à ocupação 
e ao desenvolvimento efetivos da região, aten­
dendo às necessidades fundamentais de con­
servação da natureza e de melhoria de vida 
das populações humanas existentes. 

O Governo brasileiro tem cometido erros 
sucessivos ao planejar o desenvolvimento da 
Amazônia, sem levar em conta a contribuição 
dos habitantes tradicioanis (índios, seringuei­
ros, castanheiros e _ribeirinhos), dos políticos 
e, sobretudo, da comunidade técnicoRcientí­
fica, que advertem sobre as especificidades 
da floresta com _seu_ e_cos.si_stema. O centra­
lismo administrativo e a tecnoburocra_cia_ po­
dem ser responsabilizados pela montagem de 
programas inadequedos que descaracterizam 
a verdadeira vo-cação econômica da região. 

Um dos erros mais expressivos desse plane_.. 
jamento feito a distância_. é_ çonsiderar a _Ama­
zônia um grande vazio demográfico, concluin­
do-se pela necessidade de ocupar esse "espa­
ço vazio" com modelos de desenvolvimento 
aplicados em outras regiões do País. Na verda­
de, as técnicas, escalas e conceitos até agora 
empregados para aferir a rea1idade amazônica 
pecaram pela generalidade, nf!o conseguindo 
identificar a base econômica e socia1 que se 
move sob a floresta. 

Assim, qualquer proposta de desenvolvi­
mento econômico e social para a Amazônia 
deve partir da constatação da existência de 
um espaço ocupado. As populações da região 
carecem de ações concretas em termos de 
seJVi.ç5s e de infra~estrutura básicos que ga­
rantem sua permanência na terra. 

As soluções de problemas, como a questão 
fundiária, as correntes migratórias e as desi-

gualdades de renda, terão que ser diferencía­
das para a região. 

A modernização sócloReconômica da AmaR 
zônia deve ser buscada na melhoria do padrão 
tecnológico de exploração dos recursos natu­
rais, diversificação na exploração comercial de 
produtos de base floresta], desenvolvimento 
de planos de manejo e ocupação do espaço 
condido!lada aos zoneamentos agroecológi­
cos. 

Assim; qualquer proposta de desenvolvi­
mento econômico e social para a Amazônia 
deve partir da constatação da existência de 
um espaço ocupado. As populações da região 
carecem de ações concretas em termos de 
serviços e de infra-estrutura básicos qUe ga­
rarifa:m sua permanência na terra. 

As soluções _de problemas como a questão 
fundiária, as correntes migratórias e as desiR 
gua1dades de renda terão que ser difenciadas 
para a reQião. -

A modernização socioReconômica da AmaR 
zônia deve ser buscada na melhoria do padrão 
teconológico de exploração dos recursOs na­
turais, diversificação na exploração comercial 
de produtos de base florestal, desenvolvimenR 
to de planos de manejo e ocupação do espaço, 
condicionada aos zoneamentos agroecológi­
cos-:-

bnpõeRse para isso uma descentralização 
na formulação e execução das políticas volta­
das para a região, de tal fÕrma que os gover­
nos, os cientistas e os diversos segmentos so­
ciais locais participem das discussões e façam 
prevalecer o conhecimento de quem vive e 
trabalha na região. 

Essa polftica rea1ista de desenvolvimento 
pressupõe o estímulo à produção tecnológk:a. 
sobretudo nos centros de pesquisa estaduais 
e a difuSão dos conheciffientos cienb'ficos cüs­
pon~eis nacional e intemadona1mente. 

-A qUestão centra1 que s-e coloca para o Brasil 
é _a de e_stiml)]ar a geração de riquezas_ na 
Amazônia sem destruir seus ecossistemas, a 
exemplo do Governo do ACre com a implan­
tação das florestas estaduais, das reservas exR 
frativfStas e do desenvolvirilento de te<:nologi8 
reglóTiãl. 

As ações voltadas para setores como o agrá­
rio,_ d_e transportes, energia, políticas sociais 
etc., devem, portanto, estar subordinadas a 
uma direbiz mais ampla de exploração auto­
~!i':ntad~ dos re.G.UI'SO$ naturais, para o que 
não se pode prescindir de altos investimentos 
no campo da pesquisa científica, e ~ecnológica 
e çf.e uma disct,1ssão çlemocrál;ica dos progra­
mas de desenvolvimento. 

Precisamo~, e nós, brasileiros, saberemos 
fru:er da Amazônia uma economia rentável, 
Socialmente justa e ecologicamente equilibra­
da. 

Muito obrigado. _ _ _ _ _ _ 
Coloco~me à disposição de V. Ex.s prefe­

rindo fazer a exposição do materia1_que trouxe 
~-m~ida que as perguntas for~m sendo forR 
m~adas._ . _ 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Passando à fase d_os çiebates, concedo a pala­
vra ao primeiro Inscrito, Senador Ronaldo Ara­
gão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores~ a problemática ecol6-
gica é um tema hoje não s6 brasileiro, mas 
InternacionaL Na primeira reunião ·desta Co­
missão, afirmei que os problemas dos Estados 
Unidos, da Europa, as chuvas ácidas, os gases 
de foguetes colocados na atmosfera não são 
discutidos seriamente como deveriam ser. As 
n--ªções desenvolvidas têm o Brasil como Q 
calcanhar_ de Aquiles e querem, de todas as 
maneiras, barrar o seu desenvolvimento_. Para 
isso criouRse o quê? O fantasma da destruição 
da Amazônia, justificando a destruição que fi­
zeram na 'Europa e que, ainda hoje, se faz 
nos Estados Unidos. E afé se acham no direito 
de intervir nas decisões nacionais como vimos 
ontem na abertura do seminário da ONU aqui, 
no Brasil. É preciso_ que este País diga em 
alto e bom som que os nossos problemas 

serão resolvidQS por nós. I:: preciso que _o Pre-_ 
sidente da França, o Presidente dos Estad.os 
Unidos, não queiram interferir no nosso de­
~hvoMmento, -como ftzeram na abertura da 
BR-364, no Estdo do Acre. Não podemos 
aceitar esse tipo de comportamento passiva­
mente. Afirmei também aqui na reunião que 
qUando estive na Costa Rica debatendo o pro­
blema ecológico da Amazônia, os _c_b_~mados 
deputadOS verdes, do Partido Verde ita1iano, 
foram de uma agressividade sem par, o que 
nos levou também a responder com agressi­
vtdade porque não podemos- admitir eSsa _in­
terferência._ Co_ino foi dito na exposfção do 
nObre companheiro Presidente _da Euntac, o 
Acre tem uma cobertura florestal de 93%. EnR 
tãç, onde está a ag~s_são à ecologia no Estad9 
dO Acre? Onde está a tão alardeada destrUição 
da Amazônia, quando sabemos que a Amazô­
ni.a, hoje, está totalmente desabitada? É preR 
ciso que esta Comissão iepila com ve~IT!ência 
esses ataques gratuitos ao Brasil. Esto_u lendo 
aqui que a economia do Acre se baseia nas 
madeireiras. Com tudo isso, ainda temos 93% 
de cobertura florestal. Então, não estamos 
as:p"edindo a ecologia 

t ne"C:éSSáliO, Sim, qUe sé faça o -desenvol­
vimento da Amaz6nia com responsabilidade, 
com critérios, isso sim, _Ma_s,_ não podemos 
nos submeter aos caprichos dos países desen­
volvidos. Precisamos desenvolver esta Nação, 
precisamos dar emprego, precisamos criar ri­
queza para o nosso povo. Não podemos ficar 
de joelhos recebendo instruções de países de­
senvolvidoS quanto ao Que devemos fazer ou 
deixar de- fazer. Não, este é um País maduro. 
é um País que sabe o que quer. 

Parabenizo esiejovem que está à frente des· 
ta Fundação. Como repreSentante da Amazô­
nia, do Estado_ de Rondônia, não posse: aceitar 
essa atitude dos países desenvolvidos interfe­
rindo maldosamente no Brasil, príi1ciçia1inénte­
mi Amãzônla. Temos que desenvolver, temos 
que ter coragem de dizer nã9 e desenvolver 
a AmazÇmia. O grande problema não é -o-ata­
que _à eCologia, o grande pfoblema é o desen· 
voMmento do Brasil, é o desenvolvimento da 
Amazônia. Não é ataque à ecologia, porque 
ataque à ecologia já foi feito na França, na 
Inglaterra, está sendo feito nos ~tado~ Clni-
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dos, está sendo _feito na _Qnião S9viética, _e 
não vejo nenhum desses países se voltarem 
contra os testes atômico~ _roas velo de 15 
em 15 dias os satélites espiões mostrarem 
a Amazônia _como se estil{esse sendo devas­
tada, o que_não_é __ ver.dade, pelo percentual_ 
que está aí d~ cobertura_florestal. 

Era eSta, Sr. Presidente, a minha intervença6 
a respeito da exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Muito obrigado, nobre Senador Ronaldo Ara­
gão. 

Concedo a palavra ao expositor, Dr. Gilbertà 
do Carmo Siqueira. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-A questão de como est6: c:oioct'i:dá. a -discus­
são da Amazônia hoje portados países é multo 
clara. Nós temos 33% das florestas tropicais 
de todo o planeta. Isso, além de ser uma gran­
de fonte de rnalé_ri_a-prima, num processo_ de 
uso a curto prazo, significa um banco de repro­
dução de vida com engenharia genética e b!o­
tecnologia para o futuro_do planeta Terra. En­
tão, se os outros países não estão em pauta 
na questão ecológica, a nível de como está 
colocada a Amazônia, nós, braslleiros, é que 
temos de ter a condução de$se nosso desen­
volvimento, que é a nossa soberania, sobe­
rania nacional; que é a nossa Pátria. Temos 
que ter o sentido de resolver todas essas ques­
tões. Vejam bem, esses _países, atrás desse 
grande /obby ecológico, hoje, com p-osições 
políticas bastante equivocadas, como a que 
foi colocad:;J ontem pelo pessoal da ONU, são 
questões que, enquanto não houver tecno-' 
logia no mundo para dominar a _engenharia 
genética e a_ biotecnologia, eles vão estar cer­
ceando no sentidQ_de que tenhamos que man­
ter isso como um santl!árlo. 

Agora, _o _que se coloca hoje, responsavel­
mente na_ Amazônia, não é só preservação, 
é conservação, que é uro termo _diferente. São_ 
duas coisas bastante diferentes. Conservação 
é_ a utilização desses recursos, de forma a que 
ele se sustente um projeto econômico. É is.SQ_ 
que temos que buscar na Amazônia._ 

Gostaria; também, de informar aos Srs. Se­
nadores que nós brasileiros, que estamos tra­
balhando na Amazônia para desenvolve-r­
aquela Região, que se conheJ::~-ªInd_a __ muitQ 
pouco, precisamos que as instituições de pes­
quisas básicas e os centros tecnológicos me­
reçam apoio efetivo, porque senão vamos en­
trar também nos discursos vazios desses paí­
ses que qüerem fazer y_ma proteção em nossa 
floresta, entrando em_ cima da nossa sobera­
nia. Não sei se está pronta a iransj:)arência 
em que_ mostro o volume de r~~ursos que_ 
foi disponível no Estado do Acre para desen­
volver pesquisas científicas e tecnológicas_ na 
região: Os números são_ muito baixos. Sem 
esse apoio, sem o conhecimento concreto da 
região, vai ser difícil sus~ntarmos lJJ_11a polltica 
também de desenvolvimento econõilltco flo­
restal. Vou mostrar, oportunamente, esses va-
lores. . _ 

O Governo do Estado participa_ com mais 
de 90% dos recursos_ de _desenvolvimento 
científicO e tecnológico na região. Isso não 

signift_cou mais que 150 mll dólares no ano 
de 1987 contra 15% do Governo federaL No 
ano de 1988 tivemoS um poUCO maiS de recur­
so com uma participação muito" grande de 
instituições internacionj!is, financiando pes­
quisas, dentro da estrUtura de EStado. E o 
Brasil faz parte dessas institUiÇões internado~ 
nais, que são as organizações if:lterriacionais 
mulb1aterais. Então, chamo a essa responsa­
bilidade nós,, brasileiros, e V. ~, que têm 
o poder de decisã"o política, para que fortale­
Çamos o conhedxnento regiona1, para que in­
vistamOs niãls na pesquisa científica e nas pes­
quisas tecnológicas na reg_ião. Ai. não vamos 
entrar no discurso da mídia e no discurso do 
óbvio ecológico. ~11 é uma respon~bmdade 
que te(l1os de as.sumir. 

Multo Obrigado. 

O SR. PRES!OENTE (Leopoldo Peres) -
Passamos a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia, que tem cinco minutos para fazer as 
suas indagações. -

O -SR. MÁRIO MAIA ~ Sr. Pi'esidente, Srs. 
Senadores, meus Senhores e ininhas Senho­
ras, Dr. Gilberto Siqueira, Presidente da FUN­
TAC 

-Sentimo-rioS g-ratificados com a sua presen­
ça, e a exposição inicia1 que fez demonstrando 
não Só cõnhecimento como uma preocupa­
ção que é nossa também, com respeito à_ 
Atnazônia, mormente, nos momentos atuais 
de sua história, a partir, principalmente, da 
tragédia de Xapuri, com a morte de Chico 
Mendes, que desenc:adeou dai _para cá todo 
esse processo de questionamento e indaga­
ções sobre o processo de desenvolvimento 
da Amazônia, ficando agudizado todas as in-

- terpelações acerca da sua existência e do seu 
destino. · 

Como V. S•colocou,-o Acre ainda está como 
elemento da Amazônia, felizmente, coberto 
por 93% de_ floresta._ Mas nosso pensamento 
com respefto à integridade florestal da Am.3zô­
nia, não coincide muito com a do meu colega, 
Senador Ronaldo Aragão, que enfatiza que ela 
ainda está coberta. Onde estaria essa âestrui­
ção? A nossa preocupação é mais-coincidente 
com a do Presidente do INPA, que esteve aqui 
anteriormente, quando afirmou para nos que, 
graças a Deus, a Amazônia ainda estava total­
mente coberta- pela floresta. O que o preocu­
pava, assim como a nós, não· é o que já está 
desmatado, o que já é uma extensão razoável, 
mas a velocidade com que o desmatamento 
está ocorrendo atualmente. Com esse respei­
to, S~ s~ .chª-mou_ a _atet)çãQ__ que e_nquanto o 
Acre tem 7% desmatado, Rondônia já estava 
com 18% de desmatamento ... 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-lsso não é verdade. 

_O SR. MÁRiO MArA.:.... Essa é uma ínforma­
ção do INPA S. S' deu dados cientificas coin 
investigação, através do Satélite Landsat, que 
deu a origem da informação. Não foi um dado 
cientifico, ObserV8Ção-de campo, foi urna ob­
servação ditada pelo--satélite e comprovada _ 
por observaÇão em campo. 

O que nos preocupa é esse desmatament9 
desordtmado, atingindo áreas nobilfssimas, e 
Iremos enfatizar s__ó esse ponto -_sóbre o qüe 
a FUNTAC ~em feitO com respeito ao levãnta-­
mento das áreas_ já devastadas no Acre de 
UJ"!N maneira _geral, e onde está .sendo mais 
devastado inicialmente, se leste ou o~_te. En: 
fatiZamos isso em todas as conversas. não 
nos cansaremos de enfatizar agora e no futuro 
a hos_sa grande preocupação com o desmata­
mento daS -florestas ciliares_ ao longo dos rios 
do leste acreano, principalmente do rio Acre, 
entre Rio Branco ·e as cabeceiras, que e$tá 
praticamente todo devastado, e a destruição 
dos castanhais, que na área da Amazônia oci­
dental talvez seja a maior mancha de inddêh­
cia entre o rio Purus e o Abunã, que está sendo 
destruída. Quando se destrói 1 hectare de flo­
resta nas estatís:ticas, a grosso modo, estão 
destruídas 3.500 a 7.000 castanheiras e serin­
gueiras, para devastar, transformar em campo 
de pastagem, tocar fogo, sem aproveitamento 
sequer de uma árvõre. 

A sua preocupação, inicialment~. é com res­
peito ao que a FUNT AC está fazendo para 
este aproveitamento. Concordamos também 
que a vocação do Acre e_ da Amazônia, de 
maneira geral, depois de zoneada, tenha as 
áreas para suas vocações específicas. No nos­
so Acre oriental, no leste, c:on_cordo que a vo­
cação no momento nã_o seria pecuarista, seria 
agrossilvo-cultural. Quero saber o que a Fun­
tac está fazendo nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a palavra o Dr. Gilberto do Carmo Si-
queira. ---- --

0 SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Desejo informar que a mesma metodologia 
que usamos para aferir 7% de d.esmatamento 
no Acre é a mesma. que foi aferida para o 
desmatamento de Rondônia. 

RespOiiCici ao Senador Mário Maia, incl~sive 
ilustrando. 

Essa __ ~ituação que o Senador Márlo._Mai~ 
colocou a respeito do desmatamento, a veloci­
dade, a forma como se está desrUatando e 
a produtividade que está tendo nessas ~s, 
neste quadro de_ cima, estamos vendo um pro­
jeto de colpn@ção agrícola para pequena pro­
dução que tem cinco anos. O.que está pintan­
do em vermelho aí é a área de desmatamento. 
Ni:fpãrte de baixo, estamos vendo um seringal 
que tem um século de atividade __ florestal; e 
a área que _está pintada em vermelho é a que 
está desmatada. A produtiVidade dessas áreas 
agrícolas~ s_ã_o_ iguais._ O mesmo m6dulo que 
o trabalhador usa no projeto de a_ssentamento 
agrícola, que é em tomo de quatro hectares 
para produção agrícola, o seringueiro também 
usã de f,5 a 3, com a mesma produtividade. 
A tecnologia que o pessoal da agricultura usa, 
que _é a queimada, é que em determinado 
inStante há_ mli_itq fósforo rio solo, mas, logo 
em seguida, no período das chuvas: na região 
há Iixivi<!-ção desse pOtencial de nutrientes do 
solo._ No seringal antigo fica retido, porque 
ele não utiliza muito essa prática. 

A renda per capfta líquida nessa área de 
baixo, que é um seringal, é de 1300 dólares/ 
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ano; e a renda per capita Uquida do pessoal 
lá de cima é de BO<J -dólares/ano, -eliminados 
todos os insumos da produção. 

Então, acho que a gente pode perceber cla­
ramente o tipo de modelo. Na área de ~ima 
houve investimentos altíssimos para assentar 
e para produzir. Nessa área de baixo, se com­
parada com a de cima, não houve investi­
mento nenhum; e muito acesso das polítkas 
públicas para a fiXação desse homem na terra. 

ESse Seringal está localizado a 60 Km de 
Rio Branco; 70% dessa populaÇão é analfa­
beta. 

O SR. MÁRIO MAIA - Cq_mplementa!l.do 
a minha indagação: o que V. S' acha, então, 
das reservas extrativas com o adensamento 
dos seringais nativos? 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEJRA 
- A reserva extrativfsta, ou áreas florestais 
de conservação e utilização econômica, com 
adensamento de até 150 a 200 ãivores por 
hectare, daria em tomo de 600 dólares por 
árvore, enquanto que uma área de pecuária 
daria 83 dólares/ano. 

As polltlcas de agropecuária, principalmen­
te - o que quero mostrar _tal:.nP_ém ali numa 
transparência - nessa região da Amazônia 
Ocidental, onde tem esses maciços de casta­
nheira e seringueira, e justamente aí foram 
colocados os projetos agropecuários. Foi jus­
tamente nessa região, 

O SR MÁRIO MiJA-:-Fica evidenciadO que • 
é predatória, então, a política. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEJRA 
-É predatória, não prodUtiW, não econômica 
e não competitiva. Existem dados técnicos. 
EstamoS-trabalhando nisso. 

Para V. ~ terem uma idéia, as indústrias 
de serraria não são as grandes predadoras, 
hoje. O que vai nà frente é um projeto de 
substituição econômico, e af usa-se a floresta 
como empecilho, e essas indústrias -~stão se_ 
aJimentando dessas áreas~ Dessas áreas de 
desmatamento, hoje, aproveitam-se 5% da 
biomassa existente. 

Utilizavam-se, até 1986, no Acre, seis espé­
cies de madeira, Nós temos mais de 300 com 
valor comercial. Jystamente nesta área de lm-. 
pacto da Rodovia BR-364, de Porto Velho a 
Rio Branco, fizemos um inventário e um diag~ 
nóstico ·de regeneração da floresta, regene· 
ração natural, e Identificamos que, se usado 
ernpirlcamente mais de vinte espécies de ma­
deira, o mercado es@va direcionado. Como 
é um mercado que não vai valorizar uma eco• 
nomia florestal, é uma questão sazonal, Im­
planta-se um projeto, concebido, não vaca cio­
nado para a região, há uma floresta como 
empecilho e isso tem que ser consumido. En­
tão, se consome duas ou três espécies, mog­
no, cedro, cerejeira e abate-se, também, a cas­
tanheira, além de outras espécies. 

TIVemos o cuidado de trabalhar um diag· 
nóstico em todas eSsaS indústrias, em toda 
a área e propor um programa econômicO para 
esse tipo de negócio. Surgiu um monttormen­
to tecnológico para todas essas indústrias de 
serraria e identificamos 20 espécies, e as intro-. 

duzimos no mercado. Para quê? Para diminuir 
a pressão em címa das .espécies mais nobres, 
mogno, cedro e cerejeira, porque o que estava 
acontecendo _também nessas áreas era uma 
garimpagem dessas espéCies, É claro, se te­
mos um!3. área flqr~stal onde há riqueza de 
mercadO, a curto prazo,_ tirando essas árvores 
V.&mQS_ empobrecer a florestà. Empobrecendo 
a floresta, ela não vale mais nada, a curto pra­
zo. Então, Varrias derrubar e plantar uma outra 
de valor alternativo, economicamente. Daí 
vem a agfoPeCuária, a agricultura. 

Tivemos o cuidado de barrar esse ünpacto 
justamer:tte _na região de RiO Branco, já esta~ 
vam acabando o mogno e o cedro; fizemos, 
então, o monitoramento que é essa caixinha 
de madeira que V. ~ estão vendo: Há vinte 
espécies, incluindo, também, as seis que eram 
usadas. 

Identificamos a espécie de maior regene­
ração natural e de uma boa resistência, e vi­
mos qUe, pela própria geração de impacto 
e projetos mal colocados, no Acre, ... 

(Projeção de Transparência.) 
A_ ~tência Qe inc;haç:o na cidade de Rio 

Branco, urri déficit habitaciona1 altíssimo, de 
12 mil habítaçóes, com Uma tecnologia tam­
bém importada na ã.rea de co~ução civil, 
porque __ no Acre não se tem pedra, não se 
tem __ condlção de a1gomerantes, como o ci­
mento, não se tem minério, não se tem ferro, 
hada! Então, desenvolvemos, dentro dessas 
áreas, um projeto pequeno com tecnologia 
feglonal de habitação para baixa renda Foi 
um projeto que barateou em 60% o custo 
da habitação. Participou a população. Fizemos 
um projeto-piloto, onde participaram 40 famí­
lias, para implantar esse projeto, e depois en­
Caminhar, pelo Sisterrii:l Fmanceiro de Habita­
ção, mostrando que aquela alternativa era viá­
vel e a Caixa Econômica financio.u 2 mil _e 
200 cas~, através desse projeto, no Acre. 

Hoje, são construídas. 4.100 casas no Esta~ 
·do do Acre, com um déficit habitacional de 
12 mil :.;__ ·isso em dois anos. É uma. questão 
âe colOcar exatarrlent~ como se transformai 
isso eCOnomlcaffierite. 

Por um lado, resolvemos um problema que 
era o impacto sobre as principais, vamos dizer 
assim, riquezas da floresta,_que eram as· ma-_ 
rle1ras mais nobres. Pegamos toda essa da~$e 

, ~e _esta\Ta fazendo a garimpagem de madeira 
e coloc::amos no programa das casas, com 
um preço melhq_~_ que os exportadores esta­
vam pagando em dói~~ 

O.:S"!t MÁRIO MAIA- (Fora do microfone) 
... que rem··plano de bancos de mudas para 
substituir essas espécies? 

O SR. GD..BERTO DO CARMO SIQUEJRA 
...:... Te mós. Há um Outro p-roJeto que vamos 
explicar. PossWmos Wila área de pesquisa flo­
restal e hoje já estamos trab..,Jhando com_ o 
siSte-rna~agro;.. --· 

O SR. MÁRIO MAIA- ... não, repor. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEJRA 
-Repor, estamos chamando de adensamen­
to é-sistema agrosilvo-culturais, isso para ma­
nejo de áreas em projetos agrícolas e também 

nas áreas de seringais e n~ fazendas que são 
somente degradadas, que estamos chamando 
de áreas -degradadas. 

Existe uffi-prOjetO. ESse projetO; iridusive, 
não recebeu nenhuma atenção na área Fede­
ral dos organismos de fulanciamento, embora 
tenharrios pleiteado. A garantia desse projeto 
é do governo do estado e parte dos recursos 
de uma fundação americana. 

O que eu queria dizer é que na BR-117, 
marcada em vermelho no pahel, justamente 
nessa _área, introduziu-se o capital mais atra­
sado que entra na Amazônia, chamado de_ça.:­
pital da agropecuãria. 

Essa área foi de Pe:netr(!çãç, Onde havia os 
grande madços de castanheiras e S:eringuei­
ras-.- Quero também citar o_seguinte: a casta­
nheira tem de 500 a 1.600 anos. A nível estatís­
tico essa árvore tem uma iegerieração 'nu]a, 
quer dizer, ela não se regenera naturalmente. 
Por isso estamos pesquisando e escrevendo 
uma teoria ~obre isso na fundação, de que 
o banco geoplasma da Amazônia começa on· 
de existem essas e.spécies. Então, é bem pos­
sível que essa Parte Glo Acre e do Pãrá tenha 
gerado todo o potencial florestal do Amazonas 
em tempos remotos. 

OSR.MÁRIOMAIA-Temosqueestabilizar 
essa área Imediatamente. 

O SR-GILBERTO DO CARMO SIQUEJRA 
- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Terminou? 

O SR. GILBERTO DO Q\&\'\Çl SIQ(JEJRA_ 
-Terminei, não sei se ficou muito claro, mas 
nestas publicações que temos aqui - depois 
vou passar algumas fotos desse programa de 
habitação em madeira_ - 9 pessoal deixou 
de vender mogno, entrou no programa do 
governO; reSolveu um problema social; conse­
guimos atingir uma !l)eta de habitação ma'ior 
e com uma qualidade rTIUlto maior do que 
a que vinha serido constrUíàci. no ACre. _Quer 
dizer, tudo isso 'e _frutõ de um_ trabalho_ de pes­
qUisa de menos de 18 meses e com multo 
pouco re<:urso. 

Obrigado~ creio qUe me estendi muito, mas 
peç~ des~!JI~as. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Para uma brevíssima explicação, concedo a 
palavra ao Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONAI.:DO -·ARAGÃO -::..:_- Como fui 
citado nominalmente, eu queria dizer o se­
guinte: quando se fez o levantamento desse 
percentual de 18%, incluiu-se a região do vale 
do Giiãj:jóré; Onde temos os campos naturais 
baixos, sem nenhuma floresta, entrando aí 
nesse percentUal como derrubada, o que não 
é ve_rdade. São campoS naturais de floresta 
de arbustos etc.- não.~ntra nisso. . 

Outra coisa: o satélite- inclusvie-.está aí 
nesta foto- mostrava também as derrubªdas 
antigas, pois nas queimadas das pastagens 
ele fotografava ãs atuais e as antigaS como 
sendo novas derrubadas - o que ~mbém 
não é verdade. Daí o percentual de 18%. 
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Era só um esclarecimento·-Ctue eu queria 
prestar, pois colocouRse nesse· petccntual o 
vale do Guaporé, que·- são campos naturais 
-de grande extensão - e essas queimadas 
de pastagens iÍntigas que ·entraram também 
no cômputo como queimada nova. Isso não 
é verdade, o percentual do Incra tirado pelas 
fotografias do saté1ite, que faz isso de 15 em 
15 dias em· toda a região amazônica. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Muito obrigado, Senador. Foi muito esclare-
cedora a sua intervenção. .. . . . . . 

Concedo a palavra: ao Senador Nabor Jú­
nior, por cincO minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR :-:-- Sr. Presidente, 
Sts. Senadores, Dr. Gilberto Siqueira, Presi­
dente da Fundação de T e<;nologia do Acre. 

Quero, inicialmente, manifestar a minha sa­
tisfação pela excelente exposição que V. St 
acaba de fazer nesta comissão, trazendo ao 
conhecimento dos integrantes da CPI da Ama­
zônia dados bastante elucidativos a respefto 
da real vocação da Amazônia, especialmente 
em nosso estado, o Acre. nesse momento em 
que tantas discussões estão sendo travadas, 
não só a nível nacional como a nível interna­
cional, a respeito da Amaz_Qnj_êl e:i defesâ 'â8 
sua ecologia. 

Pela exposição feita aqui, pof V. S•, ficou 
mais ou menos evidenc_iado de que a real ocu­
pação da Amazônia, o aproveitamento nacio­
nal da Amazônia está na sua floresta, e que 
os projetos de ass_entmaento agricola do In era, 
cinco projetos que temos no Estado do Acre, 
de certo modo não estão_ alcançandq_ Ç>S objeti­
vos desejados por todos nós que, além de 
serem prejudiciais ao _equilibrio ecológico da 
região, porque importa no desmatamento de 
grande áreas, também não dá a necessária 
rentabilidade para os parceleiros desse pfo­
jeto. 

Pelos dados aqui expostos, a renda perca­
pitJJ de um seringueiro é superior à renda per 
Cllpita de um desses parceleiros do projeto. 
Pergunto, então, se V. S• consict~r~ que e_ssa 
tentativa de implantação de um novo modelo 
de ocupação econômica para o Acre, repre­
sentado por esse projeto de assentamento diri­
gido do lncra, se eles são realmente prejudi­
ciais não s6 à ecologia com_o ):a~ém ao de­
senvolvimento e<;:Qrtômlco da regiã_o? Gostaria 
até de fazer aqui algumas consideraçÕes para 
explicitar melhor o meu ponto de vista, _ 

O surgimento desses projetos de assenta­
mento do lncra foi _uma tentativa do Governo 
estadual, ná época dirigido pelo-Professor Ge-­
raldo Gurgel de Mesquita, após a venda dos 
seringais para os grupos econômicos do Sul 
do ~aís, para implantar projetos agropecuários 
na região.A implant.a:çiio desses projetos i'lgro­
pecuárlos importou na desoçupação dessas 
áreas que anteriormente eram atividades ex­
trativistas da borracha e da castanha. E, Com 
isso, milhares e milhares de trabalhadores tive­
ram que vir para a cidade, ficando sem nenhu­
ma ocupação econômica. O Governo, éntão, 
preocupado com esse problema, trouxe ao 
conhecimento do então Presidente da Repú­
blica, General Ernesto Geisel, a sua preocu-

pação com essas ativic;lades e ~mbém o pro­
blema social que ~ surgindo. pela venda 
dos seringais aos grupOs econômicos de pe­
cuaristas do Centro-Sul çio País. O Presi.dente 
Geisel, então, desapropriou cerca de um mi­
lhão de hectares de áreas, localizadas nos Mu­
nicípios de Rio Branco, Xapuri e Brasiléia, Cru­
zeiro do Sul e Senª Madweira, para implan­
tação desses projetos agropecuários, a fim de 
dar ocupação à mão-de-obra c:lesqualificada 
que anteriormente ocupava os seringais que 
foram ~ndidos para os pecuaristas do Sul 
do País. _ -_ 

Pergul)to, _então, dia[\te desse faio. que é 
concreto, creio que irTeversfVel.Inesmo, por­
que lá estão é:\SSentados m~s d.e_lO mil parce­
leiros nesse projeto, se nós temos qu~ dar 
próSsegu_Lmento à SLI~ implantação, _ou se há 
heceSsid~de de uma revisão nessas atividadeS 
Que são desenvolvidas nesses projetos agriC6-
las de rf::sponsã.bilidade dO-ciDtigõ--Incra? 

... O.SR..l'iiEs!DEN'Jl': (Leopoldo Peres)­
Com a palavra o Dr."Gilberto Siqueira. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
_~~~_SenadOr Nabor Júntoi, a produção de aJi­
níentos·párã õ altO éoOsumo no Acr.e semp_i"e 
fói üriiã cjUeStão- de "importação. Esses proje­
tOS -para _ab-sorver essas pessoas, que estavam 
. ilos· antigos ~·ringais, seringais qUe foram ter­
_ _L'!_s __ ~!~riadas por empresários, por grupos 
do S~l dO-País,- 00111 uma Outra_ intenção; a 
do desenvolvimento de outra -prática produtiva -
~~s área.$, é uma coisa importante.-

0 SR. NABOR JÚNIOR - Acont~~~ -ciue 
esses projetos foram colocados em áreas im­
próprias onde há produção extrativa. 

O SR: GILBERTO DO .CARMO SIQUEIRA 
-Não, nãO foran1 colocadaS em áfeas impró­
prias, onde há produção extrativa e há produ­
ção florestal; não se defende s6 o _extrativismo, 
mas, siffi, uma economi_a florestal que poderia 
ter maior rentabilidade. Além disso, há a forma 
como também ess-eS pfojetos, anáJises d_e so­
los _e váiiaS_ questões f riram consideradas, 8té 

. a divisãO cre-sSes Jcites, porque existem agricul­
tàres que ·nao POSsUem -riem água, uma divi­
são_es_trft?l_rnente planejada dentro de escri­
t6rio, no· papel. 
_ Bein, oS projetos estão aL Es_se;;. proejtos 
empreg·arri'PesSoas qúe têm atividades. Q que 
se necessita nesses projetos é se fazer urna 
revisão de_cl.tivida_d~. porque não dá para capi­
lalizar ninguém, produzindo_ ~rroz, feijão e mi­
lho em 4 ou 5 hectares. Essas culturas têm 
-que fer QTandeS ·exrenSões d.e áreas. o valor 
agregado desses produtos são mujito peque­
nos. 

Acredito que esses projetos_ que já estão 
implaÍltad.os pre<:isam ter tipos de culturas 
perrnarientes, inclusive para que a terra possa 
ter mais valor. E essas culturas são tropicais, 
de valor -âgregado. Guaraná, cacau, café, e 
a parte de alto consumo dessa propriedade 
é'muito pequena. 

Entio. acredito que com o zoneamento do 
Estado ao Acre, há psosibitldades de agricul­
tura para alto consumo, mas tenho certeza, 
pelos dados que possuo, de que fazendo do 

Acre um estado de vocação agricola, haverá 
muito pouca competitividade, no futuro, de 
nossos produtos. 

Há que se ter um_a produção agricola para 
consumo interno, e isso coloc;ado em âreas 
de planejamentos bem estudados, porque es­
se planejamento não existe, está sendo feito 
agora para vendermos produtos que tenham 
alto valor agregado, que são de vocação 4a 
região. 

Então, esses projetos agrícolas hoje têm 
que rever __ eS!'@_S atividad~. essa distribuição 
âe sementes_ de a~z. de feijão etc.; ver a que 
escala se tem isso, introduzir cul~l-as perma­
nentes nessas áreãs e-culturas- tropicais de 
alto valor _agregado. 

Esses p'rojetos estão ai, e vamOs ter que 
fazer essa correção. IncluSive, -é Lima moder­
nização tecnológica da própria prática-aQrfCola 

-para esse pessoal. Esse:pesSóal nãO conhece 
outra coisa, a não ser a eruçad~.-~stá no nível 
da: enxada ainda, o nível tecnológico de cul-
tura. - - -

O SR. NABOR JÚNIOR - Exatamente, a 
experiência desses agricultores que estão as-

. sentados nesse projeto é uma experiência 
agrícola, eles não conhecem outra atividade 
a não ser a agricultura. Perguntaria, então, se 
dentro da sua concepção, dos estudos proce­
didos pela Fundação de Tecnologia do Acre. 
é desacouse.lhável, digamos, o prosseguimen­
to da área de desmatamento dentro desses 
projetos, através dos pequenos agricultores? 

O SR. GILBERTO 00 CARMO SIQUEIRA 
· -- Senador._ estamos fazendo esse levanta­

mento que, embora não tenhamos os prelimi­
nares, estamos chamando de Monitoramento 
de Cultw-a Florestal e Uso de Solos. Estamos 
verificando se de áreas que nós Já temos, al­
cançado uma produtividade, porque nossa 

- pro-dutividade é baixa para conseguirmos al­
cançar o alto consumo ·de alimentos dentro 
do Estado. PJ. dá para dizer se se predsa des­
matar mais ou não. Atualmente não temos 
esse dado . 

O SR. NABOR JÚNIOR - O Senhor tem 
a1gum dado a respeito, digamos, da área que 
Já foi desmatada, ou das áreas que já foram 
desmatadas dentro desses 5 projetos, colo­
cando isso em comparação com o desmata­
mento procedido para a implantação de proje­
tos agropecuários? Já há esses dados? 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-......;..sim, aproximadamente 60% da áreajá des­
matada, que são os 7% do Estéido todo; 60% 
-é parte da área agropecuária, rn_a_s do_ projeto 
ainda estamos quantific_ando, embora seJa ati­
vidade agrope-cuária, Trinta por cento; ôs 10% 
São de ação de cidades, estradas etc., e 60% 
de pecuária e 30% de agricultura de Pequena 
produção, e 10% de cidad~, estra4as etc. _É 
mais ou meno$ um dado preliminar. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Sr. Presidente, 
a última pergunta que considero multo impor­
tante é a respeito da BR-364. Dentro dos estu· 
dos procedidos peJa fundação se vislumbra 
algum risco para o equilfurfo ecológico da re­
giiio, sobretudo do Acre, a implmltaç:ao dessa' 
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estrada que visa a interligação com o_ sistema 
rodoviário peruano? Há algum risco para a 
ecologia da região, para ·a equilíbrio eçológico 
da região? ' 

_Hoje nãOtemós poupãriça."inteina para se fazer 
. , ~ estrada, que é uma estrada fundamental na 

ecohomià .a:creana, imaginem com uma pro~ 
posta dessa? Isso é inviável. 

Qual a· voc"'çáo de~ região? A inani.afatura 
O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA de prodlrl:Os'ãgroRoresta.Js; fazer_a_ democra-

- De forma alguma, essa estrada é uma ne- tlzação désse transporte, dessa comunicação 
cessidade. Mesmo porque se V._~ fala num e essa rOdOvia qUe é fundamental, além de 
sistema econômico seja agricultuni, pecuária, ·ser uma economia 'altamente estratégica A 
florestal ou agroflorestal, tem que articulares- geopolítica do Ar:.re, a posição-dele, é estraté-
sa economia, e essa articulação se dá através gica _a nível de Amazônia._ _ __ 
-vamos dizer- de _formas d~ çomunicação. .-.. -A ~ituaçâcrdesta rodovia de RiO Branco até 
Essas formas de comunjcação ctim meios ba- Cruzeiro do Sul é: esta: sã,o 648 1çm e está 
ratos, porque meio barato significâ democra- .merla, -com um ~áfego_ in!e_rd_!t_ado durante 
tizar também, e garantirá acess_o à maioria ê 

"·-seis mes_es'e: liberado, em parte, durante tr s 
das pessoas. u1 d "d d 0 transporte mais barato-é 0 , l1Uvia1, __ nessa -,..efquatiá mes_êS. A ·pop ação essas Cl a es 

"ã Ma tro rte rodoV>"án"o sobre ao longo dessa rodovia, que abrª-nge quase 
reg~o. so nspo _ - ã 
0 

qual vou mostrai- uma t(C)nspãrência _que ··.··rodos os; ~~unicíplos do Acre, com exce_ç o 
faz a interligaçãO entre todas as. cidades, é - -dessa parte do Vale_ do Acre,. _ _j~ ~ ligada 

0 
mais barato. : pOr rOdovia; essa população vive em isola-
A questão da pavimentação dessa estrada, · inento, Prindpa1ménte no interior do estado, 

não a sua construção, porque éla já está aber- desses n:nJnic;ípfos, de_ QUaSe 80 anos. 
ta, a pavimentação dessa estiada é uma ques- Se se fizer uma fo~i-afia, hoje, do AltO do_ 
tão fundamental em qua1quef' atiVidade eco- --~~uruá, nO _-AI~_- ,En~ça1 -v_~?~ ~~aginar uma 
nômica que se qUeira desenvOlver· nessa re- · Sociedade .de 80 anos ;;ltrás:_ Essas pessoas, 
gião, porque hoje da cidade de Cruzeiro ·do .- ~s vezes, no· do qúe tem inãiof comunicação, 
Sul para se_ chegar a Tarauacá, O Outro extre- -~-;~u~ é Ji.nÜá, levam· at'j!_dpis ai-lOs· para ir a -
mo, tem-se que ir até o rio Amazonas, na épo- . ' Cruzeiro do Sul. tlá_jovens a1i com 19 anos, 
ca de cheias de 5 a 6 dias, e--w·at€Tarauacá, ·-'20 anos; quen·áo-c:onhecem Cruzeiro do Sul 
enquanto -que pela estrada dá 200 Km. ,--~; se'qU.er. a_Capaítal acrearia. Eritão, esse povo 

Transporte não é só entendido como deslo- vive effi -ISolamento, âe-que ·_não vai permitir 
car um produto daqui para cá; é também o ·-:õ·_de_&.envolVii"(le-nto êCoriô!l1íCCi CIQ.:estado_no 
tempo que se leva no deSlocamento_. Então, ~--~-gue se p~~e~-4~--~-~-- ~ --- - - - - - -

veja bem, o transporte· fluvial acaba ficando Então,_há_que se cri~r es_ses càrredo~ flu-
mais caro que o transporte rodoviário, no Esta- viais porque -dá menos impacto ·dentro da re-
do do Acre. , ~ giã6 florestal do estado, e fazer a pavimen-

Dentro da concepção de que hoje há um tação da _rodovia, por quê?- Porque nossos 
disCurso do /obby_ecologista, mostrando que . ~mercados, de que estamos dependendo da 
essa estrada é prejudicial ao melo ambiente, .. economia floresta1, encontra na Asia, na costa 
e se V. EX' tem uma concepção de desenvol~ -aoeste americana um grande consumidor, es­

. vimento e essa concepção de _desenvolvimen· _ses mercados estão garantidos. 
to, ou a vocação-do Estado~ f~f:r produção --- -Essa-iOOOvia, com 648 km já abertos, pre-
_e manufaturados dessa flores!ã, precisa-se ter cisa ser pavimentada. De Cruzeiro do Sul a 
um plano de transporte que esteja submisso Manso Lima já está. pavimentada; de Manso 
a essa proposta inicial de desenvolvimento. ·Uma a GúfQel, frOnteira cOm o Pe'ru, são 70 
Como está pensado o transporte no Estado kni que precisam ser abertõs; e de-Abujal até 
do Acre? É usar esses -nos, e alguns deles Puca1pa, tem~se'três propostas que, inclusive, 
dão para navegar durante 6 ou 8 meses em -o ExércitO peniãrio já conleçã a colocar agro-. 
um ano, talvez até 9 meses; no interior do vilas nesses 220 km que estão aí, para a aber-
Estado todo ter esses corredores fluviais, onde tura; e- dé Pu"calba para lá é asfaltado com 
haveriafrotasdebarcogerenciadaspelainicia- exceção-de um trecho na Corâüheira que é 
tiva privada para transportes de cargas ou pas- interrompido, mas isso· é questão- de tecno-
sageiros, um barco de 15 a 20 toneladas atua1- logia de pavimento, uns 80 km da C:Ordillieira 
mente, num futuro próxlrrio, com_ o_ desenvol- para alta pluviometria. 
vimento, vai-se aumentando essa tonelagem, EstamOs da Costa -do-Pacífico a 1.700 km 
vai-se dragando 0 rio. -~~e esta diStâricia é- mais perto do que se ir 

Haveria um ponto de transbordo justamente de Porto Velho a Cuiabá. -
na intersecção da rodovia. Esse plano de 
transporte concedbiclo __ é para dentro da polí- Bom, isto aqui mostra o que signifiCa essa 
tica que temos hoje, porque os planos conce- _ rodovia na integração latino...ameríCana. 
bidos anteriormente, da década de 70, era ou· Esses países estão aí, em vermelho. Vejam 
tra coisa. Veja bem, o que estava se pensando bem, o At;;re c-omo está colocado af, a estraté-
para transporte no Estado do Acre na década -Qia, a geopolítica do Acre. Essa rodovia vai-se 
de 70. Peço descu1pas a V. ~. mas- posso -interligar com todos esses países através de 
traduzir as transparências. várias c_onexões: ferroviárias, rOdoviárias. 

Olhem para cima, é o que estamos pensan-
do hoje; olhem para baixo, é 0 -que se pensava O Brasü come_ça a ter uma verdadeira inte-
na década de sono, ou sejam crUzar o Estado gração comercia], socia1 e de cooperação com 
todo de rodovia, além -do que isso é irreãl. esses países lati~erlcanos. alhn de estar 

de frente para os grandes consumidores de 
produtos _que _temos nessa região. 

Então, o futuro do Acre, necessariamente, 
passa por·uma política séria, de uma proposta 
de economia que garanta mercados futuros 
e ·o eixo fundamental, catalizador, para que 
Isso se viabüize, é a pavimentação dessa rodo­
via .. 

Essa transParência dá idéia de como está 
o At;;re, perto dos países da Ásia, da costa 
oeste americana, que são os grandes consu­
midores de produtos florestais, porque a Ma1á­
sia- sofre, hoje, uma entressafr~. e a Malásia 
pode-se imaginar Como uma monocultura. 
que é a seringueira, alguma ·coisa, enquanto 
a floresta amazônica tem-diversidades de mais 
de trezentas espécies, hoje, comerciaJmente 
Identificadas. Eri:tão, a proposta da rodovia é 
uma coisa fundamental para o desenvolvi­
mento dessa parte da Amazônia, além de fazer 
integração dos Estados da Amazônia. Tem 
uma integração economicamente interna, 
dentro do Acre, integração econômica brasi­
leira e integração latin9-american_a. Nós brasi­
leiros .temos que viabilizar essa rod0\1a, para 
garantir esse espaço de mercado e coope­

_ração intemaclona1 com essa outr~ parte do 
mundo. Além do que o transporte fluvial, mari­
timo, no PacificO, é muito mais barato do que 
.o transporte marltimo no Atlântico. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
C6riiõ-último interpelante, dou a pa1avra ao 
Sr. Relator, Senador Jarbas Passarinho. 

OSR._RELA TOR (Jarbas Passarinho) -Srs. 
Senadores, membros da CP~ Dr. Gilberto Si­
queira: a sistemática de trabalho desta Comis­
são, aprovada pelo Plenário preme, numa pri­
meira fase, chegarmos a números confiáveis 
a respeito do desmatamento da Hiléia Amazô. 
nlca. E quando cito Hiléia Amazônica, é evi­
dente que não estou considerando os traba­
lhos que até hoje têm sido dados a público, 
aquelas áreas que o Senador Rorialdo Arag&o 
se referiu, que são ·áreas preexistentes, em re­
lação ao desmatamento atuai-:-Aiii.da mais. di­
zer o seguinte: como o Sr. salientou bem aí, 
93% dos revestimentos florísticos do Acre es­
tão preservadoS. -Resta-disCutiimoS a sua Colo­
cação, que nos pareceu muito iilteressante, 

_ entre preServação e Conservação: E esse·s 7% 
incluem rios, portanto, desmatamento natura], 
através de estradas, rodovias, aquilo que nós 
chamamos, em linguagem müitar, um-a hu­
manização-da área, portanto, a colocação de 
·vilas, cidades, etc. Não encontrei, no que disse 
o meu eminente colega Senador Mário J'l\aia, 
urna informação dada pelo INPA sobre os 
17%. EstiVe até me SoCoriendci da asSesSoria, 
agora, para rever a pa1estra na qua1 o Dr:-schu­
bert fala que a área de Rondônia é a mais 
atingida, mas eu não encontrei a referência. 

A primeira pergunta que gostaria de formu­
lar, se· pudéssemos rapidamente fazer um 
ping-pong, pergunta rápida e resposta rápida. 
Eu sempre fui muito cauteloso como eu disse, 
que o mesmo tipo de metodologia utilizada 
para afirmar qUe o Acre s6 tem 7% de desma• 
tamento do seu revestimento florístico origi-
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nal, foi aquele adotado em Rondônia. O Sr. 
confirmaria, teria dados pela Funfuc de que · 
realmente esses 18% são indlcados,-hOje, em 
Rondônia? ~-- ' o--·~-~-~~·~-: 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-A Furi.fuc está trabalhando e a metodologia 
que estamos usando é do Lancl_S;It. Essa polê­
mica toda de que a Amazônia foi d~astacia 
em 20 milhões de hectares, na imprensa, é 
porque se usou wn satélite, o NOM, nas áreas 
que já efam desmatadas e ocorreram queima­
das, o satélite cadastro~ com9 rpyas á,reas 
de desmatamento. EntãO.. ho_yve: um erro aí 
~uito grande em estatis_ti_Ga. O _que ·nós esta­
mos usando, essa imagem que está aqu~ é 
do Land Sae e esSa imagem não trata de sen­
sores_. vamo.s dizer, térmicos. - · -

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho) -
Com ·que sensores o Sr. está trabalhando? 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
- Isso aí é uma unidade espectral que dá 
exatamente_ a geometria das áreas antrópicas. 
Então, isso aí é o quantificado ieal. Esses da~ 
dos de 7% do Acre já estamos conduindo; 
não estamos fazendo para Rondônia, embora 
já exista uma cooperação com o IEF' daquele 
estado. Estivemos conVersando com eles a 
semana passada de que poderíamos estender 
esse tipo de estudo para eles também, porque 
eles não têm esse tipo de laboratório lá em 
Rondônia, na estrutura de Estado. 

O SR RELATOR (JarbaS Passarinho)- O 
Sr. já trabalha com os sensores franceses? 

O SR. GILBERTO. DO CARMO SIQUEIRA 
-Adquirimos agora um Sitim--$_iS~ma Inte­
grado de Tratamento de vários satélites-:­
e nós vamos trabalhar com Sp-oÍ. Ã partir dO 
dia 15 de maio, já teremos instalado esse equi­
pamento na Funtac e -vamos trabalhar com 
ele, que é um sensor, vamos cUzer, de melhor 
resolução e de maior precisão. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- A 
sua área de avaJiação se restringe ao Acre? 

O SR. GILBERTO _DO CARMO SIQUEIRA 
-A minha área se resbinge ao Acre. ~s 
dados que tenho sa_o também referêiJ.cias_ bi­
bliográfi~as que usaram a imagem -dO Jandsat 
para esses 18% de Rondônia_. __ _ 

A respeito disso, e1,1 _també~ __ gostafia de 
mostrar essa imagem. Vejam bem: hoje esta­
mos falando no Programa Nossa N_atureza, 
num zoneamento agroecológico para a Ama­
zônia. 

Como técnico, eu gostaria de colocar a mi­
nha responsabllidade para os senhores, a res­
peito de como _deye_ ser a metodologia 9esse_ 
zoneamentooCI:uando se flZe_ram o Radam e 
um programa chamado Pemaci, que houve 
no Estado do Acre, 'fiZeram-se aJguns levanta­
mentos de recursos naturais, porque os saté­
lites usaram uma imagem de um para 250 
mil; e numa imagem de um para 250 mil, 
não se consegue enxergar muita coisa. 

Essas pintinhas todas aí são colocações de 
seringas, de seringueiros, umas um pouco 
maiores, outras menores. Com esse tipo de 

imagem, Ço~egue-Se dar uma precisão, tam­
bém na área desmatada, muito maior do que 
numa imagem de wn para 250 mil, como 
eSSa com que-ope:-ssoal tem trabalhado. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Es­
sas pintinhas a que o senhor_ se refere são 
dareiras nas áreas __ dos seringueiros? 

· O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
....... É de seringueiros. Aí que eu digo que existe 
uma vida 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- De 
~~Ç~~ incJiv!duaJ? 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Não, eles ocupam com cinco ou seis fami­
li_as, é uma ~alocação dessas. 
-- Se a nOSsa natureza tiver um plailejamentO 
~e zoneamento para a Amazônia numa escala 
que· não consiga ver essa realidade, vamos 
estar fazendo wna polftica equivo-cada nova­
mente para a Amazônia. Então, temos que 
descer a certos detalhes. 

Quarido se fala, por exemplo, que a Ama­
zônia está desabitada, ora, a densidade é baixa 
para a atividade que se pretende. Densidade 
é rela_tiva para o nível econômico que se quer 
dar para a região. Agora, que tem uma vida 
toda se movendo de~ixo de.ssa floresta, tem! 
.I:: só olhar essas pintinhas aí. Numa imagem 
de wn para 250 mil, isso ~ão aparece. 

O zoneamento propOSto é wn macrozonea­
mento, e aí vamos incorrer no erro de estar 
formulando poriticas em cima de uma coisa 

---mais geral; enquanto que, hoje, coma· o siste· 
ma é complicado, a inter-relação do homem 
com a natUreza é mw'tO cofnptexa ali dentro, 
tem que se aferir nurria escala apropriada. 

A esca1a ideal é de um para cem mil, que 
estamoS uSando no Acre. E, hoje, no Acre 
podemos dizer que somos, de todos os levan­
tamentos feitos no Brasil, o único dado mais 
aproximado, mais real possível da realidade 
acreana em relação à zona tr6plca. 

·o SR. RELATOR (Jaroas Passarinho) -
ContiflUãfido o nosso diálogo, enriquecido pe-­
Ja intervenção do nosso Se.nador Mário Maia, 
gOstaria âe perguntar se o senhor tem alguma 
condição de responder a uma pergunta sobre 
o suposto prOblema da fabricação de oxigênio 
da Amazônia, como produtora de oxigênio, 
cOnseqúentenlente pulmão do mundo; Sua 
área pode ser limitada. 

O sil:· àÍLBERTO DO CARMO SJQOE!RA 
-Minha área é mais· limitada, porque isso 
é mais pesquisa -básiCa. Minha área é mais 
de tecnologia: pego as pesquisas, transformo 
isso e induzo logo para o setor produtivo. 

Por coisas que tenho lido, a Amazônia não 
é O pulmão do mundo. -

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)- Eu 
jogaria mais exatamente naquilo que corres-­
pendia à erudição, e não propriamente no 
exercício da Sl!,a atividade ~ssoa1. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
- Eu poss-o-confirmar pelas minhas leituras 
que a Amazônia não é o pulmão do mundo; 

indusive consumimos muito oxigênio que é 
produzido na própria água. 

o SR. RELATOR (Jarbas Pàssarinho)- Is­
so já foi dito pelo INPA, e perdemos a oportu~ 
nidade de_ ouvir o Dr. AJvim, que certamente 
voltará aqui - e p"raza aos céus que volte 
em curto prazo, porque ele teve um problema 
de saúde - e isso parece que já está perfeita~ 
mente definido. Estou pedindo a sua opinião 
só como subsidio. Penso que, se o senhor 
ftcar como técnico especialista, aquele cuja 
especiaJfdade é saber mais sobre cada vez me­
nos, então ficaríamos sem Um testemunho 
v_alioso. 

Outro ponto que me parece importante: a 
partir do momento em que o Acre é cretáceo 
-geologicamente são áreas de cretáceo, di­
ferentemente do paleozóico e do pré~paleo· 
zóico __ do _resto da Amazônia - isso induz à 
possibilidade de_ petróleo. _ 

Participei da Petrobrás, fui Superintendente 
dessa região durante dois anos. Há muita pos­
sibili~de de que a produção de petróle_o ou 
a área produtiva de petróleo venhª se adelga· 
çando do oeste para o leste. É evidente que 
eu não faria uma gracinha de dizer que, na 
fronteira do Acre, acaba a possibilidade de 
petróleo _que o Peru tem: e para lado do Peru 
acabaria também a possibilidade de a Vene· 
zuela ter hevea brasiliensls. Isso seria um acor­
do feito com 9 Senõor ni!l hora da qi~ção 
do mundo. 

De qualquer maneira, é possível que se te­
nha uma descoberta de petróleo no Acre, que 
s6 passaria a ser ecoriOmi_çamente Viável a 
partir do momento em que tivéssemos, no 
mínimo, cem mil_banis de produção por dia, 
para justificar wn oleoduto que levasse até 
Benjamin Constant. Então, a sua colocação. 
quando diz: os minérios não estão lá indi<:a­
dos, é claro, porque lá não se trata de arques. 
no; lá é cretáceo. Eritão, por sorte, talvez do 
Acre, nós não temos lá as prospecções, de 
diamante, de ouro, de ferro, de minérios, que 
estão ligados ao arqueano e não propriamente 
ao cretáceo. 

Mas, a mim me parece que há um fato novo, 
interessante, já que a sua palestra suponho· 
que vai ter, obrigatoriamente~ uma recidiva pa­
ra nós, é quando estivermos discutindo a poli· 
tica de ocupaçao. O Sr. foi rriuito critico em 
rela_ção à ocupação d~ Amazônia até agora. 
O Sr. Considera, por exemplo, que a Amazônia 
não é um_ deserto, e_ ela é, demograficamente, 
um deserto, porque, demograficamente, se 
consider~ deserto tudo aquilo que não tem, 
pelo menos, dois habitanteS por quilômetro 
-quadrado. E é o que nós não temos. 

Então, de qualquer maneira, esta colocação 
levaria, ou induziria a fazer diversos tipos de 
ocupação, como foram feitas até agora. Mas, 
na sua palestra· preliminar ficou muito claro, 
que esse agravamento se deu a partir dos anos 
1970, quando apareceu esse investimento, 
que nós costumamos dizer, no Norte, do Sul. 
O sulista_, para nós, é tUdo ~quilo que passa 
de Goiás para baixo. 

Então, essas aplicações que fizeram, com 
a compra de terras naturalmente muito bara-
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tas- deve ter sido um grande atrativo o preço 
barato da terra - ~!'!' aquela eliminação dos 
seringais e aquele êxodo que na sua afirmativa 
chega a 50 mil pessoas brasileiras, hoje, colo­
cadas na Bolí'lia, o que poderá nos gera{ um 
novo problema internacional, no futuro. 

Mas, o que o Acre chama e as S'rs._cncunam 
de reserva extra.tivism? .. 

O SR. GILBERTo- DO CARMO SIQUE.I&'. _ 
-Essa proposta de reserva extrativista é uma 
proposta nova que velo de base, vamos dizer, 
dos próprios seringueiros. Agora, isso é uma 
proposta interessante. Mas, ela tem_ que ser 
moldada de _uma forma bastante econômica. 
Certo? É uma área de produção coletiva, onde 
o Poder Público desapropria essa área, é faz 
concessão de uso por 30 ariOs Para cada colo­
cação dessa. 

Essa proposta s6 é viável e se contrapõe 
também a um outro modelo de ocupação, 
como por exemplo, a ocupação agrícola que 
tenha produc;ão, se ela realmente tiver uma 
diversificação de produção, de produtos, não 
só a castanha, a borracha, mas aumentar in­
clusive a produtividade dessas áreas, melhorar 
a tecnologia de exploração dessas áreas e of~ 
recer vários outros produtos que existem no 
mercado. Certo? Aí, é i.unéi proposta viável. 
Está se discutindo a knplantação dessas reser­
vas. Tem área desapropriada, mas a imple­
mentação desse projeto está se dando a_gora, 
recentemente. Se for urnª ~e_a. para você ter 
um zoológico humano, naquelas condições 
em que vive o seringueiro, hoje, na Amazônia, 
é Um desastre total. Não tem base que sus­
tente Isso. 

Acho interessante, mesmo porque essas 
áreas também podem receber mais pessoas 
para essas atividades; delimitar numa certa 
área, fazendo um perimetro a]~ e deixar só 
essas pessoas morando ali. Capte-se mais 
gente; adensem-se mais árvores e introdu­
zam-se mais produtos, e isto é uma proposta 
Interessante de uma unidade de produção flo­
restal. Porque existem várias outras. Só qUe 
essa resolve uma questão também socia1 dos 
seringueiros. d21quela população que foi para 
lá há anos, há décadas. 

Então, é uma proposta interessante, social 
e também econômica, se for nesse sentido. 

O SR. RElATOR (Jarb .. Passarinho) -En­
tão, vejamos aqui: 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Agora, eu gostaria s6 de ... 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho) -
São dois planos de raciocínio.· O primeiro, o 
Sr. Colocou muito bem, para mim, a questão 
da atividade praticamente antieconômica dos 
seringais, porque eu não posso comparar o 
seringal nativo com o seringal cultivado. Se 
não estou equivocado, pelos dados de que 
eu dispunha no-passado, com um seringal 
nativo, o Sr. tem de duas a dez árvores para 
tirar a borracha de duas a dez espécies de 
hévea brMiliensis, num hectare nativo. E no 
hectare cu1tivado, tem-se quinhentas. De ma~ 
neira que, em matéria econômica, é absoluta- · 

mente impossível competir uma coisa com 
a outra. Por outro lado, a literatura está cheia 
diSso: até eu cometi o meu crime também 
contra ela, a respeito da exploração dos serin­
gueiros pelos proprietários de terra. É uma 
eXploraÇão extremamente Ülteressante. En­
<Jl.lilnto para cá, para o BraSil, mais dinârrUco, 
~--~:I{Ploração-ã.pareCe na rnealã.ção, na terça. 
Lá, não. Aquilo que tiveSse de estrada, ou as 
e_sp:adas que estivessem disponíveis para o 
seringueiro, -eie tirava dela tudo que pudesse, 
sem pagat"-nenhum tipÕ de royalty sobre a 
teo:a Agora, _ele ~ explorado no _barracão. 

_ Ou pagava-se exatamente o Valor correto, di­
gamos, pela _borrac_ha. r:nas ele pagava para 
subsistêl).cia dez vezes mais do que deveria 
pagar por cada produto. E, a partir daí viria 
.o _sistem,:t praticamente da escravização da 
.mão-de-obra nos seringais. Agora, manteres­
ses seringais sob essa forma não teria sentido. 
Et).tão, Quando o Sr._ 9Jlocá a questão como 
o segundo plano do nosso raciocínio, seria 
fazer com que a silvicultura aparecesse, a ex­
ploração racional da floresta, aquela conser­
vação a que o Sr. se reíefi.u.__Não vou preservar, 
manter a floresta _amazônica como um aquário 
pictórico, para a ªleg_r!_a dq_s_ o]hos dos_suecos, 
alemães, franceses, etc. Mas manter, para nós, 
fu_nçlam_e.nt:IJm_ente. A partir daí, evidentemen· 
te, não poderfamos_.ser aqueles que um dos 
nossos soci6logos apelidou de "amazônia" 
çomo uma soc}e.da_ç!e que vive de cócoras, 
porque ela vive apanhando a borracha, a cas­
tanha, apanhando a oJeoginosa que nós cha­
má_VamoS de bubuia do rio, pois. São flutuantes 
no rio, e _cortando a s-eringã. Ora, o Sr. falou 
exatamente_ na possibiiidade de nós compa­
rarmos doj_s~ t!pos, dois 1J10delos_ que o Sr. 
mostrou lá: um rnqdelo agricola, e um outro 
modelo que seria da silvicultura, se pudésse­
mos, desde logo, chamar assim; o segundo, 
melhor, o segundo o Sr. deu va1ores em dóla­
res, _que me escapam agora, que seria a renta­
bilidade. A_ partir disso, nós teríamos, então, 
para o Acre, quando chegarmos ao fmal do 
hbsSO trabalhQaqui, um tipo de vocação, mui~ 
to bem perguntado pelo Senador Nabor Jú­
i1ior. P_o_r exemplo: cabe ou não manter os 
assentamentos, que foram feitos através de 
desapropriação ou exportação, de um milhão' 
de hectares, para fazer a agricultura naquela 
áre.a"2_0 Sr .. deu a _resposta. Achou até que 
esse tipo de destinação nã_o foi a melhor, a 
partir do local que foi _es_c_oJhido e, segundo, 
que a própria distribuição não foi tão boa. Seria 
possível fazer, mais tarde, numa seg1.mda pa­
lesl;ra _q,m o Sr. quando viesse aqui, o zonea­
mento da Amazônia, do Acre, pelas suas voca­
ções. Aparecerá, em algum momento, uma 
vocaçao pe~ria? 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
----::É b~_possíveJ, porque, inclusive, o Gover­
no do Estado do Acre criou um projeto rec(m­
temente e_inclui, nesse projeto, o zoneamento 
agroflorestal, feito pelo Acre, com pessoas do 
Acre, alguns consuJtores e peritos de áreas 
técl1icas, de que nós não dispomos, um plano 
de ocupação econômica, e a viabilidade técni­
co-econômica dessa estrada BR-364. Esse 

primeiro levantamento nós devemos ter den­
tro de três meses, pois que nós já o estamos 
providenciando. Por isso há necessidade de 
comprar esse sistema integrado de satélites, 
para aferir mais a realidade. Tem algumas 
áreas, na floresta, que têm uma predomilli!ln­

-da muito grande de bambu. Com esse bam­
bu, n6s vamos fazer alguhs testes _ainda; não 
é um bambu importante para celulose, papel, 
portanto, não tem muito va1or comercial. Na 
predominância do bambu, ele mata a floresta; 
ele vai acabando com a floresta.~tão. onde 
há e~~ p~domínàn-cia, nada mélhor que erra­
dicar isso, e lá colocar atividades pecuárias, 
agrícolas. Pecuária agricola, isso se o solo tam­
bém çorresponder. Estamos trabalhando nes­
ses zoneamento.s. São os tabocais. Mas exiS­
tem na área perto de Senas, Assis_ Brasil, e 
lá estão dominando mesmo. Tem até -uma 
imagem satélite, aí, que já dá para vê-los. Ali, 
esses tabocais têm condições de aproveita­
mento econômico. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)_­
Mas esses _tab-ocais são revestimentos -origi· 
nais, ou se trata de floresta secundária? 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
- Originais, éinlígoS. Está havendo uma pre­
dominância em dma dessas florestas primá­
rias. Essa área branca que vemos aqui é uma 
área de bambu, que dá 600 mil hectares. Va­
mos identificai" isso e fazer uril estudo a respei­
to, para se criar Uma atividade aí que não fosse 
florestal 

O SR" REG\TOR (Jarbas Passarinho)­
Outro ponto que me interessa muito - esta­
mos __ g~ando tempo sobre a parte final que 
dev.e ser a do nosso trabalho - e o Senador 
Mário Maia falou sobre a nladeireira, chamou­
me atençãO quando S. ~ disse qu,e nio se 
trata de substituição e, sim, de reposiçõo. 

É evidef!~e 9U~do _v. _s~ colocou na Ealestra 
que o lCM vem em grande parte-_da &-ea de 
exploração de madeira. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUERA 
-O ICM sobre a exploraÇão da madeira con­
tribui multo pouco nos nossos_ dias. ~es da­
dos Sãõ.ate t987~ rãrece-me ciue- a madeira 
participa com -1 ,4%. Por que Isso? PorcjUe 
eram espécies nobres para o mercado de ex­
portação, e o estadO nào ieColhe esse imposto, 
e-sim, a- União. É o que está acontecendo 
aqui. Hoje, estou sem-os--dados de 1988/1989, 
coin certeza, esse número $ubtu, porque Já 
está havendo uma industrialização local. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)~ 
Perguntei, porque no docUrrientO dã sua pa­
lestra, que está aqUi ein mãos, v. sf diz que 
nos últimos anos o setor primário arrecadou 
com a borracha, a castanha e a madeira 94%. 
como não estava discriminado, cabe a per­
gunta. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Eu quis discriminar esses dados na transpa­
rência naquele momento. Veja V. Ext que o 
índice da borracha é de 14.6%; o da castanha 
é de 3.4% e o -da madeira é de 1.4%. Em 
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relação aos 20.5% qu-e eu arredondei para 
21%, isso tudo dá noventa e: tantos por cento~ 

O SR. RE!J\TOR (Jari>as Passarinho) -A 
pergunta visa a um outro esclarecimento que 
não se dá no Acre. Até mesmo por essa indica­
ção V. 5' verifica que não se dá, lá. 

Dizem que existe no sul do Pará, hoje, na 
ordem de duas mil ~rrari~ ~landestinas, tra­
balhando de wn modo totalmente predatódo. 
Seria uma das grandes causas do desmata~ 
mento, porque não haveria [(!posição, não ha­
veria reflorestamento. A pergunta seria: a ativi­
dade madeireira ficaria cla_rarnente inserida 
dentro da silvicultura? Teríamos qu_e tiàba1har 
também com a madeira, desde que tivésse­
mos a preocupação de fazer o reflorestamento 
pennanente. 

O SR. GilBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Mas isso é evidente. Hoje, no Acre, a depre­
dação, se se pode chamar assim, não é das 
indústrias de serraria, elas utilizam, e mal, ain­
da, essa biomassa _feita do desmatamento 
com projeto de agricultura e pecuária. 

Atualmente, no Estado do Acre, essas uni­
dades, com uma tecnologia atrasada de explo­
ração-porissoqueorendimento,. por exem­
plo, de serraria está em tomo de 50%, a média 
das espécies. Os outrõs óO% são queimados. 
Nós da Fundação, temos vários programas, 
nas unidades de serrarias, de aproveitamento 
dessas espécies. Essa -caooilha de castanha 
que V. Ex.111 receberam vem de uma fábrica­
escola que temos lá, de pequenos objetos de 
madeira, onde ensinamos as pequenas indús­

. bias e as incentivamos, passando-lhes tecno­
logia para usar várias espécies e produzir pro­
dutos importados dentro d,ap r_egiões do País, 
podendo ser fabrica.d._os ali, como utensílios 
de cozinha; até tábua de carne se comprava 
do Sul do Pais, em pinho, no Acre. Por isso, 
estamos com esse tipo de tecnologia dispo­
nível para o pessoal e está dando resultado~. 

Com essa questão do aproveitamento, de­
senvolvemos nas serr<lrias_uma tecnologia de 
chapas aglomeradas, de argila em madeira. 
porque o aglomerado com cola de formo!-_ 
deJdo, na Amazônia, desfaz-se em virtude da 
umidade, portanto, não é uma coisa apropria­
da. Desenvolvemos a tecnologia nesse senti­
do, inclusive estamos fazendo habitações, for­
ro etc. 

Agora, o que eu acho é que, na questão 
de incentivos. de algum incentivo que se deva 
terpara_aArnazônia, este deve ser de indústrias 
florestais que estejam com tecnologia aprpria­
da para esse tipo de investimentos e produção. 

Respondendo meJhor a V. EJ<;', a indústria 
madeireira, no Estado do Acre, não tem uma 
atividade predatória. No sul do Pará, tenho 
algumas informações de que haveria essa ati­
vidade predatória, porque entraram realmente 
para tirar madeira em cima dos castanhais, 
etc., e depois ê que vieram as outras atividades 
econômicas. Mas no Acre, hoje, não há essa 
atividade. 

No Acre, então, temos em tomo de 90 serra­
rias, 36 operando em Rio Branco, e com wna 
capacidade cx:losa de até 60 por cento cada 

wna. Hoje, por exemplo, falta até madeira no 
EstadO do Acre. Por que? Porque a produti­
vidade deles também é baixa. 

A questão da iftdústda florestal no País é 
que os nossos equipamentos para beneficia­
mento de madelra são, na maioria das vezes. 
produzidos aqui, mas com desenhos e tecno~ 
logia para serrar madeiras de reflorestamento. 
Quando se pega as madeiras da Amazônia, 
que são madeiras dwas, diminui muito a pro­
dutividade, há muita reposição de.serra. Então, 
cai um pouco isso. É preciso, também, investir 
nesse setor, no Pais, nesse parque, no País, 
para garantir o bom aproveitamento, a boa 
conservação da Floresta .Amazônica. 

o SRJ<EU\íOR-(Jarbas Passarinho)- Es, 
tou sendo um pouco repetitivo, porque estou 
aproveitando a parte fundamental da sua pa­
lestra, que foi praticamente sobre a questão 
da ocupação da Amazônia. Quanto à reserva 
ex:trativista, o que me chamou a atenção foi 
relativ9 _à _existência da_ propriedade privada 
ou à existência da propriedade coletiva. 

Entendi, inclusive pela sua resposta, que és­
sas reservas extrativistas se transformaram em 
propriedades coletivizadas. Faz-se uma desa­
propriãção. Fa:z.;se uma assiSI:êhcfa téCJl)ca, a 
que V. S• se referiu, e essas pessoas que têm 
esses assentamentos, que ficam nas coloca­
ções e chamadas, vão ser bene_ficiadas não 
apenas pelo recebimento da terra, como por 
uma exploração racional. V. Ex!' citou algumas 
espéctes diferentes, o guaraná, por exemplo, 
e outros mais que poderiam se associar na 
hora da exploração do hectare nativo. 

E o que se passa com·as propriedades clás­
sicas de lá, os antigos seringalistas, assim cha­
mados, os donos do seringal? Eles estão se 
adaptando, estão se re.clclando--:--- eu fujo um 
pouco dessa palavra, mas seria essa -através 
da exploração dos seus pr6prios seringais, ou 
permanecem no sistema antigo? -

o SR. GD.BERTo oo c:AAMo SIQUEIRA 
- Permanecem no sistema antigo, embora 
eu tenha encontrado serigalistas que querem 
reativar os seringais dentro de uma proposta 
mais moderna. Há outros que_ não, mas tenho 
encontrado e inclusive conversado com al­
guns seringalistas que querem aumentar a 
produtividade do seringal, e de outras formas. 

O SR. RELATOR (Jarbas Passarinho)­
Porque o que parece é que se eles permane· 
cerem-no si_sterl::ia tradic!oilal, eles não vão 
ter condiç:ão de sobreviver. 

O SR. GilBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
- Exatamente. Hoje, fora do Acre, a Bahia 
é o maior produtor de borracha do País. Não 
dá para sustentar uma posição de economia 
florestal só eiTl dina ·de um produto, como·-­
a borracha. 

O SR. RE!J\TOR (Jarbas Passarinho) ...:_E 
por que a Bahia é o rnáior produtor? 

O SR. GilBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Por te.cnoloqia. 

o=sR.. RELATOR--(J~rbas Passarinho) """:"' _ 
Porque é heveacultura. · 

O SR. GilBERTO DQ 0\!>MO SIQUEIRA 
-Exato. 

O SR. REI..ATOR (Jarbas_Passarinho) -:-ls~ 
sO aí vale- a -pena depois descutir com agrôno­
mos, que Vãõ cOnVersar conõ_$.tQ. e possivel­
mente ser questionados por que Fordilãndia 
fracassou. Por que uma borracha que era nati~ 
va noSsa, a hevea brasiliensis, na hora que 
vai para a Malásia, permite a concentração 
sem a microcyclus ullei, e quando ela chega 
no nosso caso, concentra, vem o ·mal das fo­
lhas. Mas isso não é assunto seu. 

""Fãr-lhe--ia apenas urna pergunta final, e na­
turalmente lhe agradecendo por essa sua cola­
boração, que é muito in1portante~ Insisto, se­
guramente, o Sr. Será molestado numa ·nOva 
convocação, quando formos discutir os siste­
mas de ocupação, as diversas estratégias de 
ocupação da Amazônia 

O SR. GD.BERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Com prazer. 

O SR BE!J\TOH (Jarbas Passarin.ho) -
Não_ posso, por exemplo, entender, que o 
mogno não seja explorado e ~ortado. Acho 
que o mogno é quase como o petróleo -
1 metro cúbico de mognolfob, no Porto de 
Belém, vale alguma coisa que é bastante ex· 
pressiva. É pena que já não esteja aqui, Pre­
sente, o nobre Senador Mauro Borges. S. ~ 
era Governador de Goiás e eu, ainda, não era 
Governador do Pará, e apareceu uma firma 
chamada Rio-lmpecx: com capitais alemães, 
depois da Gu_erra, e se piopunha a fazer a 
exploração do mogno ou, chamando melhor, 
a exploração da floresta mas com refloresta­
mento obrigatório e o nacionalismo funcio­
nou. Botaram para fora os alemães e eu che­
guei ao Goveino do P~á pouco depois e, ain­
da, tive a oportunidade de verificar restos da~ 
que] a organização- pedaços de_ s_erratia, ins­
trumentos de outra natureza. Mas o naciona­
lismo ficóu muito feli~ porque puseram para 
fora os alemães_e, pouco depois, como Gover­
nadOr, eu freqüentava aquela área - e_u já 
tive a oportunidade de falar isto aqui no Sena· 
do - e vi mognos serem queimados para 
plantarem mandioc;a e macaxeira. Então, pa­
rece-me· que isto é alguma coisa que nós va­
mos ter que discutir na_ ocupação racional da 
Amazônia e discutir, fundamentalmente, se foi 
ou não um grave _erro. Eu até me antecipo, 
achando que foi um grave erro- nós achava­
mos que_ a ·oc:upação da Amazônia deveria 
ser feita, prevalentemente, pela pata do boi. 
Por isto eu _lhe perguntei sobre a vocação pe­
cuária do Acre. 

O SR: GilBERTO DQ. CARMO SIQUEIRA 
-:-Sr. Senador, nesta questão do mogno, a 
riOSSã-pOSiÇaõ -é-de que a Horesta tenha que 
sair para oS mercados internos e externoS--da­
região, manufaturados - e temos es_sa preo-
cup_aç_ão._ · · - -

O SR. RE!J\TOR (Jari>as Passarinho)- Isto 
é outra coisa.~. 

O SR. GD.BERJO DO CARMO SIQUEIRA 
- O que aconteceu no Pará na que.stão do 
mogno e estav_a acontecendo, t~bém, no 
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Estado do Acr:e, _era, simplesmente, o benefi~ 
ciamento primário. Isto não agrega vaJor ne­
nhum e está aí o ICM mostrando. 

O SR. RElATOR (Jarbas Passarinho)- M 
já é diferente, porque o problema já é ~cun­
dárío. Primário é nós-ub1izamos ou não a maté­
ria para a exploração econômica. A partir dai. 
o Sr. entra na mesrtlã questão do minério. 
O transporte e a exportação do minério brutõ 
de ferro é uma coisa, peletizado, já é outra. 
Eritâo, devemos trabalhar com isto. A madeira, 
também - participa inteiramente disto. Eu 
sou totalmente contrário à exportação'de toras 
e, infelizmente, nós temos tido esse tipO de 
atividade no Brasil. Então, nós temos que, pelo 
men~s, partir.para o semi-manufaturado para, 
dep01s, chegar no compensado, chegar na in­
dustrialização, na movelaria que seria o ideal, 
a partir daí. Mas, por enquanto, nós podemos, 
também, admitir que isto é matéria-prima que 
pode, perfeitamente, gerar riquezas para o País 
e ter valor agregado - terá valor agregado. 
Agora, se ele for transformado_apenas em ven­
das da tora de madeira, sem nenhum tipo 
de beneficiamento, nós estamós bancando os 
tolos, vendendo por 10 tostões de mel coado 
aquilo que podíamos vender por ouro. 

A pergunta fmal seria a seguinte: essa dele­
gação americana que esteve aí --não sei se 
eu chamo de delegação, representação ou o~ 
que seja - freqüentou muito o Acre, esteYe 
na Funtac? 

O SR GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Não. Com relação a essa delegação ameri­
cana a nossa posição, a da Funtac e dos têcni· 
cos, é que foi de uma forma muito irrespon­
sável a atitude desse pessoal no Brasil, mesmo 
porque não se pode dar declarações interna­
danais a quem passa. uma hora e meia a duas 
horas no Estado do Acre - não se pode co­
nhecer, profundamente, o problema quem 
desce de um Boing e entra em duas Ou três 
reuniões rápidas e vai embora com alguma 
proposta mirabolante de proteção, etc. Foratn 
muito irresponsáve~ colocando, inclusive, a 
posição do Presidente americano numa situa­
ção ridícula frente à c_orn_unidade intemacio­
naLNão estiveram na Funtac e quiseram ouvir 
muito pouco a respeito do nosso problema, 
mesmo porque o interesse maior desses par­
lamentares americanos é que --veja bem: 
na década de 60 e, também, 70; houve a força 
da juventude em relação --vamos chamar 
assim - ao movimento· de 1968, no sentido 
de se fazer uma, política voltada, de uma certa 
forma, o mundo do homem para o homem. 
Agora, está havendo no mundo- estão ocor­
rendo as transformações gerais. Então, é do 
homem para a natureza. E se pode capita]izar 
muito, politicamente, na mídia intemaciona1 
a respeito disso. E es~s pessOas fizeram exa­
~ente Isso, quando estiveram em visita não 
S6 ao Acre, mas aos outros Estac;l.os da Amazô­
nia. É uma postura bastante irresponSável, e 
eu acho que o Brasil deveria chamar a respon· 
sabilidade dos Estados Unidos em relação a 
esses senhores. E aí, eti não djria só aos Esta· 
dos Unidos, porque são, hoje, o ponto de- refe­
rência obrigatório. Verifica-se, para surpresa 

minha, enorme, um homem que vem do LJ­
berté, Egalité e Fratemité do s_éculo XVIII e 
que propõe, pura e simplesmente, que o Brasil 
tenha soberania relativa sobre a s_ua floresta. 
Esse cidadão se chama Frar-çois Mitterrand. 
Então, o que me parece_ importante é que, 
com um tratamento correto, sem chauvinis­
mo, sem patriotada, mas, a partir do momento 
em que nós mostremos que somos capales 
de explorar esSa floresta sem, realmente, afetar 
determinados_ problemas do Planeta, porque 
nós vivemos, cada vez mais, num Planeta bem 
menor e, realmente, ísso é_importante, se nós 
estivéssemos Jazendo. um· desmatamento de 
tal_modo que o_efeito estufa fosse exacerbado, 
muito mais do _que eles fazem, então, nós se­
ríêpT!os responsáve[s. Eu acho que devemos 
ter humildade __ de verificãr isSo. Isso vai ser 
a parte final do nosso trabaJho da CPI que 
e1.,1 espero cheguemos a ele. No momento, 
apenas, a colocação .seria essa. Eu fiZ a per­
~ multo de propósito, porque nós, aqui, 
tivemos o no_sso interesse despertado pela sua 
vinda a partir do momento em que soubemos 
que existia, eu não sabia, de_ conversa eu não 
sabia que existia _a Fundação trabalhando, nas 
cara._cterístícas<trtuc\is; respeitáveis e científicas 
que faz a Funtac, E Como é que cheg_am: 
lá, representantes do país estrangeiro e, pura 
e_ simplesmente, tiram partido apenas, como 
o Sr. _disse, ou coisas por ouvir dezer, não 
s@iam sequer que a 364 já estava_ aberta. 
Não sabem, e estão pensando que é agora 
que vão abrir e desmatar, falam nessa agres­
nador e, eu,_ tenho, hoje, já recebi seu projeto 
de lei que_ está em tramitação no Congresso 
americano em que ele prevê, exatamente, san· 
ções ao Governo brasileiro através dos bancos 
oficiaíS Sóõio o 610, o BIRD, o BancO MundiaJ, 
portanto, e o Oube de Paris, para não fazer 
nenhum tipo de funanciamento, desde que 
se caracterizass.e que o Brasil estava degra­
dando a Amazônia. Então, imagine o Senhor · 
como eu cito um projeto que começou _comt­
go, no Pafá, o Banco Mundial financiando o 
sistema de esgoto para a cidade de Belém, 
Vai ser proibido peque se diz que a 364 está 
derrubando indiscriminadamente _átvores do 
Acre. fsso é urna interveriÇão que, agora, o 
colonialismo tem esse nQV9 aspecto. Não é 
!llai~ ocupação de tropas. Isso acabou. Era 

.muito caro, botar tropas para ocupar. Hoje 
em dia é muito mats fácil dominar economi· 
carrt_eJ]te essas áreas. Por isso é que aquela 
intervenção inicial do Senador Aragão me pa~ 
receu importante. Nós devemos ter humildade 
suficiente para compreender que é uma nossa 
responsabilidade para com o Planete, uma ad­
ministração da floresta amazônica racional­
mente, mas,. também devemos ter a certeza 
de que isso aqui não é uma cubata africana, 
dos velhos tempos. Eu o cumprimento, pela 
sua palestra. Fico, como acreano nato, - e 
o Sr. m-e· diz que é natura1izado - fico muito 
feliz em ver (Jue o meu Estado está tendo -­
esse tipo de preocupação, em arregimentar 
inteligências jovens, com pós-graduaçã-o, vol­
~das para o estudo conseqüente, e não ape­
nas o velho sistema am~ônico do "blá-bláR 
blá"- a retórica e os cHsi:ursos que se fãziam 

sobre a área, sern. conseqQências imediatas. 
De minha parte, Sr. Presidente eu me do1,1 
por satisfeito. -

O SR. PRES([)ENTE (Jutahy Magalhães)­
Com a palavra, o Dr. Gilberto do Caimo-Si· 
queira, 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEIRA 
-Senador Jarbas Passarinho, o Sr:_Colocou 
uma questão importante que se está discu­
tindo, em termos de internacionalização da 
Amazônia. Eu acho que, enquanto se fica nes­
se discurso, nós, brasl1eiros, não temos. atitu· 
deS ·concietaS erri ama de pontos estratégicos 
para quê possamos mostrar_ c_oisas diferentes 
na Piática, e nãó só os nossos disç:ursos, o 
nosso patrlótismo. 

Este gráfico; que queria expor desde o <:o­
meço, mostra que para desenvolvermos a 
Amazônia há necessidade urgente q.e inyestir 
em pequisas tecnológicas na região. 

Hoje V. Ex" está tendo o primeiro contato 
com a Funtac, que é a única instituiçãO esta~ 
dual de geração de tecnolotia, já passando 
para os setores produtivos, em toda a Amazô­
nia. E, vejam o nível dé recUrsos que recebe­
mos. Para _desenvolver todo esse trabalho de 
gerar 2100 casas, com tecnologia apropriada, 
de eliminãr o déficit habitaclona1, de estar in­
duzindo indústJ-!~s. de estar fazendo propostas 
etóhômicas para a região, -ein 1987 tivemos, 
do Governo do Estado, aquele valor de re<:ur· 
sos, da área federal, aquele valor de reCl,IJsos. 
No ~o de 1988, na área es,tadual, tivemos 
229 mil dó_lares, na área {edera1, 16 mil J]61ares, 
e, na área - não na internacional, por<iue­
nossos recursos internacionais vêm de organi­
zaÇÕes intemacionals de países de coopera­
ção técnica - 244 mil dólares. 

Então:-creio que esta questão é rWi.damen­
tal. Hoje, inclusive. gostaria de me posicionar 
em relação ao próprio Inpa, uma instltuiçlto 
de pesquisa básica que sofre tremendamente 
por falta de orçamentos, o que nos obriga 
a ~er uma posiç-ão sobre isso. É uma instituiç6o 
de pesquisa onde a própria F unta c se abastece 
de conhecimentos científicos. E, essa instltuf· 
ção está passando por dificuldades muJto 
grandes. Então, a nOssa responsabilidade~ 
aí, parque hoje, para modernizar a economia 
do País. principalmente modernizar a econo­
mia da Amazônia, é necessário conhecer re­
gionalmente a região, e muito. . 

Quando eu disse que duas horas ou uma 
hora e met'8 de .vlstla desses Srs. amen"canos 
que estiveram no Brasil, foram suficientes para 
que salssem falando besteira por ai, não pode­
mos cometer o mesmo erro, p-orque o discur· 
so só muda em escala diferente. Então, efeti­
vamente apoiar os pontos estratégicos para 
esse desenvolvimento e a garantia da sobe­
rania nacional. É_ só isSo que eu gostaria de 
posic::ionar e deixar mals evidente esta minha 
c?locação. Obrigado. 

· o SR. Í'RESIDENTE. (Leopoldo Peres) -
Srs. SenadOres, antes de encerrar, quero agra· 
decer a presença do Sr. Gilberto Siqueira e 
seus assessores, e cumprimentá-lo pela res­
posta_ que deu às perS~:~ntas e indagações des· 
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te Plenário e, principalmente pela clareza da 
exposição que nos trouxe. 

V. s~ merece meus cwnprimentos pela se­
gurança com que respondeu a quase tudo, 
exceto uma indagação sua, a sua estranheza 
pelo fato de parlamentares americanos, es· 
trangeiros, durante cerca de duas horas de 
visita, deitarem para o mundo inteiro conheci­
mentos a respeito da nossa realidade. Creio 
que v. Exl' deveria ateo~r para o fato de que 
aqueles cidadãos não vieram aprender a Ama­
zônia consosco; vieram ensinar a nós. pobres 
nativos, o que é realmente a Amazônia e como 
ela deve ser preservada. 

Cumprimentando V. s~ e agradecendo a 
presença dos Senadores, dou por encerrada 
a presente sessão. 

O SR. GILBERTO DO CARMO SIQUEJRA 
-Gostaria de agradecer o convite do Seoado 
e colocar a Fundação de Tecnolotia à dispo­
sição desta Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, para que possamos realmente fazer u_m 
trabalho de consistência a nível de política e 
desenvolvimento da Amazônia. Obrigado. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
4• Reurúão, realizada 

em 11 de abrll de 1989 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte 
e cinco de abril de mil n_ov.ec~ntos e oiten@. 
e nove, na sala da reunião da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Mauro Benevides, Presi­
dente, Meira Filho; Saldanha Derzi, Aureo Me­
Do, Ronaldo Aragão, Lourival Baptista, Chagas 
Rodrigues, Maurício Corrêa, Carlos de'Carli, 
Ney Maranhão, Jamil Haddad e Wilson Mar­
tins. Deixam de comparecer por motivo justifi­
cado os_ Senhores Senadores, Márcio Lacerda, 
AlUíZio Bezerra, Francisco Rollemberg, lra­
puan Costa Júnior, Leopoldo Peres, Odacir 
Soares, Edison Lobão, João Lobo, José Paulo 
Bisol e Mauro Borges. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara aberta 
a sessão, dispensando a leitura da Ata da reu­
nião anterior que é dada como aprovada e 
sugere a inversão da pauta, o que é aceito. 
Em seguida passa a palavra ao Senhor Sena­
dor Meira Filho para que profira seu parecer 
sobre o Projeto de Lei_ do Dist:rfto Federal n~ 
9 de 1989 que- "instituí a gratificação pelo de­
sempenho de atividades de trânsito no Depar­
tamento de Trânsito do Distrito Federal". CO­
locada em çiiscussão a matéria. os Senhores 
Senadores Maurido Corrêa e Aureo Mello, se 
posicionam favoravelmente ao parecer. Colo­
cada em votação é aprovado por unanimi­
-dade. Novamente com a palavra, o Senhor 
Senador Meira Filho apresenta ·seu parecer 
relativo ao Projeto de Lei n~ 11, que "estende 
aos integrantes da Categoria Funcional de 
Agente de Trânsito do Departamento de Trân~ 
sito do Distrito Federal, disposições do Decre­
to Lei n~2.387, de 18 de dezembro de 1987", 
Colocado em discussão e votação é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Dando continui· 
dade a sessão, o Senhor Presidente, parabe­
niza a classe beneficiada, lembrando que os 
projetos agora serão enviados ao plenário do 

Senado Federal Passando ao primeiro item 
da pauta, relativo ao Seminãrio Brasília Ano 
2000, o assunto é colocado em discussão. 
O Senhor Senador Ronaldo Aragão, solicita 
então, que o Senador Maurício Corrêa expo· 
nha_ melhor sua proposição. Este, antes de 
iniciar sua explanação, informa ao Presidente 
que- os projetos que estavam em seu po·der, 
já foram devolvidos à Comissão, restando ape­
nas o que trata dos condomírdos rurais, escla~ 

· rece também que já esta em condições de 
discorrer sobre seu pedido" de vista do Ofício 

-'S''- IT' 9 de 1988, do T nbunal de Contas do 
Distrito Federal. Em r~lação ao seminário. Es.. 
darece que este deve tratar das perspectivas 
do Distrito Federal para o ano 2000 e sugere 
que sejam ·convidados técnicos do GDF, da 
UnS e de outras representações para que s_e 
trace um rumo para o Disbito Federal. Cairia 
exemplo dos problemas da Capital Federal, 
cita um paradoxo criado pela nova Consti­
tuição com relação à segurança pública do 
Distrito Federal. e que este deve ser um deis 
problemas analisados pelo seminário. Ao final, 
solicita que seja criada uma comissão para 
planificar este Fórum. Os Senhores Senadores 
Meira Filho, Carlos de'Carli e Jamil Haddad 
parebenizam o Senador Mauricio Corrêa pela 
iniciativa. O Senador Chagas Rodrigues usan­
do a palavra, discorda que a organização do 
semi~rio seja da Comissão do Distrito Fede­
ral, acreditando que esta iniciativa deva ser 
da comtmidade e se for neceSsário ter uma­
orientação e supervisão dos senadores da Co­
missão. Após uma breve discussão dos Se~ 
nhores Senadores sobre este assunto, o Presi­
dente, Senador Mauro Benevides, designa 
uma comissão constituída pelos Senadores 
Mauricio Corrêa, Meira Filho e Aureo _Mello 
para que no prazo de trinta dias planifique 
o referido seminário e em seguida encerra 
a sessão. Nada mais havendo a tratar, eu, Car· 
los Guilherme Fonseca, lavro a presente Ata, 
que lida e eprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTIT()JÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

a~ Reunião realizada em 13 
de abrll de 1989 (Extraordinária) 

Às nove horas e trinta minutos do dia treze 
de abril de mil nov~entos e oitenta e nove, 
na Sálá aa Corfiissão, sob a presidência do 
Sr. Senador Qd Sabóia de Carvalho, reúne-se 
a Corilissão de Co"-Sti_ttliÇã_o~ Justiça e_ Cidada­
nia, cqm -ª presença- dos Srs. Senãdores Ro­
naldo Aragão, Louriva1 Baptista, Mauro Bene­
vides, Roberto Campos, Chagas Rodrigues, 
João Menezes, Ney Maranhão, Leite ChaveS, 
Maurício Corrêa, José Paulo Bisol, Jutahy_ Ma~ 
galhães e Marco Maciel. Deixam de campa~ 
recer, por motivo justificado os Srs. Senadores 
Alfredo Campos, Wilson Martins, Aluízio Bezer­
ra, Leopoldo Peres e Odacir soares_. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos _e dispensa a leitura da 
ata da reUnião .anterior, que é dada como apro­
vada. A seguir, passa~se à apredação das ma­
térias constante_s d,a pauta. Item 1 - MensaM 
gem n~ 76, de 1989 - (Mensagem n9 143, 

de 5-4-89, na origem), do Senhor Presidente 
da Repúbfica, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal,- o nome do Desenbargador 
Francisco Gáudio de Almeida Santos, do Tri­
bunal d_e .Justiça do __ Estado do Ceará, para 
exercer o_ cargo de Ministro do Superior Tnbu­
nal de Justiça. Relator: Senador Mauro Bene­
vides. Item 2 - Mensagem n~ 77, de 1989 
(Mensagem_ n9 144, de 5-4-89, na origem), 
do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à ap!'çwação do Senado Federal, o nome 
do Desembargador Luiz Carlos Fontes de 
Alencar, do Tnbunal de Justiça do Estado de 
Sergipe, para exercer o cargo de Ministro do 
SuperiOr Tribunal de Justiça. Relator: S~nador 
Louriva1 Baptista. Item 3 -Mensagem n9 78, 
de 1989 (Mensagem n~ _145, de 5-4-89, na 
ori_gem), do S~hor PreSid~nte da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Desembargador Luiz Vicente 
Cemicchiaro,. do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Federal, para exercer o cargo de Ministro 
do SuperioiTribunal de Justiça. Relator: SenaM 
dor Chagas Rodrigues. Item 4 - Mensagem 
n~ 81, de 1989 (Mensaem n~ 148, de 5-4-89, 
na _origem), do Senhor President_e da_ Repú· 
blica, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, a escolha do Desembargador Waldemar 
Zveiter, do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, para exercer o cargo de Minis~ 
tro do Superior Tribunal de Justiça. A Presi­
dência convida parã tomarem assento à mesa, 
os Srs. Desembargadores Francisco Oáudio 
de Almeida Santos, Luiz Cai"Ios Fontes de 
Alencar e Luiz Vicente Cemkchiaro, a fim de 
se submeterem à sabatina púbUca. O Sr. João 
Menezes em questão de ordem, não acolhida 
pela Presidência e contraditada pelos Srs. 
Maurício Corrêa, José Paulo Bisol e José Igná­
cio, defende a necessidade da Presidência da 
Comissão, encaminhar oficio ao Tribunal Fe­
deral de Recursos, solicitando esclarecimento 
sobre a eJaboração das listas trfplices subme­
tidas ao Senhor Presidente da República, para 
o preenchimento das vagas de Ministro do 
SuPerior Tribunal cie Justiça. A segufr; a presi­
dência deixa livre a palavra para a fase de 
interpelação, op-ortunidade em que fazem uso 
da mesma os seguintes Srs. Senadores: Mauro 
Benevides, Jutahy Magalhães, Maurício Cor­
r~a. José Pal,l)o Bis.91, João Menezes e Chagas 
Rodrii:Jues. Nesta OportUnidade a reunião pas­
sa a ser secreta a fun de que seja iniciado 
o processo de votação.- Reabertos os_ traba-_ 
lhÕ~ por decisão do plenário, ã Presidénciã -
proclama o resultado da votação, obtendo os 
Srs. Desembargadores Francisco Cláudio de 
Almeida Santos, Luiz Carlos Fontes de Alen­
car, Luiz Vicente .Cemicchiaro e Waldemar 
Zveiter 10 (dez) votos favoráveiS. Nada mais 
havendo a tratar, a Presidênda encerra .a reu­
nião, agradecendo a presença dos Srs. Sena­
dores, lavrando eu, Vera Lúcià Lacerda Nunes, 
Assistente da Comissão, a presente ata que 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

1&- Reurúão, realizada em 
26 de abrll de 1989 

Às dez horas do dia vinte e seis de abn1 
de mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
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da Comissão, sob a presidência do Sr. Sena~ 
dor Od Sabóia de Carvalho, Presidente, reú­
ne-se a Comissão de Can:StittJição e Justiça 
com a presença dos Srs. Senadores: Roberto 
Campos, João Menezes, RonaldoAragão,Már­
do Lacerda, Jutahy Magalhães, Ney Mara­
nhão, Chagas Rodriges, Alfredo Cainpos, Lou­
rival Baptista, Maurício Corrêa, Lelte Chaves 
e Raimundo Lyra. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Wilson 
Martins, Aluízio Bezerra, Leopoldo Peres, Mar­
co Maciel, Odacir Soares e José Paulo Bisol. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e dispensa a leitu­
ra da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovtJda. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias constantes da pauta, na ordem deter­
minada pelo Sr. Presidente. Item 1-Projeto 
de Lei do Senado n" 102, de 1988-Comple­
mentar, que regulamenta o direito de greve, 
previsto no artigo 9'?, da Constituição Federal. 
Autor: Senador Qd Sabóia de Carva1ho. -
Item 2 - Projeto de Lei do Senado_ no 27, 
de 1989, que dispõe sobre o exercício do direi­
to de greve. Autor:_Senador Jarbas Passarinho. 
- Item 3 - Projeto de Lei do Senado n" 
88, de 1989, que regula o direito de greve 
dos servidores públicos civis e dá outras provi­
dências. Autor: Senador João Menezes. -
Tendo em vista que as matérias tratam de 
assuntos correlatos, o Sr. Presidente designa 
o Senador Leite ChaVeS pafa dar parecer sobre 
as mesmas. A Presidência pondera aos Srs. 
Senadores sobre a relevância da matéria, 
oportunidade em que solicita o empenho de 
seus pares para breve definição -do assunto. 
No ensejo fazem uso--da palavra em conside~ 
rações ao tema os Sena_dores João Menezes, 
Lourival Baptista e Leite Chaves. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a 
reunião, antes por_ém, convoca -outra a reali~ 
zar-se, amanhã, dia 27, às 10 horas, para conti· 
nuação do debate, lavrando eu, Vera Lúcia 
Lacerda Nunes, a presente ata que llda e apro­
vada será assinada p~lo Sr. Presidente. 

11' Reunião, reallzada em 
Z7 de abril de 1989- (Extraordinária) 

Às dez horas do dia vinte e sete de abril 
de mil novecentos e oitenta e nove, na Sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Od Sabóia de CarvaJho, Presidente, reú­
ne-se a Comfssão de Constituição e Justiça 
e Cidadania, com a presença dos Srs. Senado­
res: Jutahy MagaJhães, João Menezes. Ney Ma­
ranhão, Mauro Benevides, Edison Lobão, Már­
cio Lacerda, Lourival Baptista, Alfredo Cam­
pos, Ronaldo Aragão, Leite Chaves e Mauricio 
Corrêã. -Deixam de comparecer, por motiyo 
justificado, os Srs. SenadoreS Aluízio Bezerra, 
Leopoldo Peres, Marco Madel, Odacir Soares 
e José Paulo~isol. Havendo número regimen­
tal, o Sr. Pr.e.sidente decl~ra abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como áprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das m~érias constan­
tes da pauta, na ordem dete ·nada pelo Sr. 
Presidente. Item 1 -Projeto de r: i do Senado 
n9 102, de 1988-Complementar, que-regula­
menta o dJreito de greve, previsto 'no artigo 

~- ~ 

\\ ,, 

~. da CoriStituição Federal. Autor~ Senador 
Od Sabóia de CãrVã1ho. ~ Item 2 - Projeto 
de Lei do Senado n9 27, de 1989, que dispõe 
_sobre o exercício do direito de greve. Autor: 
Senador Jarbas Passarinho, --Item 3 - Pro­
jeto de Lei do Senado n" 88, de 1989~ _que 
reguJa o direito de greve dos servidores públi­
Cos civis e dá outras providências. Autor: Sena­
dor João Menezes. - Item 4 - Projeto de 
Lei_ do Senado n9 92, de 1989 - Comple­
mentar, que regula o direito de greve e dá 
outras providêrrcias, - Autor: Senador João 
~enezes. A Presidênq'a concede a palavra_ ao 
relator, Senador Leite Chaves, para dar início 
à discussão da matéria. FIZeram us_o da pala­
vra, a fim de oferecerem subsídios ao parecer 
do relator, os seguintes Srs. Senadores: Cha­
g_as Rodrigues, Alfredo Campos, Ronaldo Ara­
gão, Raimundo Lyra, Wilson Martins, Ney Ma­
ranhão, Roberto Campos e Jutahy Magalhães. 
Terminada a discussão, o Relator, Senador 
Leite Chaves esclarece que trará para a próxi­
ma reunião~ L!m r~latório contendo os subsí­
dios fornecidos pela Comissão, que sefá dis­
cutido em fase final, oportunidade em que 
apresentará o seu parecer. A seguir, passa-se 
à apreciação do item 5 da pauta: Projeto de 
Lei do Senado n" 28 de 1987; que define o 
·crime de tortura e dá outras providências. Au­
tor: Senador Jamil Haddad. Relator: Senador 
Ronaldo Aragão. O Sr. Relator emite parecer 
pela constitucionalidade e jurididdade, e no 
mérito por oportuno, com Emenda n? 1-CCJ. 
Em fase _de discussão da matéria, o Senador 
Maurício Corrêa faz USO da palavra em apoio 
ao projeto, considerando-o oportuno. T ermi­
oada a dis_cussão, é colocada em votação a 
matéria, tendo sido aprovada por unanimida­
de. Nada mais havendo a tr"-l;é!:r, _a Presidência 
encerra a reünião, agrade_cendo a presença 
élos Srs. Senadores, lavrando eu, Vera Lúcia 
Lacerda Nunes, assistente da Comissão, a pre­
sente ata que será assinada pelo Sr. Presi~ 
dente. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Destina• a .. estudar a questão das 
perdas salariais dos tmbalhadores e 
serrddores públicos~ oconidas IJOS úl­
timos 10 anos~ por força das diversas 
metodologias e poUticas de reajustes 
sahufllis adotadas". 

1' Reunião (Instalação), realizada 
em 6 de abri] de 1989 

Aos seis dias do mês de abril do ano de 
- mü novecentos e oiteAta e nove, na sala de 

reuniões da Comissão de Economia, presen­
tes os Senhores Senadores Carlos Alberto, Hu· 
go Napoleão, Edison Lobão, Márcio Lacerda, 
Jutahy Magalhães e Jamil Haddad, reúne-se 
Comissão Especlal, destinada a "estudar a 
questão das perdas salariais dos trabalhadores 
e servidores públicos, ocorridas nos últimos 
1 O anos, por força das diversas metodologias 
e políticas de reajustes salariais adotadas". De 
acordo com o preceito regimental, assume 
a Presidência, eventualmente, o Sr. Senador 

Jamil Haddad, que declara abertos os traba~ 
lhos._ Em seguida, o Sr. Seilador Jamil Had­
dad, Presideqte, esclarece que irá proceder 
a eleição do Presidente e Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convída 
o Sr. Senãdor Márcio Lacerda para funcionar 
como escrutinador. 

PrOcedida a eleição, verifica-se o seguinte 
resu1tado; 

Para Presidente: 
SenadorCarlosAlberto ................... 5votos 
En1 branco ............................ M.:. •••• --·· 1 voto 
Para Vice-PresJdente: 
Seriado r Edison Lobâo- ....... ~.~......... 5 votos 

Errt branco· : .................. ~ .. ·--· - .. ~- 1 voto 
S!o declarados eleitos, respectivamente, 

Presidente e Vice-Presidente,_os Srs. Seriado­
res Carlos Alberto e Edison Lobão. Assumindo 
a Presidência, o- Sr. Senador Carlos Alberto 
agradece em nome_ do Sr. Senã.dor Edison 
Lobão e no seu próprio a honra com que 
foram distringuidos e, designa o Sr. Sen"aàOr 
Márcio Lacerda, para relatar a matéria. Nada 
mais havendo a trata, encerra-se a reunião 
e. para constar, eu, Sônia de Andfade Peixoto, 
Assistente q_a Cof1li5são, lavr~i a presente Ata 
que lida e_ aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à Publicação. 

COMISSÃO DIRETORA 

11' Reunião ordinária, 
realizada em 4 de maio de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatro 
de maio de hum mil novecentos e oitenta e 
nove, na Sala de Reuniões da Presidência, reú­
ne-_se a Comissão Diretora do Senado Federal 
com a presença dos Excelentisslmos Senfio­
res ·senadores Nelson Carneiro, Presidente, 
Iram Saraiva, Primeiro Vice-Presidente, Ale­
xandre CoSta; Segundo Vice-Presidente, Men­
des Canale, Primeiro Secretário, Pompeu de 
Sousa, Terceiro Secretário, Louremberg Nu­
nes Rocha, Quarto Secretário, AntôniO Luiz 
Maia e Nabor Júnior, Suplentes. Deixa de com­
parecer, por motivo justificado, o Excelentís­
simo Senhor Senador Divaldo Suruagy, Se­
gundo Secretário. 

O Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos da reunião e, a seguir, submete à Co­
missão Diretora proposta de Ato que "faz edi­
tar o Regimento Interno do Senado Federal", 
na forma prevista na Resolução nc 18/89. 

Os presentes examinam a matéria, aprovam 
a proposta e assinam o respectivo Ato que 
vai à publicação. 

Em continuação, cr Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Segundo Vice-Pre­
sidente que submete à Comissão Diretora os 
seguintes assuntos: 

it) Oficio do Governador do Estado do Rio 
de Janeiro sobre seu pedido de prorrogação 
de cessão __ do servidor Francisco Reynaldo 
Amorim de Barros, para exercer a função de 
Secretário de Estado, com ônus para o Sena­
do Federal. 
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Os presentes, após amplo debate, decidem 
aprovar- a cessão, para cada Estado e para 
o Distrito Federal, de um servidor, para o exer­
cido de função em comiSSão de SecretáriO 
de Estado, c:om ônus para o Ser'lado Federal. 
O Senhor Primeiro Secretário faz Consignar 
em AJ:a o seu voto contr_árto à concessâo,·corn 
ônus, porque, além de ferir decisão anterior 
da atual Comissão Diretor~ irá <;riar proble­
mas de isonomia para cada Estado requisi­
tante. 

b) Parecer oral a exP,ediente ~.Sociedade 
Brasileira de Neurocirurgia propond,oAmi;!nu­
tenção de convênio existente entre aquela Ins­
tituição e o Senado Federal para publicação, 
pelo Cegraf, dos Boleti11...s. Qªquela Socied,Çlde 
e da Neurocirugia Contemporânea Brasileira, 
favorável à manutenção com os custos dos 
serviços sob responsabilidade da proponente. 

O parecer, após debatido, é aprovado pelos 
presentes. 

A seguir, o Senhor PreSidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro Secretário qUe 
apresenta à deliberação da Comissão Diretora 
os seguintes assuntos: 

a) Proposta de rea1ização de uma série de 
encontros denominados "CongreSso· Nac::io~ 
nal e Sociedade Braslfeirn", 'mediante asSin.-ã~ 
tura de um ''Acordo de _prestação de Serviços 
Técnicos, de Comunicação Social, de Cate~ 
geria de Credenciamento não~oneroso" 1 entre 
o Senado Federa] e a Editora Jornalística Sil-
cam Ltda. --

A matéria é distribuída ao Serihoi--Terceiro 
Seçretário para reJatar. 

b) Processo n• 000100/89-5, que trata da 
concessão de autorização ao Prodasen para, 
reconhecendo a efetiva realizaçãO de serviços, 
sem cobertura orçamentária, efetivar paga­
mento a fomec:edores. 

A matéria é distribuída ao Senhor Primeiro 
VIce-Presidente para relatar. 

Dando seqüência aos trabalhos, o Senhor 
Presidente conce_àe: a palavra ao Diretor-Gerai 
que traz ao conhecimento e decisão da Comis­
são Diretora os seguintes _ass_untos: 

a) Processos nç~ 000822/89:.2, 
001644189-0 e 001762/SQ-3, em que Victor 
Rezende de Castro Caiado e outtos seiVi.dores 
solicitam a suspensão do desconto efetuado 
em sua remuneração a titulo de "Reversão 
Limite ConstitudonaJ". 

A matéria é distnbufda ao Senhor Quarto 
Secretário para relatar. 

b) Proces_so n"' 006018/89--0, em que a ser~ 
vidora Dad Abi Chahiii.e Squarisi solicita "U­
cença para Trato de Interesses Particulares". 

A matéria é distribuída ao Senhor Terceiro 
Secretário para relatar. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente encerra os trabalhos, às doze horas, pelo 
que eu, José Passos Pôrto, Diretor-Gera] e Se­
cretário da Comissão Diretora, lavrei a pre· 
sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 4 de maio de 
1989. -Senador NelsOn Carneiro~ Presidente. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
~~1'1, 132, DE 1989 

.o b 'Presidente~ do Se:nadó -Federal, ri~- ti~o 
~ ~ções que lhe con(ei'Ei:ffi os -artifiós-
52,- item 38, e 97, inciso IV, do Regin:tentO 
Interno, em conformida~_e com a delegaçãO 
de competência que lhe foi- oUtClrgada pelo 
~t:.o.n"' ?_de 1973, _revigorada pelo Ato da CO­
mis~áo Dín!tor.a.il"' 12, de 1983, de acordo 
Com o c;:lisposto na Resolução n~ 130, de 1980, 
e tendQ eJJi 0sta o que consta do ProcesSó 
n• 006.104/89-4. · 
, R~solve ~Utoijza~ ~ êÇntratação,- sob o regi." 

me julÍctic:o da Çqnspli4açãq das Leis do Trá.." 
baiho _e do Fundo de Garantia por TempO 
~de Serviço, do Senhor WAMIREH CHACON 
DE ALBUQL!ERQUE NASCIMENTO para õ 
emprego de Asses~r Técnico, com o salárto_ 
~ensaJ equivalente ao vencimeç.to do cargO. 
DAS-3, a partir de 3 de_ maio 9f! 1989, co.n1~ 
fota~ão e exerc;ído no Gabinete do Senado·r 
Afonso Arinos. . _ _ . . 

Seriado Federal, 4 de maio_ de 1989. __:. 
Seilador Nelsof"! Çamf!lro, Pfesiçlente. -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 133, DE 1989 

O Presidente do senado F"ederaJ, no uso 
das atnbuiç:ões que lhe conferem _os artig~ 
52,_ item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 

- Interno, em corifonnídade com a delegação 
de_ ·comp-etência que lhe foi óutórgada pelei 
Ato da COmiSsão Diretora n.~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo- em vista o que consta do' 
Processo n' 005.120/89~-6. · 

Resolve apos_entar, voluntariameirte, LEo: 
POLDO_ KON1E, Adjunto Legislativo, C:las_se~ 
"Especial", Referêr\cia NS-19, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos teiTfl.os do 
artigo 40, inciso m, aJínea "a", da Cons_tltuição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428, __ inciso lf, 429, inciso ~ 
430, incisos IV e V, e 414, § 4~. da Resolução 
SF: n" 58, de 1972; artigo 3'< da Resolução 
SF n"' 13, de 1985; artigo ~ da Resolução 
_SF n9 182,-de 1987, e artigo 59 da Resolução 
SFn.,.-155,-de 1988, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, indso XI, 
i:la Constituição Federal 

Senado Federal, 5 de maio de 1989. -
senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
!'I• 134, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artig-Os 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em confomiidãde com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da ComJssão Diretora nç 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta c:Jo 
Processo n" 005.877189·0. 

Resolve aposeri.tar, voluntariamente, JA­
NUÁR!O COUIAÇO CAETANO FILHO, Ad­
junto Legislativo, Oasse "Especial", Referên­
cia NS-19, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso fn, 

alínea "a", da Constituição da.Repóblieii F'ede­
ratíva do~ Brasil, combinado com o~_ artigos 
428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos IV 
e V, e 414, § '49, da Resolução SF nç 58; de 
1972; artigo 3'~ da Resolução SF ·n"' 13, de 
1985; artigo 2.9 da Resolução SF n? 182, de 
1987, e artigo 59 da Resolução SF n9 155, 
de 1988, com proventos integrais, observado 
o diSpOsto no" artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuíç:ão Federal. 

Senado Federal, 5 de maio de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

'ATO DO PRESIDENTE 
~ N• 135, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, Item 38, e 97,__in.ciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de_ competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n'~ 004.067/89--4. 

Resolve aposentar, voluntariairi.ente, CLÁO­
DIO VITAL REBOUÇAS LACERDA, Técnico 
Legislativo, Clá.sse "Espec:rai", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, nos termos do artigo 40, inciso In, alínea 
"c", da ConstituiÇão da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 433 e. 
414, § 49, da Resolução SF nç 58, de _1972; 
artigo 3'~ da Resolução SF n"' 13,,-de 1985; 
artigo 29 da Resolução SF ri'~ 182, de 1987, 
e artigo 59 da Resolução SF n'~l55, de 1988, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, çbservado o disposto no artigo 37, 
inciso Xl, da ConstL1uíção Federal. 

Senado Federal, 8 de maio de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 1'1• 14, DE 1989 

O Primeirç-Secretário do Senado Federcil, 
no uso das suas atribuições regimentais, Re­
solve: 

Designar ANTÔNIO CARLOS STMÔES, As­
sessor Legislativo, o.AYfON ZANLORENCI, 
Técnico Legislativo e AUREUANO PINTO DE 
MENEZES, Técnico Legislativo para, sob a 
presidência do primeiro, integrarem a Comis-­
são de Inquérito incumbida de apurar os fatos 
.constantes dos Processos n'?' 006090/89-3, 
002196/89-1 e 00390489-0. 

Senado FeàE:ral, 2 de maio de 1989. -
Senador Mendes Canale, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 1'1•15, DE 1989 

O Primeiro SeCr~o çio Sen~do Fe4eral, 
no uso das .. suas atnbuições_regimentais, ·e 
tendo em vista o disposto nO artigo 482, §- · 
69, do Regulamento Administrativo, Resolve: 

Prorrogar por 30 (trínta) dias, o prazo para 
a realização dos trabalhos da Comissão de 
Inquérito instituída pela Portaria n~ 04, de 
1989_ . ~ . ~ ~ 

Senado Federal, 8 de maio de 1989. -
Senador Mendes Can8le, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA N•16, DE 1989 

O Primeiro Secretário @Senado Feder&!, 
no uso das suas atribuições regim~ritais, ~ _ 
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tendo em vista_ o disposto no artigo 482, § 
& , do Regulamento Administrativo, Resolve: 

Prorrogar por 30 (trinta) dias, o prazo para 
a realização dos trabalhos da Comissão de 
Inquérito instituída pela Portaria n9 05, de 
1989. 

Senado Federal, 8 de maio de 1989. -
Senador .Mendes Canale, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA l'l•t7; DE 1989 

O Diretor:Ô;r~ "c.k, S~nád~ ~~d~;~, ~~ ~ 
das suas atrfbuições que lhe COJ)fere o artigo 
215 do Regimento Administrativo do Senado 
Federal, e tendo em vista o disposto no artigo 

. 482, ~ralo 19, do mesmo Regulamento, 
Resolve: . -

Designar ÁI'ÍTÔNIO CARLOS SIMÕES, 1\S.. 
sessor l..egfslatM>, HÉUOS DE PASSOS, T é c-

_ nico Legislativo e GOITACAZ, BRt\SÓN_IQ PE~ 
. DROSO DE ALBUQUERQUE; Técnico LegisC 
!ativo para, sob a presidência do prime[ro, inte~ 
gràrem a Corilissão de Sindic.ância incumbida 
de apurar os fatos constantes dos Processos 
n• 005361-89-3 e 005646-89-8 • 

Senado Federal; 4 de maio de 1989 ........ 
Senador José Passos P6rto, Diretor-Geral. 


